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fato consumado que, em 
função do aumento do con-
sumo pelos países em de-
senvolvimento, aliado ao 

crescimento populacional, haverá 
necessidade de se ampliar a oferta de 
alimentos para o futuro. Para tanto, a 
agricultura deverá aumentar sua pro-
dução em 60% nos próximos 40 anos, 
conforme recente relatório divulgado 
pela FAO. Efetivamente, a questão do 
aumento da produção de alimentos já 
foi abordada em editoriais anteriores; 
nessas, porém, a discussão dirigiu-se 

à escassez dos recursos, uma preocu-
pação premente, considerando-se as 
limitações do planeta e as demandas 
por energia. 

Volta-se, agora, à mesma questão, 
uma vez que as projeções demonstram 
que o consumo de alimentos ainda 
aumentará; entretanto, o debate agora 
recai sobre a questão das restrições 
alimentares, ou seja, não basta produzir 
mais, é preciso atender aos diferentes 
mercados, que, a cada dia apresentam 
novas exigências e particularidades, as 

O AUMENTO DA PRODUTIVIDADE FRENTE
ÀS RESTRIÇÕES ALIMENTARES.

É́

EDITORIAL

quais acabam por interferir também na 
velocidade de produção de alimentos.

Certos mercados já restringem algu-
mas formas de produção de alimentos 
consideradas as mais produtivas. É o 
caso da restrição adotada pela União 
Européia, proibindo a comercialização 
de ovos obtidos por meio do sistema 
denominado como produção intensi-
va, onde as poedeiras são criadas em 
gaiolas em bateria. Em vigor desde 1º 
de janeiro de 2012, a Diretiva 1999/ 
74/ CE, que visa o bem estar animal, 
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determina que os ovos sejam prove-
nientes de poedeiras criadas em uma 
área mínima de 750 cm² por ave. A 
indústria de produção de ovos da UE, 
contudo, dispôs de 12 anos para se 
adaptar a essa Diretiva, e contou com 
fundos de desenvolvimento rural para 
a adequação do sistema de criação.

A demanda por alimentos orgânicos 
é outro exemplo de que o aumento 
da produção de alimentos deverá ser 
obtido através de alternativas tecno-
lógicas que aliem a produtividade à 
sustentabilidade. Apesar dos índices 
de produtividade no sistema orgânico 
nem sempre atingirem o obtido no sis-

tema convencional, considerando-se 
que 25% das terras utilizadas na agri-
cultura encontram-se em preocupante 
estágio de degradação, conforme 
apresentado no relatório da FAO, o 
uso de técnicas verdes de produção 
será fundamental.

Na produção de carnes as restrições são 
antigas. Vale lembrar da controvérsia, 
ainda sem solução, entre EUA e Co-
munidade Européia em relação ao uso 
de hormônios na criação de bovinos. 
A substância permitida nos EUA não 
é aceita na Comunidade Européia ge-
rando uma disputa comercial sem uma 
solução definitiva. 

O Brasil acaba de autorizar o uso de 
substâncias promotoras de cresci-
mento para bovinos de corte em fase 
de terminação, por meio da Instrução 
Normativa nº 55/ 2011(2). A altera-
ção foi motivada e demandada pelo 
setor privado, para permitir o uso de 
novas ferramentas tecnológicas na 
produção animal, visando a melhoria 
do desempenho, ou seja, aumentar a 
produtividade. Em carta dirigida ao 
Secretário de Defesa Agropecuária, no 
entanto, a União Européia informou 
que sua legislação interna não permite 
o uso das substâncias agora aprovadas 
no Brasil e solicitou esclarecimentos 
sobre o sistema de segregação (split 
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system) a ser utilizado na produção 
de bovinos destinados à exportação 
aos países membros da UE. Cabe ao 
Brasil, implantar mais um sistema que 
garanta o atendimento a esse exigente 
mercado.

Campeã nas restrições a sistemas 
produtivos, a União Européia tem 
entre seus membros alguns países que 
proíbem a comercialização de produtos 
transgênicos, tecnologia defendida por 
algumas organizações, como a ONU, 
para ajudar a enfrentar os desafios do 
aumento da produção de alimentos e 
seu acesso à população.

Além das restrições relacionadas aos 
sistemas produtivos, cabe ainda citar 
aquelas de caráter cultural ou religio-
so, como os produtos kosher (termo 
que descreve o alimentos produzido 
de acordo com as leis judaicas) e halal 
(termo que designa os alimentos autori-
zados pela lei islâmica, a Sharia). Estas, 
muitas vezes também acabam por inter-
ferir nos processos produtivos, uma vez 
que restringem ingredientes e alteram 
operações do processo. No entanto, são 
mercados social e economicamente 
importantes. Os consumidores de pro-
dutos halal somam1 bilhão e oitocentos 
milhões de muçulmanos no mundo. 
No setor avícola 36% das exportações 
brasileiras são de frango halal. Atender 
a esse gigantesco mercado é mais um 
desafio na produção de alimentos.

Alergias, intolerâncias e doenças tam-
bém acabam por interferir nas tecno-

logias de produção usuais e requerem 
aplicação de técnicas específicas que, 
muitas vezes, acabam por dificultar a 
produção maciça de alimentos. En-
quanto o setor produtivo busca novas 
tecnologias para produzir mais com 
menos, outras restrições vão surgindo 
e interferindo nos custos de produção 
e na produtividade em si, implicando 
em novos estudos que conciliem o 
atendimento aos mercados com produ-
ção suficiente para atender à crescente 
demanda por alimentos.

Além de buscar práticas que melhorem 
os rendimentos e aumentem a eficiên-
cia, a pesquisa será fundamental para 
incorporar os valores culturais, sociais, 
econômicos e ambientais à cadeia pro-
dutiva dos alimentos.

ALIMENTOS ARTESANAIS.

Outro assunto sempre na pauta de pre-
ocupações das autoridades sanitárias 
diz respeito aos alimentos elaborados 
de maneira artesanal. É interessante o 
significado que se dá, atualmente, ao 
termo artesanal: de um lado, algo elabo-
rado com arte, produto do artesanato; de 
outro, algo de valor inferior, produzido 
através de uma via de menor tecnologia, 
com instalações e instrumentação mais 
simples. Neste último sentido, algo 
desprestigiado, acima de tudo quando 
comparado ao produto industrializa-
do, fabricado segundo técnicas mais 
sofisticadas, melhor trabalhadas e cer-
tificadas. Assim, com certa freqüência, 
ouve-se: “Isso (o que foi produzido) 

não é bom, é rudimentar, é apenas arte-
sanal”, para  referir um produto menos 
sofisticado, oriundo de elaboração mais 
simples, menos tecnificada. 

É preciso reconhecer, todavia, a impor-
tância logística da pequena produção, 
aquela referida como artesanal, pois 
num país continental como o Brasil ela 
acaba ocupando lugar preponderante 
no abastecimento de alimentos à po-
pulação, fazendo com que o governo 
a incremente, particularmente por ra-
zões sociais. Portanto, como delimitar 
a linha de risco, entre a necessidade 
do processo artesanal e o mínimo 
necessário que tais produções devem 
apresentar, notadamente do ponto de 
vista higiênico e sanitário. É preciso 
sempre considerar esta questão. Neste 
exemplar, os leitores encontrarão traba-
lhos cujo objetivo é, justamente, medir 
o grau de risco dos produtos artesanais 
e, também, comparar as diferentes con-
dições de fabricação entre os artesanais 
e os industriais. Dada a importância de 
que se revestem tais alimentos, e as 
preocupações suscitadas, a Redação 
julga pertinente voltar ao assunto nas 
próximas edições. 

Sílvia Panetta Nascimento
Editora científica da Revista Higiene Alimentar.
Docente titular da Faculdade de Tecnologia de 
Itapetininga, SP, Fundação Paula Souza.
redaçao@higienealimentar.com.br  
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Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE
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Norma NBR ISO 22000:2006 - Sistema de Gestão da 
Segurança de Alimentos. 

 Utilizando modernos conceitos de desenvolvimen-
to, o software estabelece uma metodologia interativa e 
inédita para a elaboração de fluxogramas e das árvores 
decisórias do Plano APPCC, contando ainda com outras 
funcionalidades tais como: controle de documentos e 
de registros; calibração de instrumentos, capacitação de 
pessoas, manutenção preventiva, auditoria interna, entre 
outras ferramentas.

 Segundo seus idealizadores, esse é o primeiro software 
de gestão integrada de segurança de alimentos com inter-
faces diretas com a linha de produção para registros dos 
desvios de pontos críticos de controle relacionado aos lotes 
de produzidos em tempo real, podendo inclusive controlar, 
à distância, várias unidades de negócios ou fornecedores, 
simultaneamente. É um rompimento com os modelos já 
existentes, pois vai além da montagem de Planos APPCC 
para controlar realmente o dia-a-dia das empresas em suas 
práticas gerenciais e de tomada de decisão na segurança 
dos alimentos.

 Mais informações podem ser obtidas através do site 
www.hadrion.com.br ou do telefone (16) 3916-4500.

Marcus Vinicius Pereira de Oliveira
Liner Consultoria em Sistemas de Gestão, Holambra, SP
liner@linerconsultoria.com.br  

ASSOCIAÇÃO PROTESTE PESQUISA
ANSIOLÍTICOS.

A Associação PROTESTE de consumidores é a maior 
associação independente de defesa do consumidor da 
América Latina que tem a missão de contribuir para 
melhorar as relações de consumo na sociedade através 
de testes comparativos e pesquisas direcionadas aos con-
sumidores. Os resultados de tais testes e pesquisas são 
publicados nas nossas revistas e/ou em nosso site, www.
proteste.org.br 

Estamos realizando uma pesquisa sobre ansiolíticos 
(calmantes, tranquilizantes, etc.). Para este fim, foi ela-
borado um questionário que lhe dá a oportunidade de nos 
informar sobre sua experiência relacionada a este assunto: 

NOVA PROVA PARA DIAGNÓSTICO
DA DENGUE.

O Centro de Controle e Prevenção de Enfermidades 
(CDC), de Atlanta, nos Estados Unidos, anunciou a cria-
ção de nova prova para o diagnóstico da dengue, a qual 
permitirá detectar a doença de forma muito mais rápida. O 
exame, que já recebeu a devida aprovação pela Adminis-
tração de Fármacos e Alimentos, FDA, para ser utilizado 
no território americano, representa passo importante no 
diagnóstico precoce da enfermidade, uma vez que é capaz 
de acusar a presença de qualquer dos quatro tipos de vírus 
da dengue.

A prova usada até agora não detectava o vírus, mas 
apenas os anticorpos que o organismo desenvolvia, os 
quais manifestavam-se a partir do sétimo dia da infecção. 
Segundo Jorge L. Muñoz-Jordan, chefe de investigação 
e diagnóstico do Departamento de Dengue do CDC, “os 
pacientes serão diagnosticados muito mais rápido e os 
laboratórios de saúde pública vão ter idéia mais clara do 
verdadeiro número de casos de dengue”.

Outra vantagem da prova é que emprega o mesmo 
equipamento de análise utilizado nos laboratórios que 
pesquisam a influenza. O exame está disponível, tanto 
nos Estados Unidos, quanto internacionalmente, desde 
julho deste ano. (Mais informações: www2.esmas.com/
salud/460207/aceptan-nuevaprueba-dengue/ e www.cdc.
gov/media/releases/2012/p0620_dengue_test.html ).

José Antonio Jorge Valera
Docente de Higiene dos Alimentos e Saúde Pública
Universidade de Havana, Cuba.

NOVO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO 
DA SEGURANÇA DOS ALIMENTOS.

 
No último mês de agosto, a LINER CONSULTORIA, 

em parceria com a HADRION SISTEMAS INTEGRA-
DOS, disponibilizou para o mercado seu primeiro protó-
tipo para o Software de Gerenciamento da Segurança dos 
Alimentos. A nova ferramenta, totalmente desenvolvida 
em ambiente WEB, tem como diferencial de mercado 
atender à elaboração e gerenciamento dos requisitos da 
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ABRASPEA REPUDIA PROIBIÇÃO
DE ÁLCOOL LÍQUIDO.

A Associação Brasileira dos Produtores e Envasado-
res de Álcool (Abraspea) emitiu, em agosto, parecer de 
repúdio à recente decisão da Justiça, que colocou em 
vigor a Resolução RDC Nº 46/2002 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), proibindo a comercia-
lização do álcool líquido na graduação acima de 54º 
GL.. Segundo a Associação, essa medida desrespeita a 
decisão do consumidor, privando-o de ter à sua disposi-
ção um eficiente produto saneante tradicional no Brasil 
e no mundo, utilizado obrigatoriamente em hospitais e 
estabelecimentos alimentícios. Sua eficiência e custo-
-benefício, além do baixíssimo nível de toxidade, tornam 
este um produto competitivo. A restrição faz impedir, 
principalmente, a comercialização do álcool líquido a 
70º GL, o mais eficiente no controle bactericida, tanto 
nas opções líquida quanto gel, colocando à disposição 
nos supermercados uma versão com concentração maior 
de água e com menor eficiência. 

quantas vezes você faz uso de ansiolíticos, em quais cir-
cunstâncias, sua satisfação com os resultados obtidos, etc.

Este questionário pode ser preenchido por qualquer 
pessoa, não importa se você utiliza estes medicamentos 
ou não! Sua colaboração é fundamental para nós, pois nos 
ajudará a tirar conclusões de grande utilidade para todos.

As suas respostas serão tratadas de forma anônima, 
logo não existe a possibilidade de relacionarmos as 
respostas às pessoas respondentes. Suas respostas serão 
consideradas apenas para a análise estatística deste estu-
do. A sua colaboração é fundamental! Acesse aqui para 
participar. Muito obrigado pela sua colaboração!

Melissa Reis 
Departamento de Estudos Estatísticos
PROTESTE - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor, 
São Paulo.

21º CONGRESSO LATINOAMERICANO DE 
MICROBIOLOGIA.

A Sociedade Brasileira de Microbiologia (SBM) rea-
lizará, entre os dias 28 de outubro e 1º de novembro, na 
cidade de Santos-SP, a 21ª edição do Congresso Latinoa-
mericano de Microbiologia (ALAM). Simultaneamente, 
ocorrerão outros eventos, como o 3º Simpósio Internacio-
nal de Microbiologia Clínica, o 8º Encontro Nacional de 
Microbiologia Ambiental, o 1º Workshop Sulamericano 
de Microbiologia Polar, o 14º Simpósio Brasileiro de 
Micobactérias e o 3º Congresso Latinoamericano de Mi-
crobiologia de Medicamentos.

Entre os objetivos do evento está o de reunir os pesquisa-
dores que se dedicam às diferentes áreas da Microbiologia, 
organizando atividades científicas, cursos, apresentações de 
trabalhos, conferências, mesas-redondas e workshops, além 
de incentivar o estudo, o ensino e a pesquisa em microbio-
logia. Os participantes que se inscreverem para o ALAM 
terão acesso a todas as atividades simultâneas, sem custo 
adicional. Mais informações e inscrições pelo site www.
sbmicrobiologia.org.br/Latino/index.html   

Sociedade Brasileira de Microbiologia
Comissão Organizadora, São Paulo.

CARTAS
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É, comprovadamente, falso o argumento de que a 
ocorrência de acidentes domésticos com álcool líquido, 
que motivou a proibição, atinja o número de 150.000 por 
ano no Brasil, como demonstram de forma cristalina os 
dados do Sistema Único de Saúde (DATASUS), que tabula 
casos com todos os líquidos inflamáveis, como gasolina, 
querosene, solvente, entre outros, além do álcool. Não 
se quer diminuir a importância dos casos, entendendo-se 
que a questão preventiva é uma prioridade. Entretanto, a 
simples proibição da venda não é, sob o ponto de vista da 
Abraspea, a melhor solução. 

Acredita-se na conscientização e na educação, alertando 
consumidores sobre os perigos no manuseio de todos pro-
dutos inflamáveis como solução mais eficiente para a dimi-
nuição das ocorrências. A Associação se coloca à disposição 
da sociedade civil e dos órgãos federais para a elaboração 
de campanhas educativas de prevenção de acidentes, bem 
como para os esclarecimentos que ainda precisam ser feitos.

ABRASPEA – Associação Brasileira dos Produtores
e Envasadores de Álcool São Paulo
www.abraspea.org.br

FACULDADE DE NUTRIÇÃO DA
PUC-CAMPINAS COMEMORA 30 ANOS.

Durante a realização da 30ª edição da Semana de Estudos 
da Faculdade de Nutrição, da Pontifícia Universidade Cató-
lica de Campinas, ocorrida entre 27 e 31 de agosto passado, 
alem da confraternização pelo Dia do Nutricionista (31 de 
agosto), foram condignamente comemorados os trinta anos 
de criação da Faculdade, a qual, nesse período, acompanhou 
e, sobretudo, participou dinamicamente das transformações 
que ocorreram no âmbito das ciências da nutrição.

Como salientou na ocasião a diretora da Faculdade, 
professora  Rye Katsurayama Arrivillaga, “as transfor-
mações ocorridas no mundo nas últimas décadas, como 
o avanço da tecnologia e a globalização da economia, 
trouxeram muitos ganhos para a humanidade, mas também 
afetaram os hábitos alimentares e mudaram radicalmente 
a forma de alimentação do ser humano, tornando indis-
pensável o trabalho de orientação do profissional, para 
salvaguardar a saúde da população”. 

Durante a Semana, foram debatidas questões de relevo 
no campo da Nutrição, em todas as vertentes de espe-
cialização, cuja programação e indicações do conteúdo 
podem ser encontrados no portal da Universidade (www.
puc-campinas.edu.br).

Rye Katsurayama Arrivillaga
Pontifícia Universidade de Campinas,
Faculdade de Nutrição, nutri.ccv@puc-campinas.edu.br

UNESP LANÇA PORTAL DE MATERIAIS 
DIDÁTICOS.

Através do Projeto Unesp Aberta, estão sendo dispo-
nibilizadas pela internet disciplinas livres, nas áreas de 
Humanas, Exatas e Biológicas, possibilitando o aperfeiço-
amento de professores e outros interessados. A iniciativa 
oferece gratuitamente materiais didáticos digitais dos 
cursos de graduação, pós-graduação e extensão da Unesp, 
elaborados em parceria com o Núcleo de Educação à 
Distância (NEaD) da Universidade.

O acervo contempla o material dos cursos da Universi-
dade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) e da Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB) e de cursos presenciais 
da Unesp, que também utilizam as tecnologias digitais. 
O projeto da Unesp prevê as inclusões de versões em 
inglês e espanhol, bem como a incorporação de recursos 
de acessibilidade, como Libras e audiodescrição. Acesse, 
então: www.unesp.br/unespaberta 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”
Projeto Unesp Aberta, São Paulo. 
 

DESENVOLVIMENTO DA CAFEICULTURA 
NO BRASIL.

  
O Brasil é o maior produtor e exportador de café mun-

do. A estimativa de produção da Conab para a safra 2012 
indica que o País deverá colher 50,45 milhões de sacas de 
60 quilos do produto beneficiado. No cenário da cafeicul-
tura, as pesquisas do Consórcio Pesquisa Café, ao longo 
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de seus 15 anos, contribuem significativamente para esse 
crescimento sustentável. O Consórcio reúne diversas insti-
tuições parceiras que atuam no desenvolvimento sustentável 
do agronegócio café, como as Organizações Estaduais de 
Pesquisa Agropecuária (Oepas), criadas com o objetivo 
de atender às demandas específicas de cada estado, apre-
sentando produtos e soluções para os agricultores de cada 
região e desenvolvendo projetos ajustados à realidade local.

Entre as 18 Oepas do Brasil, seis integram o Consórcio: 
Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), 
Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de 
Janeiro (Pesagro-Rio), Empresa de Pesquisa Agropecuária 
de Minas Gerais (Epamig), Instituto Agronômico do Pa-
raná (Iapar), Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Incaper) e a Agência Paulista 
de Tecnologia dos Agronegócios (Apta). 

Higor Sousa Silva 
Cristiane Vasconcelos 
Embrapa Café, Gerência de transferência de Tecnologia
(61) 3448-4566 ;  www.embrapa.br/cafe

OIE CONFIRMA O BRASIL COMO SEDE
DE CONFERÊNCIA.

A Dra. Sara Kahn, representante da Organização Mun-
dial de Saúde Animal (OIE) confirmou, em agosto último, 
a decisão da instituição em sediar no Brasil a Conferência 
Mundial sobre Ensino da Medicina Veterinária, a ser rea-
lizada em novembro ou dezembro de 2013.

A decisão foi anunciada pela representante em visita 
realizada ao Conselho Federal de Medicina Veterinária, 
que contou com a presença do presidente da entidade e do 
diretor do Departamento de Saúde Animal do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, MAPA, Dr. 
Guilherme Marques. 

A necessidade de lutar contra as doenças animais em 
nível global levou, historicamente, à criação do Gabinete 
Internacional de Epizootias, através de um acordo inter-
nacional assinado em 25 de janeiro de 1924. Em maio de 
2003, o escritório tornou-se a Organização Mundial de 
Saúde Animal,  mantendo, por tradição, a sigla OIE (de 
Gabinete ou Oficina Internacional de Epizootias), sendo 
definida até hoje como uma organização intergoverna-
mental responsável por melhorar a saúde no mundo ani-
mal. É reconhecida como instituição de referência pela 
Organização Mundial do Comércio (OMC) e, em 2011, 
teve um total de 178 países membros, mantendo relações 
permanentes com 45 outras organizações internacionais 
e regionais e contando com escritórios regionais e sub-
-regionais em todos os continentes (www.oie.int).

Benedito Fortes de Arruda
Conselho Federal de Medicina Veterinária, presidente.
Brasília, DF, informativo@cfmv.gov.br 

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

CARTAS
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AGENDA
SETEMBRO

25 a 28/09/2012
Porto de Galinhas – PE
XII CONGRESSO BRASILEIRO DE ECOTOXI-
COLOGIA – ECOTOX 2012.
Informações:
www.temeventos.com/ecotox2012

26 a 29/09/2012
Recife – PE
CONBRAN 2012 – CONGRESSOS BRASILEI-
ROS E IBEROAMERICANO DE NUTRIÇÃO.
Informações: www.conbran.com.br;
81-3463.0206 / 0729  

OUTUBRO

08 e 09/10/2012
Campinas – SP
V SEMINÁRIO SOBRE CONTAMINANTES EM 
ALIMENTOS
Informações: ITAL, www.ital.sp.gov.br/ccqa/
eventos/folder/v_conali    

14 a 19/10/2012
Aracaju – SE
III SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE PRODU-
TOS MEDICINAIS E NUTRACÊUTICOS.
III CONFERÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE FRUTOS 
TROPICAIS.
Informações: www.3ismnp.com.br 

25 a 27/10;2012
Barcelona – ESPANHA
IX CONGRESO DE LA SOCIEDAD ESPAÑOLA 
DE NUTRICIÓN COMUNITÁRIA

Informações: (34) 944411254
www.nutricioncomunitaria.org 
info@nutricioncomunitaria.org 

28/10 a 01/11/12  
Santos – SP
21º CONGRESSO LATINOAMERICANO DE 
MICROBIOLOGIA
Informações:
www.sbmicrobiologia.org.br/Latino/index.html     

NOVEMBRO

06 A 08/11/2012
São Paulo – SP
FEIPLAR COMPOSITES & FEIPUR 2012
Informações: www.feiplar.com.br

11 a 14/11/2012
RIAD – Arábia Saudita

SAUDI AGRO-FOODS & SAUDI
AGRICULTURE 2012
Informações:
www.conceitobrazil.com/agenda
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12 a 14/11/2012 
João Pessoa – PB

IV SICTA -  SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
CIENCIAS E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: www.cvtpombal.blogspot.com 

13 a 16/11/2012
Rio de Janeiro - RJ
CONGRESSO BRASILEIRO DE
OCEANOGRAFIA
Informações: www.cbo2012.com 

17 e 18/11/12  
Rio de Janeiro – RJ
IV ENCONRO DE NUTRIÇÃO FUNCIONAL
E MEDICINA
II SIMPÓSIO DE NUTRIÇÃO ESPORTIVA 
Informações: www.funcionali.com 

18 a 21/11/2012
São Paulo – SP
6th CONGRESS OF THE INTERNATIONAL SO-
CIETY OF NUTRIGENETICS / NUTRIGENOMICS
Informações: www.isnnbrazil.org.br
isnn@meetingeventos.com.br ;
+55 11 3849.0379 / +55 11 3849.8263
 

19 a 22/11/2012
Paris – FRANÇA

EMBALLAGE 2012 – SALÃO INTERNACIONAL 
DE EMBALAGEM
Informações: www.en.emballageweb.com

21 a 23/11/2012
Bento Gonçalves – RS
AVISULAT 2012: III CONGRESSO SULBRASI-
LEIRO DE AVICULTURA, SUINOCULTURA E 
LATICÍNIOS.
Informações: Tribeca Eventos, 51-3076.7002; 
www.avisulat.com.

21 a 23/11/2012
João Pessoa – PB
IV SICTA – SIMPÓSIO EM CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA DE ALIMENTOS.
Informações:  www.sicta2012.com.br

 AGENDA 2013

26 e 27/03/2013
São Paulo – SP
VITAFOODS SOUTH AMERICA 2013
Informações: http://www.vitafoodssoutha-
merica.com/higieneealimentar  v

AGENDA
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A Revista Higiene Alimentar, desde seu primeiro número, procura editar material 
inédito e de qualidade. Para tanto, tem constante a preocupação de aperfeiçoar a apre-
sentação gráfica do material publicado, principalmente no que diz respeito às tabelas, 
quadros, gráficos e imagens. Além do sentido estético, tal aperfeiçoamento se impõe, 
sobretudo, para atender as convenções nacionais e internacionais de diagramação e 
apresentação, às quais estão sujeitos os periódicos de caráter técnico-científico. 

Nesse contexto, a Redação tem recebido, dos autores, o material preparado em 
Word, nas mais variadas versões do programa. Ocorre que, por se tratar de arquivos 
“abertos” (DOC/DOCX), ou seja, editáveis, os mesmos estão sujeitos à interferências 
involuntárias e imprevisíveis por parte dos equipamentos utilizados para abri-los, para 
que seja efetivada a competente diagramção, ocasião em que ocorrem  variados proble-
mas, como desalinhamentos nas tabelas e quadros, troca de caracteres especiais, como 
letras gregas ou símbolos matemáticos e outros desajustes e incorreções.

Muitas vezes, o que os autores observam nas telas de seus computadores, não vai 
se reproduzir com a mesma precisão em outros equipamentos. Por tudo isso, a partir 
de agora, deverão ser enviados pelos autores, além do arquivo DOC ou DOCX, também 
um outro arquivo, no formato PDF, em alta resolução, com a finalidade de que tabelas, 
quadros, gráficos e imagens sejam extraídos exatamente como foram originalmente pre-
parados, sem distorções. Para tanto, e além da questão dos arquivos, como solicitado, 
pede-se a colaboração dos autores no sentido de observarem rigorosamente a tabulação 
e alinhamento das tabelas e quadros, para que os valores, decimais e símbolos perma-
neçam ajustados nas respectivas colunas.

A Redação agradece penhoradamente aos autores, pela compreensão e inestimável 
colaboração, através das quais será possível aperfeiçoar a apresentação gráfica da Re-
vista Higiene Alimentar e, paralelamente, atender as convenções e normativas de reda-
ção e apresentação do trabalho científico.   

INFORME DA REDAÇÃO
ALERTA AOS AUTORES QUANTO 

AO ENVIO DE TRABALHOS.
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José Antonio Jorge Valera
Docente Msc. Dr. de Higiene dos 

Alimentos e Saúde Pública
Universidade de Havana, Cuba.

javalera@infomed.sld.cu
valerajo23@yahoo.es

Acela Cruz Trujillo
Docente Msc. Dr. Em Gestão Turística
Escola de Altos Estudos de Hotelaria e 

Turismo de Cuba.
lislauri@yahoo.es

odos vivemos no mesmo 
planeta e formamos parte 
da biosfera. Reconhecemos 
agora que nos encontramos 

numa situação de interdependência 
crescente e que nosso futuro é indis-
sociável da preservação dos sistemas 
de sustentação da vida no planeta e 
da sobrevivência de todas as formas 
de vida. Os países e os cientistas de 
todo o mundo devem ter consciência 
da necessidade extrema de utilizar 
responsavelmente o saber de todos 
os campos da ciência para satisfazer 
as necessidades e aspirações do ser 
humano, sem empregá-lo de maneira 
incorreta.

As recentes crises globais de saúde 
pública (como a pandemia de gripe 
“suína” de 2009, que tirou a vida de 
cerca de 300.000 pessoas em todo o 
mundo e  o surto de SARM,  enfer-
midade causada por Staphylococcus 
aureus resistente à meticilina, a cha-
mada “superbactéria”, de 2003, que 
afetou 37 países e causou milhares de 
mortes), têm aumentado a consciência 
de como as viagens aéreas podem, 
rápidamente, ajudar a espalhar as 
bactérias e vírus perigosos em todo 
o mundo.

Em  estudo realizado por investiga-
dores do Departamento de Engenharia 
Civil e Ambiental do MIT, Instituto de 
Tecnologia de Massachussets, em 40 
aeroportos, com o intuito de verificar 
sua influência sobre a propagação de 
uma doença contagiosa, nas cidades 
onde estão localizados, constatou-se 
que “o Aeroporto Internacional John 

OS AEROPORTOS E SEU PAPEL NA PROPAGAÇÃO

DE PANDEMIAS.

T

F. Kennedy, na cidade de Nova York, 
seria o mais influente, seguido pelos 
aeroportos de Los Angeles, Honolu-
lu, São Francisco, Newark, Chicago 
(O’Hare) e Washington, DC (Dulles) 
“. Estes resultados podem formar a 
base para uma avaliação inicial de 
estratégias de distribuição de vacinas 
ante um surto, e podem informar as 
agências nacionais de segurança sobre 
as vias mais vulneráveis para ataques 
biológicos, num mundo densamente 
conectado. 

O modelo utilizado pelo MIT difere 
dos modelos existentes, ao incorporar 
fatores como as variações nos padrões 
de viagens entre os individuos, as loca-
lizações geográficas dos aeroportos e 
os tempos de espera ali transcorridos. 
O estudo mostrou que a instalação de 
cobre nos terminais pode reduzir o 
risco de propagação de enfermidades 
em nível mundial. Os especialistas 
levaram em conta o tráfico aéreo, a lo-
calização geográfica  e outros fatores, 

com o objetivo de medir o potencial 
de propagação de agentes patógenos 
entre os aeroportos estudados. 

Baseado nisso e entendendo-se o 
risco representado pela passagem de 
milhões de pessoas pelas superfícies 
dos aeroportos para a propagação de 
agentes patogênicos, vários aeroportos 
do mundo tomaram medidas para a 
prevenção deste tipo de risco, utilizan-
do espaços de cobre para neutralizar 
possíveis ameaças.  Como as   super-
ficies de contato são consideradas uma 
fonte de infecção – em 80% dos casos,  
o cobre e suas ligas são materiais 
antimicrobianos, o que significa que 
bactérias, vírus e fungos não podem 
sobreviver nestas superfícies, morren-
do rapidamente. A eficácia do material 
é perene, permanecendo intacto ao 
longo dos anos e não precisando de 
manutenção, pois é uma propriedade 
natural do mesmo.  

Os testes inicais realizados sobre 
superficies de cobre, mostrou que o ní-
vel residual de bacterias sobreviventes 
foi inferior a 10 Unidades Formadoras 
de Colônias (UFC) por centímetro 
quadrado. Nos mesmos testes feitos 
sobre superficies de aço inoxidável, 
os resultados foram superior a 800 
UFC/cm2.

De concreto, especificamente o 
Aeroporto de Congonhas, um dos mais 
movimentados do Brasil, instalou su-
perfícies de cobre nos terminais,  a fim 
de neutralizar os patógenos. A análise 
microbiológica demonstrou uma redu-
ção significativa em novas superfícies 
de cobre antimicrobiano.  v
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desagradável notícia de uma 
intervenção de ponte safena 
ou mamária pode levar à 
depressão ou à falsa idéia 

de que “o meu mundo caiu”. Esqueça: 
se você é um desses corações sensí-
veis, passíveis de uma cirurgia ou já 
safenado,  saiba que em pouco tempo 
poderá voltar ao normal e levar uma 
excelente vida. Basta seguir as orien-
tações de seu médico. A caminhada, 
por exemplo, faz parte dessa receita de 
boa qualidade de vida. Afinal, andar é 
ótimo para a saúde, ainda mais quando 
se sabe que o sedentarismo mata mais 
do que o cigarro, segundo um estudo 
divulgado em Londres a propósito das 
Olimpíadas. Se é que se pode ou se deve 
medir o tamanho do malefício de cada 
qual - logo, os dois devem ser evitados. 

A reabilitação pós-revasculari-
zação miocárdica varia pela idade 
em que a pessoa foi safenada; outra 
recomendação importante é mudar a 
filosofia de vida para que a sobrevida 
ganhe aspectos semelhantes ao perío-
do anterior à cirurgia. Dois meses após 
a intervenção, as atividades devem 
ser leves e progressivas. Caminhadas, 
por exemplo, podem ser feitas para o 
resto da vida - desde que não se tenha 
ansiedade para intensificar a carga 
no início. O ideal é que se pratique 
a atividade indicada pelo menos três 
vezes por semana.

Caso o médico não recomende esse 
exercício, pode ocorrer de a pessoa ter 
alguma doença associada. As mais 
comuns são as ortopédicas – coluna, 
especificamente. Mas há saídas para 
esses casos, como hidroterapia ou 
hidroginástica.

Outro ponto a observar: a alimenta-
ção deve ser regrada. É preciso evitar 

LONGA CAMINHADA AOS CORAÇÕES SAFENADOS.

A

fatores de risco como o sedentarismo, 
fumo, ingestão de gorduras, estresse 
e álcool. Algumas pessoas voltam a 
ser operadas por não levarem as re-
comendações médicas a sério e/ou a 
causa não foi curada (principalmente 
antigos vícios e hábitos). Não se deve 
andar sobre o fio da navalha.

Para uma boa recuperação, deve-se 
evitar esforços após as refeições. 

Outras recomendações:
n  passar os primeiros quinze dias em 

casa de maneira tranquila - é pru-
dente reduzir telefonemas e visitas 
em excesso;

n  evitar  locais cheios como igrejas ou 
cinema. Não convém ter contatos 
com pessoas enfermas;

n dormir pelo menos oito horas de sono 
por noite. Procurar seu médico caso 
não consiga;

n  se houver incisões nos membros in-
feriores, evitar sentar-se por muito 
tempo. Manter as pernas elevadas 
sempre que possível, não cruzá-las 
e andar sempre que  possível;

n  evitar viagens prolongadas, além 
de duas horas. Se não for possível, 
interromper a viagem e caminhar 
por períodos curtos; 

n  manter atividade sexual é uma prá-
tica saudável à vida normal, depois 
de trinta dias da alta hospitalar. 
Recomenda-se moderação; 

n  dirigir automóvel, só depois de 60 
dias da alta hospitalar, em razão de 
reflexos ainda lentos;

n  retornar gradualmente ao trabalho 
depois de quatro semanas. Recome-
çar com meio período e aumentar o 
tempo de acordo com recomendação 
médica.   v
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RESUMO

O alimento é essencial, tanto para 
o crescimento como para a ma-
nutenção da vida, porém também 
pode ser causador de doenças. Por 
esse motivo, o objetivo principal 
dos estabelecimentos que fornecem 
alimentação tem sido fornecer a 
dieta equilibrada do ponto de vista 
nutricional e, acima de tudo, segura 
do ponto de vista higiênico-sanitário. 
Para tanto é preciso ter a análise do 
risco de contaminação da alimenta-
ção permitindo assim detectar com 
maior exatidão onde é preciso agir, 
identificando qual etapa da produção 
interfere na segurança do alimento 
(OLIVEIRA, BRASIL e TADDEI, 
2008). Diante do exposto, procurou-
-se identificar se os funcionários de 
uma UAN localizada em Caxias do 
Sul, RS, realizavam algum proce-
dimento não conforme segundo o 
descrito no Manual de Boas Práti-
cas de Fabricação e caso houvesse, 
realizar treinamento e avaliação do 
aprendizado. Os procedimentos não 
conformes identificados na coleta de 
amostras foram esponjas e tábuas de 
corte, medição de temperatura e uso 
de EPI. Como ações corretivas foram 
utilizados folders explicativos e após, 
aplicação de questionários do tipo 
fechado. A avaliação do aprendizado 
demonstrou entendimento por parte 

IDENTIFICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS NÃO 

CONFORMES EM UAN, SEGUNDO O MANUAL DE 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO.

dos funcionários, no entanto ainda 
assim, algumas vezes procedimentos 
não corretos eram realizados apesar 
de haver conhecimento sobre normas 
de segurança, podendo interferir na 
própria segurança dos funcionários e 
dos alimentos. Desta maneira, deve 
o nutricionista identificar e realizar 
treinamentos periódicos com os 
manipuladores de alimentos a fim 
de prevenir e garantir a integridade 
em sua UAN.

Palavras-chave: Segurança dos 
alimentos. Treinamento. Ação corretiva.

SUMMARY

Food is essential, both for growth 
and for maintaining life, but may 
also be causing disease. Therefore, 
the main purpose of establishments 
that provide food has been to provide 
the balanced diet of nutritional point 
of view and, above all, safe from the 

standpoint of hygiene and sanitary 
conditions. For this we need the 
analysis of the risk of food contami-
nation thus more accurately detect 
where action is needed, identifying 
what stage of production interferes 
with food safety. Given the above, the 
objective of this study was to identify 
five points in which employees of the 
UAN in the city of Santa Cruz do Sul - 
RS performed incorrectly according 
to the Manual of Good Manufactu-
ring Practices, conduct a training 
where these points have been cor-
rected and make an assessment of 
learning. The procedures identified 
in the non-compliant samples were 
collected sponges and cutting boar-
ds, measuring temperature and use 
of protection. Corrective actions 
were used as explanatory brochures 
and after, application of the questio-
nnaires. The assessment of learning 
demonstrated understanding by 
employees, but still, sometimes not 
correct procedures were performed 
in spite of knowledge of safety stan-
dards and may interfere with the 
personal safety of staff and food. 
Thus, the nutritionist must identify 
and conduct periodic training to 
food handlers to prevent and ensure 
integrity in your UAN.

Keywords: Food safety. Training. 
Corrective action.
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A
INTRODUÇÃO 

qualidade higienicossani-
tária como fator de segu-
rança dos alimentos tem 
sido amplamente estudada 

e discutida, uma vez que as doenças 
veiculadas por alimentos são um dos 
principais fatores que contribuem para 
os índices de morbidade nos países da 
América Latina e do Caribe. O Co-
mitê WHO/FAO admite que doenças 
oriundas de alimentos contaminados 
são, provavelmente, o maior problema 
de saúde no mundo contemporâneo 
(ROCHA et al., 2010).

As doenças alimentares constituem 
uma das principais preocupações ao 
nível da Saúde Pública. A maioria 
dos micro-organismos leva ao apare-
cimento de toxinfecções alimentares 
quando ingeridos em grande número 
ou quando as suas toxinas estão pre-
sentes nos alimentos. 

Os manipuladores são indicados 
como responsáveis direta e indire-
tamente por até 26% dos surtos de 
enfermidades bacterianas veiculadas 
por alimentos (ANDRADE et al., 
apud SILVA; COUTO; TÓRTORA, 
2006). A manipulação inadequada 
mostra-se como um fator que, caso 
não seja gerenciado e controlado, 
pode provocar toxinfecções, com-
prometimento da imagem do esta-
belecimento, abertura de processos 
judiciais, multas e até o fechamento 
(SOUZA, 2006).

A não implementação de ferra-
mentas de segurança dos alimentos 
é indicada como sendo um dos prin-
cipais motivos de contaminação dos 
alimentos produzidos nas Unidades 
de Alimentação e Nutrição (UAN) 
(NETO, 2006).

Boas práticas de fabricação (BPF) 
são procedimentos adotados para 
atingir um determinado padrão de 
identidade e qualidade de um produ-
to e/ou serviço na área de alimentos, 
incluindo-se bebidas, utensílios e 

materiais em contato com alimentos 
(AKUTSU et al., 2005). 

Diante do exposto, o objetivo 
desse trabalho foi verificar a se os 
procedimentos padrões descritos no 
Manual de Boas Práticas de Fabrica-
ção de uma UAN localizada na cidade 
de Santa Cruz do Sul – RS estavam 
sendo seguidos e em caso negativo, 
realizar um treinamento para correção 
desses pontos e posterior avaliação do 
aprendizado.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo por aná-
lise visual realizado em uma UAN 
na cidade de Santa Cruz do Sul-RS, 
durante o período de agosto a outubro 
de 2010. As observações realizadas 
ocorriam durante horário de produção 
do almoço até término da distribuição 
e limpeza do referido local. Para iden-
tificação da existência de práticas não 
conformes, o instrumento utilizado foi 
o Manual de Boas Práticas de Fabri-
cação (MBPF) da UAN pesquisada. 
À medida que procedimentos incor-
retos eram identificados, folders eram 
elaborados contendo informações de 
segurança e durante a semana eram 
explicados a todos funcionários. Após 
cada um destes momentos, eram apli-
cados os questionários com perguntas 
especificas ao ato não conforme. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo revelou 
cinco pontos que os 
funcionários realiza-
vam incorretamente. 
O primeiro ponto en-
contrado foi sobre a 
coleta das amostras 
das refeições servidas, 
onde o funcionário 
encarregado dessa ta-
refa não higienizava as 
mãos e ao abrir a em-
balagem encostava sua 
mão no interior desta. 

Esse procedimento deve ser realizado 
com o objetivo de esclarecimento de 
ocorrência de enfermidade transmitida 
por alimentos prontos para o consu-
mo. Segundo ABERC (2001); Santos 
Jr. (2008), para a coleta de amostras 
primeiramente deve-se identificar as 
embalagens, após proceder à antis-
sepsia das mãos e abrir a embalagem, 
sem tocá-la internamente, nem soprá-
-la evitando a contaminação desta, 
coletar a amostra, retirar o ar e vedar 
com um nó a embalagem. Armazenar 
imediatamente a amostra por 72 horas 
sob refrigeração ou congelamento.

As esponjas usadas no local eram 
apenas lavadas em água corrente e 
guardadas. Sendo que, segundo Maia, 
Specian e Francischini (2008), a aná-
lise microbiológica desse utensílio 
tem revelado a presença de muitos 
micro-organismos entéricos, como 
Escherichia coli, Klebsiela pneu-
monaie e Enterobacter. A limpeza e 
descontaminação de esponjas podem 
minimizar a disseminação desses mi-
cro-organismos pela cozinha se após 
o uso forem fervidas por 10 minutos 
ou deixá-las de molho em cloro a 200 
ppm por 15 minutos (ABERC, 2001).

As tábuas de corte eram, após o uso, 
apenas lavadas com a esponja em água 
corrente. Segundo ABERC (2001), 
devem-se remover os resíduos, enxa-
guar, limpar com detergente e esponja, 
enxaguar e imergir em cloro 200ppm 
ou em detergente bactericida por 15 mi-
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nutos, após enxaguar. A higienização 
ambiental está diretamente relacionada 
com os riscos de contaminação cruzada 
dos alimentos, sendo, portanto impor-
tante medida de segurança sanitária 
das refeições servidas em UANs, onde 
envolve limpeza e desinfecção e deve 
ocorrer de acordo com as normas e pe-
riodicidade estabelecidas previamente 
(ARRUDA, 2002).

A medição de temperatura na dis-
tribuição foi outro ponto crítico encon-
trado, onde o funcionário encarregado 
fazia de maneira incorreta, iniciando 
pelas preparações frias e não fazendo 
a higienização das mãos assim como 
a desinfecção do termômetro entre 
qualquer uma das preparações servidas 
na distribuição. O monitoramento das 
temperaturas não deve propiciar riscos 
de contaminação, portanto sempre que 
houver o uso de termômetros para a 
medição em alimentos, a haste deve ser 
lavada e desinfetada a cada uso. Assim 
quando desinfetados corretamente não 
oferecem riscos de contaminação dos 
alimentos (ABERC, 2001).

ABERC (2001), recomenda que a 
medição da temperatura na distribui-
ção deve seguir o fluxo de: lavar e de-
sinfetar o termômetro antes de iniciar a 
medição; medir primeiro os alimentos 
que sofreram tratamento térmico e 
que são servidos quentes; higienizar 
o termômetro – lavar e desinfetar com 
álcool 70%; prosseguir a medição com 
os alimentos distribuídos frios e/ou à 
temperatura ambiente, iniciando pelas 
preparações menos elaboradas para 
depois a medição das mais elaboradas 
(temperadas, com molhos ou cremes, 
preparações mistas) – a medição entre 
os alimentos deve ocorrer a cada uso; 
higienizar o termômetro ao final das 
medições e guardá-lo.

Quanto ao uso de equipamentos de 
proteção coletiva (EPC) é disponibi-
lizada jaqueta térmica para entrar na 
câmara fria, no entanto, os funcioná-
rios não faziam o uso desta para sua 
finalidade. Conforme ABERC (2001), 
a jaqueta térmica que serve para pro-

teger o manipulador da baixa tempe-
ratura em que se encontra a câmara 
fria, evitando um choque térmico. O 
Ministério do Trabalho, por meio da 
NR-6, obriga a empresa a fornecer aos 
empregados, gratuitamente, EPIs em 
estado adequado ao risco e em perfeito 
estado de conservação. Ao trabalhador 
cabe a utilização do recurso (ABREU, 
2007).

Os questionários aplicados revela-
ram que todos os funcionários compre-
enderam as informações transmitidas. 
Porém, após as instruções e avaliações, 
procedimentos não conformes ainda 
foram identificados durante a jornada 
de trabalho. Ao ser questionada a razão 
de ainda realizarem atos inseguros, 
relataram que quando não faziam os 
procedimentos corretamente devia-se 
ao tempo escasso para realizar todas 
tarefas dentro da jornada de trabalho 
estabelecida. 

CONCLUSÕES

Diante dos resultados, indica-se a 
necessidade de melhora dos procedi-
mentos higienicossanitários descritos 
para que consequentemente seja 
melhorada também a segurança dos 
alimentos, ou seja, para que se diminua 
o risco de possíveis contaminações via 
alimento. 

Percebe-se também que é funda-
mental a conscientização dos mani-
puladores sobre sua importância na 
produção dos alimentos de boa quali-
dade para o consumo. Torna-se clara e 
correta a suposição de que as pessoas 
envolvidas na produção de alimentos 
necessitam de conhecimentos relativos 
aos cuidados higiênicos, às condições 
operacionais e ao preparo da alimen-
tação, por meio de programas eficazes 
e treinamentos.

Sendo assim, cabe ao nutricionista 
realização frequente de treinamentos 
para manutenção dos procedimentos 
descritos no MBPF com o objetivo de 
controlar as doenças vinculadas por 
alimentos.
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O Governo Brasileiro fomenta se-
tores estratégicos da economia para 
manter suas atividades no máximo 
de rendimento, com o máximo de 
atividade e, principalmente, com o 
máximo de empregos, visando um 
princípio basilar e constitucional que 
é a manutenção da renda e emprego 
culminando no bem estar social. 
Certamente, isso é extremamente 
louvável, eficaz e já demonstrou que 
dá resultado. Entretanto, nem tudo 
será condizente com a realidade, 
que certamente, se demonstra, como 
sempre, nua e crua. Pinçando dessa 
excelente atitude do Governo um 
setor demais estratégico, podemos 
citar um que move parte da economia 
brasileira, o sucroenergético.

Induziu-se em certo momento do 
passado algo que obviamente revo-
lucionaria o transporte e a economia 
do País, o PRO-ÁLCOOL (Decreto 
76.593/1975) e, posteriormente, 
muitos anos depois, a reativação no 
Governo Lula, de um novo plano 
para aplicar o etanol como combus-
tível principal em nosso transporte. 
A partir de então, muitas empresas se 
empenharam em ingressar nessa cor-
rida que era muito promissora e que, 
deixaria o petróleo na berlinda, por 
ser aquele, um combustível renová-
vel e limpo. Empresas estrangeiras, 
nacionais e empreendedores de todos 
os lados do País, iniciaram plantios, 
construções de usinas e construção 
de uma indústria voltada ao ramo 
em questão. 

As usinas se alastraram além das 
regiões onde naturalmente estavam, 
pois não mais havia espaço para 
crescer em seus Estados. Grandes 

O “DUMPING TUPINIQUIM” DA CANA-DE-AÇÚCAR.

empresas construíram nos Estados de 
Goiás, Minas Gerais Mato Grosso do 
Sul e Mato Grosso, usinas que cla-
ramente atenderiam àquela região de 
forma a trazer um amplo equilíbrio 
quanto a logística de fornecimento 
de combustível como também, um 
conceito de garantir o abastecimento 
e estoque do produto.

Muitos agricultores se voltaram 
para essa oportunidade e transfor-
maram suas terras em plantio de 
cana-de-açúcar para atender essas 
usinas. Na região sudeste, com a 
enorme quantidade de usinas, fora 
adequada uma razoável equivalência 
quanto a oferta e procura. Certo que 
houveram momentos de crise quanto 
ao fornecimento, em alguns momen-
tos, houve falta de combustível e os 
preços subiram de forma a desequi-
librar o preço no mercado nacional. 
Esse foi mais um motivo para que 
se fomentasse ainda mais o plantio 
da cana-de-açúcar. Assim, muitos 
outros agricultores se voltaram a 
semeação desse “ouro vegetal”. 

Em Goiás, Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso, os espaço e distâncias 

são gigantes, por conta disso, as 
usinas que se instalaram naqueles 
lugares de forma esparsa, com dis-
tância, uma da outra em média de 
50 km de raio. Assim, cada usina 
deveria ter um espaço logístico de 
plantio. Ocorre que, ao invés de in-
vestirem na lavoura, plantando sua 
cana, fizeram com que agricultores 
cultivassem suas roças em milhares 
de hectares. 

Essas usinas contrataram com 
seus fornecedores agricultores, ter-
mos de exclusividade com preços 
pré-estabelecidos. A partir de então 
começaram a surgir os pesadelos 
para esses agricultores. As usinas, 
gigantes de setores, começaram a 
tripudiar seus parceiros agricultores, 
fazendo com que esses, amargassem 
prejuízos por conta de pagamentos 
abaixo do valor. Os contratos são 
bons e eficazes para a usina, mas 
insuficiente e ruim para o agricultor. 
O agricultor, não poderia vender sua 
cana para outra usina, pois estas de-
tinham acordo de setor uma com as 
outras. Montou-se assim um “dum-
ping tupiniquim”. Um verdadeiro 
truste que faria com que o agricultor, 
após investir todo seu pouco capital 
em seus plantios, sucumbissem e 
entregassem suas valiosas lavouras 
àquelas usinas contratadas. 

O judiciário, mantém a máxima 
de Pilatos e, lava as mãos, alegando 
o “Princípio da Força Obrigatória do 
Contrato”. Se contratou, cumpra-se o 
contrato! O cunho social da questão 
passa longe de qualquer conceito. 

Faz-se necessária a modificação 
como também a proteção desses 
trabalhadores. Mas como? Esses 
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milhares de profissionais rurais, fi-
caram a míngua e hoje, são reféns de 
megaempresas que usam e desusam 
a lei em seu benefício.

Como exemplo, podemos citar 
algumas empresas agropecuárias tais 
como a Agropecuária Água Doce 
que vivencia esse drama. A usina 
ETH unidade Rio Claro, localizada 
no Município de Caçú em Goiás de 
propriedade do Grupo Odebrecht, 
propôs a compra de toda a cana-de-

-açúcar dessa agropecuária durante 
certo período, e garantiu remunera-
ção igual ou superior a média de mer-
cado. Nada disso aconteceu. A Usina 
paga em média 20% a menos do que 
o valor de mercado, o que impõe um 
claro e sério prejuízo a agropecuária. 
De forma intransigente, não renego-
ciam o contrato, bem como, sequer 
dão satisfação sobre tal pagamento 
inferior. Escondem-se atrás de seus 
contratos leoninos e obrigam seus 

fornecedores a entregar suas safras 
ao preço que lhes convém. 

Por questões óbvias de divisão 
de espaço, outras usinas não se 
oferecem para comprar a produção 
destes agricultores fornecedores, 
amargando prejuízos gigantescos 
e insolúveis. Essa mecânica obriga 
maquiavelicamente este e outros 
plantadores fornecedores a vender 
suas roças a preços ínfimos e seve-
ramente danosos.  v
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RESUMO

Grande parte da população brasileira se encontra em estado de desnutri-
ção e por isso, algumas entidades de caráter social têm promovido o uso da 
farinha Multimistura como suplemento alimentar no intuito de reverter esta 
situação. A Multimistura tem como base de preparação folhas, sementes e 
cascas tendo como objetivo a melhoria no aporte nutricional de seus usuá-
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Estudo analítico dos 
teores de ferro e zinco 
em farinha Multimistura 
elaborada no município de 
São Luís-MA.

rios. Entretanto, apesar da qualidade 
atribuída ao produto pelos seus pre-
conizadores, estudos revelam que a 
real eficácia da Multimistura ainda 
é algo a ser discutido. Neste traba-
lho analisaram-se os teores de Fe e 
Zn nas amostras adquiridas através 
da Pastoral da Criança, localizada 
no município de São Luís, MA. As 
análises foram realizadas no perí-
odo de fevereiro a maio de 2009, 
seguindo os métodos físico-quími-
cos para análises de alimentos do 
Instituto Adolfo Lutz (2005). Os 
estudos apresentaram teores para 
Fe de 13 a 15mg e Zn de 12 a 15,6 
mg sendo considerada boa fonte 
destes minerais; entretanto, fatores 
como biodisponibilidade, qualida-
de de ingestão recomendada e tipo 
de dieta do consumidor, são fatores 
determinantes para seu uso ser efe-
tivamente positivo.

Palavras-chave: Suplementação. Analise 
físico-química. Minerais.

SUMMARY

A significant part of the Brazil-
ian is malnourished and socials 
entities have stimulated the use of 
Multimix flour is an alternative as 
dietary supplement to change this 
situation. The Multimix flour have as 
preparation leafs, seeds and shells 
and your purpose is improve the 
condition nutritional of their users. 
However, though the quality given 
to the product by its early produc-
ers, studies show that the real effi-
cacy of the Multimix is still said to 
be discussed. In this work were ana-
lyzed the meanings of Fe and Zn in 
samples by through the “Pastoral 
da Criança” organization located 
in São Luís city of Maranhão state. 
The analysis was realized in Febru-
ary until May of 2009, using Phys-
ical-chemistries analyses of Adolf 
Lutz institute. The examination show 
the meanings at Fe from 13mg until 
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15mg and Zn from 12 until 15,6mg 
consideratade an excellent source of 
minerals, although some factors like 
the bioavailability, amount of rec-
ommended ingestion and the kind of 
diet of the consumer are causes that 
determine its use to be positively ef-
fective.

Keywords: Supplement. Physical-
chemistries analyses. Minerals.

INTRODUÇÃO

a ausência de acesso ade-
quado aos alimentos con-
vencionais, torna-se ur-
gente o uso de alternativas 

que possam vir a complementar as 
necessidades nutricionais ineren-
tes à manutenção da vida humana. 
Monteiro (2003), afirma que o bom 
estado nutricional inclui não apenas 
a disponibilidade de alimentos, mas 
também a diversificação da dieta.

Dentro deste contexto, surge a 
partir da década de 70 a chamada 
Alimentação Complementar. Tal 
forma de alimentação consiste no 
uso de alimentos não convencionais 
considerados de alto valor nutritivo 
e acessíveis a toda população. No 
Brasil uma destas estratégias, por 
exemplo, é a mistura à base de fare-
los, conhecida popularmente como 
Multimistura (MM), como sugere 
Brandão & Brandão (1996).

A farinha Multimistura (MM) 
está definida como Mistura à Base 
de Farelo de Cereais obtido pela se-
cagem, torragem, moagem e mistura 
de ingredientes de origem vegetal, 
podendo ser adicionada de leite em 
pó (BRASIL, 2000). 

A MM tem como base de prepa-
ração folhas verdes-escuras que são 
consideradas mais nutritivas (chu-
chu, beterraba, taioba, hortelã e ba-
tata), sementes (girassol, gergelim, 
abóbora entre outras) e casca (ovo). 

Estes produtos muito provavelmente 
seriam desprezados e sendo assim 
são adquiridos através de doações da 
própria comunidade ou comprados 
por um baixo custo. Os ingredientes 
da farinha Multimistura são secados 
à sombra e em seguida triturados no 
liquidificador ou pilão, transforman-
do-se em um pó que deve ser mis-
turado à comida. Tem como objetivo 
não modificar o sabor do alimento ao 
qual foi adicionado e ainda aumentar 
seu valor nutritivo (CNBB, 1990).

A farinha é elaborada pela Pasto-
ral da Criança que consiste em uma 
organização comunitária de ação 
social da CNBB (Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil), com 
caráter ecumênico e formada por vo-
luntários da comunidade em geral. 
A participação comunitária, através 
dos líderes da Pastoral da Criança, 
constitui a base para a disseminação 
da prática da MM. No caso do Ma-
ranhão, a Multimistura é repassada 
junto às famílias por uma taxa de-
nominada educativa no valor de R$ 
2,00 ou doada quando a família não 
pode cooperar. O público alvo para 
a utilização da MM são nutrizes, 
crianças de baixo peso ou gestantes, 
pois a farinha foi criada com o in-
tuito de suprir as deficiências destes 
grupos. Pode-se dizer que não existe 
uma fórmula fixa para a elaboração 
da MM, o importante é que sejam 
usados os alimentos típicos de cada 
região e de acordo com sua dispo-
nibilidade (BRANDÃO & BRAN-
DÃO, 1996).

A eficácia deste alimento, po-
rém, é alvo de questionamentos por 
vários órgãos e autores. Segundo 
Farfan (1998), não existem provas 
científicas de que a farinha seja ade-
quada para promover o crescimento 
e garantir a manutenção nutricional 
da população infantil. Sabe-se da 
relevância dos micronutrientes no 
organismo humano, sendo assim, é 
necessário salientar a importância 
do Ferro e do Zinco atuando nas fun-

ções vitais do organismo humano. 
No caso do primeiro, este age con-
tribuindo na formação de glóbulos 
vermelhos e no transporte de oxigê-
nio para as células (GIBNEY, 2005). 
Com relação ao zinco, Gibney (2005) 
discorre sobre a deficiência do mine-
ral nos seres humanos alegando que 
sua falta pode vir a acarretar retardo 
de crescimento, imaturidade sexual 
e esquelética, susceptibilidade a in-
fecções, entre outros. Desta forma, 
o presente estudo determinou o teor 
de ferro e de zinco da mistura à base 
de farelos, elaborada no município 
de São Luís-MA, uma vez que estes 
micronutrientes devem ser impres-
cindíveis na alimentação de crianças 
e lactantes, público alvo para o con-
sumo da farinha Multimistura. 

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado du-
rante o período de fevereiro a maio 
de 2009, no Laboratório de Físico-
-Química de Alimentos, localizado 
no Pavilhão Tecnológico da Univer-
sidade Federal do Maranhão, São 
Luís, MA, Brasil.

As amostras foram coletadas no 
Bairro do Coroadinho, São Luís, 
MA. Em tal local ocorre a confecção 
da farinha Multimistura onde poste-
riormente é repassada para a Pastoral 
da Criança do Estado que se localiza 
na Praça Antônio Lobo, nº 3.  

As análises físico-químicas da 
farinha Multimistura consistiram na 
determinação dos teores ferro e zin-
co. Foram preparadas três amostras 
e todas foram analisadas em triplica-
ta. As análises foram realizadas com 
base nos métodos físico-químicos 
para análises de alimentos do Insti-
tuto Adolfo Lutz (2005). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises reali-
zadas na farinha Mutimistura estão 
descritos na Tabela 1 e os valores fo-

N
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ram obtidos (mg/100g) na avaliação 
das três amostras distintas de farinha 
Mutimistura, em comparação à de-
terminação de IDR preconizada pela 
ANVISA em sua legislação (BRA-
SIL, 2000).

As análises revelaram resulta-
dos satisfatórios para os teores de 
Ferro na farinha MM, entretanto, é 
importante atentar acerca de alguns 
pontos. Um deles seria a variabili-
dade entre os valores encontrados 
na amostra A em relação à amostra 
B e C o que sugere falta de homoge-
neidade na composição nutricional 
do produto. Pode-se inferir a este 
resultado, a ausência de uma for-
mulação padrão para elaboração da 
MM, o que acarreta certa variabili-
dade nos teores de micronutrientes 
das amostras.

Além disso, a mensuração do 
valor nutritivo de um alimento não 
depende somente da sua composi-
ção química, mas também de seus 
aspectos qualitativos que são de-
terminados pelas condições de pro-
cessamento, pela interação entre os 
diferentes compostos da dieta, pela 
presença de antinutrintes e o estado 
fisiológico (TORIN, 2005).

De acordo com as características 
da farinha Multimistura, foi possível 
classificá-la como uma fonte de ori-
gem vegetal, ou seja, de menor ab-
sorção pelo organismo, necessitando 
de um consumo mais elevado para 
atingir uma boa suplementação. 

A biodisponibilidade do Ferro é 
influenciada pela combinação dos 
alimentos em cada refeição. O Ferro 

de origem animal é melhor absorvi-
do em relação ao Ferro de origem 
vegetal, além disso a sua absorção é 
afetada por substâncias presentes na 
dieta que podem promover (vitami-
na C e proteína) ou inibir (oxalatos, 
fibras e fitatos) a sua absorção (ZIJP 
et al., 2000)

Convém mencionar acerca da in-
teração Cálcio-Ferro, prejudicando 
a biodisponibilidade do segundo. 
Sabe-se que o carbonato de cálcio 
presente na casca de ovo, constituin-
te presente na farinha MM, é um dos 
responsáveis pela redução da dispo-
nibilidade do ferro podendo, assim, 
vir a apresentar risco de anemia para 
aqueles indivíduos com ingestão de-
ficiente do mineral. Sendo assim, é 
sugerido que nestes casos, a ingestão 
de cálcio na dieta seja realizada de 
2 a 4 horas antes das principais re-
feições para que não cause qualquer 
prejuízo ao usuário. Como a farinha 
MM é consumida concomitantemen-
te à alimentação, esta conduta seria 
dificultada.

A RDC nº 269 da ANVISA re-
gulamenta a respeito dos valores de 
ingestão diária recomendada de nu-
trientes (IDR), onde preconiza a in-
gestão de Ferro entre 6 a 9mg para 
crianças e 14mg para adultos.

Como foi visto, nas análises para 
Ferro foram encontrados 15mg, 
13mg e 13mg em 100 gramas da fa-
rinha MM para as amostras A, B e C, 
respectivamente.

De acordo com a Portaria nº 27 
da ANVISA que estabelece o Regu-
lamento Técnico Referente à Infor-

mação Nutricional Complementar, 
para um alimento ser considerado 
com alto teor de um nutriente, este 
deve conter no mínimo 30% da IDR 
de referência para 100g do produto. 
Diante dos valores encontrados, as 
amostras poderiam ser consideradas 
de alto teor de ferro de acordo com 
a legislação vigente, porém conside-
rando a quantidade de MM comu-
mente utilizada na suplementação, 
cerca de 5% no peso da refeição ou 2 
colheres de sopa para adultos e 2 co-
lheres de chá para crianças, esta for-
ma de alimentação não seria carac-
terizada exclusivamente como fonte 
de ferro, necessitando estar aliada a 
uma dieta rica e balanceada.

Em vários estudos é possível ve-
rificar a grande variabilidade nos teo-
res dos minerais entre as Mutimistu-
ras analisadas. Vizeu et al. (2005), ao 
analisar 5 amostras de MM verificou 
valores entre 3,78 a 13,79 mg/100g 
para o Ferro total, deixando visível 
a grande variabilidade nos resultados 
para este mineral.

No estudo de Barbosa et al. 
(2006), realizado na cidade de Tere-
sina-PI, o ferro presente na MM cor-
responde a 12mg/100g ficando este 
valor inferior ao teor encontrado no 
trabalho em questão.

Desta forma, um nutriente não 
deve ser analisado de forma isolada 
apenas, mas sim de acordo com as 
interações que o cercam.

Para as análises de zinco foram 
observados 15,6mg, 12mg e 13,4mg 
em 100g de farinha para as amostras 
A, B e C, respectivamente. 

  Tabela 1 - Resultado do teor de ferro na farinha Multimistura em 100g de produto.

 FONTE: * ANVISA, RDC nº. 269, de 22 de setembro de 2005
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Na RDC nº 360 a ANVISA re-
gulamenta a respeito dos valores de 
ingestão diária recomendada de nu-
trientes (IDR), onde preconiza a in-
gestão de 4,1 a 5,6mg para crianças 
e 7mg para adultos.

Kaminski et al. (2006), consta-
tou em seus estudos experimentais 
valores para cinzas que variam entre 
5,34 a 8,49mg. Observa-se signifi-
cativa diferença em relação à MM 
fabricada no município de São Luís-
-MA. Como já foi visto, a variabili-
dade das análises pode ser atribuída 
à heterogeneidade dos produtos que 
são utilizados na confecção da fari-
nha Multimistura, devido à ausência 
de formulação padrão no ato de pro-
dução. Desta forma, apesar dos sig-
nificantes resultados para os teores 
de Zinco em 100 g de amostra, a ca-
racterização da MM como boa fonte 
de suplementação não deve ser feita 
de maneira isolada, mesmo porque a 
sua recomendação de consumo diá-
rio é bem inferior a 100g de produto.

Segundo Gibney (2005), a de-
ficiência de Zinco nos seres huma-
nos pode vir a acarretar retardo de 
crescimento, imaturidade sexual e 
esquelética, susceptibilidade a in-
fecções, entre outros. Desta forma, 
percebe-se a enorme importância 
deste nutriente na alimentação, prin-
cipalmente entre crianças.

Outro estudo que avaliou a quan-
tidade de Zinco em 100g de Multi-
mistura foi o desenvolvido por Si-
queira et al. (2003), onde encontrou-
-se 9mg do mineral.

De acordo com o Regulamen-
to Técnico Referente à Informação 
Nutricional Complementar vigente à 
Portaria nº 27 da ANVISA, conside-
ra-se um alimento fonte de nutriente, 
quando este contém no mínimo 15% 
da IDR de referência para 100g de 
produto. A MM analisada integra 
esta classificação de maneira satisfa-
tória, entretanto convém lembrar que 
a farinha não deve ser a única fonte 
de suplementação para este mineral 

uma vez que sua ingestão habitual é 
muito reduzida, apenas 2 colheres de 
sopa para adultos e 2 colheres de chá 
para crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

•	 Quanto ao teor de Ferro da 
farinha MM, apesar dos satisfatórios 
valores para o mineral, os resultados 
sugerem que não é possível caracte-
rizá-la como uma fonte de melhor 
absorção pelo organismo devido à 
sua origem não hémica, ou de ori-
gem vegetal, da amostra.

•	 A ingestão do Cálcio através 
da casca de ovo presente na farinha 
MM pode interferir na biobiodispo-
nibilidade do Ferro. Desta forma, tal 
fato pode comprometer a eficácia do 
produto, uma vez que seu principal 
objetivo é erradicar a anemia nutri-
cional.

•	 De acordo com a Portaria 
nº 27 da ANVISA que estabelece 
o Regulamento Técnico Referente 
à Informação Nutricional Com-
plementar, o teor de Zinco encon-
trado nas amostras classificam o 
produto como fonte para este mi-
cronutriente.

•	 A ausência de uma fórmula 
padrão para elaboração da farinha 
Multimistura, promove enorme va-
riabilidade de resultados entre os 
estudos disponíveis em literatura, di-
ficultando inferir fidedignidade aos 
dados encontrados.
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SUMMARY

Over the years, concern about 
nutrition and healthy lifestyles is 
becoming more frequent. Because 
of this, the food industry has many 
options offered to consumers for the 
purchase of bread, among these are 
the bread enriched with flaxseed. 
Thus, the goal of this research was 
to make three different kinds of bre-
ad with a great acceptance and nu-
tritional quality, they are the bread 
thick rind, hamburger bun and hot 
dog bread. The acceptability and 
purchase intent of the product was 
evaluated by sensory tests. During 
the sensory analysis, each sample 
was subjected to 39 untrained pa-
nelists, a wide age range and both 
sexes. Each taster received three co-
ded samples for each bread formula-
ted, and performed acceptance tes-
ting and purchase intent. The formu-
lations of the different types of bread 
did not show a significant difference 
(P <0.05), for all the sensory analy-
sis. It was observed that the highest 
average for the attributes (color, 
flavor, texture, overall acceptability 
and purchase intent) analyzed were 
obtained by hot-dog bread and the 
lowest averages were found in the 
bread thick rind. Through analysis 
of the results obtained in this study, 
it is observed that the addition of 
flaxseed meal in the formulation of 
different types of bread did not affect 
the sensory acceptance byjudges.

Keywords: Functional foods. Sensory 
analysis. Hot-dog.
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Desenvolvimento 
e aceitação de pão 
enriquecido com farinha 
de linhaça.

RESUMO

Com o passar dos anos, a preocupação com alimentação e hábitos de vida 
saudáveis vem sendo cada vez mais frequente. Em virtude disso, a indústria ali-
mentícia tem oferecido ao consumidor muitas opções para a aquisição de pães, 
dentre essas estão os pães enriquecidos com linhaça. Desse modo, o objetivo 
desta pesquisa foi formular três diferentes tipos de pães com uma ótima aceita-
ção e qualidade nutricional, sendo eles, o pão casca grossa, pão de hambúrguer 
e pão de hot-dog, avaliando a sua aceitabilidade e intenção de compra por meio 
de testes sensoriais. Durante a análise sensorial, cada amostra foi submetida 
a 39 provadores não treinados, de ampla faixa etária e ambos os sexos. Cada 
provador recebeu três amostras codificadas referentes a cada pão formulado, 
sendo realizado o teste de aceitação e intenção de compra. As formulações dos 
diferentes tipos de pães não apresentaram uma diferença significativa (P<0,05), 
para todas as análises sensoriais. Observou-se que as maiores médias para os 
atributos analisados (cor, sabor, textura, aceitação global e intenção de com-
pra) foram obtidas pelo pão de hot-dog e as menores médias foram observadas 
no pão casca grossa. Por meio da análise dos resultados obtidos no presente 
estudo, observou-se que a adição de farinha de linhaça nas formulações dos 
diferentes tipos de pães não afetou a aceitação sensorial pelos julgadores.

Palavras-chave: Alimento funcional. Análise sensorial. Hot-dog.
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incorporado aos alimentos novos 
componentes com propriedades fun-
cionais através do desenvolvimento 
tecnológico (MOSCATTO, 2004). 
Dentre os novos produtos elaborados, 
destaca-se o pão, bastante apreciado 
pela população e que, ao ser incre-
mentado com ingredientes capazes 
de proporcionar melhorias à saúde, 
pode aumentar a qualidade de vida de 
quem o consome.

O pão é considerado um produ-
to popular consumido na forma de 
lanches ou com refeições, e aprecia-
do devido à sua aparência, aroma, 
sabor, preço e disponibilidade. Seu 
mercado vem crescendo rapidamen-
te e demanda a criação de novas 
plantas, maquinário, formulações e 
aditivos alimentícios seguros (BAT-
TOCHIO, 2006). A incorporação de 
ingredientes funcionais a produtos 
de panificação tem crescido muito 
nas últimas décadas, em função da 
preocupação com a saúde dos con-
sumidores. Isso tem transformado os 
alimentos funcionais em um grande 
trunfo da indústria alimentícia (MA-
CIEL, 2008).

Segundo Anjo (2004), alimento 
funcional é qualquer substância ou 
componente de um alimento que, 

além de atender às necessidades bá-
sicas do organismo, também oferece 
componentes denominados fitoquí-
micos, que exercem funções de saú-
de cardiovascular, atuando na redu-
ção do LDL (liproproteína de baixa 
densidade). Esses produtos podem 
variar de nutrientes isolados, produ-
tos de biotecnologia, suplementos 
dietéticos, alimentos geneticamente 
construídos, até alimentos proces-
sados e derivados de plantas (SAN-
TOS, 2008). 

A linhaça (Linum usitatissimum 
L.) por ser um alimento rico em fi-
bras, tanto solúveis quanto insolú-
veis, pode ser adicionada a produ-
tos de panificação. Há um grande 
empenho em promover um maior 
consumo de linhaça através da dieta 
pelo seu potencial benéfico à saúde, 
especificamente por seus efeitos an-
ticarcinogênico e antiaterogênico 
(NORTHRUP, 2004; OLIVEIRA et 
al., 2007). Essa semente oleagino-
sa é composta ainda por outros nu-
trientes como compostos fenólicos 
conhecidos por exercerem atividade 
antioxidante, graxos essenciais com 
elevado teor de lipídios (32 a 38%), 
sendo que destes, 50 a 55% são do 
ácido graxo insaturado α-linolênico 

(18:3n-3), pertencente à família ω3. 
Contém ainda ácido linoléico (da fa-
mília ω6) e ácidos graxos monoinsa-
turados e saturados  (MAYES, 1994; 
GÓMEZ, 2003). A predominância 
do ômega-3 (três vezes superior ao 
ômega-6), na semente da linhaça 
tem sido correlacionada com a pre-
venção das doenças coronarianas e 
câncer (MACIEL, 2008).

Diante disso torna-se essencial o 
conhecimento das propriedades des-
sa semente, bem como das caracte-
rísticas sensoriais de um produto tão 
consumido quanto o pão, já que o 
melhoramento da qualidade do pro-
duto representa uma oportunidade 
de agregar valor de mercado. Assim, 
através desta pesquisa objetivou-se a 
formulação de vários tipos de pães, 
enriquecendo-os com farinha de li-
nhaça e avaliando a aceitação senso-
rial desses produtos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Os ingredientes para elaboração 
dos pães (farinha de trigo, gérmen 
de trigo, sementes de linhaça, ovos, 
leite UHT, sal, açúcar, óleo de soja 
e fermento biológico) foram adquiri-
dos no comércio da cidade de Teresi-

Tabela 1 - Ingredientes utilizados para elaboração dos diferentes tipos de pães. 
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na-PI, observando-se a adequação de 
apresentação e o prazo de validade. 
A obtenção da farinha de linhaça foi 
realizada no Laboratório de Panifi -
cação do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
(IFPI), Campus Teresina Zona Sul. 
As sementes de linhaça foram tri-
turadas em liquidifi cador doméstico 
WALLITA até a obtenção de farinha 
com grânulos homogêneos.

Foram formulados três diferentes 
tipos de pães, sendo eles: casca gros-
sa, hot-dog e pão de hambúrguer. O 
processamento desses produtos foi 
realizado no Laboratório de Pani-

fi cação do IFPI, Campus Teresina, 
Zona Sul. As proporções de cada 
ingrediente para cada pão específi co 
estão expressas nas tabelas abaixo.

Todos os pães foram desenvol-
vidos pelo método de massa direta, 
sendo misturados todos os ingre-
dientes na masseira, colocando pri-
meiro os ingredientes secos e depois 
os úmidos. Em seguida, essa massa 
formada foi divida em partes iguais 
na divisora e foi modelada manual-
mente de acordo com o tipo de cada 
pão. Após modelagem, os pães fo-
ram submetidos ao processo de 
fermentação até dobrar de volume. 

Decorrida essa etapa, fez-se o acaba-
mento, pincelando-os com gema de 
ovo, e no caso do pão de hambúrguer 
foi colocado semente de linhaça na 
porção superior do pão.

Em seguida, esses pães foram le-
vados ao forno doméstico sob tem-
peratura de 180 a 200 ºC. Depois de 
prontos, os pães foram submetidos 
ao teste de aceitação sensorial e de 
intenção de compra. As fi guras 1 e 2 
mostram os produtos fi nais resultan-
tes das formulações.

Avaliação sensorial

A avaliação sensorial dos pães 
casca grossa, de hambúrguer e de 
hot-dog foi realizada na Cozinha Ex-
perimental do IFPI Campus Teresi-
na Zona Sul, com um grupo de 39 
provadores não treinados com ampla 
faixa etária e de ambos os sexos, os 
quais receberam orientações especí-
fi cas sobre os testes antes de serem 
submetidos a eles. Cada provador 
recebeu uma amostra de cada tipo de 
pão, codifi cada com um número de 
três dígitos aleatórios. Os produtos 
foram avaliados quanto aos parâme-
tros de aceitação global, cor, aroma, 
sabor e textura através de teste de 
aceitação por meio de Escala Hedô-
nica Estruturada de 9 pontos, onde 1 
representa “desgostei muitíssimo” e 
9 “gostei muitíssimo”. Também foi 
aplicado o teste de intenção de com-
pra do produto através de escala de 5 
pontos que varia de 1- “certamente 
não compraria” ao 5 – “certamente 
compraria”.

Análise estatística

Para análise estatística dos resul-
tados obtidos na avaliação sensorial 
foram empregados o método de aná-
lise de variância (ANOVA) e o teste 
de Tukey (p ≤ 0,05), utilizando-se 
o programa computacional ASSIS-
TAT, versão 7.5.

 Figura 1- Pão casca grossa e de hot dog         

 Figura 2 - Pão de hambúrguer
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos na avalia-
ção sensorial dos pães de hot-dog, 
hambúrguer e casca grossa estão ex-
pressos na Tabela 2.

As formulações testadas para 
os diferentes tipos de pães não 
apresentaram diferença signifi-
cativa (P<0,05) para nenhuma das 
formulações, o que não interferiu na 
aceitação sensorial dos atributos cor, 
aroma, sabor, textura, aceitação glo-
bal e intenção de compra. 

Observou-se que as maiores mé-
dias para os atributos (cor, sabor, 
textura, aceitação global e intenção 
de compra) analisados foram obtidas 
pelo pão de hot-dog. Essa formula-
ção ficou com valores na Escala He-
dônica em torno de 7 pontos (gostei 
moderadamente), sendo a maior mé-
dia para o atributo textura (7,77) e a 
menor para aroma (7,21).  

O pão casca grossa, para os atri-
butos analisados, ficou com valores 
na Escala Hedônica em torno de 6 
pontos (gostei ligeiramente), com 
valores inferiores ao demais, isso de-
vido à adição do gérmen de trigo à 
farinha de linhaça, que conferiu uma 
alteração principalmente no atributo 
sabor, por isso obteve a menor nota. 
Os valores das formulações dos pães 
de hambúrguer e de hot-dog estão 
mais próximos entre si.  

O pão de hot-dog obteve os me-
lhores valores para a maioria dos 
atributos, sendo eles, a cor, sabor, 
textura, aceitação global e intenção 

de compra, exceto o atributo aroma, 
em que o pão de hambúrguer, obteve 
o maior valor, em torno de 7,38. 

Moura (2008), analisando sen-
sorialmente pães com grãos de li-
nhaça, observou também que, em 
relação aos atributos sensoriais 
analisados, não houve diferenças 
significativas. Notou-se que para 
o atributo cor, as maiores médias 
foram para os pães com 6% e 9% 
de linhaça e para o atributo aroma e 
sabor, as maiores notas foram para 
o tratamento com 9% de linhaça. 
Porém as menores notas foram 
para o atributo aroma.  

A avaliação sensorial de pão de 
mel enriquecido com linhaça foi pes-
quisada por Possamai (2005), que 
observou um elevado índice de acei-
tação e de expectativa de compra para 
este produto. Oliveira et al. (2007), 
avaliaram sensorialmente pão francês 
elaborado com mistura de farinha de 
trigo com farinha de linhaça e fari-
nha de linhaça desengordurada, onde 
obtiveram nota média de 7,85 para o 
atributo impressão global, mostrando 
uma excelente aceitação pelos consu-
midores.

A combinação dos ingredientes 
é de fundamental importância para 
o sucesso de elaboração das massas. 
Os ingredientes e suas proporções 
interferem nas reações dos mesmos 
entre si, e consequentemente alteram 
a textura, a aparência, o sabor, e o 
aroma do produto final.

A farinha de trigo, juntamente 
com a água, tem a capacidade de 

formar uma massa elástica e flexível 
(glúten) que aprisiona gases, através 
de correntes de proteínas, além de 
formar uma estrutura esponjosa im-
portante para tornar a massa mais rí-
gida (KIM, 2008). A adição de leite à 
massa influencia o tamanho do pão, 
aumentando de 5 a 10% de volume, 
auxilia na coloração da crosta devido 
à lactose, enriquece o sabor e aroma, 
proporciona umidade, aumenta o va-
lor nutricional e mantém a qualidade 
do produto assado, retardando o en-
velhecimento (KIM, 2008). Os pães 
feitos com leite demorarão mais para 
assarem por causa das proteínas e 
dos sólidos do leite.

A gordura diminui as cadeias de 
glúten, dando maciez e umidade à 
massa, além de propagar o prazo de 
validade do pão. Contribui para dar 
sabor, cor, textura, além de auxiliar 
como aerador, permitindo a incor-
poração de ar à massa (CANELLA-
-RAWLS, 2005). O sal desempenha 
diversas funções na massa do pão, 
não apenas a de dar sabor à mas-
sa; de maneira geral, atua durante 
a fermentação, no período de cres-
cimento e na própria finalização do 
pão, especialmente na crosta (KIM, 
2008). Durante a mistura da massa, 
o sal auxilia no aumento de sua pro-
priedade plástica e melhora tanto a 
coesão quanto a elasticidade. Sem 
sal, a massa fica mais pegajosa e 
quebradiça, difícil de ser manipula-
da, e resulta em um pão pobre em 
volume e textura (CANELLA-RA-
WLS, 2005).

Tabela 2 - Valores médios com desvio padrão dos atributos sensoriais das 
formulações dos pães enriquecidos com farinha de linhaça.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os tipos de pães elabora-
dos obtiveram uma boa aceitação e 
qualidade pelos julgadores, sendo o 
pão de hot-dog o produto de maiores 
médias em relação a seus atributos 
e o pão casca grossa, o que obteve 
os menores valores.Acredita-se que 
com o crescente aumento da cons-
cientização da população sobre a 
saúde e tendo em vista o grande con-
sumo de pão no mundo, a incorpora-
ção de novos ingredientes a sua for-
mulação, como a linhaça, favorece a 
difusão do consumo dessa semente e 
a sua associação com a dieta tende 
a aumentar o interesse da indústria 
alimentícia e dos consumidores pela 
semente de linhaça.
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RESUMO

A doença celíaca (DC) é uma enteropatia crônica imunomediada que 
ocorre em indivíduos geneticamente predispostos e apresenta prevalência es-
timada de 0,5 a 1% da população mundial e é considerado problema de saúde 
pública.  Apesar do avanço dos estudos relativos ao tratamento da doença, 
ainda se tem como única terapia a restrição do glúten da alimentação, que 
não é fácil de ser executada. O objetivo do presente trabalho foi desenvolver 
massa de macarrão isenta de glúten, enriquecida com minerais e priorizan-
do a redução do teor lipídico. Trata-se de estudo exploratório, transversal, 
quantitativo, subdividido em quatro etapas: desenvolvimento da massa sem 
glúten enriquecida com minerais; análise microbiológica; análise sensorial 

e análise química. A substituição da 
farinha de trigo por farinha de arroz, 
associada à fécula de batata e com-
plexo de minerais, possibilitou a 
oportunidade de desenvolver massa 
alimentícia isenta de glúten, rica em 
minerais, com redução de 20% de li-
pídios e aumento de 75% de fibras e 
resistente a, pelo menos, 30 dias de 
armazenamento, sem comprometi-
mento da qualidade microbiológica. 
Ademais, observou-se que esta mas-
sa apresentou melhor aceitação que 
a massa produzida com farinha de 
trigo. Constatou-se a possibilidade 
de desenvolvimento de massa sem 
glúten enriquecida com minerais, 
como forma de ampliar a oferta de 
produtos para portadores de DC e de 
auxiliar na promoção de qualidade 
de vida.

Palavras-chave: Doença celíaca. Massa. 
Farinha de arroz. Fécula de batata.

SUMMARY

Celiac disease is a chronic immu-
nomediated enterophaty that occurs 
in genetically predisposed individu-
als. Worldwide prevalence is among 
0.5 to 1.0%, and nowadays it is con-
sidered a health care issue. Besides 
all the advances in the medical tre-
atment, restricting gluten products 
from diet still the main approach to 
treat the disease, although it’s not 
easy to achieve due to the lack of 
gluten-free products in the market. 
In other hand, gluten-free products 
are generally fat rich in other to 
compensate the sensorial and tech-
nological aspects of gluten absence, 
and are not designed for treat speci-
fic nutrient requirements from celiac 
patients. Thus, the main purpose of 
this work was to develop a gluten-
-free pasta enriched with minerals 
with low fat content in order to at-
tend the special needs of this group. 
The study takes an exploratory, 
transversal and quantitative approa-
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ch and was subdivided in four steps: 
development of the gluten-free mine-
ral enriched pasta, microbiological, 
sensory and chemical analysis. As 
a result of the addiction of potato 
starch and rice flour in substitution 
of wheat flour the modified sample 
has it’s fat content reduced in about 
20%. Also, it was observed an incre-
ment in total fiber (about 75%) and 
resistant starch (after thirty days). 
Sensorial analysis showed a better 
acceptance levels for the gluten-free 
sample. The development of gluten-
-free products is a main issue in he-
alth-care for celiac patients. Incre-
asing food options that have heal-
thier nutritional composition makes 
possible for these patients to achieve 
higher quality of life.

Keywords: Celiac disease. Pasta. Rice 
flour. Potato starch.

INTRODUÇÃO

doença celíaca (DC) é uma 
enteropatia crônica imu-
nomediada que ocorre em 
indivíduos geneticamente 

predispostos e é caracterizada pela 
permanente intolerância ao glúten, 
proteína encontrada no trigo, na ce-
vada, no centeio e na aveia. A preva-
lência da DC não é fácil de ser esti-
mada em função da grande varieda-
de de sintomas ou pela ausência dos 
mesmos, pela falta de conhecimento 
da população acerca desta patologia 
e pela dificuldade de diagnóstico em 
alguns países. Estima-se, porém, 
que a prevalência seja de cerca de 
0,5 a 1% da população mundial (FA-
SANO et al, 2008). 

A DC é considerada um proble-
ma de saúde pública devido à sua 
alta prevalência e frequente associa-
ção à morbidade variável não-espe-
cífica e, em longo prazo, à probabili-
dade aumentada de aparecimento de 
complicações graves, principalmen-

te devido à deficiência de nutrientes 
decorrente da alteração da mucosa 
intestinal (PRATESI; GANDOLFI, 
2005; BORGES et al, 2003).

Apesar do avanço dos estudos 
relativos ao tratamento da doença, 
ainda se tem como única terapia a 
restrição do glúten da alimentação 
(GOBETTI et al, 2007). A adesão à 
dieta totalmente isenta de glúten não 
é fácil de ser executada por difícil 
adaptação aos produtos modificados, 
contaminação cruzada dos alimentos 
com glúten, constrangimento social, 
inadequação de rótulos, custo dos 
produtos e por dificuldade de en-
contrar produtos isentos de glúten 
no mercado (ECKERT et al, 2006; 
GLASS et al, 2006). 

De acordo com a Associação dos 
Celíacos do Brasil (ACELBRA), 
um dos produtos mais demandados 
pelos portadores de DC é o macar-
rão. Apesar de não necessitar de 
fermentação, de crescimento e de 
aeração, o produto é tradicional-
mente obtido a partir da farinha de 
trigo, pois a coesão e a elasticida-
de da massa dependem do glúten, o 
que também reduz o desprendimen-
to de partículas de amido na água 
durante a cocção. As diferenças na 
qualidade de cozimento de massas 
tradicionais podem ser explicadas 
pela variação no teor e na compo-
sição da proteína do trigo e do seu 
material farináceo.

Assim, destaca-se a importância 
de se buscarem alternativas que pro-
movam características semelhantes 
àquelas que o trigo confere às pre-
parações, além de aprimorar e de-
senvolver outras opções alimentícias 
para ampliar a oferta de produtos e 
proporcionar maior aceitação de no-
vos padrões alimentares pelos porta-
dores de DC e, assim, melhorar sua 
qualidade de vida. Portanto, buscou-
-se desenvolver massa de macarrão 
isenta de glúten, enriquecida com 
minerais e priorizando a redução do 
teor lipídico.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de estudo exploratório, 
transversal, quantitativo, subdivi-
dido em quatro etapas: desenvolvi-
mento da massa sem glúten enrique-
cida com minerais; análise micro-
biológica; análise sensorial e análise 
química.

A massa sem glúten foi produzida 
a partir de uma receita padrão elabo-
rada com farinha de trigo. Foram uti-
lizados para a preparação modifica-
da: fécula de batata (31,9%), farinha 
de arroz (31,9%), goma guar (3,8%), 
goma xantana (3,8%), vitalidade 
50+Ò (1,9%) e clara de ovo (26,7%). 
Todos os ingredientes foram mistu-
rados e amassados por 40 minutos 
para formação de massa homogênea. 
Posteriormente, a massa foi aberta 
em cilindro manual (graduação 6) 
em formato fettuccine e colocada em 
estufa a 60°C por duas horas. 

Análise microbiológica
A etapa de análise microbiológi-

ca das massas padrão e modificada 
foi realizada no Laboratório de mi-
crobiologia de alimentos da Univer-
sidade de Brasília. Para esta etapa 
foi realizada análise microbiológica 
dos padrões determinados pela Re-
solução RDC nº12, de 2 de janeiro 
de 2001 da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (ANVISA). 

As massas foram avaliadas em 
três momentos: no dia do preparo 
(tempo 0); 15 dias após o prepa-
ro (tempo 1) e 30 dias após o pre-
paro (tempo 2). No tempo 0 foram 
avaliadas a presença de Salmonella 
sp.,  de Staphylococcus coagulase 
positiva, de NMP de Coliformes e a  
contagem de bactérias mesofílicas, 
de bolores e leveduras e de Bacillus 
cereus. Após a verificação de resul-
tado negativo para Salmonella sp., 
Coliformes, Staphylococcus aureus 
e Bacillus cereus, realizou-se apenas 
contagem de bactérias mesofílicas, 
bolores e leveduras para as análises 

A
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posteriores, com a finalidade de au-
xiliar na determinação do tempo de 
prateleira do produto.

Análise química
Para avaliar a composição quími-

ca das amostras padrão e modificada 
realizou-se análise das amostras em 
triplicata para teor de umidade (IAL, 
1985), de resíduo mineral fixo, de 
proteína (AOAC, 1998), de lipídios 
(AOAC, 1998) e de fibras pelo mé-
todo de Weende (AACC, 1995). A 
quantidade de minerais foi avaliada 
por meio da tabela de composição 
química presente no rótulo dos in-
gredientes que a continham e para os 
alimentos que não possuíam foi uti-
lizada a Tabela Brasileira de Com-
posição de Alimentos (NEPA, 2006) 

e os carboidratos totais foram calcu-
lados por diferença, subtraindo-se 
de 100 os valores encontrados para 
umidade, proteína, lipídios, fibras e 
resíduo mineral fixo. Para o cálculo 
do valor energético total (VET) fo-
ram utilizadas as médias dos valores 
encontrados para lipídios, carboidra-
tos e proteínas, em gramas, multipli-
cados por 9, 4 e 4, respectivamente 
(fatores de Atwater). 

Análise sensorial
As amostras foram submetidas 

a teste de aceitação com escala he-
dônica de sete pontos, sendo 1 = 
“desgostei muitíssimo” e 7 = “gostei 
muitíssimo”, para determinação da 
avaliação global do produto. Cada 
amostra foi avaliada por 50 julgado-
res, não treinados e não portadores de 
doença celíaca, que receberam duas 
amostras codificadas com três dígi-
tos em ordem aleatória, e um copo 
com água para enxágue da boca an-
tes de cada avaliação. Foram ofereci-
das amostras de 50 gramas de mas-
sa, adicionadas de molho de tomate 
industrializado, por ser de hábito de 
consumo da população. Os indivídu-
os participantes foram recrutados de 
forma aleatória dentre os estudantes 

de um Centro Universitário no perí-
odo entre 09:30 e 10:30 da manhã. 
O estudo é considerado de caráter 
cego, pois apenas os pesquisadores 
conheciam o conteúdo das amostras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A substituição da farinha de tri-
go por farinha de arroz associada à 
fécula de batata e complexo de mi-
nerais possibilitou a oportunidade de 
desenvolver alimentos para atender a 
uma situação fisiológica específica, 
como a DC.

Para a produção das massas mo-
dificadas, as gomas foram utilizadas 
na proporção de 12% em relação ao 
peso das farinhas (fécula de batata 
e creme de arroz) por corresponder 
geralmente, à quantidade de glú-
ten presente na farinha de trigo.  O 
intuito da adição das gomas foi fa-
vorecer características tecnológicas 
semelhantes às do glúten em massas, 
tais como elasticidade, umidade, re-
duzir o desprendimento de sólidos 
solúveis na água de cocção e evitar 
a necessidade de adição de lipídios à 
massa, pois para conferir caracterís-
ticas funcionais semelhantes às das 
preparações com glúten é comum 
se adicionar gordura à preparação 
isenta de glúten, pois com a retira-
da desta proteína perde-se umidade, 
maciez, elasticidade, viscosidade da 
preparação. 

Além da adição das gomas, a 
clara do ovo foi utilizada em subs-
tituição ao ovo inteiro com a fina-
lidade de reduzir o teor lipídico da 
preparação, de conferir ligação aos 
ingredientes e de evitar o desprendi-
mento excessivo de sólidos solúveis 
na água de cocção em função de sua 
coagulação inicial durante a desidra-
tação da massa a 60ºC, temperatura 
da coagulação da clara do ovo. 

Por meio das análises microbio-
lógicas, verificou-se que nos tempos 
0, 1 e 2 as massas padrão e modi-
ficada apresentaram-se dentro dos 

padrões legais vigentes de acordo 
com a Resolução RDC nº 12 de 2 de 
janeiro de 2001 da ANVISA e que, 
portanto, há possibilidade de arma-
zenamento das massas desidratadas 
sem riscos microbiológicos por pelo 
menos 30 dias. Após a verificação da 
adequação do produto para consumo 
humano, foram conduzidas a análise 
química e a sensorial.

Observou-se por meio das análi-
ses químicas que houve redução de 
aproximadamente 20% no teor lipí-
dico e incremento de 75% no teor 
total de fibras em relação à prepara-
ção padrão (Tabela 1). Tais caracte-
rísticas são relevantes aos portadores 
de DC em função de apresentarem, 
geralmente, ganho ponderal após o 
início do tratamento e também de-
ficiência de nutrientes devido à má 
absorção intestinal promovida pela 
doença não tratada.

O incremento de fibras pode con-
tribuir para a remissão dos sintomas 
gastrintestinais, pois as fibras con-
duzem à regulação intestinal quan-
do ingerido de forma adequada. Ao 
se realizar um comparativo, no teor 
de resíduo mineral fixo houve um 
aumento de 86% para a preparação 
modificada em relação à padrão. 
Observando-se a composição de mi-
nerais destaca-se que houve aumen-
to de aproximadamente 23 vezes a 
quantidade de cálcio da preparação 
modificada em relação à padrão. 
Ademais, houve aumento de 2,7 ve-
zes a quantidade de magnésio; 2,5 
vezes a quantidade de ferro; 2,8 ve-
zes a quantidade de zinco e redução 
de 1,2 vezes a quantidade de sódio. 
Tal fato é importante, pois visa aten-
der às carências minerais provocadas 
pela deficiência alimentar dos porta-
dores de DC.  Observa-se na Tabela 
2 a adequação destes minerais em 
relação às recomendações diárias de 
ingestão.

Observa-se que a massa modifica-
da adicionada de minerais apresenta 
adequação destes nutrientes em rela-
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Tabela 1 - Comparação da composição química e do valor energético das preparações.

Tabela 2 - Comparação das quantidades de minerais por porção (200g) em relação à recomendação diária de ingestão.

* Percentual dos valores diários recomendados

Tabela 3 - Comparação da média e do percentual de aceitação global das massas desenvolvidas.
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ção à recomendação diária superior à 
da massa padrão. Porém, esses dados 
não incluem as perdas que ocorrem 
durante a cocção por não se dispor de 
método adequado para avaliação.

Verificou-se, também, que as al-
terações promovidas na massa pa-
drão para torná-la isenta de glúten 
possibilitaram o desenvolvimento 
de uma massa com melhor aceitação 
que a massa padrão (Tabela 3).

Apesar do intuito do trabalho 
priorizar a semelhança entre as 
massas, destaca-se que a maior 
aceitação da massa modificada indi-
ca possibilidade de comercialização 
para indivíduos que não possuem 
restrição ao glúten. A aceitação da 
massa modificada foi semelhan-
te aos resultados encontrados por 
Ormenese e Chang (2003), em que 
a média de aceitação do macarrão 
produzido com farinha de arroz foi 
de aproximadamente 80%.

CONCLUSÃO

Constatou-se por meio do estudo a 
possibilidade de produção de massas 
sem glúten, enriquecida com mine-
rais e com redução do teor lipídico, 
sem comprometimento da aceitação 
do produto. O desenvolvimento deste 
tipo de massa é relevante para os por-

tadores da doença celíaca, pois pode-
rão consumir produto não disponível 
no mercado nacional, que contribui 
para a correção de carências nutricio-
nais decorrentes da patologia. 

Portanto, constatou-se a possibi-
lidade de desenvolvimento de massa 
sem glúten enriquecida com mine-
rais, como forma de ampliar a oferta 
de produtos para portadores de DC e 
de auxiliar na promoção de qualida-
de de vida.
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PIRACICABA, SP: MELHORANDO A QUALIDADE DO PESCADO.

Pesquisadores da ESALQ, Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, da Universidade de São Paulo, estão pro-
movendo treinamento para proprietários e funcionários dos restaurantes localizados na Rua do Porto, que margeia o rio 
Piracicaba e especializados em peixes aí capturados. As Boas Práticas de Fabricação (BPFs) são procedimentos e práticas 
de higiene indispensáveis que devem ser obedecidas desde a compra da matéria prima até a venda ao consumidor, a 
fim de obter alimentos livres de contaminantes e seguros para o consumidor. O objetivo é contribuir para a melhoria 
da qualidade dos alimentos e dos serviços prestados por  esses estabelecimentos e é executado pelos pesquisadores 
do Grupo de Estudos e Extensão em Inovação Tecnológica e Qualidade do Pescado (Getep), da ESALQ. A ação é 
coordenada pela professora Marília Oetterer, do Departamento de Agroindústri, Alimentos e Nutrição (Lan) e tem entre 
suas prioridades, além da implantação das boas práticas nesses estabelecimentos, um diagnóstico e o incremento do 
consumo de pescado. O projeto, intitulado “Boas Práticas de Fabricação para estabelecimentos que fornecem pescado 
na Rua do Porto, Piracicaba/SP”, tem como autora a graduanda em Ciência dos Alimentos, Aline Gomes Oliveira. 
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RESUMO

O hábito de “comer fora” de casa teve aumento nas últimas décadas, de-
vido à rapidez, praticidade e baixo custo. No entanto, os alimentos vendidos 
em lanchonetes e restaurantes podem apresentar riscos e desencadear do-
enças. Os estabelecimentos produtores de refeições necessitam de capaci-
tação para implementação de mecanismos que garantam melhor qualidade 
das refeições produzidas. Dentre esses a implantação das boas práticas de 
produção de alimentos, treinamentos constantes de manipuladores, adequa-
ção da área de produção e modernização dos equipamentos. Diante disto, 
este artigo buscou na revisão bibliográfica levantar algumas ocorrências de 
doenças transmitidas por alimentos (DTA’s) e os principais mecanismos que 
poderiam controlar esses surtos. 

Palavra-chave: Boas práticas. Doenças Transmitidas por alimentos. Alimento Seguro. 
Salmonela. Listeria. 

SUMMARY

The habit of “eating out” the house had increased in recent decades 
because of the speed, convenience and low cost. However the food sold in 
cafeterias and restaurants can pose risks and trigger diseases. The pro-
ducers of food establishments require training to implement mechanisms 
to ensure better quality of meals produced. Among these the implementa-
tion of good practices in food production, constant training of handlers, 
fitness area and modernization of production equipment. Thus, this pa-
per aims to review literature raise some occurrences of foodborne disea-
se (FBD’s) and the main mechanisms that could control these outbreaks. 

Keyword: Good practices. Foodborne 
diseases. Food safety. Salmonella. 
Listeria.

INTRODUÇÃO

o Brasil, estima-se que, 
de cada cinco refeições, 
uma é feita fora de casa, 
na Europa duas em cada 

seis e, nos EUA, uma em cada duas. 
Esses números indicam que ainda 
pode haver um grande aumento e 
desenvolvimento dos estabeleci-
mentos que produzem alimentos 
para consumo imediato no país. Tais 
estabelecimentos incluem unidades 
de produção de porte e tipos de or-
ganização diferentes entre si, como 
restaurantes comerciais, restaurantes 
de hotéis, serviços de motéis, coffee 
shops, buffets, lanchonetes, cozinhas 
industriais, fast food, catering e co-
zinhas hospitalares (AKUTSU et al., 
2005).

Para uma expressiva camada da 
população, o desenvolvimento do 
hábito de “comer fora” pode ser ana-
lisado a partir de duas perspectivas: 
a primeira enfoca o “comer fora” 
como atividade social; a segunda, 
como uma necessidade imposta pelo 
modelo de força de trabalho em que 
a mulher passou a ter papel relevan-
te.  Além ser uma das alternativas 
viáveis, por praticidade, rapidez e 
baixo custo. Porém, estes estabeleci-
mentos representam locais que têm 
se destacado na epidemiologia dos 
surtos de doenças transmitidas por 
alimentos (BRICIO, LEITE; VIA-
NA, 2005; ALMEIDA et al., 2008). 

Estima-se que nos Estados Uni-
dos ocorram cerca de 6,5 milhões 
de casos de infecções e 9.000 óbitos 
em consequência das enfermidades 
transmitidas por alimentos a cada 
ano. Já no Brasil, de acordo com o 
Sistema de Informação sobre Morta-
lidade (SIM), de 1999 a 2002, ocor-
reram 25.281 óbitos por Doenças 
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Transmitidas por Alimentos (DTA), 
com uma média de 6.320 óbitos/ano 
(ALMEIDA et al., 2008). 

Na verdade, diversos agentes 
(tais como: Salmonella, Shigella 
dysenteriae, Bacillus cereus, Vibrio 
parahaemolyticus, Clostridium per-
fringens, Staphylococus aureus, Yer-
sinia enterocolítica e Escherichia 
coli) podem contaminar ovos e car-
nes; leite, peru, salada e atum; arroz 
frito, carne, galinha, molhos, creme 
de baunilha; mariscos, legumes; car-
ne, peru, galinha; presunto, porco, 
conservas, cremes; chocolate, leite 
cru, porco e saladas, respectivamen-
te (ALMEIDA et al., 2008). 

Segundo a análise, corroborada 
por Shinohara et al. (2008), a Salmo-
nella spp. é um dos principais micro-
-organismos envolvidos em surtos de 
origem alimentar em países desen-
volvidos, sendo as aves e bovinos os 
responsáveis pela maior dissemina-
ção desse agente patogênico. A exis-
tência de portadores assintomáticos 
e sua permanência no ambiente e nos 
alimentos contribuem para que essa 
bactéria assuma um papel de grande 
relevância na saúde pública mundial 
e, portanto, programas permanentes 
de controle e erradicação devem ser 
adotados.

Pode-se concluir, que as DTA’s 
geralmente se desenvolvem por fa-
lhas múltiplas peculiares aos servi-
ços de alimentação, incluindo: re-
frigeração inadequada, preparo do 
alimento com amplo intervalo antes 
do consumo, manipuladores infec-
tados/contaminados, processamento 
térmico insuficiente (cocção ou re-
aquecimento), conservação, aqueci-
mento a quente impróprio, alimentos 
contaminados, contaminação cru-
zada, higienização incorreta, utili-
zação de sobras e uso de produtos 
clandestinos (CARDOSO; SOUZA, 
SANTOS, 2005, BRICIO; LEITE; 
VIANA, 2005).

Almeida et al. (2008), concluem 
que os alimentos que necessitam, via 

de regra, de muita manipulação em 
seu preparo e que são mantidos em 
temperaturas elevadas, apresentam 
maior risco de sofrerem contamina-
ção, em especial por Staphilococus 
aureus, que contaminam facilmente 
carnes e massas, o que torna estes 
alimentos suscetíveis de causar dis-
túrbios alimentares, como as intoxi-
cações, o que é um fato preocupante, 
uma vez que um quinto da popula-
ção mundial alimenta-se de carne.

No entanto, as inquietações e a 
perplexidade diante da nova reali-
dade, do desconhecimento dos reais 
perigos das intoxicações alimentares 
e aumento do consumo alimentar 
fora de casa, levou à revisão sobre 
este assunto.

O conceito de alimento seguro, 
de acordo com Souza (2006), é toda 
substância ou mistura de substâncias 
no estado sólido, liquido ou pastoso, 
ou qualquer outra forma adequada, 
destinada a fornecer ao organis-
mo os elementos necessários à sua 
formação, manutenção e desenvol-
vimento, sem perigos de contami-
nação. Entende-se como perigos os 
riscos químicos (restos de produtos 
de limpeza, agrotóxicos, antibióticos 
e etc), físicos (materiais que podem 
machucar o consumidor de alimen-
tos, como: pregos, palitos, ossos, 
pedras e etc.) e microbiológicos (ví-
rus, bactérias e fungos, protozoários 
e helmintos que venham contaminar 
alimentos). 

A qualidade de uma refeição é in-
fluenciada por inúmeros fatores, en-
tre eles a qualidade da matéria-prima 
obtida, a higiene dos utensílios uti-
lizados, manipuladores envolvidos 
no processo, bom como o monitora-
mento de parâmetros diretamente re-
lacionados à segurança do alimento, 
como tempo e temperatura (EMRI-
CH; VIÇOSA; CRUZ, 2006).

Com a entrada do segmento ali-
mentício na era da qualidade, as 
empresas produtoras, industrializa-
doras, comercializadoras e transpor-

tadoras, tiveram que se adequar às 
normas determinadas para oferecer, 
cada vez mais, produtos qualifica-
dos e seguros ao mercado. Preocu-
pados com o assunto, segmentos do 
governo e do ramo vêm adotando as 
Boas Práticas  (BP) e o Sistema Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC), como bases para 
fórmular suas legislações e adequa-
rem a produção e/ou manipulação 
de alimentos, buscando garantir a 
segurança alimentar e oferecer aos 
consumidores produtos de quali-
dade, que não ofereçam danos à 
saúde (NASCIMENTO; BARBO-
SA, 2007). 

Por sua vez as BP consistem, ba-
sicamente, em um conjunto de prá-
ticas simples e eficazes para a pro-
dução de alimentos seguros. Dessa 
maneira, a adoção de sistemas de 
garantia de qualidade na produção 
de alimentos nestes estabelecimen-
tos deve ser levada em conta, desde 
a fase de projeto (EMRICH; VIÇO-
SA; DA CRUZ, 2006).  Nessa mes-
ma direção, as BP compreendem 
quatro pontos principais a serem 
analisados: 

•	 Termos relevantes - inclusi-
ve pontos críticos de controle e prá-
ticas referentes ao pessoal;

•	 Instalações - áreas externas, 
plantas físicas, ventilação e ilumina-
ções adequadas, controle de pragas, 
uso e armazenamento de produtos 
químicos, abastecimento de água, 
encanamento e coleta de lixo; 

•	 Requisitos gerais de equipa-
mentos - construção, facilidade de 
limpeza e manutenção e

•	  Controles de produção. 
O layout das unidades de alimen-

tação bem como o seu processo de 
manipulação devem seguir um “flu-
xo higiênico” adequado e ininter-
rupto. A área de alimentos crus deve 
estar separada da área dos alimentos 
preparados e prontos para consumo, 
minimizando, assim, o risco de con-
taminação. Pisos, paredes e ralos 
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devem ser fáceis de limpar, assim 
como os equipamentos (AKUTSU 
et al., 2005). De acordo com a Por-
taria nº 326 de 30 de julho de 1997, 
nos edifícios e instalações para UAN 
não devem existir cantos retos, o ar 
deve circular sempre da área lim-
pa (produção final) para a área suja 
(pré-preparo dos produtos), a ilumi-
nação deve ser natural e deve existir 
separação física entre a área de pré-
-preparo e a de produto final.

Porém, no estudo realizado por 
Emrich, Viçosa & Cruz, (2006), que 
verificou, através de checklist, a con-
formidade com o estabelecido na 
RDC no 275 de outubro de 2002, em 
duas cozinha hospitais, uma privada 
(A) e outra pública (B), comprova-
ram-se algumas inconformidades. 
Na Cozinha hospitalar A foram en-
contrados os seguintes itens não con-
formes: 44,83% nos edifícios e ins-
talações; 6,9% nos manipuladores 
e 34,48% na produção e transporte 
de alimento. Na Cozinha hospitalar 
B foram encontrados os seguintes 
itens não conformes: 14,29% nos 
edifícios e instalações; 9,52% nos 
equipamentos, móveis e utensílios; 
9,52% nos manipuladores; 47,62% 
produção e transporte de alimento e 
19,05% na documentação. Portan-
to, o maior e menor índice de não 
conformidades foram registrados no 
item instalações.

As condições necessárias para a 
higiene e produção de alimentos se-
guros devem seguir os princípios das 
Boas Práticas como pré-requisitos 
fundamentais para a implantação 
do sistema de APPCC, considerado 
parte integrante das medidas de se-
gurança alimentar e ponto referen-
cial para produção de normas regu-
ladoras (legislação) da produção de 
alimentos. O APPCC atua como um 
plano para minimizar os riscos de 
detectar micro-organismos patogêni-
cos, por meio do controle dos proce-
dimentos em certos pontos críticos, 
específicos, durante a produção de 

alimentos. O uso da APPCC requer 
também procedimentos simultâneos 
com outras ferramentas, tais como 
BP e sistemas avançados de qualida-
de na avaliação da produção de ali-
mentos (AKUTSU et al., 2005).

De acordo com a RDC nº 275 de 
21 de outubro de 2002, os estabele-
cimentos industriais devem implan-
tar os procedimentos operacionais 
padrão (POP’s), que são as descri-
ções completas das atividades es-
pecificas necessárias para manter as 
instalações e utensílios livres de mi-
cro-organismos patogênicos ou com 
a microbiota deteriorante minimiza-
da, que consequentemente previne a 
contaminação do alimento, quando 
em contato com estes utensílios e 
instalações. Todos os procedimentos 
devem ser controlados através de re-
gistro em impresso específico, com 
assinatura dos responsáveis (BRA-
SIL, 2002; BRASIL, 2004; BRA-
SIL, 1977).

Um fator muito preocupante nas 
unidades produtoras de alimentos é 
o controle tempo versus temperatu-
ra. Dulce; Paranaguá (2008), relatam 
que os alimentos expostos em buffet 
devem ser mantidos em condições 
de tempo e temperatura que não fa-
voreçam a multiplicação microbia-
na. Os alimentos quentes em espera 
para distribuição devem ser manti-
dos a 65o C ou mais, até o momento 
da distribuição; e os alimentos frios 
devem ser mantidos abaixo de 10o C 
até o momento da distribuição, tem-
peraturas estas, medidas no centro 
geométrico dos alimentos. 

É importante preparar e expor 
porções pequenas com no máximo 
2 kg ou controlar o binômio tempo 
e temperatura conforme recomen-
dação da Portaria CVS-6/99. Os 
alimentos quentes podem ficar na 
distribuição ou espera a 65 oC ou 
no mais por no máximo 12h, neste 
caso deve-se levar em consideração 
o tipo de preparação para não ha-
ver comprometimento das caracte-

rísticas sensoriais; ou 60 oC por no 
máximo 6 horas ou abaixo de 60o C 
por 03 horas; acima desses valores 
os alimentos devem ser descartados. 
Os alimentos frios potencialmente 
perigosos (sobremesas cremosas, 
maionese, etc.) favorecem uma rá-
pida multiplicação microbiana e devem 
ser distribuídos no máximo a 10 oC por 
até 4h (ideal 4o C), quando a tempe-
ratura estiver entre 10 oC e 21 oC, só 
poderão permanecer em distribuição 
por 2h; acima desses valores os ali-
mentos devem ser descartados. As 
temperaturas internas dos alimen-
tos expostos devem ser aferidas, 
pelo menos a cada 2 horas (Portaria 
CVS-6/99). Porém, na área de refei-
ções coletivas esta prática quase não 
existe, muitas das unidades não pos-
suem o termômetro espeto, fato que 
pode ser muito prejudicial e interfere 
na segurança do alimento oferecido.

Devido à grande produção de ali-
mentos produzidos é frequente haver 
sobras. Os alimentos prontos que fo-
ram servidos não devem ser reapro-
veitados, portanto são sobras sujas. 
Sobras quentes que ficaram sob re-
quisitos de segurança, devem ser rea-
quecidas a 74ºC e mantidas a 65ºC ou 
mais para serem servidas, por no má-
ximo 12 horas, ou reaquecidas a 74ºC 
e quando atingirem 55 ºC na superfí-
cie devem ser resfriadas a 21 ºC em 2 
horas, devendo atingir 4 ºC em mais 
6 horas, para serem reaproveitadas no 
máximo em 24 horas se armazenadas  
em refrigeração ou congelamento. 
As sobras frias, por sua vez, de-
vem ser refrigeradas de modo que 
a temperatura interna do alimento 
atinja 4 ºC em 4 horas, podendo ser 
utilizados por no máximo 24 horas. 
Podem ser reaproveitadas para pratos 
quentes, devendo ser levados à coc-
ção a 74 ºC e mantidos a 65 ºC para 
distribuição por no máximo 12 horas. 
Parâmetros estes conforme Portaria 
CVS-6/99, de 10 de março de 1999.

É importante ressaltar que os bal-
cões de distribuição devem possuir 
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barreiras físicas sobre as iguarias 
expostas, a fim de prevenir a con-
taminação cruzada durante a mani-
pulação das preparações, alem do 
uso de pegadores de cabos longos 
(25cm), para evitar que os mesmos 
fiquem dispostos sobre os alimentos 
(DULCE; PARANAGUÁ, 2008).

A prevenção da contaminação 
dos alimentos não é tarefa exclusi-
va dos manipuladores de alimen-
tos, pois os consumidores também 
desempenham papel importante na 
cadeia analisada. De acordo com 
Zandonadi et al (2007), são treze 
as atitudes de risco cometidas pelos 
consumidores: a) mexer no cabelo 
perto das preparações expostas no 
balcão; b) falar em cima das prepa-
rações no balcão de distribuição; c) 
deixar a gravata, a manga de cami-
sas, bolsas, blusas, vestidos ou ca-
sacos tocarem nas preparações; d) 
deixar parte do corpo encostar nas 
preparações; e) tossir sobre as prepa-
rações; f) espirrar sobre preparações; 
g) utilizar o utensílio de uma prepa-
ração em outra já servida no prato do 
consumidor; h) trocar os utensílios 
das preparações; i) deixar o utensílio 
cair dentro da preparação; j) retirar 
alimentos do seu prato e devolver às 
cubas com a mão ou utensílio dispo-
nível; k) consumir alimentos antes 
da pesagem; l) arrumar alimentos no 
prato com os utensílios das prepara-
ções; m) não lavar as mãos imediata-
mente antes do autosserviço.

Por outro lado, não devemos es-
quecer de uma parcela muito im-
portante neste processo de doenças 
transmitidas por alimentos: todas 
as pessoas envolvidas na produção 
de alimentos (estoquistas, garçons, 
atendentes e outros) e principalmen-
te o manipular. É necessário qualifi-
car a mão de obra das unidades pro-
dutoras de alimentos, para que pos-
sa oferecer condições de segurança 
alimentar à população consumidora 
(CAVALLI; SALAY, 2007, BELLI-
ZZI  et al., 2005).

Porém, de acordo com o trabalho 
de Souza (2006), que evidenciou o 
perfil da manipulação dos alimentos 
em bares, lanchonetes e restaurantes 
do tipo fast food, a maior parte dos 
manipuladores entrevistados con-
siderou a manipulação de alimento 
boa ou regular. Cerca de 8% da ma-
nipulação foi considerada excelente, 
24% considerada boa, 58% foi con-
siderada regular, 10% ruim e nenhu-
ma considerada péssima. Assim, é 
preocupante o resultado, pois falhas 
na segurança e qualidade dos alimen-
tos, como também desconhecimento 
e despreparo em relação à manipula-
ção de alimentos, ferem a imagem da 
organização e podem causar danos e 
até a morte dos consumidores.

Lagaggio, Flores; Segabinazi 
(2002), verificaram a presença de 
micro-organismos (coliformes fe-
cais, Staphylococcus aureus e Sal-
monella sp.) nas mãos dos manipu-
ladores de alimentos do Restaurante 
Universitário pesquisado. Este estu-
do foi realizado em quatro etapas, 
sendo a primeira coletada no ano 
de 1996, obtendo 100% de positi-
vidade exceto para Salmonella sp; 
em 1997, 85%; e em 1998, 22,22%.  
As últimas coletas, em 2002, verifi-
caram que uma relativa diminuição 
da contaminação só foi conseguida 
quando foram tomadas providências 
em relação à educação sanitária dos 
manipuladores. 

No geral, em relação à superfí-
cie das mãos, quando não há uma 
adequada higienização durante a 
manipulação de alimentos pode-se 
contaminá-los com micro-organis-
mos capazes de acarretar inúmeras 
enfermidades ao homem. Sabe-se 
que na pele existe uma flora micro-
biana potencialmente infecciosa e 
se calcula que a camada cutânea 
do homem é totalmente descamada 
a cada 48 horas, sendo então, esta 
descamação um fator importante 
de contaminação (ZANDONADI 
et al, 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após análise realizada nos es-
tudos e legislações pode-se constar 
que existem várias irregularidades 
nos processos de manipulação de 
alimentos, em grande parte dos es-
tabelecimentos produtores de re-
feições, refletindo a necessidade de 
uma observação mais rigorosa das 
leis e resoluções sobre as boas práti-
cas e controle higienicossanitário em 
estabelecimentos de alimentos. 

A investigação do assunto sugere 
que os procedimentos devem ser re-
vistos principalmente no que diz res-
peito ao monitoramento dos parâme-
tros, como: temperatura, tempo gasto 
no pré-preparo e o controle de recebi-
mento da matéria-prima. Além disso, 
devem-se controlar o ar no ambiente 
de processamento, implantar a sepa-
ração física das áreas de pré-preparo 
e do produto final, bem como a elabo-
ração dos POP’s. Sugere-se também, 
a elaboração do Manual de Boas 
Práticas que deve ser específico para 
cada estabelecimento e organização. 
Treinamento de todos os funcionários 
da cadeia de produção de alimentos, 
quanto a este manual. Fiscalização 
periódica, pelo coordenador e pela 
gerência, de todas as medidas im-
plantadas. Reclicagem periódica dos 
manipuladores de alimentos. Por fim, 
seria indicada a implantação do siste-
ma APPCC.

Vale ressaltar que este estudo não 
tem a pretensão de esgotar o tema, em 
virtude da sua complexidade e das li-
mitações existentes; mas espera-se ter 
contribuído para ampliar as discussões 
acerca do fornecimento de alimentos 
seguros e ressalta-se a necessidade de 
melhor escolha do local onde são rea-
lizadas as refeições, quando é necessá-
rio comer fora de casa.
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RESUMO

O supermercado é o segmento varejista alimentício mais conhecido e fre-
quentado pela população. Dentre os seus diversos setores alimentícios, a pa-
daria vem tendo um envolvimento crescente em surtos de doenças de origem 
alimentar envolvendo patógenos veiculados por alimentos preparados com 
técnicas inadequadas de processamento. Este trabalho teve por objetivo ava-
liar as condições higienicossanitárias através de checklists utilizados em quatro 
padarias de supermercados na zona sul da cidade do Rio de Janeiro, durante os 
meses de outubro de 2008 a janeiro de 2009, sendo os itens classificados em 
insatisfatório, regular e satisfatório. De acordo com os resultados, apenas uma 
loja obteve uma melhora significativa durante o decorrer dos meses, aumentan-
do a porcentagem de itens satisfatórios, enquanto que as demais lojas manti-
veram seus resultados próximos dos verificados no primeiro mês. Conclui-se 
que apenas a avaliação através de checklist com orientação para as devidas me-
lhorias, não foi efetiva, devendo haver intensificação de treinamento em boas 
práticas de manipulação e envolvimento direto dos gestores com a qualidade 
do alimento.

Palavras-chave: Varejo.  Boas práticas. 
Higiene. Conservação.

SUMMARY

The supermarket retail food seg-
ment is the most well known and fre-
quented by people. Among its various 
food sectors, the bakery is taking a 
growing involvement in outbreaks of 
food borne diseases involving patho-
gens carried by food prepared with 
inadequate processing techniques. 
This study aimed to evaluate the 
hygienic-sanitary conditions throu-
gh check list used in four bakeries 
of supermarkets in the south of Rio 
de Janeiro, during the months from 
October 2008 to January 2009 with 
the items classified as poor, regular 
and satisfactory. According to the 
results, only one store had a signifi-
cant improvement during the course 
of months increasing the percentage 
of items as good as the other shops 
had their results recorded on the first 
of next month. It is only through the 
evaluation of check list with the ne-
cessary guidance for improvements, 
was not effective and should be in-
tensified training in best practices 
for handling and direct involvement 
of managers with the quality of food. 
 
Keywords: Retail. Good practices. 
Hygiene. Conservation.

INTRODUÇÃO

s instituições varejistas, se-
gundo Levy e Weitz (2000), 
apresentam, de acordo com 
o composto de varejo, di-

ferentes tipos de estabelecimentos 
varejistas de alimentos. Um dos seg-
mentos do varejo mais conhecidos e 
frequentados pela população é o su-
permercado (AZEVEDO, 2007).

Caracterizados pela venda pre-
dominante de alimentos e artigos de 
higiene e limpeza, os supermercados 
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apresentam alto giro e baixa margem, 
mantêm preços competitivos, traba-
lham com o conceito de auto-serviço e 
contemplam um mínimo de dois che-
ck-outs e uma área de vendas superior 
a 350 m2 (SAAB; GIMENEZ, 2000).

Estando cada vez mais presentes 
no dia-a-dia das pessoas, os super-
mercados são um dos tipos de estabe-
lecimentos dos mais complexos nos 
quais coexistem diferentes gêneros 
alimentícios, distribuídos em setores 
como padaria-confeitaria, açougue, 
salsicharia, alimentos secos, produtos 
de auto-serviço e prontos para o con-
sumo (SOTO et al., 2006).

Dentre esses locais práticos, as 
panificadoras vêm tendo um envolvi-
mento crescente em surtos de doen-
ças de origem alimentar, envolvendo 
patógenos veiculados por alimentos 
preparados com técnicas inadequa-
das de processamento (MENDES et 
al., 2004), pois locais como a cozinha 
possuem fatores favoráveis para o de-
senvolvimento de bactérias e micro-
-organismos como ambiente neutro 
ou ligeiramente ácido, água, oxigênio 
e temperatura próxima de 35º C (SIL-
VA, 2000, SILVA JUNIOR., 2002). 

Para se trabalhar com produtos de 
panificação, necessita-se de plane-
jamento e qualificação profissional, 
devido aos riscos que podem oferecer 
ao consumidor, uma vez que são ma-
nipulados gêneros alimentícios que 
possuem características intrínsecas 
que permitem crescimento de micro-
-organismos de interesse à saúde dos 
consumidores (LIMA, 2001).

Por isso é de suma importância 
que as panificadoras e confeitarias 
sigam o manual de Boas Práticas de 
Fabricação -BPF no processo de pro-
dução dos alimentos em conformida-
de com as legislações vigentes que 
regulamentam todas as indústrias de 
alimentos, garantindo, assim, produ-
tos seguros e de qualidade (CARDO-
SO; ARAÚJO, 2001). 

Silva Junior (2002), destacou 
como principais fatores relacionados 

à ocorrência de doenças de origem 
alimentar, a má condição de higiene 
na manipulação dos alimentos, o uso 
incorreto do binômio tempo-tempe-
ratura, más condições de armazena-
mento e conservação dos alimentos e 
a falta de adequação e conservação da 
estrutura física dos estabelecimentos.

Segundo a RDC 216 de 15 de se-
tembro de 2004 - Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA 
(BRASIL, 2004), os alimentos prepa-
rados e mantidos na área de armaze-
namento ou aguardando o transporte 
devem estar identificados e protegi-
dos contra contaminantes. Devendo 
constar na identificação, no mínimo, 
a designação do produto, a data de 
preparo e o prazo de validade comer-
cial. O armazenamento e o transporte 
do alimento preparado até a entrega 
ao consumo, deve ocorrer na condi-
ção de tempo e temperatura que não 
comprometam sua qualidade.

A refrigeração é empregada na 
conservação de alimentos por curtos 
períodos de tempo sendo que a 5°C, 
temperatura comum de refrigeração, 
um determinado alimento poderá ser 
conservado por cinco dias, ao passo 
que a 15°C, poderá tornar-se deterio-
rado em menos de 24h. Já o conge-
lamento visa períodos de estocagem 
mais prolongados, na prática utili-
zam-se temperaturas que variam de 
-10°C a -40°C (SILVA, 2000).

De acordo com Amaral (1984), a 
higienização dos estabelecimentos e 
equipamentos realizada por manipu-
ladores que desconhecem o processo 
correto funciona como condição fa-
vorável para a proliferação de micro-
-organismos interferindo na qualida-
de sanitária dos produtos.

Sendo assim, é necessária uma hi-
gienização adequada e com produtos 
apropriados, conforme estabelecido 
pela ANVISA, em toda área de pro-
cessamento, utensílios e equipamen-
tos. Tal procedimento visa impedir 
uma contaminação adicional pro-
veniente de manipuladores, equipa-

mentos, utensílios ou ainda das em-
balagens dos produtos (SILVA, 2000; 
SILVA JUNIOR, 2002).

Segundo a Organização Mundial 
da Saúde –OMS, as Doenças Veicu-
ladas por Alimentos – DVA são um 
problema de saúde coletiva, pois atin-
ge os indivíduos de todo o mundo e 
causam prejuízos financeiros ao go-
verno e à saúde do consumidor. Mais 
de 60% dos casos de DVA têm ori-
gem nos alimentos servidos fora do 
ambiente doméstico (GENTA et al., 
2005).

Tendo em vista que as más con-
dições higiênicas dos ambientes de 
preparo, manipulação e distribuição 
do alimento ao consumidor levam 
à produção de alimentos de alto ris-
co do ponto de vista epidemiológico 
(GERMANO; GERMANO, 2000), 
fica evidente a importância de uma 
fiscalização eficiente por parte da Vi-
gilância Sanitária a fim de garantir à 
população o consumo de alimentos 
inócuos que satisfaçam suas neces-
sidades nutricionais e seus hábitos 
alimentares (SCHREINER  et al., 
2001).

Germano e Germano (2001), de-
finiram a Vigilância Sanitária como 
o conjunto de medidas que visam a 
elaboração, a aplicação, o controle e 
a fiscalização, respeitada a legislação 
pertinente, de normas e padrões de 
interesse da saúde individual e cole-
tiva, relativas ao ambiente, serviços e 
trabalho. Os objetivos são resguardar, 
proteger e promover a saúde públi-
ca, evitando a ocorrência de doen-
ças, fraudes, impedindo a venda de 
alimentos deteriorados, adulterados, 
impropriamente preservados ou sem 
a clara apresentação (KRUSÉ, 1980).

A aplicação do guia de verifica-
ção, ou seja, checklist é uma das prin-
cipais ferramentas para a avaliação 
preliminar das condições higienicos-
sanitárias dos locais onde se manipu-
la, fabrica e vende alimentos. Assim 
podem-se levantar os pontos críticos 
ou as não conformidades e, a partir 
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dos dados coletados, traçar as ações 
corretivas, prevenindo a contamina-
ção dos alimentos fabricados nestes 
locais e ofertados à população (GEN-
TA et al., 2005).

Este trabalho teve como objetivo 
analisar as condições higienicossa-
nitárias, através do uso de checklist 
visando a melhoria da qualidade dos 
produtos preparados e comerciali-
zados em padarias de uma rede de 
supermercados na cidade do Rio de 
Janeiro- RJ.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização desse trabalho fo-
ram aplicados checklists em quatro pa-
darias de supermercados codificados 
como A, B, C e D na zona sul da cidade 
do Rio de Janeiro durante os meses de 
outubro de 2008 a janeiro de 2009, a 
fim de avaliar as condições higienicos-
-sanitárias do setor. O checklist con-
tinha no total 43 itens sendo 22 itens 
da padaria relacionados à limpeza, 
conservação e temperatura do setor, 
manipulação e higiene dos manipula-
dores; seis itens relativos à câmara de 
congelados e 15 destinados à câmara 

de resfriados visando além de limpeza, 
conservação e temperatura das câma-
ras, validade dos produtos e se estão 
armazenados corretamente, classifi-
cando cada item em insatisfatório, re-
gular e satisfatório. Após a aplicação do 
checklist, os responsáveis por cada loja 
foram informados e orientados para 
correção dos ítens que se encontravam 
insatisfatórios e regulares. Ao final dos 
quatro meses, os dados foram tabulados 
e calculados os percentuais dos ítens sa-
tisfatórios e insatisfatórios verificando 
a ocorrência ou não de melhorias em 
cada loja avaliada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando o Gráfico 1, pode-
-se observar que as lojas C e D obti-
veram uma melhoria em seus itens 
satisfatórios, sendo que a loja C teve 
um aumento de apenas 3% do mês de 
outubro de 2008 para janeiro de 2009 
enquanto que a loja D apresentou um 
aumento de 26% o que poderia ser jus-
tificado pela cobrança dos serviços de 
vigilância e fiscalização sanitária no 
mês de dezembro devido às festas de 
fim de ano.

A loja B teve uma queda de 9% 
em sua porcentagem de itens satisfa-
tórios de outubro de 2008 para janeiro 
de 2009, devido à não cooperação da 
gerência e dos funcionários da respec-
tiva loja.

Ao final do período avaliado, a loja 
A não obteve alteração de outubro para 
janeiro, apesar de ter ocorrido uma pe-
quena melhoria no mês de dezembro.

Os itens nos quais foram obtidos os 
maiores índices de satisfatoriedade em 
todas as lojas foram: armazenamen-
to adequado de farinha em depósito 
isolado; produtos produzidos no setor: 
embalados, rotulados e etiquetados 
dentro das normas legais exigidas na 
área de venda; produtos de fabricação 
própria e produtos industrializados ex-
postos à venda dentro do prazo de va-
lidade; janelas com telas milimétricas; 
armazenamento correto de embalagens 
e existência de recipientes para lixo 
com tampas  acionadas por pedais.

Apesar de não ter apresentado 
melhorias em relação aos itens sa-
tisfatórios, na loja A se obteve uma 
queda na porcentagem de seus itens 
insatisfatórios chegando a diminuir 
16% no mês de dezembro quando 

Gráfico 1 – Resultados da avaliação dos itens satisfatórios dos setores da padaria, através de checklists, aplicados no período de 
outubro de 2008 a janeiro de 2009.
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comparado ao mês de outubro como 
pode ser observado no gráfico 2.

A loja B aumentou sua porcenta-
gem de itens insatisfatórios, chegan-
do a dobrar seu resultado de 12% em 
outubro de 2008 para 24% em janei-
ro de 2009, o que poderia ser justifi-
cado por não ter havido no período 
nenhum tipo de cobrança por parte 
da gestão. Nas visitas seguintes, po-
de-se observar que não houve uma 
resposta positiva apesar das instru-
ções fornecidas para a melhoria das 
condições higienicossanitárias. 

Aumentando 7% do mês de outubro 
de 2008 para 10% em janeiro de 2009, a 
loja C contrariou as expectativas quan-
do se esperava que esta acompanhasse 
os resultados dos itens satisfatórios que 
melhoraram no mesmo período. Esse 
resultado é justificado devido a alguns 
itens regulares que subiram sua pontu-
ação para satisfatórios enquanto outros 
caíram para insatisfatórios.

Em contrapartida, a loja D con-
seguiu melhorar seus resultados de 
itens insatisfatórios, podendo ser 
observado uma diminuição de 11% 
do mês de dezembro de 2008 para 
janeiro de 2009.

Os itens classificados mais vezes 
como insatisfatórios foram: evidên-
cia de pragas e/ ou vestígios de sua 
presença; produtos necessários à hi-
gienização sem registro em órgãos 
competentes, não estando dispo-
níveis e utilizados adequadamen-
te; equipamentos com presença de 
resíduos; utensílios de limpeza não 
constituídos por material lavável e 
higienizável; locais para lavagem 
de mãos não dotados de sabonete 
bactericida e papel toalha; produtos 
impróprios para consumo não se en-
contram separados e identificados 
na câmara de congelados; luminária 
sem proteção contra estilhaçamen-
to e Equipamentos de Proteção In-
dividual –EPI não disponíveis para 
uso. Em trabalho semelhante Soto 
et al.(2006), identificaram a neces-
sidade de adotar uma ação punitiva 
para obter melhorias em seus resul-
tados. Pode-se observar que a falta 
de material e produtos adequados 
para a limpeza, também foi um fator 
importante que dificultou a melho-
ria dos resultados tornando difícil 
manter uma higienização correta 
dos setores.

A presença e/ ou vestígios de pra-
gas foi outro fator crítico analisado. 
A RDC 216, de 15 de setembro de 
2004- Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária define que, quando as 
medidas de prevenção adotadas não 
forem eficazes, o controle químico 
deve ser empregado e executado por 
empresa especializada, conforme le
gislação específica, com produtos 
desinfetantes regularizados pelo Mi-
nistério da Saúde. 

A partir dos resultados desse 
trabalho, deve-se enfatizar a ne-
cessidade da contratação de res-
ponsáveis técnicos com formação 
específica que, em conjunto com a 
Vigilância Sanitária, deve estabe-
lecer um manual de Boas Práticas 
para ser seguido por aqueles que 
mantém contato com o alimento a 
partir do momento de seu recebi-
mento até sua manipulação, como 
sugerido em trabalho por Valente 
e Passos (2004). Além disso, pa-
lestras e cursos externos seriam de 
grande importância para melhorar 
a qualificação dos funcionários que 
seriam orientados e treinados para 
que possam executar a manipula-

Gráfico 2 - Resultados da avaliação dos itens  insatisfatórios dos setores da padaria, através de checklists, aplicados no período 
de outubro de 2008 a janeiro de 2009.
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ção adequada dos alimentos e bem 
como a higienização dos setores da 
padaria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados ob-
tidos, observou-se que apenas a 
postura orientativa para correção 
das irregularidades através do uso 
de checklist não foi suficiente para 
estabelecer as condições higieni-
cossanitárias necessárias para os se-
tores de padarias da cidade do Rio 
de Janeiro, sendo necessário o en-
volvimento direto dos gestores com 
a qualidade dos alimentos.
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Mc DONALD´S INFORMARÁ QUANTIDADE DE CALORIAS DOS PRODUTOS.

O McDonald’s passará a informar a quantidade de calorias dos produtos anunciados nos menus afixados em todos 
os restaurantes da América Latina. Com esta inovação, os clientes do McDonald’s na região terão o conhecimento 
exato das calorias de cada produto também no momento de realizar a compra. A implementação dessa iniciativa na 
região começará em março de 2013 e estará concluída até junho de 2013, em linha com os parâmetros internacionais 
de transparência da marca. Em 2007, já havíamos eliminado as gorduras trans e acrescentamos saladas ao cardápio 
desde 2002”, disse Woods Staton, Presidente e CEO da Arcos Dorados, companhia que opera a marca McDonald’s 
na América Latina. “É importante que nossos clientes estejam bem informados no momento de optar entre nossos 
produtos e, nesse sentido, a informação disponível nos menus afixados nos restaurantes passa a ter grande relevância.” 

Com a adoção desta medida, a cadeia segue aprimorando sua forma de comunicar, e incorpora um novo canal que 
ajudará os clientes a fazer suas escolhas de maneira cada vez mais embasada. (Informações: S2 Publicom, Marta Leal, 
11-4195.3388;  marta.leal@s2publicom.com.br)
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A
RESUMO

A manutenção da qualidade das frutas pode ser feita através do processa-
mento que visa a sua conservação, mantendo as características originais do 
produto.  Nos dias atuais, em que tanto se propaga o controle de qualidade 
nos produtos alimentícios, é de suma importância identificar se o que esta-
mos comendo é de boa qualidade, e se está sendo cumprida a legislação es-
tabelecida quanto aos padrões de qualidade e higiene. O objetivo do presente 
trabalho foi a verificação das condições higienicossanitárias de dez doceiras 
de corte do sertão paraibano. Os resultados mostraram que oito indústrias de 
doce apresentaram não-conformidades superiores a 50% e que as dez indús-
trias de doce apresentaram não-conformidades de itens críticos, considerados 
imprescindíveis pelas portarias ministeriais; desta forma, foram consideradas 
insatisfatórias as condições higienicossanitárias para as dez doceiras.

Palavras-chave: Qualidade. Segurança. Boas práticas.

SUMMARY

The maintenance of the fruits 
quality can be done by the proces-
sing witch aims their conservation, 
maintaining the original characte-
ristics of the product. Nowadays the 
control of the quality in the alimen-
tary products is so emphasizing, to 
identify the quality of the food that 
is eat is very important, and it is 
essential to be alert to verify if the 
legislation about the quality and hy-
gienic conditions of the products is 
being executed. The aim of this work 
was to analyze the hygienic and sa-
nitary conditions of ten “cut sweet” 
industries in Sertão of Paraíba. The 
results demonstrated that eight swe-
et industries presented no conformi-
ty superior to 50% and the ten in-
dustries presented no conformity of 
critical points, witch are considered 
essential by the ministerial laws, so 
the ten sweet industries studied were 
considered unsatisfactory for the hy-
gienic and sanitary conditions. 

Keywords: Quality. Safety. Good practices.

INTRODUÇÃO

 preocupação com a segu-
rança alimentar vem cres-
cendo nos últimos anos, 
gerando uma série de dis-

cussões entre organizações gover-
namentais, instituições de ensino e 
indústrias alimentícias sobre pro-
gramas que assegurem à população 
produtos que não sejam prejudiciais 
à saúde. Essa questão, que a princí-
pio envolvia basicamente a disponi-
bilidade e possibilidade de acesso da 
população ao alimento, está sendo 
discutida também em função dos ris-
cos causados por esses mesmos ali-
mentos (RODRIGUES et al., 2003).

Por outro lado, tem crescido o in-
teresse do público em relação à segu-
rança alimentar, devido ao aumento 
do número de doenças transmitidas 

Análise das condições 
higienicossanitárias 
de doceiras de corte, 
localizadas no sertão da 
Paraíba.
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por alimentos. A expressão “alimen-
tos seguros” pode ser interpretada 
de várias maneiras. As diferentes 
definições, entretanto, são dadas es-
sencialmente a partir do que consti-
tui um risco ou perigo significativo 
(FORSYTHE, 2002; RICHARDS, 
2002).

Apesar da evolução tecnológica 
das últimas décadas, quanto às téc-
nicas de conservação e higiene dos 
alimentos, as doenças por eles trans-
mitidas têm sido consideradas como 
um grave problema de saúde pública 
em escala mundial, sendo os alimen-
tos reconhecidos como o principal 
vetor das enfermidades entéricas 
agudas (OLIVEIRA et al., 2003).

Para não colocar em risco a saúde 
dos usuários com a veiculação de mi-
cro-organismos patogênicos deve-se 
evitar a contaminação, multiplicação 
e sobrevivência microbiana nas suas 
fontes, que podem ser equipamen-
tos, utensílios e manipuladores.

Equipamentos e utensílios com 
higienização deficiente têm sido 
responsáveis, isoladamente ou as-
sociados a outros fatores, por surtos 
de doenças de origem alimentar ou 
por alterações de alimentos proces-
sados (ANDRADE e MACEDO, 
1996). Há relatos de que utensílios 
e equipamentos contaminados es-
tão na origem de aproximadamente 
16% dos surtos de DVAs (FREITAS, 
1995).

A limpeza reduz grande parte da 
carga microbiana das superfícies. 
Ainda assim, o processo de desin-
fecção é indispensável, tornando a 
eficácia dos compostos de limpeza 
e de desinfecção utilizados nas su-
perfícies dos equipamentos e nas 
instalações fatores determinantes do 
sucesso do processo de higienização 
(GUERRA e BERNARDO, 2006).

A elaboração de doces, em geral, 
é uma das formas empregadas para 
a conservação de frutas, pois além 
do calor, é adicionado açúcar pro-
movendo o aumento de sua concen-

tração, alterando a pressão osmótica 
e, com isso, a vida útil do produto 
é aumentada. Acredita-se, no entan-
to, que este procedimento tenha sido 
adotado inicialmente para a melhoria 
de sabor e não com o objetivo espe-
cífico de preservação (SILVA, 2000).

Para a fabricação de doces, a 
qualidade da matéria-prima utilizada 
é importante, desta forma, o uso de 
frutas sadias e maduras é indispen-
sável para a elaboração de um pro-
duto de excelente qualidade. Assim, 
as frutas devem encontrar-se em seu 
estágio ótimo de maturação, quando 
apresentam seu melhor sabor, cor e 
aroma. As frutas muito verdes, além 
de apresentarem deficiência em açú-
car e pectina podem desenvolver cor 
castanha no produto final, enquanto 
que as frutas demasiadamente madu-
ras, além de sofrer perda de pectina, 
por ação das enzimas pécticas, são 
mais suscetíveis à contaminação por 
fungos e leveduras. Dependendo da 
quantidade de pectina, algumas fru-
tas são mais adequadas à produção 
de doces do que outras. Independen-
te da fruta, o doce deve ser processa-
do logo depois da colheita das frutas, 
que deverão encontrar-se maduras e 
firmes (SILVA, 2000).

Visando conhecer a realidade das 
indústrias de doce de massa do ser-
tão paraibano, este trabalho teve por 
finalidade analisar as condições hi-
gienicossanitárias de dez doceiras de 
corte quanto ao nível de atendimento 
às portarias ministeriais.

MATERIAL E MÉTODO

O levantamento foi realizado em 
dez indústrias de doce, localizadas 
no sertão paraibano, no período de 
abril a maio de 2009, onde foi efe-
tuada uma visita ao estabelecimento 
que durou em média duas horas em 
cada um.

As indústrias foram avaliadas 
através de análise visual de acordo 
com Portaria nº 326, de 30 de julho 

de 1997 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária: Regulamento 
Técnico sobre as Condições Higiê
nicossanitárias e de Boas Práticas 
de Fabricação para Estabelecimen-
tos Industrializadores de Alimen-
tos (BRASIL, 1997) e a Resolução 
nº 275, de 21 de outubro de 2002 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária: Regulamento Técnico de 
Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados aplicados aos Estabe-
lecimentos Produtores/Industriali-
zadores de Alimentos, em seguida 
ocorreu o preenchimento da Lista 
de Verificação, elaborada segundo 
a Portaria n° 326, de 30 de julho de 
1997 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária e da Resolução nº 
275, de 21 de outubro de 2002 da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (BRASIL, 2002), contendo 
173 itens, distribuídos nos seguin-
tes tópicos: Tópico I - Edificações e 
instalações; Tópico II -Equipamen-
tos, móveis e utensílios; Tópico III 
– Manipuladores; Tópico IV – Pro-
dução e transporte do alimento; Tó-
pico V - Documentação. Estes tópi-
cos foram analisados de acordo com 
a percentagem de conformidades, 
não-conformidades e itens não apli-
cados, como recomenda a Resolução 
nº 275/02 (BRASIL, 2002).

A Lista de Verificação foi preen-
chida por meio de observações no 
próprio local e informações forneci-
das pelo proprietário e colaborado-
res dos estabelecimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação da Lista de Verifica-
ção, considerada como instrumento 
para diagnóstico da produção de ali-
mentos seguros à saúde do consu-
midor proporcionou o levantamento 
dos problemas e das necessidades da 
empresa. Foi a partir da detecção de 
eventuais erros técnicos de proce-
dimentos, mau funcionamento dos 
equipamentos, inadequação das ins-
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talações e inabilidade dos recursos 
humanos, que se pode avaliar a real 
situação da empresa antes de propor 
soluções, facilitando desta forma a 
visualização dos pontos negativos e 
positivos da empresa. 

De acordo com a adequação to-
tal dos itens avaliados, à legislação, 
a ANVISA preconiza três grupos 
de análise: Grupo I – 76 a 100% de 
atendimento dos itens; Grupo II – 51 
a 75% de atendimento dos itens e 
Grupo III –  0 a 50% de atendimento 
dos itens.  

A Tabela 1 apresenta a avaliação 
higienicossanitária das dez indús-
trias de doce em relação aos tópicos 
da Lista de Verificação. As indústrias 
de doce “A” e “G” possuem uma 
conformidade dos tópicos da lista 
de verificação de 54,33% e 58,36% 
respectivamente, ficando classifica-
das dentro do grupo II, enquanto que 
as demais empresas não atendem ao 
mínimo de itens para serem classifi-
cadas em nenhum grupo. Percebeu-
-se também que 70% das empresas 
apresentam 0% de conformidade no 

Tópico Documentação e que todas 
as empresas apresentam uma varia-
ção de 0% a 2,89% de conformidade 
no Tópico Manipuladores.

Na Figura 1 visualiza-se de uma 
forma geral a avaliação higienicos-
sanitária das indústrias de doce e 
observa-se que 80% das empresas 
apresentam uma não-conformidade 
superior a 50% em relação à Portaria 
nº 326/97 (BRASIL, 1997). Consta-
tamos durante a avaliação higieni-
cossanitária, que algumas das medi-
das corretivas para as inadequações 

Tabela 1 - Percentual de conformidade dos tópicos da Lista de Verificação

Figura 1 – Percentual de geral das condições higiênicossanitárias.
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não dependem exclusivamente de 
recursos financeiros e sim de uma 
política interna instituída na gestão 
pela qualidade. 

Durante a aplicação da Lista de 
Verificação buscou-se quantificar 
também alguns itens relacionados 
ao setor burocrático da empresa 
como: a existência de alvará sani-
tário, licença ambiental e atuação 
de um responsável técnico e, con-
forme observado na Figura 2, os re-
sultados obtidos mostram que 70% 
das empresas não possuem o alvará 
sanitário e nem licença ambiental e 
que 60% das empresas não possuem 
responsável técnico que possam as-
segurar a produção de alimentos inó-
cuos e com os padrões de identidade 
e qualidade esperados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em virtude dos resultados expos-
tos, concluímos que as dez indústrias 
de doce possuem não-conformidades 
de itens críticos, considerados im-
prescindíveis pelas portarias minis-
teriais. Desta forma as condições hi-

gienicossanitárias nas dez indústrias 
de doce foram consideradas insatis-
fatórias, fazendo-se então, necessária 
uma revisão e melhores condições de 
higiene na produção de doce de mas-
sa. Os custos para as adequações nas 
condições higienicossanitárias devem 
ser compensados pelos benefícios 
que serão gerados para as doceiras, 
seja em termos de redução de perdas 
em suas etapas, seja de melhoria da 
qualidade do produto final. 
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RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo desenvolver, validar e implan-
tar o Procedimento Operacional Padronizado (POP) de Higiene e Saúde dos 
manipuladores de alimentos em uma Unidade de Alimentação e Nutrição de 
Cuiabá-MT. Foi verificada a adoção de boas práticas de fabricação através 
da aplicação de checklist, realizado treinamento dos manipuladores na téc-

nica validada e realizada análise da 
qualidade da água utilizada na UAN. 
Dos sete blocos analisados (Condi-
ções de funcionamento e documen-
tação; Adequação do almoxarifado; 
Recepção de mercadorias; Sistemas 
e instalação de água; Produção de 
refeições; Higienização dos equipa-
mentos e maquinários, dos móveis 
e utensílios e Manipuladores), so-
mente três apresentaram não confor-
midade acima de 50% (Condições 
de funcionamento e documentação; 
Adequação do almoxarifado e Hi-
gienização dos equipamentos e ma-
quinários, dos móveis e utensílios) 
e nenhum dos três se refere a itens 
imprescindíveis. Antes da capacita-
ção dos manipuladores e validação 
do POP, a análise microbiológica de 
swab das mãos de dois manipulado-
res demonstrou contaminação por 
Estafilococos coagulase positiva em 
um deles, indicando procedimento 
de higienização incorreto. Após o 
treinamento teórico-prático obteve-
-se resultado satisfatório para análise 
de coliformes a 45ºC e estafilococ-
cos coagulase positiva, demonstran-
do que o POP de higiene e saúde dos 
manipuladores foi adequadamente 
validado e pode ser implantado, pois 
os manipuladores compreenderam 
como realizar adequadamente o pro-
cedimento de higienização das mãos.

Palavras-chave: Procedimento 
Operacional Padronizado. Manipuladores. 
Contaminação.

SUMMARY

This study aimed to develop, va-
lidate and deploy standard opera-
ting procedure (SOP) Health and 
Hygiene of food handlers in a Unit 
of Nutrition of Cuiabá. There was 
some evidence the adoption of good 
manufacturing practices by applying 
the check-list, held training of han-
dlers in the technique validated and 
performed analysis of the quality of 
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A

water used in the HFS. Of the seven 
blocks analyzed (Operating condi-
tions and documentation, appro-
priateness of the warehouse, goods 
reception, systems and installation 
of water, food production, sanita-
tion, equipment and machinery, 
furniture and fixtures and manipula-
tors), only three had non-complian-
ce above 50% (Operating conditions 
and documentation of the adequacy 
of Hygiene and warehouse equip-
ment and machinery, furniture and 
utensils) and none of the three items 
that are indispensable. Before the 
training of handlers and validation 
of the POP, the microbiological exa-
mination of swabs from the hands of 
two handlers showed contamination 
by coagulase positive one, indica-
ting incorrect cleaning procedure. 
After the theoretical and practical 
training was obtained satisfactory 
results for analysis of coliforms at 
45 º C and Staphylococcus coagula-
se-positive, demonstrating that POP 
health and hygiene of the handlers 
has been properly validated and can 
be deployed, because the handlers 
understand how to perform the pro-
cedure properly handwashing.

Keywords: Standardized Operating 
Procedures. Manipulators. 
Contamination.

INTRODUÇÃO

 Organização Mundial de 
Saúde (OMS) estimou a 
ocorrência anual de 1,5 
bilhão de casos de diarréia 

em menores de cinco anos e três mi-
lhões de mortes, e dependendo do 
país, uma porcentagem significativa 
de diarréias pode estar associada ao 
consumo de alimentos contamina-
dos (RIBEIRO, 2005).

De acordo com Franco e Land-
graf (2005), o homem e os animais 
são os principais reservatórios de 
Staphylococcus aureus, sendo a ca-

vidade nasal o principal hábitat dos 
estafilococos no homem e a partir 
deste foco atingem tanto a epiderme 
e feridas como o ar, água, solo, es-
goto, leite, alimentos e qualquer su-
perfície ou objeto que tenha entrado 
em contato com o homem. Os porta-
dores nasais e os manipuladores de 
alimentos com mãos e braços que 
apresentem feridas infectadas com 
S. aureus são importantes fontes de 
contaminação dos alimentos. 

Entre os micro-organismos con-
taminantes, oriundos das pessoas 
doentes ou de portadores assintomá-
ticos, encontram-se: Salmonella sp., 
Escherichia coli, Staphylococcus al-
bus, S. aureus, Clostridium perfrin-
gens, Bacillus cereus e estreptoco-
cos fecais (SILVA JUNIOR, 1997).

Para diminuir a incidência de do-
enças veiculadas por estes microrga-
nismos faz-se necessário implantar 
requisitos que garantam a inocuidade 
do alimento oferecido. De acordo com 
a RDC 216/2004 que Dispõe sobre 
Regulamento Técnico de Boas Práti-
cas para Serviços de Alimentação, os 
requisitos a serem implantados são os 
Procedimentos Operacionais Padroni-
zados (POP’s) relacionados aos itens 
higienização de instalações, equipa-
mentos e móveis; controle integrado 
de vetores e pragas urbanas; higieniza-
ção do reservatório e higiene e saúde 
dos manipuladores (BRASIL, 2004).

O estudo em questão foi desenvol-
vido em uma Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) da cidade de 
Cuiabá, MT, que atende trabalha-
dores de uma grande empresa local.  
Considerando que esta UAN possuía 
um responsável técnico e manual de 
Boas Práticas de Fabricação, porém 
ainda não havia implantado os Pro-
cedimentos Operacionais Padroniza-
dos (POP), planejou-se a realização 
do presente estudo com o objetivo de 
verificar a adoção das Boas Práticas 
de Fabricação, desenvolver, imple-
mentar e validar o POP de Higiene e 
Saúde dos Manipuladores.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado 
em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) terceirizada, insta-
lada em uma empresa de grande por-
te do município de Cuiabá-MT. Nes-
ta UAN são produzidas diariamente 
300 refeições, sendo 270 almoços e 
30 jantares. Participam do proces-
so produtivo duas cozinheiras (uma 
em cada turno), duas saladeiras, um 
auxiliar de cozinha, um auxiliar de 
serviço geral, um auxiliar adminis-
trativo e um nutricionista, que é o 
responsável técnico. 

Os participantes do estudo foram 
selecionados por tipo e importância 
do trabalho desenvolvido (cozinhei-
ra e saladeira), ou seja, a cozinheira, 
além da preparação dos pratos, é res-
ponsável por sua finalização, mon-
tando as cubas para irem ao buffet; a 
saladeira é responsável por todas as 
preparações cruas que são oferecidas 
na UAN. 

No preparo dos alimentos que 
foram servidos crus utilizaram-se lu-
vas descartáveis, as quais foram des-
cartadas após cada tarefa e quando 
se apresentavam sujas, rasgadas ou 
furadas. Sabendo-se que as luvas re-
presentam um grande foco de conta-
minação, já que as bactérias se acu-
mulam dentro de mãos cobertas com 
luvas e podem multiplicar-se neste 
período, as mãos foram higienizadas 
assim que se retiraram as luvas.

Para verificar as Boas Práticas 
de Fabricação foi aplicado checklist 
adaptado do Regulamento Técnico 
do Manual de Boas Práticas de Fabri-
cação e Controle da ANVISA, Reso-
luções GMC – MERCOSUL 66/96 
e 110/94 e da Lista de Verificação 
das Boas Práticas de Fabricação em 
Estabelecimentos Produtores/Indus-
trializadores de Alimentos, RDC 275 
de 21 de 0utubro de 2002 (BRASIL, 
2002). Este instrumento contempla 
os seguintes itens: Administração e 
informações gerais; almoxarifado, 
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recepção; sistemas e instalações de 
água; produção; higienização dos 
equipamentos, maquinários, móveis 
e utensílios e manipuladores.

Os dados do checklist foram ta-
bulados e analisados para identificar 
as não conformidades que poderiam 
estar ocorrendo no Serviço de Ali-
mentação e Nutrição. Foi utilizado 
para análise dos dados o Programa 
de informática da Microsoft Office 
Excell 2007 do Windows Xp.

Foram realizadas coletas através 
de swab da superfície da palma das 
mãos e dedos de dois manipulado-
res da UAN (uma cozinheira e uma 
saladeira) após a higiene das mãos, 
utilizando um swab umedecido em 
solução salina peptonada a 0,1%, 
utilizada também como diluente. 
Foram procedidas duas análises para 
cada manipulador, uma antes e outra 
após a implantação do POP de higie-
ne e saúde dos manipuladores para 
validação da eficácia da capacitação 
e da implantação do POP.

Após a coleta as amostras foram 
transportadas em caixas isotérmicas 
com gelo para o laboratório de Mi-
crobiologia de Alimentos da Univer-
sidade Federal de Mato Grosso e, 
submetidas, logo em seguida, à con-
tagem de Staphylococcus coagulase 
positiva.

Paralelo à análise de swab de 
mãos, foi realizada a análise de 
qualidade da água utilizada na pre-
paração dos alimentos, com a finali-
dade de excluir todos os vieses que 
poderiam interferir na validação do 
Procedimento de Higienização das 
mãos dos manipuladores. A amostra 
da água clorada foi coletada do lava-
tório utilizado pelos manipuladores 
(cozinheira e saladeira). Foi utiliza-
da a técnica de higienizar a torneira 
com álcool a 70%, aguardar 3 minu-
tos de escoamento da água e coletar 
em frasco estéril. As análises reali-
zadas foram para coliformes a 45ºC.

Para desenvolvimento do Proce-
dimento Operacional Padronizado 

(POP) de Higienização das mãos 
foram utilizadas as recomendações 
da RDC 216/2004 e da CVS 6/99 
(BRASIL, 2004; SÃO PAULO 
1999).

Para implantação do procedimen-
to foi realizado um treinamento com 
duração de 02 horas, envolvendo 
todos os manipuladores. Os assun-
tos abordados durante o treinamen-
to foram noções de microbiologia, 
principais doenças transmitidas por 
alimentos (DTA), higiene pessoal, 
higiene de equipamentos, móveis e 
utensílios e o procedimento de hi-
gienização das mãos implantado na 
UAN.

A validação do POP ocorreu por 
amostragem dos manipuladores, 
realizando a análise microbiológica 
por meio de swab das mãos de dois 
manipuladores selecionados por tipo 
e importância do trabalho desenvol-
vido (cozinheira e saladeira), antes 
e após a implantação do POP, para 
verificar a efetividade da metodolo-
gia empregada na higienização das 
mãos e do produto sanificante utili-
zado, inclusive no que diz respeito à 
concentração e tempo de contato.

Neste caso o produto utilizado é 
um sabonete antisséptico à base de 
triclosan 0,5%, licenciado pelo Mi-
nistério da Saúde e indicado para uso 
em cozinhas industriais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto às condições de funcio-
namento e documentação exigidas 
pela ANVISA verificou-se que esta 
unidade apresenta conformidade em 
todos os aspectos imprescindíveis.

Referente às condições do al-
moxarifado, verifica-se que os itens 
necessários e recomendáveis encon-
tram-se atendidos em mais de 50%, 
sendo 87% de atendimentos para os 
recomendáveis e 55% para os neces-
sários. Dentre os itens que não estão 
sendo atendidos e representam ris-
co para a segurança do processo de 

produção encontra-se a falta de con-
trole e registro da temperatura dos 
equipamentos de refrigeração e não 
calibração periódica dos mesmos. 
O item 4.1.16 da RDC nº 216/2004 
recomenda que deve ser realizada 
manutenção programada e periódica 
dos equipamentos e utensílios e cali-
bração dos instrumentos ou equipa-
mentos de medição, mantendo regis-
tro da realização dessas operações.

Os itens necessários relaciona-
dos à recepção de mercadorias estão 
sendo atendidos em 66% e os reco-
mendáveis em 100%. Sendo que dos 
itens necessários restantes, 17% não 
se aplicam e 17% encontram-se em 
andamento, citando como exemplo, 
o item relacionado à inspeção da 
matéria-prima, para o qual foi elabo-
rada uma lista de checagem de con-
dições físicas e condições de tempe-
ratura do alimento, e que se encontra 
em fase de implantação. 	

Em relação aos sistemas e insta-
lações de água observa-se que mais 
de 50% dos itens necessários e re-
comendáveis encontram-se em anda-
mento.	 Dentre os itens necessários 
que estão em conformidade (23%), 
destacam-se os referentes à utilização 
de água tratada, limpeza periódica 
das caixas de água e tubulações para 
transporte de água potável em bom 
estado de conservação e limpeza. 

Quanto à produção de refeições, 
mais de 60% dos itens imprescindí-
veis, necessários, recomendáveis e 
informativos estão em conformidade 
com a legislação.

Dos itens imprescindíveis re-
lativos à higienização dos equipa-
mentos e maquinários, dos móveis 
e utensílios, 66% apresentam não 
conformidades, sendo estes relativos 
aos requisitos de segurança de traba-
lho, como falta de um plano de se-
gurança contra incêndios em caso de 
emergência e localização incorreta 
dos extintores. 

Nas questões relativas aos mani-
puladores, encontram-se vestuário, 
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hábitos higiênicos, estado de saú-
de, programa de controle de saúde, 
equipamento de proteção individu-
al, programa de capacitação de ma-
nipuladores e supervisão. O único 
item em fase de andamento está 
relacionado ao POP de saúde dos 
manipuladores, o qual foi implanta-
do a partir deste estudo. Os demais 
itens estão em conformidade com as 
Boas Práticas de Fabricação.

Na tabela 1 estão apresentados 
os resultados das análises microbio-
lógicas realizadas antes da implan-
tação do Procedimento Operacional 
Padronizado de higiene e saúde dos 
manipuladores. Esta análise foi rea-
lizada com a finalidade de verificar 
as condições de higiene das mãos 
dos manipuladores, o que reflete a 
adoção ou não de boas práticas de 
manipulação.

O resultado da análise de coli-
formes a 45ºC foi satisfatório. Para 
Estafilococos coagulase positiva a 
contagem foi muito elevada para um 
dos manipuladores, ficando em 6,4 x 
103 UFC/mão. Portanto, o processo 
de higienização das mãos do mani-
pulador 2 não foi satisfatório, visto 

que um processo adequado reduziria 
a contagem microbiana. 

A contagem elevada de Estafilo-
cocos coagulase positiva é indicativa 
de presença de material orofaríngeo, 
sendo estes microrganismos não só 
importantes como patógenos, mas 
também como indicadores de conta-
minação e de conduta inadequada de 
manipulação.

Souza, Silva e Souza (2004), 
em estudo realizado em estabeleci-
mentos que comercializam alimen-
tos na cidade de João Pessoa (PB), 
quantificaram bactérias do gênero 
Staphylococcus em uma amostra de 
manipuladores, também com valor 
elevado, de 2,3 x 102 UFC.

Após este resultado os manipula-
dores passaram por treinamento para 
implantação do POP de higienização 
de mãos desenvolvido especifica-
mente para esta unidade. Estes ma-
nipuladores foram reavaliados com 
outro teste de swab das mãos, sendo os 
resultados apresentados na Tabela 2.

O resultado foi satisfatório para 
os dois microrganismos analisados, 
concluindo-se que o processo de hi-
gienização das mãos foi eficiente, ou 

seja, considerou-se que tenha sido 
executado de modo adequado, para 
reduzir a contagem de indicadores 
sanitários a níveis aceitáveis, con-
cordando com Almeida et al (1995) 
e Ribeiro, Reis e Rossi (2000), em 
estudos semelhantes.

Nas análises de potabilidade da 
água verificou-se que nas duas amos-
tras de água coletadas na unidade o 
resultado foi ausência em 100 mL 
para coliformes a 45ºC, demonstran-
do que a água apresenta qualidade 
microbiológica adequada, de acordo 
com a portaria nº 1469 de 29 de de-
zembro de 2000 (BRASIL, 2000).

	
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aplicação do checklist de verifica-
ção de Boas Práticas permitiu concluir 
que a maioria dos aspectos está sendo 
atendido, destoando somente os blocos 
Condições de funcionamento; Adequa-
ção do almoxarifado e Higienização 
dos equipamentos e maquinários, dos 
móveis e utensílios, por terem apresen-
tado não conformidade acima de 50%, 
embora nenhum dos itens não confor-
mes fossem imprescindíveis.

M1 = Manipulador 1                           M2 = Manipulador 2

M1 = Manipulador 1                           M2 = Manipulador 2

Tabela 1 – Análises microbiológicas de swab das mãos dos manipuladores antes da implantação do POP.

Tabela 2 – Análises microbiológicas de swab das mãos dos manipuladores, posterior à implantação do POP.
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A análise microbiológica do 
swab de mãos permitiu verificar 
inadequação no procedimento de hi-
gienização das mãos. O treinamen-
to do procedimento de higienização 
é uma ferramenta importante, visto 
que os resultados da segunda análise 
de swab de mãos mostraram que a 
contagem de microrganismos foi sa-
tisfatória.

Conclui-se que é importante a 
utilização de técnica adequada de 
lavagem das mãos, pois esse proce-
dimento é essencial para controlar 
contaminações cruzadas e multipli-
cação de microrganismos capazes de 
provocar distúrbios gastrintestinais.

Verificou-se a importância das 
análises de potabilidade da água, 
para garantia de um produto de qua-
lidade na produção de refeições no 
serviço de alimentação.

Este trabalho demonstra, portanto, 
que é possível o profissional nutricio-
nista estar implantando os POPs indi-
cados pela legislação de alimentos em 
vigor, e, consequentemente, facilitar 
o controle das etapas de produção e 
a oferta de alimentos com garantia de 
qualidade higienicossanitária.
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RESUMO

A manipulação dos alimentos mostra-se como um fator que, caso não 
seja gerenciado e controlado, é responsável por desencadear contaminações 
e afetar a segurança dos alimentos. O presente estudo teve como objetivo 
avaliar a técnica de higienização das mãos por manipuladores de alimentos 
em Unidades de Alimentação e Nutrição de Instituição de Ensino, de cida-
de do Leste de Minas Gerais. A amostra foi composta de manipuladores de 
alimentos, que atuavam nas unidades no período estudado. Os dados foram 
coletados por meio da observação participante, para a qual se utilizou tam-
bém, um checklist, elaborado especificamente para a execução da atividade 
em questão. Os resultados evidenciaram que os investigados detêm os co-
nhecimentos necessários para a prática correta de higienização das mãos, 

porém, tal procedimento não ocorre 
da forma e na frequência adequada. 
Diante do exposto, concluímos que 
é necessário implementar estratégias 
que desenvolvam maior conscienti-
zação e capacitação acerca desse ato 
de extrema importância para o con-
trole de infecção alimentar.

Palavras-chave: Contaminação. 
Treinamento. Segurança dos alimentos.

 
SUMMARY

The handling of food is shown as 
a factor, if not managed and control-
led, is responsible for causing conta-
mination and affect food safety. This 
study had to evaluate the technique 
of hand hygiene in food handlers 
in Food and Nutrition Unit of Edu-
cation Institution in the city of the 
eastern of Minas Gerais. The sam-
ple consisted of food handlers, who 
worked in units in the period studied. 
Data were collected through partici-
pant observation, for which he also 
used a “checklist” prepared spe-
cifically for the implementation of 
the activity in question. The results 
showed that the investigated have 
the knowledge necessary to prac-
tice proper hand hygiene, however, 
this does not occur in the form and 
proper frequency. Given the above, 
we conclude that it is necessary to 
implement strategies to develop gre-
ater awareness and training about 
this act of extreme importance for 
the control of food poisoning.

Keywords: Contamination. Training. Food 
Safety.

INTRODUÇÃO

esde os primórdios da hu-
manidade, o ser humano 
demonstra preocupações 
com a saúde e qualidade 

de vida (SOUZA, 2006). Segundo a 
Organização Mundial de Saúde, “o 

Prática de higienização 
das mãos por 
manipuladores de 
alimentos, em unidades de 
alimentação e nutrição de 
instituição de ensino.

D
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acesso ao alimento nutricionalmente 
adequado e seguro, é um direito de 
todo indivíduo”, sendo considerado 
seguro aquele que não cause doen-
ça ou injúria ao consumidor (WHO, 
1992 apud BALBANI e BUTUGAN, 
2001).

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) é o órgão norte-
ador de condutas a serem executadas 
em unidades de alimentação e nutri-
ção. Esta exige dos estabelecimentos 
que produzem e comercializam ali-
mentos, o controle de saúde e higie-
ne em relação aos funcionários, bem 
como, a implementação de Boas Prá-
ticas de Fabricação e Controle Sanitá-
rio (BRASIL, 2003; SOUZA, 2006). 

Segundo Souza (2006), a manipu-
lação dos alimentos mostra-se como 
um fator que, caso não seja gerencia-
do e controlado, é responsável por 
desencadear contaminações e afetar 
a segurança dos alimentos. Ou seja, 
a manipulação inadequada dos ali-
mentos pode provocar toxi-infecções, 
abertura de processos judiciais e até 
a interdição total do estabelecimento, 
comprometendo  dessa forma, a ima-
gem do mesmo (GERMANO et al., 
2000).

Manipulador de alimentos é con-
siderado todo o indivíduo que tem 
contato direto e indireto com os ali-
mentos (DAMBROSKI e GONÇAL-
VES, 2007), em qualquer das etapas 
de produção dos mesmos (BELLIZZI 
et al., 2005; SOUZA, 2006; OLIVEI-
RA et al., 2005). Deste modo, os cui-
dados com a higiene das mãos devem 
ser criteriosamente observados pois, 
verifica-se que é por meio, e especial-
mente,  através delas,  que o manipu-
lador pode transmitir vários micro-
-organismos aos alimentos (SILVA 
JUNIOR, 2005).  

O primeiro passo para se garan-
tir uma adequada manipulação é 
o fornecimento de informações na 
unidade de alimentação e nutrição 
pelo profissional nutricionista, estas 
deverão abordar aspectos relativos à 

higiene pessoal, mais especificamen-
te, higiene das mãos (DAMBROSKI 
e GONÇALVES, 2007). 

A higienização das mãos é tradi-
cionalmente a prática mais importan-
te na prevenção e controle de infec-
ções, mas devido à falta de preparo 
profissional dos manipuladores de 
alimentos, esta prática é uma realida-
de que vem se destacando ao longo 
dos anos e tem sido objeto de estudos 
em diversas partes do mundo. Mui-
tas são as publicações científicas que 
demonstram a relação existente entre 
a  correta higienização das mãos  e a 
redução na ocorrência de infecções 
(SANTOS, 2007).

Considerada uma prática simples 
a higienização das mãos é difícil de 
ser adotada em sua perfeição; segun-
do Lima (2006), “por mais que se 
diga, mostre e explique as pessoas 
não fazem a correta higiene das mãos. 
Pensam que só passar a água, rapida-
mente, já resolve o problema. Quan-
do não há sujeira visível as pessoas 
pensam que as mãos estão limpas”.

A situação descrita acima mos-
tra que a prática de higienização 
das mãos é um desafio, no sentido 
de adequação dos manipuladores às 
técnicas exigidas pela ANVISA. O 
nutricionista tem competência para 
utilizar produtos específicos disponí-
veis às necessidades de uma unidade 
de alimentação e nutrição (SANTOS, 
2007), atendendo assim ao estabe-
lecido pela RDC nº 326 (BRASIL, 
1997).  Tal resolução reporta que a la-
vagem das mãos remove as sujidades 
e alguns micro-organismos transitó-
rios, sendo que, para uma higieniza-
ção mais eficaz, deve-se utilizar subs-
tâncias antissépticas que eliminem 
micro-organismos resistentes.

Para Santos (2007), a simples uti-
lização de água e sabão reduz bac-
térias, células descamativas, suor, 
sujidades e a oleosidade da pele, re-
duzindo significativamente os riscos 
de infecções, interrompendo assim, 
as transmissões de doenças. O autor 

supracitado, relata em seu estudo, que 
o uso frequente de produtos antissép-
ticos, em especial o de base alcoólica 
para higienização de mãos, tem a ca-
pacidade de diminuir as vias de trans-
missão, por intensificação da redução 
microbiana ou por propiciar um au-
mento na frequência de higienização 
das mãos.  Diante do exposto pode-se 
evidenciar concordância de opinião 
entre os referidos autores.

As indicações, de acordo com 
Silva Junior (2005), para as lavagens 
das mãos, devem ser seguidas por 
dois procedimentos fundamentais: 
a higienização e a antissepsia.  A hi-
gienização deve preceder de lavagem 
das mãos com sabão líquido por um 
tempo mínimo de 15 segundos, com 
as mãos ensaboadas, enxaguando em 
seguida em água corrente (ABERC, 
2003). A antissepsia deve aconte-
cer após a higienização das mãos 
utilizando produtos recomendados, 
sendo que estes antissépticos devem 
ser usados após a lavagem das mãos 
com água e sabão, colocando-se o 
produto sobre as mãos, secando-as 
em seguida (SILVA JUNIOR, 2005). 
Vale ressaltar que, na fase de ação do 
antisséptico não há resultado quando 
o produto é colocado nas mãos e es-
tas são esfregadas imediatamente. É 
necessário aguardar de 2 a 3 minutos 
para proporcionar tempo ao produto 
para agir (LIMA, 2006).

O procedimento adequado para 
uma boa higienização das mãos en-
volve as seguintes etapas: molhar as 
mãos e antebraços com água; aplicar 
uma quantidade generosa de sabone-
te líquido, neutro e inodoro; ensaboar 
bem as mãos e antebraços, se usar 
sabonete antisséptico massagear por 
pelo menos 1(um) minuto; esfregar 
as mãos juntas, prestando atenção às 
áreas entre os dedos e debaixo das 
unhas; enxaguar bem as mãos e ante-
braços; secar as mãos com uma toalha 
de papel descartável, não reciclado, 
ou, ar quente; não tocar na tampa da 
lixeira com as mãos limpas; usar a to-
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alha de papel descartável para fechar 
a torneira e abrir a porta do sanitário, 
quando for o caso; quando não uti-
lizar sabonete antisséptico, aplicar o 
antisséptico (álcool 70%, solução io-
dada, iodóforo, clorohexidina ou ou-
tros produtos aprovados pelo Minis-
tério da Saúde para esta finalidade), 
após enxaguar as mãos e deixar secar 
ao ar livre (SILVA JUNIOR, 2005).

Em serviços de alimentação é 
importante averiguar se a manipu-
lação dos alimentos é realizada com 
as mãos nuas ou se usam utensílios, 
papel encerado ou luvas plásticas 
descartáveis. É preciso observar se 
os funcionários têm feridas ou outras 
lesões infectadas, as quais não permi-
tem que manipulem alimentos (AL-
MEIDA et al., 1995).

Outro ponto de destaque refere-se 
ao “quando” lavar as mãos (GER-
MANO, 2003). Deve se orientar os 
funcionários para lavarem suas mãos 
antes de iniciarem o trabalho ou após 
usarem o banheiro, tossir, espirrar, 
assoar o nariz ou tocar ferimentos e 
curativos, após operações que possam 
contaminá-las, por exemplo, após 
cortar e descascar legumes, evisce-
rar peixes e aves e manipular carnes 
cruas (LIMA, 2006). Por fim, deve-se 
exigir que o estabelecimento seja pro-
vido de pias, sabão líquido sanitizan-
te, toalhas de papel não reciclado e 
água corrente em pontos estratégicos 
dentro do serviço, a fim de facilitar 
a higiene do manipulador (HAZE-
LWOOD e MCLEAN, 1998; SILVA 
JUNIOR, 2005).

Normalmente, as medidas de 
controle incluem a implementação 
de técnicas de lavagem das mãos, 
treinamento e conscientização dos 
profissionais envolvidos no preparo, 
armazenamento e distribuição de ali-
mentos (ALMEIDA et al., 1995).

Pode-se garantir essas informa-
ções ao manipulador por meio do 
conhecimento teórico, reforçado 
pela educação e treinamento (DAM-
BROSKI e GONÇALVES, 2007), no 

qual deve-se abranger conhecimentos 
de higiene e controle sanitário das 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
– UAN’s (ZACCRELLI et al., 2000).  

A ANVISA conta hoje com a pu-
blicação das seguintes portarias: 

- A RDC n° 275, de 21 de outu-
bro de 2002, publicada pela ANVISA 
traz todos os parâmetros observados 
pela Ficha de Inspeção de Estabe-
lecimento, na Área de Alimentos 
(FIEAA), onde, por meio dela são 
identificadas inadequações e assim, 
consequentemente, faz com que seja 
elaborado um plano de correção para 
as irregularidades apontadas (GIU-
LIANO, 2007);

- A Portaria SVS/MS n° 326, de 
30 de julho de 1997, define como 
boas práticas os procedimentos ne-
cessários para garantir a qualidade 
dos alimentos (BRASIL, 1997; pe-
reira, 2006);

- A Resolução – RDC N° 216, de 
15 de setembro de 2004 que dispõe 
sobre Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimen-
tação entrou em vigor em março de 
2005. Considera a necessidade de 
constante aprimoramento das ações 
de controle sanitário na área de ali-
mentos visando proteção à saúde da 
população; consideração a elabora-
ção de requisitos higienicossanitários 
gerais para serviços de alimentação 
aplicáveis em todo território nacional 
(BRASIL, 2004; NASCIMENTO e 
BARBOSA, 2007).

Para alcançar um nível higiênico 
aceitável, a manipulação de alimentos 
deve estar diretamente relacionada ao 
controle de qualidade, envolvendo as 
diferentes etapas de processamento 
(HAZELWOOD e MCLEAN, 1998). 
Torna-se necessário, ainda, que os 
profissionais ligados à produção de 
refeições incorporém, à sua prática 
diária, um conjunto de ações voltadas 
para o controle de qualidade dos ali-
mentos, tais como os cuidados com 
a higiene dos alimentos, dos equipa-
mentos, dos utensílios, do ambiente 

e pessoal, dentre eles a higiene das 
mãos (GONÇALVES, 1998). 	

O treinamento dos manipulado-
res de alimentos na área de produção 
de refeições está relacionado às boas 
práticas, que levam à redução nos ris-
cos de contaminação e na consequen-
te perda do alimento (COSTA et al., 
2002; VEIGA et al., 2006), além de 
garantir a segurança pessoal e a quali-
dade do produto (RÊGO et al., 1999; 
VIEIRA et al., 1996).

Para maior garantia de segurança 
das refeições oferecidas em Unidades 
de Alimentação e Nutrição e cumpri-
mento da legislação em vigor, é ne-
cessária a correção de inadequações 
identificadas na análise das condições 
higienicossanitárias, o treinamento 
de manipuladores de alimentos (RI-
BEIRO e SCHIMIDT, 2007), e por 
fim, a elaboração do manual. Este 
norteia todo o trabalho desenvolvido 
na produção dos alimentos, visando 
contribuir para a oferta de uma re-
feição saudável e de boa qualidade 
(GONÇALVES et al., 2003). Assim, 
consideramos importante determinar 
o padrão de lavagem das mãos dos 
profissionais de manipulação de ali-
mentos em Unidade de Alimentação e 
Nutrição com os seguintes objetivos: 
identificar a conduta dos funcionários 
do setor frente à lavagem correta das 
mãos, avaliar a técnica e verificar os 
momentos em que os profissionais la-
vam as mãos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido em 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
de Instituição de Ensino Superior do 
Leste Mineiro, no período de feve-
reiro e junho de 2007, sendo pesqui-
sados nove funcionários da área de 
produção de alimentos. As ativida-
des foram desenvolvidas tendo como 
base as resoluções RDC nº 275/2002 
e RDC nº 216/2004, regulamentadas 
pela ANVISA que normatizam o tra-
balho em unidades de alimentação e 
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nutrição no país. A pesquisa foi rea
lizada em etapas:

1,	 Observação participante, onde fo-
ram observadas as condutas dos 
manipuladores de alimentos no 
que se refere à higienização cor-
reta das mãos de acordo com o 
estabelecido pela ANVISA.

2.	 Adaptação do checklist da porta-
ria RDC nº 275 para ser aplicado 
na unidade em questão com re-
lação à higienização correta das 
mãos. O checklist utilizado para 
o diagnóstico constava de 23 
itens de verificação, abordando a 
estrutura física, insumos para hi-
gienização de mãos e, hábitos dos 
manipuladores na produção dos 
alimentos. A lista continha opções 
de resposta para o seu preenchi-
mento como sim (SIM), quando 
o estabelecimento atende ao item 
avaliado, não (NÃO), quando o 
estabelecimento não atende ao 
item descrito, não se aplica quan-
do o item não pode ser modificado 
ou não se enquadra naquele item 
(NA) (SEIXAS et al., 2008).

3.	 Aplicação de teste para a avalia-
ção dos conhecimentos por parte 
dos manipuladores de alimentos 
com relação à higienização corre-
ta das mãos.

4.	 Orientação e discussão com os 
funcionários de produção sobre as 
condutas adequadas na higieniza-
ção das mãos.

5.	 Replicação do checklist adapta-
do para verificação das condutas 
adotadas após a atividade de inter-
venção.

Os dados obtidos no checklist para 
a avaliação das condições higienicos-
sanitárias foram analisados de acordo 
com o recomendado pelas portarias 
referidas acima: se a empresa apre-
sentar de 76 a 100 % de atendimento 
dos itens do checklist será considera-
da GRUPO 1,  o que significa possuir 
baixo risco de danos a saúde de seus 

consumidores;se a mesma possuir 51 
a 75% de atendimento dos itens GRU-
PO 2, significando ser  uma unidade 
de alimentação de médio risco a danos 
para a saúde de seus consumidores, e 
por fim, se apresentar 0 a 50% de aten-
dimento dos itens, GRUPO 3 consi-
derado grupo que apresenta alto risco 
de contaminação de seus alimentos, 
podendo levar a risco à saúde de seus 
consumidores (BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a observação participante 
evidenciou-se que os manipuladores 
de alimentos das unidades de alimen-
tação em questão, não realizavam 
adequadamente a higienização das 
mãos. Foi evidenciado que, não fa-
ziam uma correta higienização após 
ter contato com materiais contami-
nados (como balde, vassouras, em-
balagens etc). Oliveira et al. (2005), 
relata que a maioria dos manipulado-
res não possui ciência do perigo que 
a contaminação biológica ou química 
representa, e nem de como evitá-la. 
Por isso, é indispensável que os mani-
puladores de alimentos incorporém à 
sua prática diária, ações voltadas para 
manter e controlar a qualidade dos ali-
mentos, como cuidados com a higiene 
dos alimentos,  dos equipamentos e 
utensílios, assim como do ambiente e 
pessoal (TORRES et al., 2007). 

A elaboração de um documento 
de verificação das boas práticas de 
fabricação dos alimentos (checklist) 
é considerada ferramenta importante 
para o nutricionista, pois é por meio 
deste, que o mesmo consegue realizar 
a avaliação dos serviços prestados e 
detectar as necessidades da unida-
de para a realização do treinamento 
sistemático para os manipuladores 
de alimentos, envolvendo ações que 
devem ser implementadas, a fim de 
cumprir a legislação e atender aos 
propósitos de prevenção de doenças e 
promoção da saúde dos beneficiários 
(Brasil, 2003). É documento que 

permite a obtenção de dados de per-
cepção rápida da realidade e de ime-
diata interpretação da condição à qual 
se encontra a UAN em diagnóstico, 
para posterior adoção de medidas cor-
retivas e dispor os dados para consul-
tas posteriores (WOLLMANN, 2004; 
NASCIMENTO e BARBOSA, 2007). 

Na aplicação do primeiro che-
cklist tais condutas foram confirma-
das, onde itens no instrumento que se 
tratavam das questões abordadas aci-
ma foram assinaladas como não aten-
didas, que, de acordo com o critério 
de risco em relação à higienização de 
mãos, as unidades se encontravam na 
classificação de médio risco, corres-
pondendo ao Grupo 2 do panorama 
sanitário utilizado como critério para 
definição e de priorização das estraté-
gias institucionais de intervenção. 

Foi observado que, em sua rotina 
de trabalho, os manipuladores de ali-
mentos não seguiam as orientações 
já informadas em cursos de Boas 
Práticas de Fabricação dos Alimen-
tos, bem como informações sobre as 
condutas adequadas na manipulação 
das mãos, discutidas em reuniões pe-
riódicas realizadas pelo responsável 
técnico das unidades. 

Os testes aplicados aos funcio-
nários mostraram uma variação de 
54,54% a 95,45%, de acerto, demons-
trando conhecimentos necessários so-
bre as condutas adequadas no que se 
refere à higienização das mãos. Vale 
ressaltar que, 88% tiveram acerto na 
resposta ao ato de enxugar as mãos 
corretamente no papel toalha. Fato 
este que não corresponde à realidade 
das UAN’s em estudo, pois, foi rela-
tado pelos próprios funcionários e no-
tado pelo observador que a secagem 
das mãos na maioria das vezes ocorre 
no avental, uniforme ou até mesmo 
no pano de prato. Evidenciou-se tam-
bém que, 55% não têm o hábito de 
lavar as mãos após se alimentar. 

Os resultados encontrados nes-
te estudo, corroboram com o estudo 
realizado por Almeida et al.(1995), 
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que observaram que os manipulado-
res avaliados, raramente lavavam as 
mãos quando entravam na cozinha 
ou durante a preparação dos alimen-
tos, mesmo com os meios necessá-
rios para esta correta higienização, 
onde a pia  era provida por sabonete 
líquido em recipiente preso à parede 
e papel toalha à disposição.  Souza 
et al. (2009), em seu estudo na UAN 
hoteleira na cidade de Timóteo-MG, 
evidenciaram deficiência em relação 
à lavagem cuidadosa das mãos antes 
de manipular o alimento. 

De acordo com trabalhos da li-
teratura e os resultados encontrados 
por Almeida et al. (1995), pode-se 
afirmar que mesmo a mais rigorosa 
lavagem das mãos não garante que 
as mesmas fiquem livres de micro-
-organismos. Entretanto, o primeiro 
requisito da higiene pessoal é que os 
manipuladores de alimentos lavem 
suas mãos rigorosamente com sabão 
antisséptico e água, pelo menos antes 
de começarem o trabalho e após ma-
nipularem alimentos contaminados e/
ou usarem as instalações sanitárias.  

De acordo com Mendonça et al. 
(2003), o procedimento da técnica da 
lavagem das mãos é, na maioria das 
vezes, inadequado pelo esquecimento 
de algumas etapas desse procedimen-
to, e que as falhas observadas na téc-
nica, ocorreram, principalmente, pela 
não utilização de sabão, extensão das 
partes a serem friccionadas, uso de 
jóias, unhas grandes, etc. 

O profissional de Nutrição dentro 
da UAN possui um importante papel, 
o de garantir a qualidade sanitária e 
nutricional dos produtos (POPOLIM, 
2008). Quando capacitado, o manipula-
dor de alimentos se conscientiza sobre 
a importância de suas atividades, exer-
cendo-as com maior responsabilidade 
e ética (RIBEIRO e SHIMIDT, 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A lavagem das mãos parece um 
hábito de difícil modificação. Confor-

me os resultados encontrados, pode-
-se afirmar que os manipuladores de 
alimentos têm o conhecimento ade-
quado sobre os assuntos abordados, 
pois utilizou-se a técnica de aplicação 
de questionários aos manipuladores 
da Unidade de Alimentação e Nutri-
ção de Instituição de Ensino Supe-
rior, que se mostraram serem eficazes 
por detectar as práticas inadequadas 
na manipulação dos alimentos, que 
podem representar um risco para a 
saúde das pessoas que ingerem os ali-
mentos, apesar dos baixos percentu-
ais obtidos com o questionário. 

É de extrema importância que se-
jam implementadas ações corretivas 
para que ocorra a adequação de higie-
nização das mãos, com a finalidade de 
manter a prevenção da transmissão de 
micro-organismos patogênicos por ali-
mentos. Estas devem ser implementa-
das por meio de cartazes informativos 
de orientação sobre a correta lavagem 
das mãos e demais hábitos higiênicos 
na produção dos alimentos, e treina-
mento periódico que priorize falhas 
críticas anteriormente mencionadas, 
que tenham relação direta com a higie-
nização das mãos e a segurança do ali-
mento produzido. Pois, o manipulador 
deve estar consciente de sua importân-
cia e das formas corretas de se promo-
ver e manter a higiene.
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Hoffman e o método de Ritchie. As 
amostras obtidas no supermercado 
apresentaram coliformes termoto-
lerantes em 69% das amostras de 
alface e 30% de agrião, sendo que 
as amostras da feira apresentaram-
-se negativas. As espécies de para-
sitas mais encontradas nas amostras 
obtidas de feiras se assemelharam 
àquelas obtidas em supermercados: 
Strongyloides stercoralis, Entamoe-
ba coli e Endolimax nana. Sugere-se 
então, a necessidade de uma vigilân-
cia mais atuante com a fiscalização 
destas hortaliças folhosas.

Palavras-chave: Alface. Agrião. 
Protozoários. Helmintos. Coliformes.

SUMMARY

The consumption of vegetables is 
essential to health because it is an 
important source of minerals, howe-
ver, consumption of leafy vegetables 
such as lettuce and watercress, can 
be meaningfully considered as vehi-
cles for contamination. The goal is 
to verify the parameters of microbio-
logical and parasitological contami-
nation of lettuce and watercress sold 
in the city of Criciuma, Santa Cata-
rina. In the microbiological analysis 
was applied to the plating method in 
depth and multiple tube technique. 
For the parasitological analysis was 
performed using the Hoffman and 
Ritchie Method. The samples in the 
supermarket had coliforms in 69% of 
lettuce and 30% of watercress, and 
the samples of the fair were nega-
tive. The species of parasites found 
in samples fairs and supermarkets 
are similar: Strongyloides stercora-
lis, Entamoeba coli and Endolimax 
nana. It is suggested then, the need 
for a more active monitoring of these 
leafy vegetables.

Keywords: Lettuce. Watercress. Coliforms. 
Protozoan. Helminth.
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RESUMO

O consumo de hortaliças é essencial para a saúde por ser uma importante 
fonte de minerais na alimentação humana, entretanto podem ser considera-
dos como veículos de contaminação. O objetivo deste estudo foi verificar 
os parâmetros de contaminação microbiológica e parasitológica em alface e 
agrião comercializados no município de Criciúma, SC. Na análise microbio-
lógica, foi aplicado o método de plaqueamento em profundidade e a técnica 
de tubos múltiplos. Para a análise parasitológica foi realizado o método de 
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INTRODUÇÃO

 consumo de hortaliças é 
essencial para a saúde por 
ser uma importante fonte 
de minerais na alimenta-

ção humana. Os vegetais podem ser 
contaminados com patógenos enté-
ricos e parasitários em todo o pro-
cesso de plantio até o consumo. A 
extensão da contaminação depende 
de vários fatores que incluem: o uso 
de esgotos e abastecimento de água 
contaminada utilizada para irrigação 
das hortaliças e precárias condições 
de higiene na preparação dos vege-
tais antes da alimentação (SIMÕES 
et al., 2001; BEUCHAT, 2002; 
AMOAH et al., 2007; EVANGE-
LISTA, 2005). A água de irrigação 
das hortas, a colheita, o transporte 
e o comércio, são considerados os 
principais causadores de contamina-
ção por uma grande quantidade de 
micro-organismos como coliformes 
de origem fecal, salmonelas, ovos 
de helmintos, cistos de protozoá-
rios e outros, quando associados a 
descargas de esgotos ou até mesmo 
à presença de animais pastando pró-
ximos a essas áreas (PACHECO et 
al., 2002; LUES; VAN TONDER, 
2007). A qualidade microbiológi-
ca do alimento é fundamental para 
a saúde pública, sendo que o regis-
tro de Inspeção Federal não é sinô-
nimo de ausência de patógenos em 
alimentos (NASCIMENTO et al., 
1999, CUNHA et al., 1999).

A alface (Lactuca sativa) é a hor-
taliça folhosa mais comercializada 
e consumida no Brasil, adapta-se a 
clima ameno e o inverno é a estação 
de sua maior produção. Essa verdura 
é uma boa fonte de vitaminas e sais 
minerais, destacando-se seu elevado 
teor de vitamina A, além do signifi-
cativo conteúdo de fibras que con-
tribuem para a prevenção de desor-
dens intestinais (NASCIMENTO; 
SILVA; CATANOZI et al., 2003). 
O agrião (Nasturtium officinale) é 

uma planta herbácea consumida em 
grande quantidade na alimentação 
humana, apresentando odor carac-
terístico e sabor levemente amargo 
e picante, caracterizando-se por seu 
alto teor de vitamina A (BUFFON et 
al., 2005).

Entretanto, a estrutura física natu-
ral destas hortaliças pode contribuir 
para a ocorrência de contaminações, 
principalmente por apresentarem 
folhas imbricadas e de superfície 
irregular, oferecendo maiores con-
dições para retenção e sobrevivência 
dos organismos nelas depositados. O 
agrião, por possuir folhas múltiplas e 
separadas, permite maior fixação dos 
parasitas. A alface possui folhas lar-
gas, justapostas e flexíveis, podendo 
ocorrer contato com o solo durante 
o cultivo levando a um maior índice 
de contaminação, dependendo das 
condições de cultivo (ROLIM; TOR-
RES, 1992).

Estudos realizados no Brasil de-
monstram que existe a possibilida-
de de contaminação alimentar por 
micro-organismos, principalmente 
em hortaliças consumidas cruas que 
podem atuar como transmissoras de 
parasitos (OLIVEIRA; GERMANO, 
1992; TAKAYANAGUI et al., 2001; 
SANTANA et al., 2006). As mesmas 
conclusões foram fornecidas por ou-
tros estudos em países desenvolvidos 
ou em desenvolvimento (ROBERT-
SON et al., 2002; DARYANI et al., 
2008; GUPTA; KHAM; SANTRA, 
2009; ABOUGRAIN et al., 2010). 
Bactérias, protozoários e vírus de 
interesse em saúde pública, podem 
sobreviver por extensos períodos em 
produtos frescos, e sob condições 
favoráveis, vegetais e frutas frescas 
podem suportar o crescimento de 
bactérias patogênicas (ROEVER, 
1998).

A segurança dos alimentos é uma 
questão de saúde pública cada vez 
mais importante, tanto em países 
desenvolvidos quanto em desenvol-
vimento. Governos de todo o mundo 

estão intensificando seus esforços 
para melhorar a segurança alimen-
tar. Estes esforços são em resposta 
a um número crescente de proble-
mas de segurança dos alimentos e 
também às preocupações crescentes 
dos consumidores. É difícil estimar 
a incidência global de doenças trans-
mitidas por alimentos, mas tem sido 
relatado que só em 2005, 1,8 milhão 
de pessoas morreram de doenças 
diarréicas. Grande parte desses casos 
pode ser atribuída à contaminação da 
água potável e alimentos. Além dis-
so, a diarréia é uma das principais 
causas da desnutrição em lactentes e 
crianças (FAO, 1998; OMS, 2007).

Na produção de verduras utiliza-
-se em grande escala, adubos prove-
nientes de fezes de vários animais, 
tornando o alimento mais suscetível 
à contaminação por micro-organis-
mos patógenos. Nas fezes de ani-
mais, frequentemente, estão presen-
tes bactérias responsáveis por surtos 
de intoxicação alimentar, assim como 
helmintos e protozoários causadores 
de diversas patologias (NOBREGA, 
2002).

Existe a necessidade de se identi-
ficar o grau de contaminação destas 
hortaliças, para que em uma primeira 
fase, de acordo com a carga micro-
biana obtida, se possam estabelecer 
recomendações e aplicação de me-
didas de controle para garantir sua 
segurança. Com isso, o objetivo do 
trabalho foi verificar a presença de 
coliformes totais e termotolerantes 
na análise microbiológica, e a pre-
sença de protozoários e helmintos de 
interesse em saúde pública na análi-
se parasitológica em alface (Lactuca 
sativa) e agrião (Nasturtium offici-
nale) comercializados em feiras li-
vres e supermercados do município 
de Criciúma, SC.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram amostrados 106 pés de al-
face e 106 pés de agrião comprados 

O
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em feiras-livres e supermercados da 
cidade de Criciúma, SC. Estes foram 
escolhidos aleatoriamente e aco-
modados individualmente em sacos 
plásticos esterilizados sem contato 
manual, independente do tamanho 
ou peso, adotando-se como critério 
de inclusão de que cada amostra 
apresentasse boa qualidade e carac-
terísticas organolépticas visuais pró-
prias. As amostras foram identifica-
das com nome do local e data, sendo 
transportadas até o Laboratório de 
Microbiologia da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense – UNESC, 
para realização das análises micro-
biológicas e parasitológicas.

Para a análise microbiológica, fo-
ram separados 26 pés de alface com-
prados em feiras livre (13) e supermer-
cados (13) e 26 pés de agrião compra-
do em feiras-livres (13) e supermer-
cados (13), totalizando 52 amostras. 
Para a análise parasitológica foram 
separados 80 pés de alface comprados 
em feiras livre (40) e supermercados 
(40) e 80 pés de agrião comprados 
em feiras-livres (40) e supermercados 
(40), totalizando 160 amostras.

Análise microbiológica
Cada amostra de alface e agrião foi 

assepticamente selecionada, retirando-
-se os talos e as folhas deterioradas. As 
análises sucessivas foram preparadas 
triturando-se, em liquidificador estéril, 
25 g de cada amostra individualmen-
te (pesada assepticamente) com 225 
mL de água peptonada 0,1%, obten-
do a diluição 10-1, sendo em seguida 
preparadas as diluições 10-2 e 10-3 para 
pesquisa de coliformes totais e termo-
tolerantes (SOUTO, 2005).

De cada diluição foi retirado 1 
mL e inoculado individualmente em 
placas de Petri previamente esterili-
zadas, sendo adicionado 20 mL de 
agar PCA, pela técnica de pour plate 
para a contagem padrão de micro-or-
ganismos em placa (APHA, 2001).

De cada diluição foi retirado 1 
mL e inoculado numa série de três 

tubos contendo 9 mL de caldo lac-
tose em cada tubo contendo tubo de 
Durhan invertido, realizando-se as 
diluições sucessivas. Após, os tubos 
foram incubados por 24 horas em 
estufa bacteriológica à temperatu-
ra de 35 ºC. Após este período, foi 
verificada a positividade dos tubos. 
Os tubos que apresentaram turbidez 
e formação de bolhas no tubo de 
Durhan foram considerados positi-
vos. Com auxílio de alça bacterio-
lógica de 1 µL, foi retirada uma alí-
quota dos tubos positivos e inocu-
lado numa série de tubos contendo 
10 mL de caldo verde brilhante para 
crescimento de coliformes totais e 
numa série de tubos contendo 3 mL 
de caldo EC para o crescimento de 
coliformes termotolerantes. Os tu-
bos de caldo verde brilhante foram 
incubados em estufa bacteriológica 
por 48 horas à temperatura de 37 ºC 
e os tubos de caldo EC em banho-
-maria por 48 horas à temperatura de 
45 ºC (APHA, 2001). 

Análise parasitológica
Foram acrescentados 250 mL 

de água destilada estéril ao saco 
plástico com a verdura, agitando-se 
manualmente por 30 segundos. Pos-
teriormente, foi realizado o método 
de Hoffman, o líquido obtido da la-
vagem foi filtrado e deixado em re-
pouso em cálice cônico por 24 horas.

Após 24 h de repouso, o líquido 
sobrenadante foi descartado cuida-
dosamente e o sedimento recolhido 
para a realização do método de Ri-
tchie, para a pesquisa de protozoários 
e helmintos (TAKAYANAGUI et al., 
2000; TAKAYANAGUI et al., 2001). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise microbiológica, 69% 
das amostras de alface obtidas no 
supermercado revelaram concen-
trações elevadas de coliformes ter-
motolerantes, sendo que todas as 
amostras de alface obtidas na feira 

apresentaram coliformes termotole-
rantes negativos. Na contagem pa-
drão em placas, a média encontrada 
nas amostras de alface do supermer-
cado foi de 1,6 x 106 UFC/mL (in-
tervalo de 1,0 a 2,7 x 106 UFC/mL), 
semelhante à média obtida na feira 
de 1,4 x 106 UFC/mL (intervalo de 
1,0 a 2,2 x 106 UFC/mL). Nas amos-
tras de agrião obtidas do supermer-
cado, 30% apresentaram coliformes 
termotolerantes, sendo que todas as 
amostras obtidas da feira apresen-
taram coliformes termotolerantes 
negativos. Na contagem padrão em 
placas, a média foi semelhante nas 
amostras obtidas do supermercado 
de 1,3 x 106 UFC/mL (intervalo de 
1,0 a 4,1 x 106 UFC/mL), quando 
comparada às obtidas na feira de 1,3 
x 106 UFC/mL (intervalo de 2,1 a 3,5 
x 106 UFC/mL).

A presença de coliformes termo-
tolerantes em amostras de alface e 
agrião obtidas em supermercados e 
a ausência destes micro-organismos 
nas amostras obtidas na feira pode 
indicar que a manipulação e o pro-
cessamento destas hortaliças folho-
sas antes de serem comercializadas 
em supermercados acarretam uma 
maior contaminação por estes mi-
cro-organismos. 

A elevada presença de colifor-
mes termotolerantes encontrada nas 
amostras de alface e agrião comer-
cializadas no supermercado indica 
que os vegetais foram processados 
sob condições sanitárias deficientes 
e que estão fora dos padrões micro-
biológicos sanitários para alimentos 
estabelecidos pela Agência de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA, 1978), 
sendo que a presença de bactérias do 
grupo coliformes termotolerantes é 
no máximo, 102 NMP/g do alimento 
(BRASIL, 2001). 

O lançamento de esgoto domés-
tico sem tratamento prévio nos rios 
e córregos é prática usual e a utiliza-
ção desta água na irrigação de hortas 
possibilita a contaminação por mi-
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cro-organismos termotolerantes nas 
verduras (ROSAS; BÁEZ; COU-
TIÑO, 1984), o que pode justificar 
a elevada contaminação por esses 
micro-organismos nas amostras ana-
lisadas neste estudo.

A contagem de micro-organis-
mos encontrados nas amostras de 
supermercados e feiras mostrou-
-se elevada tanto nos pés de alface 
quanto nos pés de agrião. Salienta-se 
que apesar da contaminação média 
encontrada nas amostras obtidas em 
feiras divergir pouco entre àquelas 
obtidas em supermercados, a varia-
ção individual foi muito elevada, 
sendo que em alguns casos essa foi 
superior até 3 vezes a média do gru-
po. Mesmo que as amostras sejam 
obtidas pelo consumidor final de 
um estabelecimento comercial úni-
co (feiras ou supermercados), estes 
obtêm seus produtos diretamente de 
diversas unidades rurais diferentes, 
cujos hábitos de produção devem ser 
os principais responsáveis pela alta 
homogeneidade de resultados en-
contrados.

Vegetais em condições de consu-
mo podem apresentar contagens de 
micro-organismos elevadas por cau-
sa da contaminação do solo e de ou-
tras fontes naturais. Devido às con-
dições intrínsecas destes vegetais, 
pouco pode ser feito para diminuir 
esta carga inicial (NASCIMENTO 
et al., 2003). É provável que as boas 
práticas de higiene, assim como o 
armazenamento e o processamento 
das verduras sejam diferenciados, 
dependendo de cada estabelecimen-
to comercial, isso permite a ocorrên-
cia de tais variações nos resultados 
das contagens de micro-organismos.

Embora a contaminação por co-
liformes termotolerantes seja o in-
dicador de poluição sanitária mais 
significativa, por ser restrito ao tra-
to intestinal de animais de sangue 
quente, o número elevado de micro-
-organismos nos alimentos, signifi-
ca, principalmente, a contaminação 

por uma produção, limpeza e higiene 
deficiente, podendo causar a multi-
plicação dos micro-organismos du-
rante o armazenamento inadequado 
(CARDOSO et al., 2000).

Os resultados obtidos na análise 
parasitológica foram sumarizados na 
Tabela 1, para as amostras de alface 
e agrião, respectivamente. Um pou-
co mais de 75% das amostras de al-
face obtidas em feiras e supermerca-
dos possuíam algum parasita conta-
minante. Destas, 78% das amostras 
obtidas em feira possuíam contami-
nação por apenas uma única espécie 
de parasita, sendo que para super-
mercados esse número foi de 63%. A 
proporção do número de indivíduos 
encontrados nas amostras mostrou 
similaridade entre aquelas obtidas 
de feiras e as obtidas de supermer-
cados. Cerca de 80% das amostras 
possuíam até 5 parasitas. No entan-
to, em 9% das amostras obtidas em 
supermercados foram encontrados 
mais de 20 indivíduos por amostra. 
Dessas, três amostras possuíam até 
mesmo mais de 100 larvas de Stron-
gyloides stercoralis cada.

As espécies de parasitas encon-
trados nas amostras obtidas de feiras 
se assemelharam àquelas obtidas em 
supermercados: Strongyloides ster-
coralis, Entamoeba coli e Endoli-
max nana. Strongyloides stercoralis 
foi encontrado em 90% das amos-
tras obtidas em supermercados e em 
76% das amostras obtidas em feiras, 
mostrando-se ser o mais abundante, 
seguido de Entamoeba coli (12% 
em feiras e 6% em supermercados) 
e Endolimax nana (10% em feiras 
e 3% em supermercados). Duas es-
pécies de parasitas foram exclusi-
vas para cada origem comercial: um 
indivíduo de Ascaris lumbricoides 
encontrado em uma amostra obtida 
em feira e um indivíduo de Giardia 
lamblia encontrado em uma amostra 
obtida em supermercado. Embora a 
prevalência das espécies de parasitas 
entre as amostras obtidas em feiras 

e supermercados tenham sido seme-
lhantes, o número total de indivíduos 
de parasitas nas amostras foi mais de 
4 vezes superior.

O número de amostras de agrião 
contaminadas obtidas em feiras e 
supermercados diferiu drastica-
mente: 37% em feiras e 63% em 
supermercados. Cerca de 90% das 
amostras obtidas em feiras e super-
mercados possuíam algum parasita 
contaminante. A proporção do nú-
mero de indivíduos encontrados nas 
amostras não mostrou similaridade 
entre aquelas obtidas de feiras e as 
obtidas de supermercados. Quase 
95% das amostras obtidas em feiras 
possuíam até 5 parasitas, sendo o 
restante possuindo entre 6 e 10 indi-
víduos. Já nas amostras obtidas em 
supermercados, 68% possuíam até 
5 parasitas/amostra; 16% entre 6 a 
10 parasitas/amostra; e 16% entre 
11 e 20 parasitas. 

As espécies de parasitas encon-
trados nas amostras obtidas de feiras 
se assemelharam àquelas obtidas em 
supermercados: Strongyloides ster-
coralis, Entamoeba coli e Endoli-
max nana. Strongyloides stercoralis 
foi encontrado em 91% das amos-
tras obtidas em supermercados e em 
83% das amostras obtidas em feiras, 
mostrando-se ser o mais abundan-
te, seguido de Entamoeba coli (3% 
em feiras e 9% em supermercados) 
e Endolimax nana (14% em feiras e 
não foi verificada em supermerca-
dos). Embora a prevalência das es-
pécies de parasitas entre as amostras 
obtidas em feiras e supermercados 
tenham sido semelhantes, o número 
total de indivíduos de parasitas nas 
amostras de agrião foi até 4 vezes 
superior, comportamento idêntico 
ao reportado anteriormente com as 
amostras de alface.

A análise parasitológica eviden-
ciou contaminação por parasitas em 
quase todas as amostras, sendo aque-
las obtidas nos supermercados as 
que apresentaram maior número de 
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parasitas. A presença de Entamoeba 
coli e Giárdia lamblia nas amostras 
analisadas indica contaminação fe-
cal de origem humana e, ou, animal. 
Cistos de Entamoeba coli, embora 
não sejam considerados patogêni-
cos, apresentam grande valor como 
indicadores de contaminação fecal 
de origem humana nas hortaliças 
(OLIVEIRA; GERMANO, 1992). 
A pesquisa destes parasitas nas hor-
taliças é indispensável, uma vez que 
constituem excelentes indicadores 
de contaminação fecal desses ali-
mentos (LEITE, 2000).

Os resultados de Nóbrega (2002) 
e Takayanagui et al. (2001), também 
constataram a presença de Entamo-
eba coli, sendo o principal parasita 
encontrado nas amostras de alfaces 
de Campina Grande – PB e Ribei-
rão Preto – SP, respectivamente. O 
Strongyloides stercoralis foi o pa-
rasita mais encontrado nas amostras 
de alface e agrião tanto nas amos-
tras obtidas do supermercado (90%) 
quanto nas amostras da feira (76%). 
Este helminto possui a capacidade 
de sobreviver no solo de forma livre, 
podendo se alimentar de detritos or-

gânicos presentes nestes. As larvas 
filarióides infectantes do Strongyloi-
des stercoralis podem penetrar na 
pele, podendo causar manifestações 
cutâneas, manifestações bronco pul-
monares e as manifestações mais re-
levantes, que são as gastrointestinais 
(MAIA et al., 2006).

Embora a prevalência destes or-
ganismos nas amostras divergirem 
pouco entre aquelas obtidas em fei-
ras e as de supermercados, o núme-
ro total de parasitas encontrados nas 
amostras obtidas de supermercados 
foi muito superior àquele encontra-

Tabela 1 - Dados sumarizados da análise parasitológica em amostras de alface e agrião obtidas comercialmente em feiras e supermercados na 
cidade de Criciúma, Santa Catarina. 
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do nas feiras. No entanto, acredita-se 
que este resultado seja um artefato, 
ou seja, proveniente da homogenei-
dade amostral, já que nas amostras 
de alface, por exemplo, três amos-
tras possuíam até mesmo mais de 
100 larvas de Strongyloides sterco-
ralis cada. 

De um modo geral a forma de 
cultivo orgânico destas hortaliças 
pode estar relacionada com a eleva-
da prevalência destes parasitas nas 
amostras de alface e agrião, princi-
palmente pela estrutura física natural 
destas hortaliças que podem apresen-
tar folhas imbricadas e de superfície 
irregular, oferecendo maiores condi-
ções para retenção e sobrevivência 
dos organismos nelas depositados.

Os resultados do presente estu-
do foram superiores aos obtidos por 
Silva et al. (1995), que, analisan-
do hortaliças comercializadas em 
supermercados do Rio de Janeiro, 
detectaram helmintos em 21,4% 
das amostras. Oliveira e Germano 
(1992), por sua vez, constataram, em 
São Paulo, enteroparasitas em 32% 
na alface lisa e em 34% na crespa, 
chegando a 66% no agrião.

Devido à presença de bactérias 
do grupo coliformes termotoleran-
tes, ao elevado número de micro-
-organismos presentes na contagem 
padrão em placa e à alta prevalên-
cia de parasitas, principalmente 
larvas de Strongyloides stercoralis 
nas hortaliças folhosas analisadas, 
podemos prever que a contamina-
ção destas hortaliças folhosas pode 
ser proveniente de qualquer etapa 
de produção, sendo que o processo 
pode apresentar falhas higienicos-
sanitárias desde o cultivo até o pro-
cessamento e armazenamento destas 
hortaliças folhosas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a elevada frequên-
cia de contaminação, principalmente 
por coliformes termotolerantes nos 

pés de alface e agrião obtidos no su-
permercado e de parasitas encontra-
dos na maioria das amostras, sugeri-
mos a necessidade de uma vigilância 
mais atuante com a fiscalização des-
tas hortaliças folhosas. O controle na 
adubação e plantio, bem como no ar-
mazenamento e higienização para o 
consumo também se faz necessário.

Também são importantes ações 
educativas sobre a higiene pessoal 
dos produtores e manipuladores dos 
alimentos, assim como orientações 
à população sobre o processo de 
descontaminação higienicossanitá-
rias eficaz nas folhas destas horta-
liças, para eliminar a contaminação 
com os protozoários e helmintos 
encontrados.

REFERÊNCIAS

ABOUGRAIN, A.K. et al. Parasitological conta-
mination in salad vegetables in Tripoli-Li-
bya. Food Control, v. 21, p. 760-762, 2010. 

AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATON 
(APHA). Committee on microbiological 
metods for foods. Compendium of me-
thods for the microbiological examination 
of foods. 4 ed. Washington: APHA, 676 
p, 2001.

AMOAH, P. et al. Effectiveness of com-
mon and improved sanitary wa-
shing methods in selected cities 
of West Africa for the reduction 
of coliform bacteria and helminth 
eggs on vegetables. Trop Med Int 
Health, v. 12, p. 40-50, 2007.

ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Resolução – CNNPA n° 12, de 1978. D.O.U. 
de 24/07/1978.  Available from: <http://www.
anvisa. gov.br/legis/resol/12_78_hortalicas.
htm>.

BEUCHAT, L.R. Ecological factors in-
fluencing survival and growth of 
human pathogens on raw fruits 
and vegetables. Microb Infect, v. 
4, p. 413-423, 2002.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. Resolução RDC 
nº 12, de 2 de janeiro de 2001. Aprova o 
regulamento técnico sobre padrões micro-

biológicos para alimentos. Available from: 
<http://www.anvisa.gov.br>. 

BUFFON, M.C.M. et al. Estudo do efeito do extrato 
de Nasturtuium officinale, R. Br. no controle 
do crescimento de microrganismos presentes 
na cavidade bucal e placa dentária in vitro. 
Visão Acad, v. 6, p. 33-41, 2005.

CARDOSO, A.L.S.P. et al. Pesquisa de Sal-
monella sp, coliformes totais, coliformes 
fecais e mesófilos em carcaças e produtos e 
derivados de frango. Arq Inst Biol, v. 67, p. 
25-30, 2000.

CUNHA, C.P. et al. Queijo tipo Minas frescal com 
e sem serviço de Inspeção Federal - Contami-
nação por coliformes fecais e Escherichia 
coli. V Congresso Brasileiro de Higienistas 
de Alimentos. Foz de Iguaçu, PR. Rev. Hig. 
Alimentar,  v. 13, p. 34-35, 1999.

DARYANI, A. et al. Prevalence of intestinal pa-
rasites in vegetables consumed in Ardabil, 
Iran. Food Control, v. 19, p. 790-794, 2008.

EVANGELISTA, J. Alimentos: um estudo abran-
gente. 1ª. ed. São Paulo: Atheneu, 466 p, 
2005.

FAO. Food and agriculture organization of the 
united nations. Food Quality and Safety 
Systems: a training manual on food hygiene 
and the hazard analisys and critical control 
point (HACCP) system. Rome: FAO, 1998.

GUPTA, N., KHAM, D.K., SANTRA, S.C. Prevalen-
ce of intestinal helminth eggs on vegetables 
grown in wastewater-irrigated areas of Tita-
garh, West Bengal, India. Food Control, v. 20, 
p. 942-945, 2009.

LEITE, A.I. Prevalência da contaminação e avalia-
ção dos fatores de risco para enteroparasitos 
em hortaliças de Fortaleza-Ceará. Fortaleza 
– CE. Dissertação (Mestrado): Universidade 
Federal do Ceará (UFC), 91 f, 2000.

LUES, J.F.R., VAN TONDER, I. The ocurrende of 
indicator bacteria on hands and aprons of food 
handlers in the delicatessen sections of a retail 
group. Food control, v. 18, p. 326-332, 2007. 

MAIA, T.M.C. Hiperinfestação por Strongyloides 
stercoralis. Rev Bras Prom Saúde, v. 19, 
2006.

NASCIMENTO, M.G.F. et al. Avaliação e controle 
higiênicossanitário de uma queijaria de 
produção artesanal de queijo Minas frescal. 
V Congresso Brasileiro de Higienistas de 
Alimentos. Foz de Iguaçu, PR. Rev. Hig. 
Alimentar, v. 13, p. 31, 1999.



73

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 210/211 – julho/agosto de 2012

NASCIMENTO, M.S., SILVA, N., CATANOZI, 
M.P.L.M. Avaliação microbiológica de frutas 
e hortaliças frescas, comercializadas no mu-
nicípio de Campinas–SP. Rev. Hig. Alimentar, 
v. 17, p. 73-76, 2003.

NASCIMENTO, M.S. et al. Effects of different 
disifection treatments on the natural mi-
crobiota of lettuce. J Food Protect, v. 66, p. 
1697-1700, 2003.

NOBREGA, M.F.F. Perfil sócio-demográfico dos 
vendedores de hortaliças e prevalência de 
entoparasitas humanos em Lactuca sativa L. 
(alface). Campina Grande- PB. Dissertação 
(Mestrado), Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), 108f, 2002.

OLIVEIRA, C.A.F., GERMANO, P.M.L. Estudo da 
ocorrência de enteroparasitas em hortaliças 
comercializadas na região metropolitana 
de São Paulo, SP, Brasil. I – Pesquisa de 
Helmintos. Rev. Saúde Públ, v. 26, p. 283-
289, 1992.

PACHECO, M.S.R. et al. Condições higiênicos-
-sanitárias de verduras e legumes comerciali-

zadas no Ceagesp de Sorocaba–SP. Rev. Hig 
Alimentar, v. 16, p. 50–51, 2002.

ROBERTSON, L.J. et al. Microbiological analysis 
of seed sprouts in Norway. Int J Food Micro-
biol, v. 75, p. 119-126, 2002.

ROEVER, C. Microbiological safety evaluations 
and recommendations on fresh produce. 
Review Food Control, v, 9, p. 321- 347, 1998.

ROLIM, H.M.V., TORRES, M.C.L. Ocorrência de 
coliformes fecais e Escherichia coli em 
alface comercializada em Goiânia – GO. Anais 
Esc Agron e Vet, v. 21/22, p. 47-53, 1992.

ROSAS, I., BÁEZ, A., COUTINO, M. Bacteriological 
quality of crops irrigated with wastewater in the 
Xochimilco plots, Mexico city, Mexico. Appl 
Environ Microbiol, v. 47, p. 1074-1079, 1984.

SANTANA, L.R. et al. Qualidade física, microbio-
lógica e parasitológica de alfaces (Lactuca 
sativa) de diferentes sistemas de cultivo. Ci-
ênc. Tecnol. Aliment, v. 26, p. 264–269, 2006.

SILVA, J.P. et al. Estudo da contaminação por 
enteroparasitas em hortaliças comercializa-
das nos supermercados da cidade do Rio de 

Janeiro. Rev. Soc. Bras. Med. Trop, v. 28, p. 
237-241, 1995.

SIMÕES, M. et al. Hygienic-sanitary conditions 
of vegetables and water from kitchen gardens 
in the Municipality of Campinas, SP. Braz J 
Microbiol, v. 32, p. 331–333, 2001.

SOUTO, R.A. Avaliação Sanitária da água de 
irrigação de alfaces (Lactuca Sativa L.) pro-
duzidas no município de Lagoa Seca, Paraíba. 
Dissertação (Mestrado): Universidade Federal 
de Paraíba (UFPB), 58 p, 2005.

TAKAYANAGUI, M. et al. Fiscalização de verduras 
comercializadas no município de Riberão 
Preto, SP. Rev. Soc. Bras. Med. Trop, v. 34, 
p. 37- 41, 2001.

TAKAYANAGUI, O.M., et al. Fiscalização de hortas 
produtoras de verduras do município de 
Riberão Preto, SP. Rev. Soc. Bras. Med. Trop, 
v. 33, p. 169-174, 2000.

WHO. World health organization. Food safety and 
foodboene illness, Reviewed March. (2007).

 Available from: <http:/www.who.int/mediacentre/
factsheets/fs237/en/print.html>.  v



74

ARTIGO

outros. Apesar de 45% das amostras 
nada apresentarem, o percentual de 
sujidades encontradas sugere a ne-
cessidade dos manipuladores desses 
alimentos receberem um treinamen-
to em Boas Práticas de manipulação, 
segundo a RDC 216/2004, que regu-
lamenta as técnicas de Boas Práti-
cas de Fabricação para Serviços de 
Alimentação e, levando-se em conta 
a RDC 175/2003, que aprova o regu-
lamento de avaliação de alimentos, 
que possam vir causar danos à saúde 
humana. 

Palavras-chave: Hortifruti. Boas práticas. 
Treinamento

SUMMARY

This study aimed to assess whe-
ther study the presence of light and 
heavy dirt grocery distributed by the 
city of Cuiaba - MT for underserved 
populations and institutions through 
reuse of plants are not able, visu-
ally, for sale to consumers and are 
donated to Food Bank the City. We 
collected 20 samples of food directly 
to Food Bank of the municipality of 
Cuiabá, MT. The samples were col-
lected from the “grocery stores” that 
are given to families registered by 
the city. These samples types of im-
purities found were fragments of in-
sects, pieces of wood, worms, insect 
eggs, fungi, among others. The types 
of impurities were found synthetic fi-
bers (25%), yeast (25%), insect frag-
ments (20%), pieces of wood (15%), 
helminths (5%), insect egg (5%) of 
other. Although 45% of the samples 
not present suggest the need for such 
food handlers to receive a training 
Practice for handling according to 
RDC 216/2004, which regulates the 
techniques of Good Manufacturing 
Practices for Food Services and 
taking into account that the RDC 
175/2003 adopting the rules of eva-
luation of foods that may cause harm 
to human health.

RESUMO

Esta pesquisa teve o intuito de averiguar a presença de sujidades leves e 
pesadas em hortifrutis distribuídos pela Prefeitura de Cuiabá, MT para po-
pulações carentes e instituições, obtidos pelo reaproveitamento de vegetais 
não aptos, visualmente, para venda ao consumidor e que são doados ao Ban-
co de Alimentos do Município. Foram coletadas 20 amostras de alimentos 
diretamente no Banco de Alimentos da Prefeitura do Município de Cuiabá, 
MT. As amostras coletadas proviam de “sacolões” que são fornecidos a 
famílias cadastradas pela Prefeitura. Os tipos de sujidades encontradas fo-
ram fibras sintéticas (25%), fungos (25%), fragmentos de insetos (20%), 
fragmentos de madeira (15%), helmintos (5%), ovo de inseto (5%), entre 
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INTRODUÇÃO

niciativa de abastecimento 
e segurança alimentar do 
Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à 

Fome (MDS), desenvolvido em par-
ceria com Municípios com mais de 
100 mil habitantes, o Programa Ban-
co de Alimentos foi concebido para 
arrecadar alimentos provenientes de 
doações, por meio de articulação 
com o setor alimentício, e repassá-
-los a entidades assistenciais previa-
mente cadastradas e a famílias ca-
rentes pertencentes a grupos de aju-
das comunitárias (BRASIL, 2009). 

Um banco de alimentos tem 
como objetivo minimizar os efei-
tos da fome através do combate ao 
desperdício, permitindo que um nú-
mero maior de pessoas tenha aces-
so a alimentos básicos e de melhor 
qualidade, em quantidade suficiente 
para uma alimentação saudável e 
equilibrada. 

Nessas unidades, os produtos são 
recebidos, selecionados, separados 
em porções, processados ou não, 
embalados e distribuídos gratuita-
mente, como forma de complemen-
tação às refeições diárias oferecidas 
à população assistida. Em contra-
partida, as entidades atendidas pelos 
Bancos participam de atividades de 
capacitação em educação alimentar, 
de forma que o conhecimento seja 
repassado à comunidade. 

Segundo relato de colaborado-
res em visita realizada pela pesqui-
sadora no Banco de Alimentos de 
Cuiabá, essa seleção dos produtos a 
serem distribuídos é feita por uma 
equipe treinada que recebe orien-
tações de uma Nutricionista. Esses 
vegetais, frutas e verduras são for-
necidos por comerciantes de feiras 
livres, supermercados e mercados 

atacadistas de hortifruti que não 
consideram os produtos oferecidos 
aptos para venda. 

Neste contexto, propôs-se o es-
tudo da presença de sujidades leves 
e pesadas em hortifruti distribuídos 
pela Prefeitura de Cuiabá, MT para 
populações carentes e instituições, 
obtidos pelo reaproveitamento de 
vegetais que não estão aptos, visual-
mente, para a venda ao consumidor 
e são doados ao Banco de Alimentos 
do Município. 

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras foram coletadas no 
período de 20 de julho a 30 de ou-
tubro de 2009. Estas amostras eram 
compostas de diferentes vegetais 
como tubérculos e frutas processados 
pela Prefeitura de Cuiabá. Essas amos-
tras provinham de dois “sacolões” e 
eram aleatoriamente compostas pela 
equipe de seleção do Banco de Ali-
mentos, sendo as amostras de 01 a 10 
para o “sacolão” 01 e 11 a 20 para o 
“sacolão” 02, conforme Tabela 1. 

A amostragem foi realizada no 
Centro de Distribuição de Alimentos 
da Prefeitura de Cuiabá. As unidades 
amostrais eram os vegetais proces-
sados no dia da coleta, quando foi 
averiguado o peso e tamanho. Estas 
amostras obtidas foram acondiciona-
das, ao final do processamento, em 
sacos de polietileno descartável e em 
caixa isotérmica, mantidas em local 
fresco, sendo encaminhadas ao La-
boratório de Microscopia do Depar-
tamento de Alimentos e Nutrição da 
Faculdade de Nutrição/ UFMT para 
posteriormente serem analisadas.

As cascas dos vegetais foram 
lavadas com uma solução a 0,03% 
de Extram MA 02 art 7553 Neutro, 
fabricado pela MERCK em água 
destilada, sendo a lavagem realizada 
com as mãos protegidas pelo uso de 
luva cirúrgica; cada amostra foi hi-
gienizada com 250 mL da solução, 
com auxílio de um pincel, o qual foi 

esfregado sobre toda superfície dos 
vegetais. O lavado foi coletado em 
cálice de decantação e deixado em 
repouso por 24 horas. Após este pe-
ríodo o sobrenadante obtido era des-
prezado e o material decantado mais 
o restante do líquido obtido eram 
recolhidos em um tubo de ensaio e 
submetidos à centrifugação em 5000 
rpm  por 3 minutos. Após este perí-
odo o sedimento era observado em 
microscópio óptico Olympos CBB, 
Japão com aumento de 100x e 400x 
(BEUX, 2009).

Para esta etapa de análise, 0,1 mL 
do sedimento obtido após a centri-
fugação, foi examinado em duplica-
ta com auxilio de um microscópico 
óptico, observação realizada nos 
aumentos de 100x e 400x (FALA-
VIGNA, 2005). A identificação das 
estruturas microscópicas e sujidades 
obedeceu critérios e chaves de iden-
tificação de Neves (1987).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na unidade do Banco de Alimen-
tos do Município de Cuiabá a hi-
gienização dos alimentos segue um 
procedimento de rotina orientado 
por uma Nutricionista. O processo 
envolve desde o momento de recep-
ção dos vegetais até a distribuição 
dos mesmos. Os Alimentos são se-
parados e aqueles que não se encon-
tram em bom estado de consumo são 
descartados; se necessário são feitos 
cortes para retirada de pequenas par-
tes danificadas, sem que se danifique 
a integridade dos vegetais. 

Após a separação, os alimentos 
são lavados em água corrente com 
detergente neutro e esponja dupla 
face. Não é feito processo de remo-
lho com produtos sanitizantes. As 
funcionárias em todos os processos 
fazem uso de luvas de látex. 

Depois de retiradas as sujidades 
superficiais, os alimentos ficam em 
vasilhas plásticas em processo de se-
cagem ao natural por algumas horas, 

I
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até que estejam totalmente secos e 
possam ser levados ao refrigerador 
(câmara fria). Na câmara fria perma-
nece por 24 horas, à temperatura mé-
dia de 17 ºC. São ainda acondicio-
nados em vasilhas plásticas empilhá-
veis. Não há estrados para que esses 
vasilhames não entrem em contato 
com o piso da câmara fria. 

A separação é feita visualmen-
te; ainda nesse processo, caso seja 
identificado algum alimento que não 

esteja apto para consumo, é retirado 
e descartado. É obrigatório o uso de 
luvas de látex para o contato com os 
alimentos. Após a separação os ali-
mentos retornam à câmara fria até o 
momento de serem distribuídos para 
as famílias cadastradas e as insti-
tuições assistidas pelo programa do 
Banco de Alimentos. 

Na figura 1 são apresentados os 
percentuais de sujidades encontradas 
nas amostras coletadas, sendo que 

45% das amostras não apresentaram 
nenhum fragmento animal ou sintéti-
co.  Em 25% das amostras foram en-
contradas fibras sintéticas, podendo-
-se supor que as mesmas devem ser 
provenientes do processo de lavagem 
realizado pela equipe com as espon-
jas dupla face. Considerando-se que 
25% das amostras apresentaram bo-
lores pode-se analisar que o processo 
de secagem ao natural não está sen-
do eficiente, podendo haver acúmulo 
de água nos vasilhames e estes aca-
bam ficando em contato com a água 
antes do processo de embalagem, e 
como já são alimentos que têm sua 
estrutura celular alterada, devem ter 
um tratamento mais adequado a fim 
de evitar o crescimento de bolores. 
Em 15% das amostras analisadas 
foram encontrados fragmentos de 
madeiras, que podem ser provenien-
tes das caixas onde esses alimentos 
são transportados, porém após esse 
processo de lavagem prévia realiza-
do, já não era mais para ser encon-
trado, o que demonstra alguma falha 
no processo de higienização desses 
alimentos. Apenas 5% das amostras 
estavam contaminadas com helmin-
tos (Ascaris sp.) e ovo de inseto. 

Na Tabela 1 apresenta-se o nú-
mero de amostras contaminadas 
encontradas e em quais alimentos 

Figura 1 - Percentual de amostras contaminadas por tipos de sujidades em alimentos processados no 
Banco de Alimentos do Município de Cuiabá, MT.2009.

Tabela 1 - Alimentos processados pelo Banco de Alimentos do Município de Cuiabá, MT.2009. 
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esses agentes contaminantes foram 
encontrados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando todas as sujidades 
encontradas neste estudo e levando-
-se em consideração que são alimen-
tos previamente higienizados, os re-
sultados sugerem que o processo de 
manuseio aplicado pelo Banco de 
Alimentos necessita de um sistema de 
monitoramento de qualidade e a apli-
cação de Boas Práticas de Manipula-
ção apropriados aos tipos de alimento 
manipulados, de acordo com a RDC 
216 de 16/09/2004, que regulamenta 
Técnicas de Boas Práticas de Fabri-
cação para Serviços de Alimentação 
e que se torna parâmetro para ava-
liação de processo de higienização e 
sanitização dos alimentos, até mesmo 
no contexto de armazenamento e pro-
cessamento do mesmo para consumo, 
venda e distribuição. 

Segundo a resolução RDC 175 
de 08/07/2003 apenas matérias pre-
judiciais à saúde humana, com o 
parasitos, podem classificar  um ali-
mento como impróprio ao consumo. 
Portanto, nesta pesquisa apenas a 
presença de um helminto, encontra-
do em abóbora, torna o alimento não 
próprio ao consumo.
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important pathogen is capable of 
producing a potent neurotoxin, who-
se action in the body causes serious 
neurological manifestations, known 
as alimentary botulism. When this 
condition does not lead to death, 
the toxic effect lasts up to days, and 
full recovery of the patient may take 
a few months of treatment. Because 
of that, care must be intense, since 
there are different groups of foods 
that can transmit the organism and 
its toxin.

Keywords: Botulinum neurotoxin. 
Environment. Food botulism. Outbreak.

INTRODUÇÃO

 gênero Clostridium é ex-
tremamente heterogêneo, 
composto de cerca de 150 
espécies que fazem parte 

da microbiota do solo, detritos e se-
dimentos marinhos e de água doce, 
sendo também encontrado no conte-
údo intestinal do homem e de muitos 
animais. Clostridium botulinum é 
encontrado facilmente em solos con-
tendo fezes de cavalos e gado que são 
usadas como fertilizante agrícola, já 
que esta espécie faz parte da flora in-
testinal normal destes animais. Além 
disso, esse solo infectado dará ori-
gem a um pasto contaminado, o qual 
servirá para alimentar estes e outros 
animais, disseminando este impor-
tante patógeno (ALMEIDA FILHO 
et al. 2006). 

O micro-organismo é um bacilo 
gram positivo, anaeróbio estrito, for-
mador de endosporos subterminais, 
móvel e de extremidades arredonda-
das. A ampla distribuição deste gê-
nero de bactéria na natureza é devi-
da aos esporos produzidos, que são 
altamente resistentes ao emprego do 
calor, pois algumas estirpes sobrevi-
vem durante 5 minutos à temperatu-
ra de 180°C, favorecendo o envol-
vimento desse micro-organismo em 

RESUMO

O Clostridium botulinum é uma bactéria amplamente distribuída no solo, 
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casos de doenças de origem alimen-
tar (SILVA et al., 1998). 

Apesar disso, Tortora et al. 
(2008), afirmam que a ingestão dos 
endosporos de Clostridium botuli-
num geralmente não causa nenhum 
problema; no entanto, em ambientes 
anaeróbicos, como latas vedadas, o 
micro-organismo produz uma exo-
toxina que os estudos em animais 
mostram ser a mais potente de to-
das as toxinas naturais. Para que isto 
ocorra, são necessários temperatura, 
umidade e pH adequados, decompo-
sição de substrato orgânico animal 
ou vegetal.

Cada estirpe de C. botulinum 
produz um tipo de toxina, com ca-
racterísticas imunológicas distintas: 
A, B, C, D, E, F e G. Dentre essas, 
são patogênicas ao homem as do tipo 
A, B, E, F e G (associada a alguns 
casos de morte súbita), enquanto que 
os tipos C e D são quase exclusivas 
dos animais. Estas toxinas afetam 
predominantemente as junções neu-
romusculares periféricas – onde se 
ligam de modo irreversível impedin-
do a libertação de acetilcolina – e as 
sinapses autonômicas impedindo a 
contração e causando paralisia flá-
cida. A evolução do quadro clínico 
está relacionada à quantidade de to-
xinas circulantes, e a letalidade se 
relaciona ao período de incubação, 
ou seja; quanto mais curto, maior o 
risco de morte (FIGUEIREDO et al., 
2006; HARVEY et al., 2008).

Botulismo
O botulismo é uma doença cau-

sada por toxinas produzidas pelo 
C. botulinum (e ocasionalmente o 
C. baratii e C. butyricum). Justinus 
Kerner, no sul da Alemanha, em 
1820, reconheceu pela primeira vez 
a associação entre a ocorrência de 
doença que paralisava a muscula-
tura e a ingestão de linguiça, numa 
epidemia que atingiu 230 pessoas; 
na mesma época na Rússia foi des-
crita uma intoxicação por peixe que 

causava sintomas semelhantes; mas 
foi só em 1897 que Van Ermengen 
publicou pela primeira vez a descri-
ção do C. botulinum e a associação 
da sua toxina com a indução de um 
quadro de fraqueza muscular em ani-
mais (CARDOSO et al., 2004; TOR-
TORA, 2008).

Toxinas formadas por diferentes 
cepas de C. botulinum, desenca-
deiam esta doenças e os sintomas 
podem ser produzidos por adminis-
tração oral ou parenteral das toxinas. 
Podem ser absorvidas pela corrente 
sanguínea através da mucosa respi-
ratória ou das paredes do estômago 
e intestinos. As toxinas não são com-
pletamente inativadas por enzimas 
proteolíticas do estômago e, certa-
mente, as toxinas produzidas por 
linhagens não proteolíticas podem 
ser ativadas. Somente depois que as 
toxinas são absorvidas pela corrente 
sanguínea, elas entram no sistema 
nervoso periférico (JAY, 2005).

Em todas as formas o quadro clí-
nico é basicamente o mesmo, onde 
os sintomas gastrintestinais, que 
precedem os neurológicos, desen-
cadeiam náuseas, vômitos, diarréia 
e dor abdominal. Depois o quadro 
neurológico se instala manifestando 
cefaléia, vertigem, ptose palpebral, 
disartria, disfagia, paralisia facial 
bilateral, redução dos movimentos 
da língua e dificuldade para sus-
tentar o pescoço (FIGUEIREDO et 
al., 2006). Os indivíduos com botu-
lismo sofrem uma paralisia flácida 
progressiva por 1 a 10 dias, depen-
dendo da resistência do hospedeiro, 
e podem morrer de insuficiência 
respiratória e cardíaca, pois a toxi-
na geralmente não está presente em 
quantidades grandes o suficiente 
para ser imunogênica (TORTORA 
et al., 2008).

Todos os sintomas são causados 
pela exotoxina, e o tratamento con-
siste na administração, o mais rápido 
possível, de anti-toxinas específicas, 
pois as toxinas botulínicas são neu-

rotóxicas e atacam o sistema ner-
voso irreversivelmente (JAY, 2005). 
Trabulsi & Alterthum (2005), escla-
recem que a terapia com antimicro-
bianos como a penicilina e o metro-
nidazol parece ser questionada, uma 
vez que a lise de Clostridium botuli-
num no intestino poderia aumentar a 
disponibilidade da toxina.

Ocorrência ambiental de Clostridium 
botulinum
Vários fatores podem contribuir 

para os resultados de levantamentos 
sobre a contaminação ambiental por 
C. botulinum. Dentre eles destacam-
-se a época do ano, tipo de solo, 
presença de surtos de botulismo e 
movimentação de animais responsá-
veis pela contaminação fecal, águas 
estagnadas, presença ou não de 
micro-organismos inibidores, exis-
tência de cadáveres na pastagem e a 
inexistência da prática de eliminação 
de cadáveres de animais mortos por 
qualquer causa (SILVA et al., 1998). 

Em trabalho realizado por Silva 
et al. (1998), verificou-se a ocorrên-
cia e distribuição de esporos de C. 
botulinum tipos C e D em 40 amos-
tras de fezes de búfalos, 65 de limo 
e 35 de solo, provenientes de quatro 
municípios da Baixada Maranhense, 
revelando que 77,1% das amostras 
de solo, 60% de limo e 95% das fe-
zes foram positivas para a presença 
de esporos de C. botulinum. Das 28 
amostras de solo, limo e fezes po-
sitivas, 14,29% foram classificadas 
como tipo C, 82,14% como tipo D 
e 3,5% como pertencentes ao com-
plexo CD, porém cabe ressaltar que 
a identificação de outros tipos e de 
subtipos de C. botulinum não foi rea-
lizada. Mas, os resultados revelaram 
alta contaminação ambiental por C. 
botulinum nestas áreas de criação 
onde foi realizada essa pesquisa. 

Efetivamente, o intestino de ma-
míferos costuma ser o habitat dos 
tipos C

2 
e D, que são incapazes de se 

manter em um número constante na 
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maioria dos solos, a não ser sob con-
dições de umidade e calor. Quando 
os animais morrem, desde que hos-
pedem bactérias, poderão sediar a 
multiplicação das formas vegetativas 
seguido de aumento dos esporos, a 
ponto de, com sua desintegração no 
solo, provocarem a formação de zo-
nas intensamente contaminadas por 
estes e permitirem a recontaminação 
e a continuidade do ciclo (ALMEI-
DA FILHO et al., 2006).

A presença de esporos de C. bo-
tulinum em fezes de animais, apesar 
de normalmente os tipos não serem 
patogênicos ao homem, demons-
tra a importância deste veículo na 
rota de disseminação deste micro-
-organismo, pois durante o abate, no 
momento da evisceração do animal, 
corre-se o risco de contaminação da 
carne que será destinada a consumo 
direto da população na sua forma 
in natura ou para fabricação de ali-
mentos na forma de conserva, pro-
cessamento que favorecerá a forma-
ção de esporos e toxinas botulínicas, 
porque nesses processos oferece-se, 
na maioria das vezes, um ambiente 
anaeróbio e rico em nutrientes a esta 
bactéria (JAY, 2005; GERMANO & 
GERMANO, 2008). 

Entretanto, com o intuito de di-
minuir as chances de multiplicação 
e esporulação desta bactéria, nitra-
tos e nitritos têm sido utilizados em 
produtos cárneos com a finalidade 
de manter a cor vermelha e inibir o 
seu desenvolvimento. O uso desses 
produtos pode levar à formação de 
nitrosaminas que são substâncias 
carcinogênicas, contudo a adição de 
bactérias ácido láticas pode atuar na 
redução destas substâncias até nitro-
gênio elementar, diminuindo assim 
a formação das nitrosaminas e ainda 
favorecendo a inibição de patógenos 
como C. botulinum (BALDUINO et 
al., 1999).

O botulismo também é associado 
à ingestão de água contaminada, e, 
provavelmente, o fator decisivo para 

eventual formação de toxina nas 
coleções de água é a contaminação 
fecal pelos bovinos, porque estes 
possivelmente eliminam esporos de 
Clostridium botulinum pelas fezes. 
A possibilidade de haver formação 
de toxina botulínica tendo como 
substrato apenas as fezes de bovinos 
e água de chuva é ainda uma incóg-
nita (DUTRA et al., 2001; DUTRA 
et al., 2005), entretanto Almeida 
Filho et al. (2006), afirmam que a 
crença de que bactérias do tipo E 
encontradas em lagos e sedimentos 
marinhos tenham sido arrastadas de 
terras vizinhas, parece ser contraria-
da por estudos que comprovam que 
sua multiplicação ocorre nos am-
bientes aquáticos.

Macêdo (2000), aponta que a 
contaminação da água por dejetos 
provenientes do homem e de ani-
mais, além do solo e vegetais, repre-
sentam a principal fonte de contami-
nação da água de consumo, irrigação 
e pesca. A partir deste contágio, 
desenvolvem-se micro-organismos 
patogênicos que podem transmitir 
doenças que atingem principalmente 
o trato gastrintestinal. No caso do C. 
botulinum, uma vez que esteja pre-
sente na água de consumo humano 
ou animal, e assim que esta água for 
ingerida, este além de atuar no siste-
ma digestivo, também agirá sobre o 
sistema nervoso do seu hospedeiro.

Assim, considerando que a prin-
cipal forma de contaminação de hor-
taliças se dá pela água contaminada 
por material fecal utilizada na irriga-
ção de hortas. Este fator é bastante 
preocupante, uma vez que a ingestão 
de frutas e verduras se dá, na maio-
ria das vezes, na forma in natura 
(SILVA et al., 2005). Porém, em se 
tratando de Clostridium botulinum, 
os cuidados devem ser redobrados, 
visto que este patógeno tem como 
habitat o solo que serve de sustenta-
ção para o plantio destes alimentos. 
Além disso, formas de resistência 
desta bactéria aderidas aos vegetais 

que serão conservados em latas ou 
vidros para comercialização, podem 
representar um risco de produção de 
toxina botulínica, se não sofrerem o 
processamento térmico adequado. 

Ocorrência alimentar de Clostridium 
botulinum

Segundo Silva et al. (2005), de-
vido às estatísticas de doenças trans-
mitidas por alimentos serem muito 
elevadas, o seu controle tem recebi-
do cada vez mais atenção em todas 
as partes do mundo. A Organizaci-
ón Panamericana de la Salud (OPS, 
1982), afirma que casos de botulis-
mo, em sua maioria, são esporádicos 
ou acontecem no ambiente familiar. 
No entanto, acredita-se que além das 
estatísticas serem bem menores com 
relação a esses acontecimentos, sa-
be-se também que a subnotificação 
é real.

Há tempos que em terras brasi-
leiras apresentam-se publicamente 
casos suspeitos de botulismo en-
volvendo famílias inteiras. No esta-
do do Rio Grande do Sul em 1958, 
foi registrado um episódio, no qual 
6 pessoas de uma mesma família 
envolveram-se no consumo de pes-
cado cozido que havia sido envasa-
do em casa. Algumas morreram e 
outras ficaram gravemente doentes. 
Em 1981, no Rio de Janeiro, houve 
dois casos suspeitos associados com 
a ingestão de patê de galinha indus-
trializado (OPS, 1982).

Gelli et al. (2002), realizaram 
uma investigação laboratorial de bo-
tulismo no Brasil, a qual foi realiza-
da por bioensaio em camundongo, 
conforme descrito no Compendium 
of Methods for the Microbiological 
Examination of Foods, e pelo uso 
de anti-soros específicos do Cen-
ters for Disease Control americano. 
A pesquisa foi realizada com dados 
coletados durante os anos de 1982 e 
2001, observando-se a ocorrência de 
40 casos de intoxicação alimentar, 
dos quais 8 foram confirmativos de 
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botulismo e em 7 destes foi encon-
trada a toxina botulínica do tipo A.

Outros dois casos de botulismo 
alimentar ocorridos no Brasil fo-
ram relados por Figueiredo et al. 
(2006). Ambos aconteceram numa 
cidade da Bahia no ano de 2002. 
A provável fonte de intoxicação 
foi um embutido tipo chouriço. O 
primeiro episódio ocorreu em uma 
criança de 7 anos. O segundo caso 
ocorreu com uma adolescente de 
13 anos com quadro clínico com-
patível com botulismo, que foi a 
óbito após a ingestão do embutido 
cru. Um dos fatores que ocasionou 
a variação quanto à gravidade da 
doença se deu em decorrência da 
quantidade de toxina viável ingeri-
da, pois a criança ingeriu o alimento 
frito, enquanto a adolescente consu-
miu o alimento cru. Cabe ressaltar 
ainda, que a ocorrência de um acon-
tecimento semelhante, dois meses 
antes, com evolução para óbito en-
volveu a ingestão do mesmo tipo de 
embutido, produzido pelo mesmo 
fabricante. Além disso, os autores 
salientam que em todos os casos 
houve dificuldade no diagnóstico da 
doença e falta de integração entre 
a vigilância sanitária e a vigilância 
epidemiológica.

No entanto, a Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério 
da Saúde do Brasil, afirma que 
botulismo é doença de notificação 
compulsória em todo território 
nacional. Devido à gravidade da 
doença e à possibilidade de ocor-
rência de outros casos resultantes 
da ingestão da mesma fonte de ali-
mentos contaminados, um caso é 
considerado um surto e uma emer-
gência de saúde pública. A suspei-
ta de um caso de botulismo exige 
notificação e investigação imedia-
tas. Logo, o profissional do servi-
ço de saúde que atender o pacien-
te deve notificá-lo rapidamente à 
vigilância epidemiológica local e 
esta, por sua vez, às equipes de vi-

gilância regional e central (SVS/
MS, 2006).

Em dezembro de 2005, na cida-
de de São Paulo, houve a suspeita 
de quatro casos de botulismo as-
sociados à ingestão de sopa prepa-
rada com queijo tofu fermentado 
artesanal. A princípio, houve relato 
de internação com suspeita de in-
toxicação alimentar por toxina de 
cogumelos ou intoxicação exógena, 
envolvendo quatro pessoas, e entre 
elas, um óbito ocorreu após três dias 
do consumo do alimento. A refeição 
suspeita foi preparada em casa por 
um dos pacientes, sendo composta 
por pasta de cogumelos marrons, 
pão com salsão e sopa de tofu de 
fabricação caseira, a qual após in-
quérito microbiológico obteve posi-
tividade para toxina botulínica tipo 
A (SVS/MS, 2006). 

Botulismo transmitido por torta 
de frango com requeijão ocorreu 
na cidade de Atibaia, estado de São 
Paulo, em janeiro de 2006, acome-
tendo uma pessoa. A torta havia 
sido fabricada por uma rotisseria 
que foi comprada em um supermer-
cado. Laudos técnicos apontaram a 
presença da toxina no recheio e no 
conteúdo estomacal do paciente, 
que se recuperou da ação da toxi-
na. Porém, a família informou que 
a torta ficou horas fora da geladei-
ra e depois, em cima da mesa. Ao 
voltar de uma viagem à praia no dia 
seguinte, o paciente ingeriu qua-
se todo o produto, provavelmente 
sem aquecê-lo, fato que agravou a 
situação, visto que o aquecimento 
em forno poderia neutralizar a to-
xina presente na preparação, já que 
a mesma é termolábil (CREDEN-
DIO, 2006).

Cardoso et al. (2004), fizeram 
um estudo retrospectivo de cinco 
casos de botulismo alimentar ocor-
ridos entre os anos de 1998 e 2001 
em um hospital de Portugal. Três 
ocorreram de forma isolada e dois 
simultaneamente na mesma família. 

Quatro associaram-se à ingestão de 
presunto e um à ingestão de atum 
enlatado. Apesar da instalação da 
doença os doentes recuperaram-se 
completamente do quadro clínico, 
necessitando apenas de tratamento 
sintomático. Nos três casos foi pos-
sível identificar a toxina como tipo 
B, considerada mais frequente no 
país estudado, a qual comumente 
associa-se a um quadro clínico mais 
benigno, não necessitando utilizar 
soro antitoxina.

Um possível aumento na inci-
dência de botulismo durante o ano 
de 2001 na República de Geórgia 
incitou Varma et al. (2004), a rea-
lizarem uma revisão dos episódios 
de botulismo ocorridos entre 1980 
e 2002, descobrindo que 879 casos 
de botulismo aconteceram neste 
período. Da amostra total, 706 pa-
cientes (80%) foram acometidos 
pela ingestão de legumes que foram 
conservados na própria residência, 
concluindo-se portanto, que se faz 
necessário implantar uma estratégia 
que mude o comportamento sanitá-
rio domiciliar para melhorar a segu-
rança dos alimentos confeccionados 
em casa.

Zanon et al. (2006), investiga-
ram um caso de botulismo envol-
vendo duas mulheres. Uma apenas 
degustou um pouco do aspargo 
incriminado e a outra comeu uma 
porção inteira. Ambas sobrevive-
ram depois de usarem ventilação 
mecânica intermitente e adminis-
tração de antitoxina trivalente. 
Como a quantidade de toxina in-
gerida pelas pacientes foi diferen-
te, o tempo para desenvolvimento 
dos sintomas e recuperação tam-
bém foi notadamente diferente, 
porém, a severidade da intoxica-
ção foi semelhante.  

Abgueguen et al. (2003), tam-
bém investigaram o surgimento de 
nove casos de botulismo tipo B que 
aconteceram na França em 2000, 
resultantes do consumo de aspargos 
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enlatados em casa. Seis pacientes 
envolvidos tiveram a necessidade 
de utilizar suporte respiratório em 
decorrência da paralisia provocada 
pela toxina botulínica. Apesar das 
complicações, todos os pacientes 
recuperaram-se completamente.  

Medidas para prevenção e controle 
O maior perigo de botulismo 

está em alimentos preparados em 
conservas caseiras que são impro-
priamente manipuladas ou que so-
frem tratamentos térmicos insufi-
cientes para destruir os esporos bo-
tulínicos. Esses alimentos são fre-
quentemente consumidos sem tra-
tamento térmico prévio. A melhor 
medida preventiva é o aquecimento 
dos alimentos suspeitos à tempera-
tura de fervura por alguns minutos, 
o que é suficiente para destruir as 
neurotoxinas (JAY, 2005), já que 
estas não alteram o sabor dos ali-
mentos, tornando difícil identificar 
sua presença.

A prevenção do botulismo está 
baseada em métodos que inibam o 
crescimento bacteriano e a produção 
da toxina, seja pela manutenção dos 
alimentos em baixas temperaturas 
ou adição de preservativos ou em pH 
ácido ou mesmo pela destruição da 
atividade tóxica, supostamente pre-
sente, através da inativação térmi-
ca (TRABULSI & ALTERTHUM, 
2005).

Na intenção de prevenir a ocor-
rência de botulismo de origem ali-
mentar, a aplicação de Boas Práti-
cas de Fabricação permite a rastrea
bilidade dos alimentos, passando a 
ser uma ferramenta importante para 
obtenção de um produto seguro e 
saudável, possibilitando ao consu-
midor obter uma perfeita correlação 
entre o produto final e a sua origem, 
já que na indústria de alimentos as 
Normas Sanitárias exigem que to-
das as fases de produção devam ser 
controladas (SCARCELLI & PIAT-
TI, 2002).
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famílias (13,33%) utilizam somente 
a água do rio. Foi detectada uma alta 
quantidade de coliformes totais e 
termotolerantes e acentuada presen-
ça de E. coli.

Palavras-chave: Manancial. Coliformes. 
Condições sanitárias.

SUMMARY

This work had as objective to se-
arch the presence of total and ther-
motolerant coliforms through the 
Most Probable Number; to search 
the presence of Escherichia coli the 
water of the River Jucuruçu. Also a 
survey of the sanitary conditions of 
the marginal community was beco-
me fullfilled, that lives to the edges 
of this river. Eleven samples of the 
water had been analyzed in natura 
of the river Jucuruçu. The employed 
methods had been based on the re-
commended ones for the American 
Public Health Association. Of the 30 
families of the marginal community 
, 26 (86.67%) are taken care of by 
the services of EMBASA, of these, 
24 (80%) they use water of the river 
to assist in the house works and two 
(6.67%) do not make use of the wa-
ter of the river, only using the cana-
lized water (treated). Of the total of 
the interviewed families, four fami-
lies (13.33%) only use the water of 
the river. One high amount of total, 
thermotolerant coliforms was detec-
ted and accented presence of E. coli.

Keywords: Spring. Coliforms. Sanitary 
conditions.

INTRODUÇÃO

 água é um recurso funda-
mental para a sobrevivên-
cia de todos os seres vivos 
e para os ecossistemas na-

turais. É considerada o solvente uni-
versal, que dentre suas muitas utili-

RESUMO

Este trabalho teve como objetivos pesquisar a presença de coliformes to-
tais e termotolerantes através do Número Mais Provável (NMP) e pesquisar 
a presença de Escherichia coli da água do Rio Jucuruçu. Também realizou-
-se um levantamento das condições sanitárias da comunidade ribeirinha, que 
vive às margens deste rio. Foram analisadas 11 amostras da água in natura 
do rio Jucuruçu, próximo à comunidade ribeirinha que se utiliza desse ma-
nancial de forma direta e/ou indireta. Os métodos empregados foram basea-
dos nos recomendados pela Associação Americana de Saúde Pública. Das 30 
famílias da comunidade ribeirinha, 26 (86,67%) são atendidas pelos serviços 
da Embasa, destas, 24 (80%) utilizam água do rio para auxiliar nos servi-
ços domésticos e duas (6,67%) não fazem uso da água do rio, utilizando so-
mente a água encanada (tratada). Do total das famílias entrevistadas, quatro 
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dades, sustenta a produção agrícola, 
mantém a biodiversidade nos am-
bientes terrestres e aquáticos, propi-
cia a higiene, a limpeza em geral e o 
transporte dos efluentes domésticos 
e industriais, entretanto, é um recur-
so limitado na natureza, em termos 
de potabilidade e disponibilidade, 
pois apesar de encontrarmos água 
em quase tudo o que nos rodeia, nem 
todas as águas são adequadas para o 
consumo (TUNDISI, 2003).

Em se tratando de disponibilida-
de, Moraes e Jordão (2002), ressal-
tam que, de toda água existente no 
planeta, 97% são salgadas, 2% for-
mam as geleiras inacessíveis, restan-
do apenas 1% de água doce armaze-
nada em lençóis subterrâneos, rios e 
lagos, distribuídos de forma desigual 
no planeta. Ressaltam ainda que, de 
toda água circulante na terra, a ca-
pacidade dos aquíferos subterrâneos 
é cerca de 6.000 vezes maior que as 
reservas hídricas dos mananciais de 
águas superficiais.

À medida que as populações e as 
atividades econômicas crescem, au-
menta também a demanda por água, 
por isso, é notório que a população 
mundial precisa estar atenta à redu-
ção dos estoques de água doce no 
planeta, ao desperdício, à poluição, 
à degradação dos recursos hídricos 
e às consequências danosas que es-
tes problemas poderão proporcio-
nar para o futuro da humanidade. 
O lançamento de efluentes domés-
ticos e industriais nos mananciais 
tem contribuído, consideravelmente, 
para acelerar a poluição dos corpos 
d’água (PRESÍDIO, 2005).

No Brasil, na década de 70, foi 
criado o Plano Nacional de Sanea-
mento (PLANASA), o qual exigia 
que todos os estados tivessem um 
órgão que programasse a política de 
saneamento. Na Bahia, foi criada a 
Empresa Baiana de Águas e Sanea-
mento S. A. (EMBASA), sociedade 
de economia mista de capital auto-
rizado, que tem o governo da Bahia 

como acionista majoritário. A área 
de concessão da EMBASA abrange 
349, dos 417 municípios baianos, 
tendo como função básica, executar 
a política de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, incluindo 
tratamento e destinação finais ade-
quados (RONDON, 2005).

O papel da empresa é oferecer 
uma água tratada e de qualidade para 
a população e tratar dos efluentes do-
mésticos e industriais antes de serem 
lançados nos mananciais. Entretan-
to, Miranda (2004) salienta que, por 
razões do custo elevado, a maioria 
das empresas devolve os esgotos 
aos rios in natura, sem nenhum tra-
tamento. Por isso, o Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2006) afirma que, 
a qualidade da água tem sido com-
prometida desde o manancial, pelo 
lançamento de efluentes e resíduos, 
o que exige investimento nas esta-
ções de tratamento e alterações na 
dosagem de produtos para se garan-
tir a qualidade da água na saída das 
estações.

Cerca de 30% da população brasi-
leira se abastece de água proveniente 
de fontes inseguras, sendo que, boa 
parte dos consumidores atendidos 
pela rede pública nem sempre rece-
be água com qualidade e quantidade 
suficientes. No entanto, para garantir 
a qualidade da água tratada não bas-
ta apenas a existência de uma esta-
ção de tratamento, mas um mínimo 
de controle operacional em todos 
os processos do tratamento, princi-
palmente na filtração, desinfecção e 
manutenção dos teores de cloro re-
sidual na rede de distribuição. É ne-
cessário ainda, um controle domésti-
co, pois embora os filtros domésticos 
sejam amplamente utilizados, pode 
haver contaminação da água devido 
à manipulação incorreta do próprio 
consumidor (BRASIL, 2006).

A falta de saneamento básico as-
sociada à pobreza e à falta de higiene 
cria um ambiente propício à difusão 
de doenças infecto-contagiosas, pro-

vocando a morte de milhões de pes-
soas (BERTOLLI, 2001).

De acordo com a Agenda 21, 
80% das moléstias e mais de um ter-
ço dos óbitos ocorridos nos países 
em desenvolvimento, são causados 
pelo consumo de água contaminada 
e, em média, até um décimo do tem-
po produtivo de cada pessoa se per-
de, devido às doenças relacionadas à 
água (MORAES; JORDÃO, 2002).

Diante do exposto, este trabalho 
teve como objetivo geral analisar 
microbiologicamente a água do rio 
Jucuruçu, próximo à comunidade ri-
beirinha do município de Itamaraju-
-BA. E como objetivos específicos: 
realizar um levantamento das con-
dições sanitárias da comunidade ri-
beirinha, que vive às margens do rio 
Jucuruçu; pesquisar a presença de 
coliformes totais e termotolerantes 
através do Número Mais Provável 
(NMP)/100 mL na água do rio Jucu-
ruçu e pesquisar a presença de Es-
cherichia coli, neste rio.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 11 (onze) 
amostras da água in natura do rio 
Jucuruçu no município de Itamaraju-
-BA, próximo à comunidade ribeiri-
nha que se utiliza desse manancial 
de forma direta e/ ou indireta. Das 
onze amostras coletadas, cinco fo-
ram obtidas próximo à margem e 
seis no meio do rio. As coletas foram 
realizadas em dias alternados nestes 
dois pontos (margem e meio) mais 
utilizados pela comunidade ribeiri-
nha local, segundo as informações 
levantadas pelo questionário investi-
gativo (Figura 1).

Foi realizado um levantamento 
para verificar a origem da água uti-
lizada pela comunidade ribeirinha 
do rio Jucuruçu. No caso desta co-
munidade utilizar a água deste rio, 
verificou-se para quais fins esta era 
destinada. O instrumento realizado 
para este levantamento foi um ques-
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tionário investigativo, que foi aplica-
do a trinta famílias que habitam às 
margens do rio Jucuruçu.

De acordo com Gil (2002), as 
técnicas de interrogação possibili-
tam a obtenção de dados a partir do 
ponto de vista dos pesquisadores. 
Logo, estas técnicas sempre apre-
sentarão algumas limitações; entre-
tanto, mostram-se bastante úteis para 
a obtenção de informações acerca 
do que as pessoas sabem, crêem ou 
esperam, sentem ou desejam, pre-
tendem fazer ou fizeram, bem como 
a respeito de suas explicações ou 
razões para quaisquer das questões 
citadas. Thiollent (1998) afirma que 
os questionários desempenham um 

importante papel na obtenção de in-
formação sobre as características e 
opiniões da população em questão.

Foram coletadas dez amostras da 
água in natura, em dois pontos do 
rio Jucuruçu, próximo à margem e 
no meio. As amostras foram coleta-
das entre os meses agosto e setembro 
do ano de 2008, sendo que todas as 
coletas foram realizadas no período 
da manhã, entre nove e dez horas. As 
amostras foram acondicionadas em 
frascos de vidro, aproximadamente 
250 mL (2/3 da capacidade), devida-
mente esterilizados em autoclave, e 
encaminhados em recipiente isotér-
mico para o Laboratório de Micro-
biologia do Campus X da Univer-

Figura 1 - Modelo do questionário investigativo, utilizado para pesquisa de levantamento de dados na comunidade ribeirinha do rio Jucuruçu.

sidade do Estado da Bahia, para as 
análises microbiológicas.

Para verificar a eficiência do tra-
tamento não convencional, em que 
se ferve a água para matar os mi-
cro-organismos presentes, foi feita 
análise microbiológica de uma dé-
cima-primeira amostra, denominada 
“amostra especial”. Nesta, as análi-
ses foram realizadas em duas situ-
ações: com a água in natura e com 
água fervida.

Os métodos empregados para 
a enumeração de coliformes totais 
e termotolerantes foram baseados 
nos recomendados pela Associa-
ção Americana de Saúde Pública 
(American Public Health Associa-
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Tabela 1-  Resultado do Número Mais Provável (NMP) de coliformes totais e termotolerantes presentes 
na água in natura do rio Jucuruçu. Itamaraju-BA. 2008.

tion – APHA) (VANDERZANT; 
SPLITSSTOESSER, 1992).

Para a pesquisa e identificação 
da E. coli procedeu-se à prova bio-
química (IMViC), através dos testes 
de Indol; Vermelho de Metila (VM); 
Voges-Proskauer (VP) e Citrato, se-
gundo Silva et al (2007).

Na décima primeira amostra o 
procedimento foi diferenciado. A 
água foi coletada do meio do rio, 
pois os resultados prévios indicaram 
uma maior contaminação nas amos-
tras coletadas neste ponto. Foi cole-
tado um litro em um recipiente esté-
ril que foi encaminhado para o Labo-
ratório de Microbiologia do Campus 
X da Universidade do Estado da 
Bahia, onde as análises foram feitas 
em quatro condições: in natura e fer-
vida, simultaneamente, durante dez, 
vinte e trinta minutos em um copo 
de Becker, com o auxílio de um tripé 

e um bico de Bunsen. A realização 
da análise microbiológica seguiu os 
mesmos procedimentos descritos 
para as dez amostras anteriores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 30 (100%) famílias que 
responderam ao questionário, 26 
(86,67%) são atendidas pelos servi-
ços da Embasa, sendo que destas, 
24 (80%) utilizam água do rio para 
auxiliar nos serviços domésticos e 
duas (6,67%) não fazem uso da água 
do rio, utilizando somente a água 
encanada (tratada). Ainda do total 
das famílias entrevistadas, quatro 
famílias (13,33%) utilizam somente 
a água do rio, pois não apresentam 
rede pública de água encanada.

Quanto à destinação da água 
do rio, as famílias revelaram que 
utilizam a água para lavar roupas 

(76,7%), para fins de balneabilida-
de (63,4%), no preparo de alimentos 
(13,4%) e na ingestão (13,4%).

Embora 21 (70%) das famílias 
entrevistadas, considerem a água 
do rio inadequada para consumo, as 
mesmas não aplicam nenhum dos 
tratamentos de desinfecção à água 
(fervura, cloração ou adição de qual-
quer outra substância) para a purifi-
cação da água antes do consumo.

Com o intuito de investigar a re-
lação entre água e saúde na comu-
nidade ribeirinha, foi interrogado se 
algum membro da família já ficou 
doente, após consumir ou entrar em 
contato com a água do rio, e nove 
(30%) famílias responderam afir-
mativamente. Os sintomas apresen-
tados foram: dores de barriga (cinco 
vezes citado), febre (cinco), náuseas 
(quatro), vômitos (três), dores de ca-
beça (três) e diarréia (duas). Como 
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se pode observar, são sintomas de 
doenças adquiridas pela ingestão de 
águas contaminadas por fezes huma-
nas. As pessoas doentes foram medi-
cadas em casa, no posto de saúde ou 
no hospital e as principais doenças 
diagnosticadas foram: verminoses, 
febre tifóide e dermatite. Além dos 
sintomas, foram detectadas tam-
bém, algumas doenças que originam 
da água, fortalecendo ainda mais, a 
idéia da influência da água sobre a 
saúde humana, podendo a mesma, 
ser um importante transporte de do-
enças.

Os resultados referentes ao Nú-
mero Mais Provável (NMP)/100 mL 
de coliformes totais e termotoleran-
tes (Tabela 1), indicam que a água 
do rio Jucuruçu não é adequada para 
consumo humano, pois não obedece 
aos padrões de potabilidade estabe-
lecidos pela Portaria 518 (BRASIL, 
2004), onde está estabelecido que o 
Valor Máximo Permitido de E. coli 
ou coliformes termotolerantes, é de 
total ausência em 100 mL de água, 
valendo tanto para água tratada, 
quanto para água de fontes indivi-
duais como poços, minas, nascentes, 
rios e outras.

Silva e Araújo (2005), realiza-
ram um estudo epidemiológico que 

procurava estimar a prevalência do 
consumo de água de poços e descre-
ver o perfil dos consumidores. Os 
resultados revelaram que, condições 
socioeconômicas e frequência irre-
gular da distribuição de água tratada 
influenciam na opção de uso da água 
subterrânea ou de outras fontes alter-
nativas. Sendo assim, faz-se neces-
sário a adoção de políticas públicas 
que garantam às populações huma-
nas, sobretudo àquelas que possuem 
rendas inferiores, o acesso à água 
potável.

A Portaria 518 (BRASIL, 2004), 
esclarece que nas fontes individuais 
e outras formas de abastecimento, 
tolera-se a presença de coliformes to-
tais, na ausência de Escherichia coli 
e, ou coliformes termotolerantes, de 
modo que, nesta situação, deve ser 
investigada a origem da ocorrência e 
tomar providências imediatas de ca-
ráter preventivo e corretivo e realizar 
novas análises de coliformes.

Os resultados microbiológicos 
encontrados no presente trabalho 
permitem presumir um fator de ris-
co potencial dos ribeirinhos adoe-
cerem, pois conforme resultados do 
questionário investigativo, a água é 
consumida sem nenhum tratamento 
prévio. Associada a este fator cum-

pre destacar que, a área ocupada pela 
comunidade ribeirinha em estudo é 
caracterizada pela ocorrência de en-
chentes. Das famílias interrogadas, 
22 (73,34%) responderam que já 
tiveram suas casas inundadas pela 
água do rio. Deste modo, é válido 
inferir-se que, estas pessoas estão 
ainda mais expostas às doenças de 
veiculação hídrica, sobretudo, aque-
las cujos vetores se desenvolvem na 
água, a exemplo da dengue, malária 
e  febre amarela.

Das famílias entrevistadas, 
13,4% revelaram que utilizam a água 
no preparo de alimentos. Tais famí-
lias correm o risco de serem conta-
minadas por patógenos supostamen-
te presentes na água, pois de acordo 
com Jerba e Pileggi (2005), um dos 
maiores problemas enfrentados pela 
saúde pública, é a contaminação 
de alimentos por água que contém 
micro-organismos patogênicos, os 
quais dependendo do grau de infec-
ção podem levar a pessoa a óbito.

Em um monitoramento realizado 
pelo Centro de Recursos Ambien-
tais da Bahia (CRA-BA) (BAHIA, 
2000), que teve como objetivo geral, 
avaliar a qualidade das águas das ba-
cias hidrográficas do Extremo Sul, 
revelou a presença de coliformes 

Tabela 2 - Resultado do NMP de coliformes totais e termotolerantes presentes na água fervida do rio Jucuruçu. Itamaraju-BA. 2008.
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Figura 2 - Folheto informativo utilizado em campanha de sensibilização junto à comunidade ribeirinha do rio Jucuruçu.
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termotolerantes acima dos padrões 
estabelecidos pela Resolução nº 357 
(BRASIL, 2005), que enquadra a 
água dos rios que compõem a bacia 
supracitada, na classe 2. Portanto, 
as águas do rio Jucuruçu, sendo en-
quadradas nesta classe também não 
atendem aos padrões estabelecidos, 
pois ultrapassam o limite (≥1000 em 
80% de no mínimo 06 amostras) de 
NMP de coliformes termotoleran-
tes/100 mL.

Fazendo um comparativo entre 
limites de coliformes termotoleran-
tes/100 mL estabelecidos na Resolu-
ção de nº 357 (BRASIL, 2005), para 
cada classe de água e os resultados 
das análises bacteriológicas encon-
trados nas amostras da água do rio 
Jucuruçu, podemos afirmar que este 
rio poderia ser enquadrado somente 
na classe 4 (navegação e harmonia 
paisagística). Semelhante resultado 
Vasconcelos et al (2006), encontra-
ram, quando analisaram a qualidade 
microbiológica da água do rio São 
Lourenço-RS. Os resultados revela-
ram que o rio São Lourenço está al-
tamente contaminado por coliformes 
totais e termotolerantes.

Na presente pesquisa, foi consta-
tado que, mais de 60% das famílias 
entrevistadas utilizam o rio Jucuruçu 
como um balneário. De acordo com 
Oliveira et al (2007), os usuários de 
águas com fins de balneabilidade 
mantêm contato direto e prolongado 
com a água, sendo bastante elevada 
a possibilidade de ingerir grandes 
quantidades da água em uso.

A Resolução nº 274 (BRASIL, 
2000), estabelece critérios de bal-
neabilidade e classifica as águas por 
categoria. Observados os limites es-
tabelecidos para coliformes termo-
tolerantes desta resolução é possível 
afirmar que, a água do rio Jucuruçu 
é imprópria para a balneabilidade, 
já que todas as amostras analisadas 
apresentaram um número mais pro-
vável/ 100 mL acima de 1.000 coli-
formes termotolerantes.

De acordo com a Fundação Na-
cional de Saúde (FUNASA), a fervu-
ra é o método mais seguro de trata-
mento para água de beber existente 
nas regiões desprovidas de outros 
recursos de modo que, a população 
deve ser incentivada para desen-
volver este hábito, principalmente 
quando a fonte de abastecimento 
não merecer confiança, ou até mes-
mo, em épocas de surtos epidêmicos, 
ou qualquer emergência (FUNASA, 
199).

Os resultados da análise micro-
biológica da “amostra especial” de-
monstraram que a água sem trata-
mento prévio está acima dos padrões 
estabelecidos pelas Resoluções usa-
das como parâmetros neste trabalho. 
Em contrapartida, na análise da água 
fervida não foi detectada a presença 
de coliformes totais e termotoleran-
tes/100 mL, comprovando a eficiên-
cia deste tratamento alternativo de 
água (Tabela 2). Entretanto, a Secre-
taria de Saúde do Estado da Bahia 
(BAHIA, 1994) notifica que este 
tratamento apresenta alguns incon-
venientes, principalmente a concen-
tração de elementos prejudiciais à 
saúde humana, a exemplo do cloreto, 
que após a fervura da água, torna-se 
mais concentrado prejudicando, so-
bretudo, as pessoas que não podem 
ingerir altos teores de sal. Contudo, 
a filtração seguida da cloração pode 
efetuar o controle bacteriológico, 
constituindo um eficiente tratamento 
alternativo da água.

Dos 58 (100%) testes realizados 
para a detecção de E. coli nas águas 
do rio Jucuruçu, 33 (56,89%) apre-
sentaram resultados positivos, o que 
ratifica a poluição de origem fecal, já 
que Franco e Landgraf (1996), afir-
mam que cerca de 95% das bactérias 
do grupo dos coliformes termotole-
rantes são representadas pela E. coli.

De acordo com Andrade et al 
(2004), a presença de E. coli nas 
amostras de água sugere contamina-
ção de origem unicamente fecal e a 

possível existência de microrganis-
mos patogênicos, de maneira que, 
a população consumidora da água, 
torna-se mais exposta a riscos consi-
deráveis de contrair doenças.

Vasconcelos et al (2006), enfati-
zam a necessidade de se desenvolver 
ações preventivas que visam à saú-
de das populações e de preservar as 
fontes de água de abastecimento, e 
principalmente combater a entrada 
de esgotos sem tratamento nos cor-
pos d’ água.

Os resultados detectados no pre-
sente trabalho revelaram a neces-
sidade de ministrar uma campanha 
de sensibilização junto à comuni-
dade ribeirinha local, mostrando os 
riscos da utilização da água, sem o 
prévio tratamento e mecanismos de 
desinfecção aplicados à água antes 
de consumí-la. Para esta campanha, 
foi produzido um folheto informati-
vo (Figura 2), no qual se ensina duas 
formas de desinfecção da água: clo-
ração e fervura. O folheto foi distri-
buído aos moradores das residências 
da comunidade ribeirinha do muni-
cípio de Itamaraju-BA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comunidade ribeirinha que ha-
bita as margens do rio Jucuruçu, no 
município de Itamaraju-BA vive em 
precárias condições higiênicossani-
tárias e grande parte da população 
consome a água do rio para minimi-
zar os gastos domésticos. Estes, não 
aplicam nenhum tratamento alterna-
tivo à água antes de consumí-la. Por 
isso pode-se afirmar que estamos 
diante de um agravante à saúde pú-
blica, pois estas pessoas podem estar 
mais expostas a contraírem doenças 
de veiculação hídrica.

Os resultados da análise micro-
biológica evidenciaram que o rio 
Jucuruçu está sendo degradado, pois 
foi detectada uma alta quantidade 
de coliformes totais, termotoleran-
tes e acentuada presença de E. coli. 
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A população precisa estar atenta 
quanto aos riscos a que está exposta, 
por isso, em seguida foi realizada a 
campanha de sensibilização, em que 
foram distribuídos folhetos informa-
tivos à comunidade ribeirinha do rio 
Jucuruçu.

É notória a necessidade de uma 
intervenção dos órgãos competentes, 
pois saúde é um direito de cidada-
nia estabelecido pela constituição 
brasileira, devendo, portanto serem 
aplicadas medidas preventivas e 
corretivas, através da ampliação do 
tratamento dos efluentes domésticos 
e industriais, acesso à água potável, 
combate às formas de degradação 
dos corpos d’água e controle da ocu-
pação das Áreas de Proteção Perma-
nentes (APP).

Assim sendo, a proposta desse 
trabalho é alertar as Secretarias de 
Saúde, quanto à necessidade de de-
senvolver campanhas de educação 
ambiental em saúde para a comunida-
de, principalmente, no que diz respei-
to aos cuidados relevantes para com a 
água de consumo. Propõe-se ainda às 
empresas de água e saneamento bási-
co a adoção de políticas de responsa-
bilidade social, que invistam em suas 
estações de tratamento de água e da 
rede coletora de esgoto. E aos órgãos 
de proteção ambiental que ampliem a 
fiscalização às formas de degradação 
do ambiente, controlando a qualidade 
das águas dos mananciais e das ocu-
pações das APP.

Sabemos que o crescimento po-
pulacional e econômico e a expan-
são tecnológica implicam em de-
gradação dos recursos naturais. É 
praticamente impossível ocuparmos 
o ambiente sem modificá-lo, mas é 
preciso verificar até que ponto este 
ambiente será modificado e aplicar 
medidas mitigadoras.

REFERÊNCIAS

Andrade, C. S.; Leite, C. C.; Silva, M. D.; 
Assis, P. N.; Guimarães, A. G. Qualida-

de microbiológica da água utilizada nas 
barracas de praia da orla de Salvador-BA. 
Rev Inst Adolfo Lutz. v. 63, n. 2. p. 215-
219. 2004.

Bahia. Centro de Recursos Ambientais (CRA). 
Bacia Hidrográfica do Extremo Sul. [200?]. 
p. 373-388.

Bahia. Secretaria de Saúde do Estado da Bahia. 
Sinopse: Doenças de Transmissão Hídrica. 
1994. 13 p.

Bertolli, C. História da Saúde Pública no Brasil. 
São Paulo: Ática, 2001, 180 p.

Brasil. Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA). Resolução nº 357, de 17 de 
março de 2005. Classificação e diretrizes 
ambientais para a classificação das águas 
para o enquadramento dos corpos de águas 
superficiais e padrões de lançamentos de 
efluentes.

Brasil. Conselho Nacional do Meio Am-
biente (CONAMA). Resolução nº 274, de 
29 de novembro de 2000. Classificação 
das águas por categoria e critérios de 
balneabilidade.

Brasil. Ministério da Saúde (MS). Portaria nº 
518, de 25 de março de 2004. Procedimentos 
e responsabilidades relativos ao controle e vi-
gilância da qualidade da água para consumo 
e seu padrão de potabilidade.

Brasil. Ministério da Saúde (MS). Secretaria de 
Vigilância em Saúde. Vigilância e controle da 
qualidade para consumo humano. Brasília. 
2006. 211 p.

Franco, B. D. G. M.; Landgraf, M. Microbio-
logia dos Alimentos. São Paulo: Atheneu. 
1996, 182 p.

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). 
Manual de Saneamento. Brasil. [199?]. 373 p.

Gil, A. C. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 
4. ed. São Paulo: Atlas. 2002, 175 p.

Jerba, V. F.; Pileggi, M. Água: transporte 
passivo de microrganismos? Biological and 
Health Science. v. 1, n. 6. p. 326-338. 2005.

Miranda, E. E. A Água na Natureza e na Vida 
dos Homens. São Paulo: Idéias & Letras, 
2004, 141 p.

Moraes, D. S. L.; Jordão, B. Q. Degradação 
de recursos hídricos e seus efeitos sobre a 
saúde humana. Rev. Saúde Pública. v. 3, n. 
36. p. 370-374. 2002.

Oliveira, L. Z.; Moecke, E. H. S.; Tôrres, 
R. C. O. Monitoramento das condições 

de balneabilidade da praia da Enseada 
de Brito (Palhoça-SC) e implantação 
da metodologia para a determinação de 
Escherichia coli em água e areia, 
no laboratório de Engenharia Ambiental. 
2007. Universidade do Sul de Santa Cata-
rina – Laboratório de Engenharia Ambien-
tal. [online]. Disponível: <http://junic.
unisul.br/2007/JUNIC/pdf/0022.
pdf> Capturado em: 24 de agosto 
de 2008.

Presídio, M. C. P. Uma análise da qua-
lidade da água para consumo humano 
dos sistemas de abastecimento da água 
da 1ª Diretoria Regional de Saúde atra-
vés do banco de dados do sistema de 
informação de vigilância da qualidade 
da água para consumo humano. p. 225-
227. In: Câmara, V. M.; Tambellini, 
A. T.; Barreto, R. L.; Costa, D. M. 
Coletânea de textos sobre monografias 
do curso de especialização em vigilância 
ambiental em saúde. Salvador: DIVISA. 
2005, 454 p.

Rondon, B. M. Análise da gestão estratégica da 
Embasa (1995-2004). Salvador-BA, 2005. 
159 p. Dissertação (mestrado). Escola de 
Administração. Universidade Federal da 
Bahia (UFBA).

SILVA, N; JUNQUEIRA, V.C.A; SILVEIRA, N.F.A; 
JANIWAKI, M.H; SANTOS, R.F.S; GOMES, 
R.A.R. Manual de Métodos de Análise Mi-
crobiologia de Alimentos. 3. ed. São Paulo: 
Varela. 2007, 536 p.

Silva, R. C. A.; Araújo, T. M. Consumo de água 
de manancial subterrâneo em áreas urbanas 
de Feira de Santana-BA. Rev. Baiana de Saúde 
Pública. v. 29, n. 2. p. 326-338. 2005.

Thiollent, M. Metodologia da Pesquisa-ação. 
8. ed. São Paulo: Cortez. 1998, 108 p.

Tundisi, J. G. O futuro dos recursos. Rev. Mul-
ticiência. n. 1. p. 1-15. 2003.

Vanderzant, C.; Splitsstoesser, D. F. 
Compendium of methods for the micro-
biological Examinations of Foods. 3. ed. 
Washington: American Public Health Asso-
ciation (APHA). 1992, 1.912 p.

Vasconcelos, F. C.; Iganci, J. R. R.; Ribei-
ro, G. A. Qualidade microbiológica da água 
do rio São Lourenço, São Lourenço do Sul, 
Rio Grande do Sul. Arq. Inst. Biol. v. 73, n. 
2. p. 177-181. 2006. v



91

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 210/211 – julho/agosto de 2012

RESUMO

Nos dias atuais, cresce a preocupação da população com relação a higiene 
e segurança dos produtos consumidos e um item pouco observado diz respei-
to à água, na qual ficam acondicionadas as conchas utilizadas para remoção 
de sorvete. Esta, se contaminada, pode acarretar danos à saúde, justificando a 
realização do estudo, cujo objetivo foi verificar a qualidade microbiológica da 
mesma. A água coletada foi oriunda da caixa d’água e dos recipientes nos quais 
ficam armazenadas as conchas. Foram avaliadas três sorveterias do município 
de Sorocaba-SP, com localizações e dimensões distintas. De acordo com os 
resultados obtidos, observou-se que em todas as caixas d’água avaliadas, não 
foram encontradas nenhum tipo de coliforme, no entanto, em todas as amostras 
dos recipientes, foi constatada a presença de coliformes totais, sendo duas com 
a presença de coliformes termotolerantes. Os valores para bolores e leveduras 

e para bactérias oscilaram signifi-
cativamente das amostras da caixa 
d’água em relação às dos recipientes. 
Esses resultados indicam problemas 
com relação à higiene pessoal dos 
consumidores, bem como o controle 
da limpeza realizada pelos proprie-
tários dos estabelecimentos. A loca-
lização da propriedade e a exposição 
da água por períodos prolongados, 
também podem ter influenciado nos 
resultados. 

Palavras-chave: Gelados comestíveis. 
Coliformes. Bolores e leveduras. 
Bactérias aeróbias mesófilas.

SUMMARY

Nowadays, there is growing pu-
blic concern regarding health and 
safety of the products consumed, and 
an item that deserves more attention 
concerns the water in which are pla-
ced the shells used for removal of ice 
cream. This, if contaminated, can 
cause damage to health, explaining 
the realization of this study, whose 
objective was to evaluate the mi-
crobiological quality of it. The col-
lected water was coming from the 
water tanks and containers in which 
the shells are stored. We evaluated 
three ice cream parlors in the city of 
Sorocaba-SP with different locations 
and dimensions. According to these 
results, it was observed that in all 
of the water tanks evaluated, were 
not found any coliform, however, 
in all the sample vessels, confirmed 
the presence of coliforms, and two 
of these, with presence of coliform 
organisms. The values ​​for mold and 
yeast and bacteria varied significan-
tly from those samples of the water 
tank in relation to the containers. 
These results indicate problems re-
lated to the personal hygiene of 
consumers, as well as control of the 
cleaning performed by the owners 
of the establishments. The location 
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of the property and water exposure 
for prolonged periods may also have 
influenced the results.

Keywords: Ice cream. Coliform. Yeast and 
mold. Mesophilic aerobic bacteria.

INTRODUÇÃO

m dos grandes problemas 
vinculados à saúde publi-
ca atualmente é a oferta de 
possíveis alimentos con-

taminados por micro-organismos 
patogênicos, os quais, se ingeridos, 
podem causar consequências drás-
ticas ao organismo humano (OLI-
VEIRA; BRASIL; TADDEI, 2008). 
Um exemplo claro deste fato, são os 
sorvetes que podem ser contamina-
dos diretamente, durante seu proces-
samento ou indiretamente pelo con-
tato com a água onde ficam acondi-
cionadas as colheres utilizadas para 
serví-los em sorveterias do tipo self-
-service.

Dentre os fatores mais comumen-
te relacionados a essa contamina
ção, estão presentes o desenvolvi-
mento econômico, intensificação da 
urbanização e da globalização, mu-
dança dos hábitos alimentares dos 
consumidores, os quais estão subs-
tituindo alimentos in natura pelas 
refeições e/ou alimentos prontos e 
semi-prontos, geralmente consumi-
dos fora de seus domicílios, e pre-
parados sem as condições higiênicas 
padronizadas para o consumo sem 
danos à saúde dos mesmos (RIZZO-
-BENATO, 2004; SILVA et al., 
2005; SOUZA, 2006). 

De acordo com uma pesquisa 
realizada em 2008 pelo Ministério 
da Saúde foi constatada que de 1999 
a 2007, ocorreram 5.699 surtos de 
doenças transmitidas por alimentos. 
Foram afetadas 114.302 pessoas e 
registradas 61 mortes. O levanta-
mento identificou que as bactérias 
foram as grandes vilãs, responsáveis 

por 83,5% (2.366) de quase metade 
dos surtos. Em segundo lugar, fica-
ram os vírus (14,1%) e em seguida, 
os produtos químicos (1,3%). Outros 
2.865 surtos (50,2%) não tiveram as 
causas identificadas (OLIVEIRA; 
BRASIL; TADDEI, 2008).

Segundo Silva et al. (2005), no 
Brasil, dentre as doenças transmi-
tidas por alimentos, entre 1999 e 
2002, foram notificados 176 surtos 
por Salmonella sp, 60 por Staphylo-
coccus aureus, 09 por coliformes 
termotolerantes 06 por Shigella sp 
(SILVA et al. 2005).

Entre as principais causas de 
doenças de origem microbiana vei-
culadas por alimentos está a sua 
manipulação inadequada. Portanto, 
as pessoas que manipulam alimen-
tos desempenham uma função im-
portante na preservação da higiene 
dos mesmos, uma vez que podem 
representar uma importante fonte 
de transmissão de vários patógenos, 
além dos equipamentos e utensílios 
mal higienizados (OLIVEIRA et al., 
2003). 

Segundo Armondes et al. (2003), 
há certos alimentos, como o sor-
vete, que aparentemente não são 
vistos como possíveis veículos de 
micro-organismos patogênicos, este 
por ser servido na forma congela-
da é visto como um produto isento 
de contaminações e efeitos colate-
rais. Porém, os gelados comestíveis 
são alimentos ricos em substâncias 
nutritivas, podendo ser facilmente 
contaminados. Sendo assim, indubi-
tavelmente é de suma importância o 
controle microbiológico, pois não há 
processo de cocção ou esterilização 
após o preparo final, como ocorre 
com outros alimentos, podendo se 
constituir num veículo de dissemina-
ção de micro-organismos causadores 
de toxi-infecções.

Os micro-organismos encontra-
dos no sorvete podem estar rela-
cionados com os ingredientes utili-
zados como leite e seus derivados, 

gorduras e óleos, algumas proteínas, 
açúcares, água potável, ovos e seus 
derivados, frutas, cacau, mel, nozes, 
etc. Também podem ser adicionados 
alguns aditivos como estabilizantes, 
acidulantes, aromatizantes e coran-
tes (CORREIA; PEDRINI; MAGA-
LHÃES, 2007).

Sendo assim, os micro-organis-
mos que mais preocupam quando 
há sua presença em sorvetes são: 
Psicrotróficos, Escherichia coli, Sal-
monella sp, Staphylococcus aureus, 
bolores e leveduras, coliformes to-
tais (DIOGO et al., 2002).

Além da matéria-prima envolvida 
para elaboração do sorvete, existem 
outras fontes de contaminação como 
o homem no manejo dos produtos 
alimentícios, operações de proces-
samento e no momento do consumo, 
superfícies que entram em contato 
com os alimentos, os equipamen-
tos, máquinas e vasilhames usados 
nas operações de industrialização e 
a água que é um dos fatores de maior 
importância na indústria brasileira, 
uma vez que é usada em grandes 
quantidades nas lavagens (RIZZO-
-BENATO, 2004). 

Os micro-organismos considera-
dos indicadores de contaminação em 
águas são: coliformes totais, colifor-
mes termotolerantes e/ou Escheri-
chia coli, clostrídios sulfito redutores 
a 46ºC, Enterococos, Pseudomonas 
aeruginosa e a contagem de bacté-
rias heterotróficas (SANT’ANA et 
al., 2003).

Baseado nos indícios dos estudos 
disponíveis na literatura atual sobre a 
contaminação de micro-organismos 
e em decorrência da escassez de tra-
balhos publicados sobre o presente 
tema, motivou-se a realização deste 
estudo, cujo desenvolvimento teve o 
objetivo de verificar a qualidade hi-
giênicossanitária da água onde ficam 
acondicionadas as conchas de aço 
inoxidável, utilizadas para remoção 
de sorvetes comercializados nas sor-
veterias da cidade de Sorocaba-SP.

U
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MATERIAL E MÉTODOS

Em cada sorveteria foram cole-
tadas 2 amostras, a primeira dire-
tamente das torneiras, de onde pro-
vêem a água em que ficam acondi-
cionadas as conchas utilizadas na 
remoção do sorvete, antes de serem 
manipuladas, cujo objetivo desta pri-
meira amostra foi servir de controle 
com relação à presença de micro-
-organismos. Já a segunda amostra, 
foi obtida após a manipulação, sen-
do coletada diretamente do recipien-
te em que ficam acondicionadas as 
conchas, com a finalidade de servir 
de amostra de estudo para a verifi-
cação se a água estava previamente 
contaminada ou contaminou-se em 
adjuvância à manipulação.

As amostras foram coletadas em 
sacos plásticos estéreis (UNIBAG 
®), com capacidade para 250 mL 
cada um e transportadas, sob refri-
geração adequada, em caixa isotér-
mica contendo gelo à temperatura 
inferior a 10º C, temperatura esta, 
mantida até o momento da análise, 
sendo encaminhadas ao laboratório 
no qual foram efetuadas as análises 
microbiológicas. Neste as amostras 
foram transferidas para seis frascos 
graduados estéreis contendo 50µL 
de solução de tiossulfato de sódio 
0,01N, com a finalidade de eliminar 
o cloro residual remanescente.

Foram transferidas asseptica-
mente 10 mL de cada amostra, para 
Erlenmeyer contendo 90 mL de so-
lução salina (NaCl 0,9% p/v). Após 
a homogeneização, foram feitas di-
luições decimais sucessivas, até 10-5, 
sendo plaqueadas alíquotas de 1 mL 
de cada diluição.

Contagem de bolores e leveduras
De cada diluição foi transferido 

assepticamente 01 mL para placas 
de Petri estéreis devidamente iden-
tificadas. Adicionaram-se a cada 
placa, cerca de 15 mL de sabouraud-
-dextrose-ágar (SDA). Foi realizada 

a homogeneização em movimentos 
em oito ou infinito. Após solidifi-
cação do meio, as placas foram in-
vertidas e incubadas à temperatura 
de 25ºC por cinco dias. As unidades 
formadoras de colônias foram quan-
tificadas de acordo com as diluições, 
onde a diluição escolhida foi a que 
apresentou contagem entre 10-100 
UFC.

Contagem padrão de bactérias aeróbias 
mesófilas
Para o preparo das amostras, foi 

pipetado assepticamente 01 mL de 
cada diluição para placas de Petri es-
terilizadas. Adicionou-se a cada pla-
ca, cerca de 15 mL do Agar Padrão 
para Contagem (PCA). Foi realizada 
a homogeneização em movimentos 
em oito ou infinito. Após solidifica-
ção do meio, as placas foram inver-
tidas e incubadas à temperatura de 
35ºC por 48 horas. Em seguida fo-
ram calculadas as unidades formado-
ras de colônias, onde a diluição esco-
lhida foi a que apresentou contagem 
entre 25-250 UFC.

Para realização da análise qua-
litativa foram coletadas 100 mL de 
água da torneira e 100 mL de água 
do recipiente em que ficam acondi-
cionadas as conchas de aço inox uti-
lizadas para remoção do sorvete em 
sacos plásticos estéreis (UNIBAG 
®). No laboratório, em uma câmara 
de fluxo laminar (próximo ao bico 
de Bunsen), foram abertos os frascos 
de coleta e transferido para frascos 
estéreis com tampa de rosca com ca-
pacidade para 150 mL contendo 50µl 
de solução de tiossulfato de sódio 
0,01N, com a finalidade de eliminar 
o cloro residual remanescente. Pos-
teriormente foram homogeneizadas 
por inversão pelo menos dez vezes. 
A seguir adicionou-se à amostra todo 
o pó desidratado contendo 1,7 g de 
caldo FLM e foi homogeneizado até 
a dissolução do pó; as amostras fo-
ram incubadas por 48 horas em estu-
fa a 35-37 ºC.

Após o tempo de incubação foi 
observado se houve mudança na co-
loração inicial (incolor) para uma 
tonalidade verde-azulada, caso te-
nha ocorrido, a amostra é positiva 
para coliformes totais. Neste caso a 
amostra foi observada sob luz ultra-
violeta de comprimento longo (365 
nm). As amostras que fluoresceram 
indicam positividade para colifor-
mes termotolerantes. Diante dessa 
situação foi transferido aproxima-
damente 5 mL do caldo para um 
tubo de ensaio e adicionado 5 gotas 
do reativo de Kovacs. O apareci-
mento de uma cor vermelho-rósea 
dentro de 5 minutos indicou que a 
bactéria é produtora de indol, reve-
lando a presença de coliformes ter-
motolerantes na amostra. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão expressos os 
resultados obtidos para bolores e le-
veduras (SDA) e bactérias aeróbias 
mesófilas (PCA) e para coliformes 
totais e termotolerantes onde as 
amostras são oriundas da torneira e 
não sofreram nenhum contato com o 
ambiente, manipulador ou matéria-
-prima, denominadas de amostras 
iniciais.

Os valores para bolores e levedu-
ras variaram de < 10 UFC/mL a 2,9 
x 10 4 UFC/mL, enquanto as bacté-
rias aeróbias mesófilas apresentaram 
para todas as amostras valores meno-
res que 10 UFC/ mL. Além de todas 
as amostras inicias apresentarem-se 
100% negativas para coliformes to-
tais e termotolerantes.Na Tabela 2 
estão expressos os resultados obti-
dos para bolores e leveduras (SDA) 
e bactérias aeróbias mesófilas (PCA) 
e os resultados obtidos para colifor-
mes totais e termotolerantes das 
amostras finais, onde as amostras 
foram coletadas diretamente do reci-
piente em que ficam acondicionadas 
as conchas de remoção do sorvete, 
denominadas de amostras finais.
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Os valores para bolores e levedu-
ras variaram de 2,7 x 10 4 a 4,4 x 10 4 
UFC/mL, enquanto para as bactérias 
aeróbias mesófilas variaram de 3, 9 x 
10 ² UFC/mL a 7,5 x 10 ³ UFC/mL.

Todas as amostras que sofreram 
manipulação apresentaram-se 100% 
positivas para coliformes totais e 
66,6% positivas para coliformes ter-
motolerantes.

Segundo a RDC nº 12 de janei-
ro de 2001, da ANVISA, os crité-
rios microbiológicos avaliados para 
gelados comestíveis são coliformes 
termotolerantes, Staphylococcus co-
agulase positiva e Salmonella sp. Já 
na Portaria nº 518 de março de 2004, 
do Ministério da Saúde, para água 
tratada do sistema de distribuição 
avalia microbiologicamente colifor-
mes totais e termotolerantes. Dessa 
maneira foram realizados testes mi-

crobiológicos de coliformes totais e 
termotolerantes, bolores e leveduras 
e bactérias aeróbias mesófilas

A Portaria n.º 518 de março de 
2004, estabelece para água tratada 
no sistema de distribuição (reserva-
tórios e redes) ausência, em 100 mL 
de amostra, de coliformes totais e 
termotolerantes, o que justifica a uti-
lização do Kit. Foi verificado que to-
das as amostras iniciais, oriundas da 
caixa d’água, sendo estas coletadas 
diretamente da torneira, apresenta-
ram-se 100% negativas para colifor-
mes totais e termotolerantes, con-
firmando a eficácia no tratamento 
de água, realizada pelo Serviço Au-
tônomo de Água e Esgoto (SAAE) 
no município de Sorocaba-SP.  Já 
as amostras que sofreram manipula-
ção, oriundas do recipiente em que 
ficam acondicionadas as conchas de 

remoção do sorvete, apresentaram-
-se 100% positivas para coliformes 
totais e 66,6% das amostras positi-
vas para coliformes termotolerantes. 
Um estudo semelhante realizado por 
Marques et al (2005), no municí-
pio de Recife-PE, os resultados en-
contrados foram 90% das amostras 
iniciais positivas para coliformes, 
enquanto as amostras que sofreram 
manipulação apresentaram-se 100% 
positivas para coliformes, indican-
do que as águas analisadas possuem 
falhas nos processos de tratamento, 
ou acidente de qualquer natureza, 
que coloca em dúvida a qualidade da 
água distribuída. 

Alguns fatores podem interferir 
sobremaneira na multiplicação dos 
coliformes totais, como a matéria-
-prima envolvida para elaboração 
do sorvete estar previamente con-

Tabela 2 - Resultados quantitativos das amostras finais para bolores e leveduras (SDA) e bactérias aeróbias mesófilas (PCA) e qualitativos das 
amostras finais para coliformes totais e termotolerantes.

2→ água coletada do recipiente em que ficam acondicionadas as conchas de remoção do sorvete

1→ água coletada da torneira

Tabela 1 - Resultados quantitativos das amostras iniciais para bolores e leveduras (SDA) e bactérias aeróbias mesófilas (PCA) e qualitativos para 
coliformes totais e termotolerantes.
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taminada, o homem no manejo dos 
produtos alimentícios nas operações 
de processamento e no momento do 
consumo, superfícies e equipamen-
tos que entram em contato com os 
alimentos. Já os fatores que podem 
estar ligados à multiplicação dos co-
liformes termotolerantes, podem ter 
relação com problemas higienicos-
sanitários da amostra coletada, visto 
que a contaminação por coliformes 
termotolerantes é detectada quando 
recente.

A Portaria n.º 518 de março de 
2004, estabelece para água tratada 
no sistema de distribuição (reser-
vatórios e redes) um valor máximo 
permitido pra contagem de bactérias 
heterotróficas 500 UFC/mL, o pre-
sente estudo obteve resultados das 
amostras iniciais todas < 10 UFC/
mL, enquanto as amostras que sofre-
ram manipulação obtiveram valores 
variando de 3,9 x 10 ² UFC/mL a 7,5 
x 10 ³ UFC/mL. No estudo realizado 
por Marques et al. (2005) os resulta-
dos obtidos para as amostras iniciais 
variaram de < 10 UFC/mL a 1,61 
x 10 5 UFC/mL, já as amostras que 
sofreram manipulação apresentaram 
uma variação nos resultados obtidos 
de 5,6 x 104 a 2,7 x 107 UFC/mL.

A presença de bactérias aeró-
bias mesófilas em números elevados 
é comum em alimentos crus e ou 
produzidos artesanalmente, princi-
palmente quando a produção e a co-
mercialização ocorrem em vias pú-
blicas, com exposição às condições 
ambientais, sendo esta, uma possível 
justificativa para o resultado obtido, 
visto que o resultado mais elevado 
foi do estabelecimento que possui 
maior porte e faz parte de um bair-
ro sorocabano de classe média alta, 
no qual ocorre diariamente, gran-
de circulação de pessoas e veículos 
automotivos. Já o resultado menos 
expressivo, foi do estabelecimento 
de porte inferior, localizado em um 
bairro pequeno, e que possui um 
movimento menor, sendo assim, 

ocorreu uma contaminação menor. 
A permanência das conchas, utili-
zadas para remoção do sorvete, no 
recipiente com a mesma água por 
períodos prolongados também pode 
auxiliar no aumento da carga micro-
biana (MELO et al.,2000). Nota-se 
que o aumento da carga microbiana 
foi elevado nos dois estudos, possi-
velmente pelo local em que os esta-
belecimentos estavam localizados e 
pelo tempo de exposição das águas 
dos recipientes em que ficam acon-
dicionadas as conchas.

Na literatura inexistem padrões 
microbiológicos para bolores e leve-
duras em água potável, pois esta não 
possui matéria orgânica que possa 
auxiliar na proliferação dos mesmos. 
Já as amostras do presente estudo 
contêm resíduos dos ingredientes 
utilizados na fabricação do sorvete 
que podem ficar incrustadas no reci-
piente onde ficam acondicionadas as 
conchas quando não há higienização 
adequada do mesmo e/ou quando a 
água está por muito tempo exposta. 
Desses ingredientes, o açúcar, prin-
cipalmente, pode ser utilizado como 
substrato energético para prolifera-
ção dos bolores e leveduras, justi-
ficando os resultados nas amostras 
iniciais que variaram de < 10 UFC/
mL a 2,9 x 104 UFC/mL, já após a 
manipulação variaram de 2,7 x 10 4 
a 4,4 x 10 4UFC/ml. Em contraparti-
da um estudo análogo realizado por 
Diogo et al (2002), no município de 
Ponta Grossa-PR, os resultados ob-
tidos para bolores e leveduras nas 
amostras que sofreram manipulação 
variaram de 16 x 103 UFC/mL a 150 
x 103 UFC/mL. 

Os bolores e leveduras são os mi-
cro-organismos de maior destaque 
como agentes potenciais de deterio-
ração e como eventuais patógenos 
ao homem. Na grande maioria das 
situações, as bactérias são os micro-
-organismos numericamente predo-
minantes nos alimentos principal-
mente por apresentarem um tempo 

de geração bastante reduzido, serem 
capazes de utilizar uma diversidade 
de substratos e apresentarem ampla 
variação de comportamento dos di-
ferentes gêneros frente a fatores am-
bientais.

A contaminação das amostras 
iniciais possivelmente foi adquirida 
no momento da coleta das amostras, 
o estabelecimento C, que apresentou 
maior resultado, possuía a tornei-
ra em que foi realizada a coleta da 
amostra próxima a uma parede sem 
acabamento, ou seja, uma estrutura 
porosa e irregular, o que facilita a 
adesão de microrganismos. Já o esta-
belecimento A, que apresentou me-
nor contaminação, possuía a torneira 
em que foi realizada a coleta próxi-
ma a uma parede azulejada, uma su-
perfície lisa e de fácil higienização. 
Os resultados obtidos após a mani-
pulação, assim como para as bacté-
rias aeróbias mesófilas, foram gra-
dativos de acordo com a localização, 
de modo que o resultado mais eleva-
do foi do estabelecimento que possui 
maior porte e faz parte de um bairro 
sorocabano de classe média alta, no 
qual ocorre diariamente, grande cir-
culação de pessoas e veículos auto-
motivos e o menor resultado para o 
estabelecimento que possui menor 
porte e, portanto tem menor número 
de pessoa circulando e sendo possí-
veis veículos de transmissão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados obtidos 
no presente estudo, concluímos que 
a localização dos estabelecimentos 
bem como a dimensão dos mesmos, 
influencia no aumento da carga mi-
crobiana dos alimentos testados. 
Também inferimos que a manipu-
lação inadequada dos materiais, e a 
não padronização da utilização da 
água, de acordo com os métodos 
exigidos pela legislação em vigência 
atualmente, podem acarretar a con-
taminação do produto alimentício a 
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ARTE E CIÊNCIA EM DESENHOS ANATÔMICOS DE LEONARDO DA VINCI.

Entre 1490 e 1513, o pintor dissecou mais de 30 corpos e retratou o que viu com precisão, um verdadeiro tratado 
que, se publicado, teria transformado o estudo da anatomia na Europa muito antes e melhor do que em De humanis 
corporis fabrica (1543), de Vesalius. 

“Não havia desenhos de anatomia na época de Leonardo. O conhecimento anatômico era o texto, em especial o livro 
de Mondino de Liuzzi, um anatomista do século XIV, que era lido nas demonstrações realizadas nas universidades. 
Como faria Vesalius, mais tarde, Da Vinci preconizava a experiência direta e criou uma pintura tão informada pelas 
ciências naturais que ela própria passava a ser uma ciência. Não há nada na Renascença italiana que se assemelhe 
ao legado dele”, explica Eduardo Kickhöfel, professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 

“A maioria das estruturas que ele descreveu só seria retratada séculos mais tarde. Se ele tivesse publicado o seu 
tratado de anatomia, hoje seria conhecido como um dos maiores cientistas da história”, avalia o historiador Martin 
Clayton, curador da exposição Leonardo da Vinci: anatomist, que reúne mais de 200 desenhos do corpo humano 
feitos pelo pintor, na Queen’s Gallery, de Londres, e que fica em cartaz até 07 de outubro. (Íntegra: CARLOS HAAG, 
Pesquisa Fapesp,  Edição 198, agosto de 2012.)

ser comercializado, oferecendo pre-
ocupantes riscos à saúde dos consu-
midores.
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RESUMO

Pseudomonas aeruginosa são bastonetes gram negativos, aeróbios, psicro-
tróficos, não fermentadores da glicose, oxidase positivos e móveis. Esta bac-
téria está muito associada à formação de biofilmes na indústria de alimentos 
e também em embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de água 
mineral. Seu desenvolvimento pode alterar cor, turbidez e sabor de águas. Seu 
uso como indicador de contaminação fecal tem sido sugerido devido à sua 
presença no trato intestinal das pessoas, assim como suas características fisio-
lógicas. Foram analisadas 15 amostras de água mineral, de três diferentes mar-
cas comercializadas em Alfenas-MG, sob a forma de garrafas de 1,5L, sendo 
analisadas cinco amostras de cada marca, em duplicata. Empregou-se a técnica 
da membrana filtrante, realizando-se filtração a vácuo de 100 mL de amostra 
e prosseguiu-se com o teste presuntivo, o qual foi feito no Ágar MPA, meio 
seletivo para Pseudomonas adicionado de glicerina. A confirmação foi feita 
em Ágar Leite, no qual se verificou a hidrólise da caseína, característica de 
Pseudomonas aeruginosa, bem como a produção de pigmento esverdeado, o 
qual se difunde pelo meio de cultura. Das 15 amostras analisadas, 7 (46,6%) 
encontraram-se contaminadas por Pseudomonas sp., sendo 3 delas (20%) iden-
tificadas bioquímicamente como Pseudomonas aeruginosa. Conforme a RDC 

275/2005, 3 amostras (20%) foram 
consideradas impróprias para o con-
sumo humano por apresentarem-se 
em desacordo com a legislação vi-
gente (acima de 2,0 UFC/100mL). 
Conclui-se que há necessidade de 
um maior controle sanitário do pro-
duto, uma vez que a presença de 
Pseudomonas aeruginosa alerta para 
riscos potenciais associados à saúde 
da comunidade.

Palavras-chave: Biofilmes. Membrana 
filtrante. Regulamentos.

SUMMARY

Pseudomonas aeruginosa are 
microorganisms negative gram, ae-
robic, psychotrophic, nonfermen-
tative of the glucose, positive and 
movable oxidase. This bacterium is 
very associated to the biofilms for-
mation in industry of victuals and 
also in plastic packings used for 
the commercialization of mineral 
water. Your development can alter 
color, turbid and flavor of waters. 
Your use as indicator of fecal con-
tamination has been suggested due 
to your presence in the people’s in-
testinal treatment, as well as your 
physiologic characteristics. 15 sam-
ples of mineral water were analyzed, 
of three different marks, marketed 
in Alfenas-MG, under the form of 
bottles of 1,5L, being analyzed five 
samples of each mark. The technique 
of the membrane filtrate was used, 
taking place filtration to vacuous of 
100 sample mL and she continued 
with the test presumptive, which was 
done in MPA, half selective for ad-
ded Pseudomonas of glycerin. The 
confirmation was made in Milk Agar, 
in which was observed hydrolyze of 
the casein, characteristic of Pseudo-
monas aeruginosa, was verified as 
well as the production of greenish 
pigment, which is diffused by the mi-
ddle of culture. Of the 15 analyzed 
samples, 7 (46,6%) they were pollu-

Pesquisa de Pseudomonas 
aeruginosa em água 
mineral comercializada 
em Alfenas-MG.

Mariane Gonçalves Santos 
 Meiriele Alves

Curso de Farmácia – Universidade Federal de Alfenas – Alfenas-MG 

 Sandra Maria Oliveira Morais Veiga
Universidade Federal de Alfenas – Alfenas-MG

 
 marianegsantos@yahoo.com.br



98

ARTIGO

ted for Pseudomonas sp., being 3 of 
them (20%) identified biochemical 
as Pseudomonas aeruginosa. Accor-
ding to RDC 275/2005, 3 samples of 
mineral water (20%) they were con-
sidered inappropriate for the human 
consumption for they be presented in 
disagreement with the effective legis-
lation (above 2,0 UFC/100mL). it is 
Ended that there is need of a larger 
control sanitarium of the product, 
once, the presence of Pseudomonas 
aeruginosa alert for potential risks 
associated to the community’s health.

Keywords: Biofilms. Membrane filtrate. 
Regulations.

INTRODUÇÃO

 consumo de água mineral 
tem crescido muito no Bra-
sil, tornando-se rotina nos 
ambientes de trabalho e re-

sidências. Entretanto, esta água pode 
estar contaminada por vários micro-
-organismos (fungos, algas, protozo-
ários ou bactérias). Assim, torna-se 
muito importante o monitoramento 
microbiológico da água, que pode 
ser realizado por meio de bioindica-
dores, sendo que coliformes totais, 
coliformes termotolerantes (fecais), 
Escherichia coli, Estreptococos fe-
cais (Enterococcus) e Pseudomonas 
aeruginosa são exigidos pela legisla-
ção atual (BRASIL, 2005).  

Pseudomonas aeruginosa são basto-
netes gram negativos, aeróbios, psicro-
tróficos, não fermentadores da glicose, 
oxidase positivos e móveis. Esta bactéria 
está muito associada à formação de bio-
filmes na indústria de alimentos e tam-
bém nas embalagens plásticas utilizadas 
para a comercialização de água mineral. 
Seu desenvolvimento pode alterar cor, 
turbidez e sabor de águas. Seu uso como 
indicador de contaminação fecal tem 
sido sugerido devido à sua presença no 
trato intestinal das pessoas, assim como 
suas características fisiológicas (CAR-
VALHO 1999; POETA et al, 2008).

A importância do estudo de Pseu-
domonas em águas minerais reside 
no fato destas permanecerem viáveis 
e até se multiplicarem em águas, in-
clusive naquelas com reduzido teor 
de nutrientes. Além disso, muitas 
espécies apresentam resistência a 
alguns antibióticos e são considera-
das patógenos oportunistas, ou seja, 
têm capacidade de causar infecções 
em indivíduos imunocomprometidos 
(POETA et al, 2008).

Segundo estudos em quatro in-
dústrias engarrafadoras de água do 
Estado de São Paulo é relatado que, 
dependendo da época de amostra-
gem, P. aeruginosa pode ou não estar 
presente nas fontes e mesmo não ha-
vendo a contaminação da água direta 
da fonte pelo micro-organismo, oca-
sionalmente a bactéria pode ser de-
tectada nas envasadoras e no produto 
final. Desta forma, pode ser usada 
como indicadora das boas práticas de 
fabricação (POETA et al, 2008).

Este trabalho teve por objetivo pes-
quisar a presença de Pseudomonas 
aeruginosa em águas minerais enva-
sadas, de diferentes marcas, comercia-
lizadas no município de Alfenas-MG 
e classificá-las como aptas ou não ao 
consumo humano de acordo com os 
padrões preconizados pela Legislação.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 15 amostras 
de água mineral, de três diferentes 
marcas comercializadas em Alfenas-
-MG, sob a forma de garrafas de 
1,5L, sendo analisadas cinco amos-
tras de cada marca, em duplicata.

As amostras foram adquiridas em 
fornecedores locais, sendo as mes-
mas enviadas ao Laboratório de Saú-
de Coletiva e Microbiologia de Ali-
mentos da Universidade Federal de 
Alfenas – UNIFAL-MG, onde foram 
realizados os ensaios. 

Empregou-se a técnica da mem-
brana filtrante, realizando-se filtra-
ção a vácuo de 100mL de amostra e 

prosseguiu-se com o teste presuntivo, 
o qual foi feito no Ágar MPA, meio 
seletivo para Pseudomonas adiciona-
do de glicerina, com a finalidade de 
reduzir a atividade de água do meio e 
favorecer o crescimento dessa bacté-
ria. A confirmação foi feita em Ágar 
Leite, no qual se verificou a hidrólise 
da caseína, característica de Pseudo-
monas aeruginosa, bem como a pro-
dução de pigmentos característicos, 
os quais difundem pelo meio de cul-
tura (SILVA et al, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 15 amostras analisadas, 7 
(46,6%) encontraram-se contami-
nadas por Pseudomonas sp., sendo 
3 delas (20%) identificadas bio-
químicamente como Pseudomonas 
aeruginosa. De acordo com a RDC 
275/2005, 3 (33,3%) são classifica-
das como impróprias para o consu-
mo humano, por apresentarem con-
taminação acima do limite superior 
aceitável para P. aeruginosa  ( 2,0 
UFC/100mL) (BRASIL, 2005).

Resultados semelhantes foram 
observados por Oliveira et al (2009),  
que ao analisarem 129 amostras de 
diferentes marcas envasadas em ga-
lões de 20 litros e comercializados no 
município do Rio de Janeiro-RJ, ve-
rificaram presença de Pseudomonas 
aeruginosa em 23,2% das amostras.

Também foi detectada a presen-
ça de Pseudomonas aeruginosa no 
estudo de Dall´agnol (2006), o qual 
avaliou a qualidade microbiológica 
das águas minerais não carbonata-
das, comercializadas no estado de 
Santa Catarina. Foram analisadas 
12 amostras de diferentes marcas 
segundo os padrões da legislação 
vigente, sendo que 16,7% das amos-
tras foram consideradas impróprias 
para o consumo humano, por apre-
sentarem o referido microrganismo 
acima do limite aceitável. 

Marton et al (2009), ao avaliarem 
a qualidade microbiológica de 58 

O
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amostras de águas minerais do mu-
nicípio de Juiz de Fora e região, tam-
bém verificaram a presença de Pseu-
domonas aeruginosa (5 amostras). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluiu-se que há necessidade de 
um maior controle sanitário do produ-
to, uma vez que a presença de Pseu-
domonas aeruginosa alerta para po-
tenciais riscos à saúde da comunidade.
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Figura 2 - Percentual de amostras de água mineral impróprias/próprias para o consumo em função da 
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RESUMO

Os alimentos orgânicos vêm ocupando espaço importante no mercado 
brasileiro. A qualidade da matéria-prima, dos equipamentos, das instalações, 
das condições higiênicas do ambiente de trabalho, das técnicas de manipu-
lação dos alimentos, dentre outras exigências da portaria de boas práticas 
de fabricação, são fatores importantes a serem considerados na produção de 
alimentos seguros e de qualidade. O objetivo desse trabalho foi avaliar as 
condições higiênicossanitárias de quatro agroindústrias de suco de uva or-
gânico produzido na Serra Gaúcha, mediante aplicação de questionário tipo 
checklist e análise microbiológica dos sucos através da presença de bactérias, 

fungos filamentosos e leveduras. 
Observou-se que as agroindústrias A 
(69,1%), B (92,2%), C (71,9%) e D 
(67,0%) apresentaram adequação em 
relação às boas práticas. Em relação 
à contagem de bactérias e leveduras 
não foi observada diferença entre as 
quatro amostras de suco; no entan-
to, para fungos filamentosos, maior 
contagem de UFC/mL foi observada 
no suco D. Os resultados microbio-
lógicos confirmam a importância 
da aplicação de procedimentos que 
garantam as boas praticas de fabri-
cação.

Palavras-chave: Higiene. Qualidade.  
Contaminação. Boas práticas de 
fabricação.

SUMMARY

Organic food has become im-
portant in the Brazilian market. The 
quality of raw materials, equipment, 
facilities, conditions of hygiene at 
work, the techniques of food han-
dling, among other requirements of 
the ordinance of good manufactu-
ring practices, are important factors 
to consider in the production of safe 
food and quality. The aim of this 
study was to evaluate the sanitary 
conditions of four agricultural in-
dustry produced organic grape juice 
in the Gaúcha Mountain, through a 
questionnaire such as check-list and 
microbiological analysis of juices 
by the presence of bacteria, yeasts 
and molds. It was observed that the 
agricultural industry A (69,1%), B 
(92,2%), C (71,9%) and D (67,0%) 
presented adequation for to good 
practices. In relation to the count of 
bacteria and yeast there was no di-
fference among the four samples of 
juice, however, for filamentous fungi, 
higher counts of UFC/ml was obser-
ved in juice D. The microbiological 
results confirm the importance of 
implementing procedures to ensure 
good manufacturing practices.
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tária de agroindústrias 
produtoras de suco de uva 
orgânico, localizadas na 
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N

Keywords: Hygiene. Quality. 
Contamination. Good manufacturing 
practices.

INTRODUÇÃO

a corrida cada vez mais in-
tensa por produtos saudá-
veis, os alimentos orgâni-
cos vêm ocupando espaço 

importante no mercado brasileiro e 
mundial, contribuindo para manter o 
equilíbrio ecológico. Este segmento 
do mercado promove o desenvolvi-
mento econômico e social sustentá-
vel, trazendo de volta os conceitos 
da essência original do sabor dos 
alimentos (LIU, 2008). 

Para Darolt (2003), os benefícios 
dos alimentos orgânicos podem não 
estar diretamente associados à ques-
tão nutricional em si, mas à mudan-
ça de hábitos alimentares e ao estilo 
de vida desse tipo de consumidor, 
que é sabidamente mais informado. 
Conforme Brasil (2003), considera-
-se produto da agricultura orgânica 
ou produto orgânico, seja ele in na-
tura ou processado, aquele obtido 
em sistema orgânico de produção 
agropecuário ou oriundo de proces-
so extrativista sustentável e não pre-
judicial ao ecossistema local. 

A região sul e sudeste do país 
concentra 88% da área de vinhedos e 
a Serra Gaúcha é a maior produtora 
de uvas (IBRAVIN, 2011). Mais de 
98% da uva colhida no Brasil é pro-
cessada (IBRAVIN, 2011) e uma das 
formas de processamento é a produ-
ção de suco de uva. O suco de uva 
é uma bebida não fermentada, que 
contém na sua composição todos os 
constituintes principais da uva, tais 
como: açúcares, minerais, ácidos, 
vitaminas e compostos fenólicos 
(RIZZON; MENEGUZZO, 2007). 
Esta composição nutricional, espe-
cialmente o teor elevado de açúcar, 
oferece ótimas condições para o de-
senvolvimento de micro-organismos 
causadores de transformação. As-

sim, é importante a rapidez do pro-
cesso e os cuidados em cada etapa, 
principalmente em relação à limpeza 
e higiene, visando manter no am-
biente número reduzido de micro-
-organismos (BARBOSA NETO et 
al., 2010).

Conforme a Instrução Normativa 
nº 18 de 28/05/2009 do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, que estabelece as práticas que 
devem ser admitidas nas unidades de 
produtos orgânicos, é obrigatório o 
uso de boas práticas de manuseio e 
processamento, de forma a manter 
a integridade orgânica dos produ-
tos. As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são um conjunto de normas 
empregadas nos produtos, proces-
sos, serviços e edificações, visando 
à promoção e a certificação da qua-
lidade e da segurança do alimento. 
A Portaria n° 326, do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 1997), estabelece 
as Condições Higiênicossanitárias e 
de Boas Práticas de Fabricação para 
Estabelecimentos Produtores/Indus-
trializadores de Alimentos. A quali-
dade da matéria-prima, a arquitetura 
dos equipamentos e das instalações, 
as condições higiênicas do ambiente 
de trabalho, as técnicas de manipu-
lação dos alimentos, são fatores im-
portantes a serem considerados na 
produção de alimentos seguros e de 
qualidade (TOMICH et al., 2005). 

Diante da importância de ofere-
cer um alimento orgânico seguro ao 
consumidor, este estudo teve como 
objetivo avaliar as condições higiê-
nicossanitárias de quatro agroindús-
trias produtoras de suco de uva orgâ-
nico produzido na Serra Gaúcha. 

MATERIAL E MÉTODOS

Uma lista de verificação dos 
principais requisitos de BPF foi ela-
borada a partir da Portaria n° 326 
do Ministério da Saúde (BRASIL, 
1997) e da Instrução Normativa n° 
05 do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (BRA-
SIL, 2000), a qual serviu como 
instrumento para o levantamento 
realizado durante as visitas em qua-
tro agroindústrias que produzem 
suco de uva orgânico, localizadas 
na Serra Gaúcha. Foram avaliados: 
higiene e saneamento do estabele-
cimento (edificações e instalações), 
produção (fluxo dos processos, 
equipamentos, móveis e utensílios), 
manipuladores (higiene pessoal), 
transporte e armazenagem (maté-
rias-primas e produtos acabados), 
controle de qualidade e rastreabili-
dade dos produtos (documentação).

Avaliação Microbiológica
Foram analisadas quatro amos-

tras de suco de uva orgânico integral 
de cada agroindústria, após um ano 
de fabricação e dentro do período de 
validade. As amostras foram analisa-
das segundo a Instrução Normativa 
n° 62 de 26/08/2003 do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento. Foi analisada a presença 
de bactérias, fungos filamentosos 
e leveduras. A presença de micro-
-organismos em sucos orgânicos foi 
avaliada através de plaqueamento 
em meio Agar Padrão de Contagem 
para mesófilos e Agar Batata Glicose 
(pH 3,5) para fungos e leveduras, e 
incubadas a 36 ± 1°C por 48 horas e 
a 25 ± 1°C  por até 7 dias, respectiva-
mente. Os resultados foram expres-
sos em unidade formadora de colô-
nia por mL (UFC/mL). Os ensaios 
foram realizados em triplicatas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através do checklist realizado 
em quatro agroindústrias produto-
ras de suco de uva orgânico, pode-se 
constatar que todas as agroindústrias 
apresentaram no mínimo 67% de 
adequação em relação às boas práti-
cas. O checklist abordou os seguintes 
parâmetros: edificação e instalações, 
manipuladores, produção e transpor-
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te dos alimentos e documentação, e 
é considerado um instrumento para o 
diagnóstico da produção de alimen-
tos seguros à saúde do consumidor, 
facilitando a visualização dos itens 
adequados e inadequados. Segundo 
Bento et al. (2008), para a elaboração 
de alimentos seguros é necessário 
que seja planejada, implementada e 
dimensionada a gestão de qualidade.

Em relação ao item correspon-
dente às edificações e instalações, 
compreendendo a localização, aces-
so, pisos e paredes, forros e tetos, 
portas e janelas e iluminação, entre 
outros critérios que dizem respeito 
à parte física e estrutural, destacam-
-se as agroindústrias D (38%), A 
(32,4%) e C (26,8%) com os maio-
res percentuais de não conformidade 
(inadequado). Foi verificada que a 
higienização do ambiente de traba-
lho não é realizada de forma periódi-
ca, assim como, a diluição incorreta 
dos produtos e a não observação de 
um tempo mínimo de contato neces-
sário com as superfícies para a corre-
ta sanificação. 

O abastecimento de água de to-
das as agroindústrias, não é feito 
por rede pública, e sim através de 
poços artesianos. Somente a agroin-
dústria B coleta e envia amostras 
para as análises de potabilidade da 
água frequentemente.

O controle de pragas por meios 
químicos e através de empresa ter-

ceirizada é realizado somente pela 
agroindústria B. Segundo Silva Jú-
nior (2008), os roedores são impor-
tante fonte de contaminação de ali-
mentos através de seus pêlos, patas e 
fluídos corporais, podendo urinar ou 
defecar sobre alimentos estocados 
em depósitos. Em geral, a presença 
de pragas está relacionada com um 
desconhecimento das medidas pre-
ventivas e corretivas do ambiente. 

No segundo item avaliado, ob-
servou-se que as higienizações re-
ferentes aos equipamentos, móveis 
e utensílios são inadequadas nas 
agroindústrias D (28,6%), A (28,6%) 
e C (23,8%). É de suma importân-
cia a limpeza adequada dos equipa-
mentos e utensílios utilizados para 
processar, transportar, conservar e 
servir alimentos. A limpeza do equi-
pamento contribui direta ou indireta-
mente para o nível de contaminação 
do alimento, o qual influi sobre a sua 
estabilidade e inocuidade (SILVA 
JÚNIOR, 2008). 

No que se refere ao uso de produ-
tos para a higienização de instalações 
e equipamentos utilizados no pro-
cessamento de produtos orgânicos, 
encontra-se no anexo II da Instrução 
Normativa nº 18 de 28/05/2009 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, todos os produtos 
permitidos, que deverão ser usados 
de acordo com as boas práticas de 
manuseio e processamento descritos 

nos registros da unidade de produção 
orgânica. As agroindústrias avaliadas 
neste trabalho realizam as higieniza-
ções com hipoclorito de sódio e soda 
cáustica, os quais são permitidos na 
legislação citada. 

Quanto ao asseio pessoal dos ma-
nipuladores, verificou-se o uso de 
brincos e alianças, uso incorreto da 
touca e a presença de manipuladores 
com esmalte nas unhas. A lavagem 
de mãos por parte dos manipulado-
res não é condizente com os aspectos 
higiênicos sanitários preconizados, 
isto pode ter sido acentuado devido 
à inexistência de lavatório exclusivo, 
de sabonete líquido, papel toalha e 
antisséptico dentro da área de pro-
dução das agroindústrias. De acordo 
com Torres et al. (2007), estes resul-
tados indicam que o manipulador 
pode contribuir para contaminação 
dos alimentos, havendo necessidade 
de melhoria nestes procedimentos. 
Os hábitos higiênicos praticados 
pelos manipuladores representam 
grande importância no que se refere 
à inocuidade dos alimentos, haven-
do a necessidade de uma educação 
continuada dos funcionários sobre 
noções de higiene pessoal e técnicas 
corretas de manipulação. 

Para Góes et al. (2001), a im-
portância do treinamento é impres-
cindível nos locais que manipulam 
e/ou comercializam alimentos. Os 
manipuladores e proprietários de-
vem ter conhecimento básico sobre 
a manipulação segura dos alimentos. 
Germano; Germano (2001), afirmam 
que o treinamento como atividade 
educativa, pode desempenhar papel 
de destaque na promoção da saúde 
dos próprios manipuladores de ali-
mentos, sendo essencial no desen-
volvimento de programas que visem 
à segurança dos alimentos. Na ava-
liação referente à produção e trans-
porte dos alimentos, um ponto a ser 
considerado é a falta de controle da 
circulação na área de processamen-
to, de pessoas sem uniforme e que 

Tabela 1- Percentuais de adequação dos itens avaliados através do checklist.
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não fazem parte do processo de pro-
dução, tendo sido evidenciada uma 
maior inadequação nas agroindús-
trias D (35,7%) e A (25%).

Com relação ao controle de qualida-
de do produto final, não há um controle 
referente aos padrões de identidade e 
qualidade estabelecidos pelo Ministé-
rio da Agricultura para o suco de uva. 
Deve-se também destacar a inexistên-
cia de um programa de amostragem 
laboratorial de lotes, o que ofereceria 
parâmetros mensuráveis na efetivação 
da qualidade do produto final. 

O item de maior inadequação foi 
o que se refere à documentação. As 
agroindústrias A, C e D possuem o 
manual de boas práticas e os proce-
dimentos operacionais padronizados 
(POP’s) descritos, mas estes não fo-
ram colocados em prática. Os POP’s 
são documentos que estão relaciona-
dos na descrição das operações de hi-
gienização de maior eficácia, vincu-
lados à higienização das instalações, 
equipamentos e utensílios, controle 
integrado de vetores e pragas urbanas, 
higiene e saúde dos manipuladores, 
higiene do reservatório de água, entre 
outros. Conforme Neto et al. (2007), 
a implantação destes itens visa con-
tribuir para a garantia das condições 
higiênicossanitárias necessárias ao 
processamento e/ou industrialização 
de alimentos, complementando as 
Boas Práticas de Fabricação. O mo-
nitoramento dos processos é fator 

fundamental para verificar se as eta-
pas estão sendo realizadas adequada-
mente e se estão atingindo o objetivo 
proposto, para não comprometer a 
qualidade do alimento produzido. 

Além do que, segundo a Instru-
ção Normativa nº 18 do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (BRASIL, 2009), a unidade 
de produção deverá manter registros 
atualizados que descrevam a manu-
tenção da qualidade dos produtos 
orgânicos durante o processamento 
e assegurem a rastreabilidade de in-
gredientes, matéria-prima, embala-
gens e produto final. 

Entre os parâmetros mais impor-
tantes que determinam a qualidade 
de um alimento, estão aqueles que 
definem as características micro-
biológicas do mesmo, o que per-
mite avaliá-lo quanto às condições 
de processamento, armazenamen-
to, distribuição para consumo, vida 
útil e riscos à saúde da população 
(FRANCO; LANDGRAF, 2007).

Para confrontar os resultados obti-
dos com o checklist foram realizadas 
avaliações microbiológicas nos sucos 
de uva orgânicos, pois as uvas apresen-
tam uma elevada carga microbiológica, 
constituída por leveduras, fungos e bac-
térias e que se transfere para o suco. Os 
resultados obtidos após a contagem de 
micro-organismos das amostras de suco 
de uva orgânico integral das marcas A, 
B, C e D são apresentados na Tabela 2.

Em relação à contagem de bac-
térias e leveduras não foi observada 
diferença entre as quatro amostras 
de suco, no entanto, para fungos fila-
mentosos, maior contagem de UFC/
mL foi observada no suco D, o qual 
também apresentou maior inadequa-
ção das boas práticas, entretanto, é 
importante ressaltar que os micro-
-organismos que podem crescer nas 
condições de acidez do suco de uva 
dificilmente podem ser causa de ma-
lefícios à saúde. O pH dos sucos de 
uva muito dificilmente ultrapassa o 
valor de 3,5, condição que não se de-
senvolvem enterobactérias, tampouco 
as produtoras de botulismo. Por outro 
lado, os polifenóis constituintes dos 
sucos de uva, têm marcada ação bac-
tericida sobre diversos micro-orga-
nismos, dentre os quais se encontram 
Salmonela sp., Escherichia sp., Stafi-
lococcus aures e o vibrião da cólera 
(MARZOTTO, 2005).

Estudo realizado com suco de la-
ranja mostrou que 44,23% apresenta-
ram contagem de fungos e leveduras 
(104 UFC/mL) acima dos padrões es-
tabelecidos pelo Ministério da Saú-
de, na Portaria n° 451 de 19/09/1997 
(RUSCHEL et al., 2001). A RDC n° 
12 de 02/01/2001 considera que 5 x 
10 UFC/mL é o limite máximo em 
alimentos para inumosuprimidos e 
imunocompromeditos. Neste estudo, 
50% dos sucos avaliados não pode-
riam ser destinados a este grupo.

Os resultados microbiológicos 
confirmam a importância da aplica-
ção de procedimentos que garantam 
as boas práticas de fabricação, pois 
refletem as condições higiênicas de 
todo processo produtivo, e tendo em 
vista o bom desempenho das agroin-
dústrias (Tabela 1), era esperado que 
os sucos não apresentassem uma ele-
vada carga microbiológica, no entan-
to, acredita-se que os resultados mi-
crobiológicos e os demais parâmetros 
de qualidade possam ser melhorados 
com maior adesão das agroindústrias 
às boas práticas de fabricação. As 

Tabela 2 - Contagem total de bactérias, fungos e leveduras em UFC/mL.



104

ARTIGO

BPF são o sistema de gestão mais 
aceito e de melhor resposta para ob-
tenção de produtos inócuos, pois 
apresenta recomendações que devem 
ser adotadas em uma unidade de pro-
dução de alimentos. É um sistema 
atual, de baixo custo e de fácil exe-
cução (STANGARLIN et al., 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos dados obtidos pela 
aplicação do questionário tipo che-
cklist e da contagem total de bacté-
rias, fungos e leveduras foi possível 
concluir que as condições higiêni-
cossanitárias na produção dos sucos 
de uva orgânicos podem ser melho-
radas, através da adequação dos itens 
exigidos pelas boas práticas de fabri-
cação. Seguindo os requisitos des-
critos no Manual de Boas Práticas 
de Fabricação e nos Procedimentos 
Operacionais Padronizados, é possí-
vel garantir um sistema de qualidade 
contínua dos produtos e processos. 
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SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
temperature of meat in supermarkeis 
in Vila Velha and Vitória – ES. The 
samples were collected during ten 
days of May 2010 in five superma-
rkets in Vila Velha and Vitória. The 
networks were classified into ne-
twork A and network B. Measure-
ments were recorded on a spread-
sheet control and taken with the aid 
of a digital thermometer type skewer. 
Daily analyzed two supermarkets, 
with temperatures measured at regu-
lar intervals of three hours: 08:00, 
11:00, 14:00 and 17:00 when they 
were evaluated: a product of refri-
gerated beef, a beef frozen, a frozen 
chicken, a cold chicken and a frozen 
fish. After obtaining the temperatu-
re and its comparison with the DRC 
216, it was found that only 28% of 
the samples were at appropriate tem-
peratures. There were significant di-
fferences in temperatures of chickens 
and meat among the supermarket 
chains. The network of supermarket 
A had higher mean temperatures of 
chicken and chilled meat, 9.55 C 
and 8.70 ° C, respectively. Given the 
above it follows that it is necessary a 
constant and effective supervision by 
the relevant authorities towards the 
foods studied, so that consumers get 
a quality product, free of pathogenic 
microorganisms. 

Keywords:  Food preservation. Freezing. 
Refrigeration. Quality.

 
INTRODUÇÃO

egurança alimentar e nu-
tricional consiste na reali-
zação do direito de todos 
ao acesso regular e per-

manente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente (BRASIL, 
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo avaliar as temperaturas de carnes em 
supermercados de Vila Velha e Vitória, ES.  As amostras foram coletadas 
durante dez dias do mês de maio de 2010 em cincos supermercados de Vila 
Velha e de Vitória. As redes foram classificadas em A e B. As medidas fo-
ram registradas em uma planilha de controle e tomadas com o auxilio de 
um termômetro digital tipo espeto. Diariamente foram analisados dois super-
mercados, sendo aferidas temperaturas em intervalos regulares de três horas: 
às 08:00h, às 11:00h, às 14:00h e às 17:00h; foram avaliados: um produto 
de carne bovina refrigerada, um de carne bovina congelada, um de frango 
congelado, um de frango refrigerado e um de pescado congelado. Após a 
obtenção das temperaturas e sua comparação com a RDC 216, verificou-se 
que somente 28% das amostras encontravam-se em temperaturas adequadas. 
Houve diferença significativa das temperaturas dos frangos e carnes entre as 
redes de supermercados. A rede de supermercado A apresentou temperaturas 
médias mais elevadas de frango e carne refrigerada, 9,55ºC e 8,70ºC, respec-
tivamente. Diante do exposto conclui-se que se torna necessário uma cons-
tante e efetiva fiscalização pelos órgãos competentes para com os alimentos 
estudados; a fim de que o consumidor adquira um produto de qualidade, livre 
de micro-organismos patógenos.
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2006). A segurança dos alimentos 
visa a oferta de alimentos livres de 
agentes que podem por em risco a 
saúde do consumidor (SÁ, 2004).

As enfermidades de origem ali-
mentar têm sido reconhecidas como 
um problema de saúde pública de 
grande abrangência no mundo, sen-
do a contaminação bacteriana dos 
alimentos uma das maiores respon-
sáveis por essas enfermidades. (BE-
NEVIDES, 2004). De acordo com 
registros da Organização Mundial 
da Saúde, são detectados, anualmen-
te, nos países em desenvolvimento, 
mais de 1 bilhão de casos de diar-
réia aguda em crianças menores de 5 
anos, das quais 5 milhões chegam ao 
óbito (OLIVEIRA, 2004).

Os alimentos de origem animal, 
principalmente a carne, sempre foi 
alvo de preocupação e destaque, pela 
possibilidade de veiculação de mi-
cro-organismos patogênicos; devido 
à sua composição rica em nutrientes 
e seu elevado teor de água, apresen-
ta-se como um excelente meio de de-
senvolvimento de micro-organismos 
e frequentemente está envolvida na 
disseminação de patógenos causado-
res de enfermidades no homem (XA-
VIER, 2004).

A cada ano o Brasil tem aumen-
tado sua produção de carnes. Em 
2005, o Brasil foi responsável por 
15% da produção mundial e por 18% 
do total de carne bovina in natura 
comercializada no mundo. Sendo o 
Brasil um dos maiores produtores 
mundiais deve-se sempre focar na 
qualidade higienicossanitária das 
carnes para atender às exigências do 
mercado, desde o processo de abate 
até a comercialização (BENDER FI-
LHO, 2008).

As contaminações de carnes en-
volvem diversas variáveis, como a 
higiene durante o abate do animal, 
o tempo e temperatura de estoca-
gem e a manipulação inadequada 
(OLIVEIRA, 2008). Controlar as 
condições higiênicossanitárias dos 

alimentos visa prevenir não somente 
as enfermidades que podem atingir o 
homem através deles, mas também 
garantir uma ótima qualidade dos 
mesmos (XAVIER, 2004).

Nota-se que a temperatura é um 
fator de risco para a proliferação 
de micro-organismos (SANSANA, 
2008). Esta pode ser controlada para 
a garantia de um produto inócuo, 
através do processo de refrigeração 
e congelamento. O processo de refri-
geração caracteriza-se por tempera-
turas abaixo de +4°C; este processo 
retarda as atividades microbianas 
existentes e impede o surgimento 
de novos agentes deteriorantes, mas 
o processo não elimina as bactérias 
(ANDRADE, 2004; SANSANA, 
2008). Segundo Franco (2003), mes-
mo em temperaturas de refrigeração 
os micro-organismos psicrotróficos 
multiplicam-se bem, sendo os prin-
cipais agentes deteriorantes de car-
nes, frangos e outros. 

A deterioração confere odores de-
sagradáveis às carnes, bem como pro-
movem a modificação da cor, quando 
há transformação do pigmento oxi-
mioglobina (vermelho-brilhante) em 
metamioglobina (marron-acinzenta-
do), e também altera a textura da car-
ne, advinda da oxidação lipídica, uma 
vez que pode resultar na formação de 
complexos proteína-lipídeo ou pro-
vocar cisão de proteína (SIQUEIRA, 
2001).

O congelamento da carne envol-
ve o decréscimo da temperatura até 
no mínimo -18ºC, este processo pro-
longa o tempo de conservação e é o 
método que menos deprecia o valor 
nutritivo e as qualidades organolép-
ticas do produto natural. Assim, o 
alimento pode ficar disponível por 
mais tempo, e não causar danos a 
quem o consome (PARDI, 2006; SE-
REJO, 2008)

O controle inadequado da tempe-
ratura de conservação de alimentos 
perecíveis acarreta não só importan-
tes perdas econômicas e nutricionais 

como também comprometem a se-
gurança sanitária e altera as carac-
terísticas sensoriais dos alimentos, 
como sabor, cor, textura e odor (VA-
LENTE, 2005).

Em virtude do exposto e reco-
nhecendo os riscos que as doenças 
de origem alimentar oferecem à saú-
de e a exposição da população a ali-
mentos em condições inadequadas 
de consumo, justifica-se a realização 
desta pesquisa, que teve como obje-
tivo avaliar a temperatura de carnes 
em supermercados de Vila Velha e 
Vitória, ES.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa des-
critiva quantitativa, que foi desen-
volvida em supermercados de Vila 
Velha e Vitória, ES. Foram selecio-
nadas duas redes de supermercados, 
em Vila Velha e Vitória, totalizando 
cinco supermercados para análise 
da temperatura de carnes expostas à 
venda. As redes foram classificadas 
em redes A e B. A pesquisa foi apli-
cada nos supermercados mediante a 
assinatura do termo de consentimen-
to livre e esclarecido pelo gerente de 
cada rede.

As temperaturas foram coletadas 
por dez dias durante duas semanas 
do mês de maio de 2010, diariamen-
te eram analisados dois supermerca-
dos. As medidas foram registradas 
em uma planilha de controle e foram 
tomadas com o auxilio de um termô-
metro digital tipo espeto de aço inox 
à prova d’água com escala de - 50 a 
300° C e precisão de 1°C da marca 
Incoterm. Nas carnes refrigeradas 
as temperaturas foram aferidas in-
ternamente enquanto que nas carnes 
congeladas as temperaturas foram 
aferidas externamente. As leituras 
foram realizadas em intervalos re-
gulares de três horas: às 08:00h, às 
11:00h, às 14:00h e às 17:00h, quan-
do foram avaliados: um produto de 
carne bovina refrigerada, um de car-
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ne bovina congelada, um de frango 
congelado, um de frango refrigerado 
e um de pescado congelado, aferindo 
quatro leituras por produto somando 
20 medidas de temperaturas por dia 
em cada supermercado. Ao final da 
coleta foram obtidas 400 amostras.

Após a coleta das temperaturas, 
as mesmas foram analisadas e com-
paradas com as temperaturas esta-
belecidas pela legislação através da 
RDC 216 para armazenamento sob 
refrigeração (inferior a +4°C) e con-
gelamento (inferior a -18°C). Foi 
realizada uma análise estatística para 
a comparação das temperaturas en-
tre as redes de supermercados, sendo 
aplicado o teste de Mann-Whitney, 
para duas amostras independentes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados mostram que 72% 
das amostras encontram-se em tem-
peraturas inadequadas, apresentando 
valores maiores do que o recomen-
dado para produtos refrigerados (in-
ferior a +4°C) e congelados (inferior 
a -18°C) de acordo com a RDC 216. 
Conforme Gava (2007), um fator que 
pode ter influenciado esse resultado 

seria as variações de temperaturas 
de armazenamento, que podem de-
terminar a formação dos cristais de 
gelo, que estavam presentes em par-
te das carnes congeladas. Outro fator 
seria que em muitos equipamentos 
de conservação havia carnes acima 
da linha de limite de abastecimento 
que, como afirma Serejo (2008), é a 
zona mais sujeita à troca de calor.

Resultado similar foi encontrado 
no levantamento realizado nos açou-
gues e supermercados do município 
de Uberaba, MG por Chesca et al. 
(2001), que observaram que somen-
te 30% dos estabelecimentos traba-
lham com temperatura de armazena-
gem adequada. Resultado divergente 
foi encontrado no estudo de Valen-
te (2005), o qual classificou 49,5% 
das temperaturas como adequadas e 
50,5% inadequadas. Segundo Mur-
mann (2004), os alimentos armaze-
nados em temperaturas inadequadas 
poderão ter suas características orga-
nolépticas e microbiológicas altera-
das, podendo, desta forma, afetar a 
saúde dos consumidores.

Para a comparação das tempe-
raturas entre as redes de supermer-
cados, utilizou-se o teste de Mann-

-Whitney, com o valor de p menor 
que 0,05.

Houve diferença significativa 
nas temperaturas dos frangos e car-
nes entre as redes de supermercados 
(Tabela 1). Para a comparação entre 
as amostras de peixe congelado não 
houve diferença estatística signi-
ficante entre as redes, visto que as 
temperaturas médias obtidas eram 
próximas. Para o frango refrigerado, 
frango congelado e a carne refrigera-
da as temperaturas foram maiores na 
rede de supermercados A. Na carne 
congelada as maiores temperaturas 
foram na rede de supermercados B.

Analisando as Tabelas 1 e 2 é 
possível verificar que as temperatu-
ras do frango e carne refrigerada na 
rede de supermercados A e a carne 
refrigerada na rede de supermerca-
dos B encontram-se acima do esta-
belecido pela legislação. Na rede de 
supermercados A as temperaturas do 
frango e carne refrigerada encon-
tram-se em 9,55ºC e 8,70ºC, respec-
tivamente. De acordo com Franco 
(2003), tais temperaturas permitem 
o desenvolvimento de micro-orga-
nismos psicrófilos, tendo estes como 
faixa de temperatura de crescimento 
de 0 até 20°C, e micro-organismos 
psicrotróficos que podem crescer 
sob temperaturas entre 0 e 7°C, sen-
do esses os principais agentes de 
deterioração de carnes, pescados e 
frangos. Segundo Murmann (2004), 
esses alimentos poderão apresentar 
redução da vida de prateleira acarre-
tando, com isso, perdas econômicas.

O produto que obteve grande di-
ferença de temperatura com o esta-
belecido pela legislação na rede de 
supermercado A e na rede de super-
mercado B foi o frango congelado, 
apresentando diferença de -12,48°C e 
-5,67°C, respectivamente. Isso é pre-
ocupante, pois o consumo de carne de 
frango vem aumentando nos últimos 
anos. É o que relata Wilkinson (2005), 
afirmando que o consumo relativo de 
carnes na última década mostra que a 

Figura 1 - Distribuição percentual de adequação da temperatura de armazenamento das carnes em super-
mercados de Vila Velha e Vitória, ES.
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carne bovina vem perdendo mercado 
em termos relativos, para os demais 
tipos de carne, em especial, para a 
carne de frango. Segundo Batalha 
(apud WILKINSON, 2005) a des-
peito de explicações tais como a pre-
ocupação dos consumidores com o 
consumo de alimentos ditos mais sau-
dáveis, o comportamento dos preços 
relativos das carnes é suficiente para 
justificar a tendência de aumento do 
consumo de carne de frango. Mas os 
resultados deste estudo mostram que, 
ao invés dos consumidores adquiri-
rem um alimento mais saudável, es-

tão adquirindo um alimento de maior 
risco, visto que a temperatura de ar-
mazenamento está inadequada, o que 
propicia a multiplicação microbiana 
(VALENTE, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados obtidos é 
possível afirmar que 72% das tem-
peraturas de conservação das carnes 
expostas à venda nos supermercados 
encontravam-se inadequadas, não 
respeitando a faixa de temperatura 
estabelecida pela legislação. Houve 

diferença significativa das tempera-
turas dos frangos e carnes entre as 
redes de supermercado.  Na rede de 
supermercados A o frango e a carne 
refrigerada apresentaram tempera-
turas médias mais elevadas, 9,55ºC 
e 8,70ºC, respectivamente. Estes re-
sultados sugerem um alto risco de 
ocorrência de doenças transmitidas 
por alimentos.

Considerando que são nos super-
mercados que grande parte da popu-
lação busca adquirir carnes, torna-se 
necessário uma constante e efetiva 
fiscalização pelos órgãos competen-

* p-valor < 0,050.

Tabela 1 - Comparação entre as médias de temperaturas entre as redes de supermercados.

Tabela 2 - Comparação das temperaturas médias com o recomendado pela legislação (RDC Nº 216).
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tes para com os alimentos estudados, 
a fim de que o consumidor adquira 
um produto de qualidade, livre de 
micro-organismos patogênicos.
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RESUMO

Avaliar a contaminação bacteriana nos alimentos é de extrema importân-
cia, pois representa um grave problema de segurança alimentar. Portanto, 
o presente trabalho tem como objetivo mostrar resultados de contaminação 
microbiana por Staphylococcus aureus, coliformes totais, coliformes fecais 
(Escherichia coli) e Salmonella spp. em salsichas tipo hot-dog de marcas 
variadas e embaladas por papel filme em bandejas de isopor, comercializadas 
nos supermercados centrais de Apucarana-PR. Cerca de 76,9% do total de 
amostras analisadas estavam dentro dos padrões de qualidade exigidos pela 
RDC 12/2001 da ANVISA e 23,1% foram consideradas impróprias para o 
consumo humano, pois apresentaram contaminação por Salmonella spp. Es-
tes resultados levam a fortes indícios de que há falhas graves de higiene no 
que diz respeito ao estabelecimento comercial, manipulação e armazenamen-
to do produto em temperaturas inadequadas.

Palavras-chave: Embutido. Higiene. Armazenamento. Coliformes. 

SUMMARY

Evalute the bacterial contami-
nation in foods is extremely impor-
tant, because it represents a serious 
problem to food security. Because of 
this, the present work shows results 
of microbial contamination by Sta-
phylococcus aureus, total coliform, 
coliforms at 45°C (Escherichia 
coli), and Salmonella spp in sausa-
ges samples “Hot Dog” type of se-
veral brands and packed with film 
paper on polystyrene trays sold in 
central markets in Apucarana-PR. 
About 76,9 % of the samples were 
within the stipulated values by RDC 
12/2002, ANVISA and 23,1% were 
considered inappropriate to human 
consumption because indicate the 
presence of Salmonella spp. These 
results lead to strong evidence the-
re are serious hygiene failures in the 
business establishment among the 
manipulators or in the right condi-
tions of temperatures.

Keywords: Sausage. Hygiene. StoragE. 
coliforms.

INTRODUÇÃO

s carnes possuem um alto 
valor nutricional, algumas 
são comercializadas in 
natura e outras são indus-

trializadas. Dentre as industrializadas 
destacam-se as carnes bovinas, suínas 
e de aves; das quais, as embutidas são 
de grande relevância, como salsichas, 
linguiças, salsichão, mortadela, entre 
outros. O Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos 
Animais (RIISPOA) define os embu-
tidos como “todo produto elaborado 
com carnes ou órgãos comestíveis, 
curados ou não, condimentado, co-
zido ou não, defumado e dessecado 
ou não, tendo como envoltório tripas, 
bexigas ou outras membranas ani-
mais” (ODERICH, 2007).
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Quando o alimento se encontra 
contaminado por micro-organismos, 
estes podem se multiplicar e produ-
zir toxinas se encontrarem condições 
que lhe favoreçam, como estocagem, 
manipulação inadequada ou tempe-
raturas impróprias, aumentando ain-
da mais os riscos de intoxicações 
(SILVA JR, 2007).

É de extrema importância avaliar 
e quantificar a contaminação bacte-
riana nos alimentos, pois representa 
um grave problema de segurança e 
saúde alimentar, e tais micro-orga-
nismos, como coliformes totais, fe-
cais, salmoneloses, entre outros, são 
responsáveis por mais de 90% de 
todas as enfermidades transmitidas 
por alimentos (MARTINS, 2006). 
Desta forma, análises e metodolo-
gias microbiológicas são utilizadas 
para indicar a qualidade dos alimen-
tos e apontar riscos de contaminação 
de origem fecal ou a deterioração 
do alimento, lembrando também as 
condições higiênicossanitárias du-
rante o processamento, produção e o 
armazenamento (FRANCO; LAND-
GRAF, 2005).

Portanto, o presente trabalho teve 
por objetivo, avaliar as condições 
microbiológicas de salsichas tipo hot 
dog, acondicionadas em bandejas e 
envolvidas por papel filme, quanto 
à quantificação de Staphylococcus 
aureus coagulase positiva, deter-
minação do Número Mais Provavel 
(NMP/g) de coliformes totais e a 
45ºC, como também a como também 
a pesquisa da presença ou ausência 
de Salmonella spp. em 25 gramas de 
cada amostra. Os aspectos visuais 
das salsichas também foram obser-
vados e relatados conforme a exis-
tência ou não de alterações físicas e 
odoríferas.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização desta pesqui-
sa foram adquiridas 13 amostras de 
salsichas de seis marcas diferentes, 

comercializadas em bandejas de 
isopor e embaladas em papel filme. 
Estas foram escolhidas de forma 
aleatória, em quatro supermercados 
localizados na região central da ci-
dade de Apucarana, PR. Foram esco-
lhidas amostras que estavam dentro 
do prazo de validade e estocadas 
em balcões sob refrigeração. Após a 
compra, as bandejas foram embala-
das em sacolas plásticas do próprio 
estabelecimento de venda e levadas 
diretamente ao laboratório de micro-
biologia da Faculdade de Apucarana 
em temperatura ambiente.

As coletas e as análises micro-
biológicas foram realizadas no pe-
ríodo de fevereiro a maio de 2010. 
Quatro unidades de salsicha tipo hot 
dog foram consideradas como sendo 
uma amostra, portanto após a análise 
de 13 amostras, avaliou-se um total 
de 52 unidades de salsichas. Foram 
pesquisadas bactérias tais como, 
Staphylococcus aureus, coliformes a 
45°C (Escherichia coli), coliformes 
totais e Salmonella spp.

A metodologia utilizada esteve 
de acordo com a ABNT (Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas) 
MB- 3462 e MB 3464 (BRASIL, 
2003), como também com a RDC 
nº12 de 02 de janeiro de 2001 da 
ANVISA (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária). 

Para a determinação da presença 
de Salmonella spp. pesaram-se as-
septicamente 25g de salsicha picada, 
a qual foi inserida em um frasco de 
cultura contendo 225 mL de salina 
peptonada tamponada 1% com pos-
terior incubação a 35°C/24h. Após o 
período de incubação, foi inoculado 
1 mL em duplicatas de tubos com 
10 mL de Caldo Selenito Cistina e 
10 mL de Caldo Rappaport Vassi-
liadis, e incubados a 35°C/24h. O 
plaqueamento seletivo foi realiza-
do em placas de Ágar XLD e Ágar 
MacConkhey, e incubação a 36+1 
ºC/24h. A confirmação bioquímica 
foi feita em tubos de MILI, EPM e 

citrato, coloração de Gram e o teste 
de oxidase. Os resultados foram ex-
pressos como presença ou ausência 
desta bactéria.

Para a quantificação de Staphylo-
coccus aureus, coliformes totais e 
coliformes termotolerantes foram 
pesados 25g de salsicha picada e co-
locados em 225 mL de salina pepto-
nada 0,1%. Para a quantificação de 
Staphylococcus aureus foram feitas 
diluições até 10-3 e semeadas em ágar 
Baird Parker ocorrendo a confirma-
ção dos resultados pela coloração de 
gram e o teste da catalase. Os resul-
tados foram expressos como Uni-
dade Formadora de Colônia (UFC) 
por grama da amostra analisada. 
Para determinação de coliformes, 
utilizou-se a metodologia dos tubos 
múltiplos com diluição até 10-4. Para 
confirmação foram utilizados Caldo 
Lauril Sulfato Triptose, Caldo Verde 
Bili Brilhante 2% e ágar Eosina Azul 
de Metileno. Os resultados foram 
expressos em NMP/g da amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises bacte-
riológicas realizadas foram compa-
rados com os padrões estabelecidos 
pela Resolução RDC nº 12, de 02 de 
janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), 
podendo ser visualizados na Tabela 
1, de acordo com as 13 amostras ana-
lisadas. Conforme a ética, as marcas 
das salsichas e os estabelecimentos 
de venda não serão relatados.

Ao verificar as treze amostras de 
salsichas, todas estavam dentro do 
prazo de validade estipulado no ró-
tulo, as amostras 1, 9, 11 e 13 apre-
sentaram aspectos visuais, físicos e 
odoríferos alterados, não se encai-
xando dentro dos padrões estipula-
dos pelo Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos 
de Origem Animal. As amostras 1 e 
11 encontravam-se superficialmente 
com umidade e levemente recobertas 
por uma substância pegajosa, porém 
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as características como odor, colo-
ração, flacidez e outras não estavam 
alteradas. Já as amostras 9 e 13, am-
bas de marcas diferentes, do mesmo 
estabelecimento comercial e dentro 
do prazo de validade estipulado no 
rótulo, apresentaram aparência total-
mente fora dos padrões para o consu-
mo, pois a cor não estava uniforme, 
ambas estavam flácidas, com muita 
umidade e presença de gosma por 
toda a superfície e base da bandeja,  
e o odor apresentou-se alterado.

A aparência alterada das salsi-
chas, provavelmente pode ter sido 
causada pelas bactérias encontradas, 
as quais promoveram o aparecimen-
to da viscosidade, do odor desagra-
dável, da alteração na cor e unifor-
midade dos embutidos e da umidade 
excessiva. É válido ressaltar que as 
amostras foram manipuladas, pesa-
das e embaladas no supermercado, o 
qual poderia ser o possível responsá-
vel pela contaminação.

Quantificação de Staphylococcus 
aureus
Todas as amostras pesquisadas 

apresentaram crescimento de colô-
nias, mas de acordo com as análises 
realizadas para Staphylococcus au-
reus, as treze amostras (100%) en-
contraram-se dentro dos valores de 
referência, ou seja, nenhuma ultra-
passou o valor de 3x10³ UFC/g es-
tabelecidos pela legislação brasileira 
RDC Nº12 de 02 de janeiro de 2001 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, apresentando resultados 
satisfatórios com relação à quantifi-
cação desta bactéria. As amostras 6 e 
8 apresentaram maior contaminação 
se comparadas a todas as outras, 1,38 
x 10³ UFC/g e 1,1 x 10³ UFC/g res-
pectivamente. As amostras 5, 11, 12 
e 13 indicaram um baixo índice de 
contaminação (< 1,0 x 10¹ UFC/g), 
o que permite o consumo do produto 
sem causar danos à saúde humana.

Segundo Cortez et al (2004), em 
sua pesquisa feita com linguiças 

frescais, das 106 amostras analisa-
das, 18 estavam contaminadas com 
Staphylococcus aureus, indicando 
que 17% apresentaram resultados 
positivos para este patógeno, no en-
tanto somente 4,8% das amostras 
estava acima do valor permitido pela 
legislação, sendo estas consideradas 
impróprias para o consumo. As aná-
lises de Rigobelo et al (2008), mos-
traram resultados positivos para Sta-
phylococcus aureus em 25% das 52 
amostras de salsichas coletadas na 
cidade de Dracena-SP, todas acima 
dos valores permitidos pela legisla-
ção, indicando que estas salsichas 
estavam impróprias para o consumo 
humano. 

A presença deste micro-organis-
mo mesmo em baixo índice, princi-
palmente em alimentos processados 
e submetidos ao tratamento térmi-
co, pode ocasionar uma intoxicação 
pela enterotoxina produzida por esta 
bactéria, destacando que as condi-
ções de armazenamento do alimento 
realizadas pelo consumidor, assim 
como sua saúde influenciam neste 
processo.

A contaminação por Staphylococ-
cus aureus nas salsichas pesquisadas, 
foi influenciada pelo provável teor de 
conservantes (nitrito e nitrato) utili-
zado como antioxidante e antimicro-
biano, o qual impede a multiplicação 
destes micro-organismos. De acordo 
com Silva (1997), Staphylococcus 
aureus serve como indicador de con-
taminação pós-processo ou das con-
dições de sanificação das superfícies 
destinadas ao contato com os alimen-
tos, além do manuseio precário com 
relação à higiene.

Quantificação de coliformes totais
e a 45°C.
De acordo com a resolução RDC 

N°12, de 2 de Janeiro de 2001, da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária- ANVISA (BRASIL, 2001), 
a tolerância máxima para colifor-
mes fecais (Escherichia coli) em 

salsichas é de 10³ NMP/g. Todas as 
amostras analisadas (100%) encon-
traram-se dentro dos padrões estabe-
lecidos pela legislação para. 

Nas pesquisas de Martins (2006), 
realizadas em Niterói – RJ, das 100 
amostras de salsichas coletadas, 17 
apresentaram resultados positivos 
para coliformes fecais, indicando 
falhas de higienização nestes produ-
tos. Segundo Cortez et al (2004), das 
106 amostras de linguiças frescais 
analisadas em Araraquara, 91 apre-
sentaram resultados positivos para 
coliformes fecais. Das 52 amostras 
de salsichas utilizadas para cachor-
ros quentes na cidade de Dracena 
- SP, analisadas por Rigobelo et al 
(2008), 22% apresentaram contami-
nação por coliformes fecais, sendo 
então consideradas impróprias para 
o consumo.

Mesmo com baixos índices de 
contaminação, pode-se afirmar que 
a presença de Escherichia coli nas 
amostras demonstra que houve fa-
lhas em algum dos processos de pro-
dução, transporte ou manuseio do 
embutido, o qual chega a granel nos 
supermercados e é embalado pelos 
manipuladores do estabelecimento. 

Das amostras contaminadas com 
coliformes totais, somente a amos-
tra 9 apresentou um valor elevado 
(>1100 NMP/g), lembrando que 
para as bactérias presentes neste gru-
po, não existe limite máximo permi-
tido, mas podem causar quadros de 
diarréia de vários graus, febre, có-
licas abdominais, náuseas, vômito, 
entre outros. 

Análise das amostras para a pesquisa
de Salmonella spp
De acordo com os resultados ob-

tidos, somente as amostras 1, 9 e 12 
(23%) apresentaram resultados posi-
tivos para a presença de Salmonella 
spp. Os valores de referência para 
Salmonella spp são de ausência para 
qualquer alimento em 25 gramas ou 
mL, de acordo com a ANVISA. Sen-
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do assim as amostras contaminadas 
foram consideradas impróprias para 
o consumo visto que a ocorrência 
deste patógeno pode causar graves 
surtos de infecções alimentares. As 
demais amostras indicaram ausência 
para Salmonella spp, estando dentro 
dos valores de referência.

Magnani et al (2000), trabalhan-
do com carne suína e salame colo-
nial em Chapecó – RS, verificaram 
em suas análises a presença de Sal-
monella spp em 6% das amostras. 
Nas pesquisas de Cortez et al (2004), 
em Araraquara, das 106 amostras 
de linguiças frescais analisadas, 9 
amostras indicaram presença de Sal-
monella spp, representando grave 
risco à saúde pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por se tratar de um alimento que 
passou por um processo térmico 
durante sua produção, esperava-se 
obter um reduzido número de micro-
-organismos nas amostras de salsi-
chas hot-dog analisadas, e ausência 
total para Salmonella spp. Entre-
tanto, foram detectados patógenos 
sensíveis às temperaturas aplicadas 
durante a fabricação do embutido, 
o que leva a supor possíveis falhas 
no processamento, manipulação 
precária em relação à higiene, con-
taminação cruzada, estocagem em 
condições erradas ou outros possí-
veis erros. Assim, há a necessidade 
de, antes de se ingerir este tipo de 

embutido, cozer a uma temperatura 
acima de 60 °C para então eliminar 
ou diminuir o risco de transmissão 
destes patógenos, pois são produtos 
passíveis de desencadear quadros de 
infecção alimentar, representando 
riscos à saúde pública.

Assim, conclui-se que é de gran-
de necessidade a existência de pa-
drões microbiológicos para as sal-
sichas tipo hot-dog, pois é um pro-
duto consumido por todas as faixas 
etárias e suscetível a contaminações 
por bactérias de ampla periculosi-
dade ao se tratar de saúde pública, 
como Escherichia coli, Staphylo-
coccus aureus e Salmonella spp, 
entre outras. Vale ressaltar que o 
público alvo mais suscetível a de-

Tabela 1 - Resultados referentes às analises microbiológicas realizadas em amostras de salsichas tipo hot dog comercializadas em Apucarana PR

Staphylococcus aureus:  3 x 10³UFC/g; Coliformes: 10³ NMP/g; Salmonella spp: Ausência/ 25g. RDC:12/2001.
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sencadear surtos alimentares são 
crianças, por não terem a imunidade 
completamente formada, as gestan-
tes, os idosos, pessoas que estão to-
mando medicamentos, ou qualquer 
pessoa que apresentar sua imunida-
de baixa. Portanto, há necessidade 
de inspeções mais rigorosas da vi-
gilância sanitária com relação à fis-
calização dos estabelecimentos que 
processam, manipulam e comer-
cializam produtos cárneos, como 
também que a educação sanitária, 
com treinamentos constantes que 
assegurem qualidade aos alimentos, 
seja uma medida efetiva.
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TERIA SIDO ENCONTRADA A “PARTÍCULA DE DEUS” ?

Um dos maiores desafios da ciência pode estar chegando ao fim. Cientistas que participam dos experimentos 
no Grande Colisor de Hádrons (LHC) anunciaram nesta quarta-feira (04/07) ter encontrado fortes indicações da 
existência de uma nova partícula subatômica, que pode ser o bóson de Higgs.

Procurado há quase meio século pelos físicos, o bóson de Higgs é uma chave fundamental para entender 
por que partículas elementares têm massa e poderá levar até mesmo a uma nova compreensão da origem do 
Universo e da vida. O bóson é até o momento uma partícula hipotética postulada em 1964 pelo físico britânico 
Peter Higgs.

A descoberta do bóson seria a completa validação do Modelo Padrão da física de partículas, teoria que descreve 
as forças fundamentais forte, fraca e eletromagnética, bem como as partículas fundamentais que constituem 
toda a matéria.

O anúncio foi feito por cientistas que participam das colaborações Atlas (A Toroidal LHC Apparatus) e CMS 
(Compact Muon Solenoid), conduzidas no LHC da Organização Europeia para a Pesquisa Nuclear (Cern), na 
Suíça. Os dois experimentos contam com a participação de pesquisadores do Brasil. Tanto físicos de partículas 
do Atlas como do CMS encontraram indicações da presença de uma nova partícula com massa em torno de 125 
ou 126 bilhões de elétrons-volt (GeV). O próprio Higgs, aos 83 anos, estava no Cern durante o anúncio. (Fonte: 
Agência Fapesp, Elton Alisson, 05/07/2012. Maiores informações: www.agencia.fapesp.br/15837).
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RESUMO

Nutrição enteral é um alimento para fins especiais, com ingestão contro-
lada de nutrientes, especialmente formulada e elaborada para substituir ou 
complementar a alimentação oral de pacientes em regime hospitalar. O obje-
tivo deste trabalho foi analisar a qualidade microbiológica de dietas enterais 
em dois hospitais públicos do município de São Luis - MA. Foram analisadas 
3 amostras de dietas de dois hospitais públicos para detecção de coliformes 
através da técnica dos Tubos Múltiplos com Caldo Lactosado Simples (prova 
presuntiva), Caldo Lactosado Verde Brilhante (prova confirmatória) incuba-
dos por 24-48 horas a 37 ºC. Para a análise de coliformes termotolerantes 
as amostras positivas para coliformes totais foram semeadas em Caldo EC. 
A partir dos meios líquidos positivos é consultada a Tabela de Hoskins para 
NMP/g. Inoculações em meios sólidos também foram utilizadas para a pes-
quisa de espécies do gênero Staphylococcus (ágar Manitol Salgado) e Salmo-
nella (ágar SS). A partir de colônias típicas dos meios sólidos, testes bioquí-
micos foram feitos para identificação das espécies. A presença de coliformes 
totais, fecais e contaminantes foi confirmada (NMP ≥ 1600/g) somente nas 

as amostras manipuladas e a espécie 
S. liquefaciens predominante. Não 
foi identificada nenhuma espécie do 
gênero Salmonella e Staphylococcus 
aureus. Os resultados de contami-
nação apresentam-se acima dos pa-
drões estabelecidos pela Resolução 
vigente e sugerem que não está ha-
vendo correta manipulação da dieta, 
higienização do ambiente e/ou cui-
dados pessoais dos manipuladores, 
podendo colocar em risco a saúde do 
indivíduo submetido a esta terapia.

Palavras-chave: Nutrição Enteral.
Contaminação. Manipulação.

SUMMARY

Enteral nutrition (EN) is a food 
for special purposes with controlled 
nutrient intake, especially formula-
ted and designed to replace or sup-
plement the oral feeding of patients 
under hospital. The aim of this stu-
dy was to analyze the microbiologi-
cal quality of enteral feeding in two 
public hospitals in São Luis – MA. 
Three samples were analyzed diets 
of two public hospitals for detection 
of coliforms by the technique of Mul-
tiple Tubes with Lactose Broth Sim-
ple (presumptive test), Brilliant Gre-
en Lactose Broth (confirmatory test) 
incubated for 24 hours, 48 hours at 
37 ° C. For the analysis of fecal co-
liform samples positive for total co-
liform were sown in EC broth. From 
the cash positive is referred to Table 
for Hoskins MPN / g. Inoculations 
on solid media were also used for 
the detection of species of the genus 
Staphylococcus (Mannitol Salt agar) 
and Salmonella (SS agar). From co-
lonies typical of solid media, bioche-
mical tests were done to identify the 
species. The presence of total coli-
form, and fecal contaminants was 
confirmed (≥ 1600 MPN / g) only 
in the manipulated samples and the 
species S. liquefaciens predominant. 
Was not identified species of the ge-
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nus Salmonella and Staphylococcus 
aureus. The results of contamination 
are found above the standards esta-
blished by the current resolution and 
suggests that there is not correct ma-
nipulation of diet, personal hygiene 
care of the environment of handlers, 
possibly putting at risk the health of 
the individual subjected to this the-
rapy.

Key-words: Enteral Feeding. 
Contamination. Manipulation.

INTRODUÇÃO

 nutrição enteral é um ali-
mento para fins especiais, 
com ingestão controlada 
de nutrientes, na forma 

isolada ou combinada, especialmen-
te formulada e elaborada para uso 
por sondas ou via oral, industriali-
zado ou não, utilizada exclusiva ou 
parcialmente para substituir ou com-
plementar a alimentação oral em pa-
cientes desnutridos ou não, confor-
me suas necessidades nutricionais, 
em regime hospitalar, ambulatorial 
ou domiciliar, visando à síntese ou 
manutenção dos tecidos, órgãos ou 
sistemas de acordo a Resolução da 
Diretoria Colegiada - RDC nº 63/00 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.

O suporte nutricional enteral é 
utilizado como uma terapia de ro-
tina em pacientes com deficiência 
energético-protéica, disfagia severa, 
grandes queimaduras, ressecção in-
testinal e fístulas, os quais são, na 
maior parte das vezes, pacientes gra-
ves, organicamente comprometidos 
e que estão sujeitos a longos perí-
odos de hospitalização. Estão tam-
bém incluídos neste grupo pacientes 
em pós-cirúrgico, bebês prematu-
ros e pacientes de terapia intensiva 
(MAURICIO et. al, 2008).

Nos países desenvolvidos é co-
mum o uso de dietas enterais in-

dustrializadas, e no Brasil, isto vem 
aumentando gradativamente. Essas 
dietas são práticas, nutricionalmente 
completas e oferecem maior segu-
rança quanto ao controle microbio-
lógico e composição centesimal. No 
entanto, estas formulações não estão 
acessíveis para a maioria da popula-
ção brasileira, em função do seu cus-
to (MEDINA  et al, 2009).

Sob o ponto de vista bacteriológi-
co, as dietas enterais em pó, ricas em 
macro e micronutrientes, constituem 
excelente meio para o crescimento 
de microrganismos, após a reconsti-
tuição (ARRUDA, 2009)

Carvalho et al (1999), ressaltam 
que a administração de dietas even-
tualmente contaminadas pode não 
somente causar distúrbios gastroin-
testinais, mas contribuir para infec-
ções mais graves, principalmente em 
pacientes imunossuprimidos.

Vários estudos foram desenvol-
vidos objetivando a produção de 
dietas adequadas para o tratamento 
de portadores de enfermidades crô-
nicas, em geral, impossibilitados 
de ter uma alimentação via oral du-
rante períodos mais prolongados. 
Muitos avanços e benefícios foram 
alcançados nessa área da nutrição 
clinica, porém melhorias ainda são 
reivindicadas para baixar o custo e 
proporcionar melhor aproveitamen-
to dos nutrientes dos alimentos tra-
dicionais, como a fibra dietética, os 
minerais, e as vitaminas (MEDINA  
et al, 2009).

Alguns critérios devem ser es-
tabelecidos para o preparo da ali-
mentação enteral, seguindo as nor-
mas da Resolução nº 63/00, que 
estabelece um controle da quali-
dade microbiológica, onde estão 
estabelecidos os limites toleráveis 
de micro-organismos, acima dos 
quais, ocorrerá comprometimen-
to da aceitação da NE, afetando 
também a evolução clinica dos pa-
cientes submetidos a essa terapia 
(CARVALHO FILHO, 2008).

A contaminação microbiana dos 
componentes desta terapia pode pre-
judicar a recuperação e o reestabele-
cimento do enfermo a ela submetido, 
contribuindo para o aumento no risco 
de infecção. A contaminação da nu-
trição enteral ocorre principalmente 
pela falta de técnicas de higiene ade-
quadas durante o trabalho de mani-
puladores, desinfecção dos locais de 
preparação e dos equipamentos uti-
lizados e utilização de aditivos não 
estéreis ou contaminados no preparo 
da dieta. Além disto, as fórmulas en-
terais constituem-se como excelente 
meio para o crescimento de diversas 
espécies de micro-organismos seja 
de flora patogênica ou não, devido 
às suas características intrínsecas, 
como: presença de nutrientes, ativi-
dade de água, pH e osmolaridade. 
Sendo assim, quanto maior a mani-
pulação da fórmula enteral antes da 
administração, maior o risco de con-
taminação (MEDINA et al, 2009).

Alimentos são facilmente con-
taminados com micro-organismos 
durante sua manipulação e proces-
samento. Se tiverem condições de 
crescimento, podem alterar as carac-
terísticas químicas e organolépticas, 
podendo deteriorá-los.  Além disso, 
podem propiciar a ocorrência de 
toxinfecções alimentares. Assim é 
importante que haja um controle ri-
goroso das condições de higiene na 
produção e comercialização de ali-
mentos, uma vez que a maior parte 
das doenças de origem alimentar se 
deve à manipulação inadequada do 
produto durante seu processamento 
(MEDINA et al, 2009).

Quando se considera a qualidade 
microbiológica de alimentos, fre-
quentemente se utiliza a pesquisa 
de micro-organismos indicadores, 
que quando presentes em um ali-
mento podem fornecer informações 
sobre o nível de sua contaminação 
e as condições higiênicossanitárias 
durante o processamento, produção 
ou armazenamento. No Brasil os li-

A
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mites microbianos são estabelecidos 
pela ANVISA, Ministério da Saúde, 
através das RDC nº 63/00 para dietas 
enterais, e a RDC nº 12/01 para ali-
mentos em geral. 

No caso de preparações dietéticas 
para fins especiais como a alimenta-
ção enteral, inúmeras pesquisas tem 
sido realizadas para avaliar a qua-
lidade microbiológica. Na maioria 
dos casos, ressaltam os autores, que 
há grande dificuldade em orientar e 
fiscalizar eficientemente os inúme-
ros locais de preparação, quanto às 
condições de higiene na produção e 
na administração destas dietas (ME-
DINA  et al, 2009).

Tendo em vista o exposto acima, 
a pesquisa teve como objetivo veri-
ficar a qualidade microbiológica de 
dietas enterais utilizados por enfer-
mos de dois hospitais públicos da 
cidade de São Luis – MA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas três coletas de 
NE de cada hospital e cada coleta 
foi caracterizada por: a- amostra da 
água a qual é feita diluição, b- amos-
tra do pó da dieta, e c-dieta enteral 
preparada após mistura (manipula-
da), com qualidade física satisfatória 
e características organolépticas pró-
prias. Foi estabelecida como unidade 
amostral 50g (mL) de cada amostra 
de dieta enteral manipulada, água e 
pó coletados.

As amostras foram coletadas em 
dois hospitais de rede pública da 
cidade de São Luís - MA, no perí-
odo de fevereiro de 2010 a maio de 
2010. As amostras foram coletadas 
separadamente e de forma aleatória, 
conforme os critérios de seleção es-
tabelecidos. Em seguida foram acon-
dicionadas individualmente em fras-
cos de vidro de primeiro uso, sem 
contato manual, transportadas em 
caixa isotérmica, contendo saco de 
gelo cristal, e encaminhadas ao La-
boratório de Microbiologia Médica 

e de Alimentos – Núcleo de Doenças 
Endêmicas e Parasitárias do Centro 
Universitário do Maranhão - UNI-
CEUMA, para a realização das aná-
lises microbiológicas. 

Para a realização das análises 
microbiológicas as amostras de pó e 
de nutrição manipulada de cada hos-
pital foram diluídas a 10-1 em 100 
mL de solução de cloreto de sódio 
0,9% estéril. Posteriormente todas as 
amostras diluídas foram submetidas 
a testes para detecção de coliformes 
através da técnica dos Tubos Múlti-
plos com Caldo Lactosado Simples 
(prova presuntiva), Caldo Lactosado 
Verde Brilhante (prova confirmató-
ria) incubados por 24-48hs horas a 
37 ºC. Para a análise de coliformes 
termotolerantes as amostras posi-
tivas para coliformes totais foram 
semeadas em Caldo EC e incubadas 
por 24 h a 44,5 ºC em banho-maria, 
conforme metodologia proposta por 
Silva et al (2001). 

Na pesquisa de Staphylococcus 
coagulase positiva (S.aureus), trans-
feriu-se 0,1 mL dos tubos de ensaio 
de caldo lactosado simples para pla-
cas de Petri contendo meio Ágar 
Manitol Salgado. O inóculo foi es-
palhado na placa até total secagem, 
com a ajuda da alça de Drigalsky. As 
placas foram incubadas invertidas a 
35-37ºC por 48 horas. Após perío-
do de incubação, as colônias desen-
volvidas foram submetidas ao teste 
de coagulase pelo Staphy-Test para 
identificação.

Para a pesquisa de Salmonella 
foi utilizado o Caldo Rapapport e as 
amostras que apresentaram cresci-
mento neste meio (turvação) foram 
semeadas em placas com Ágar SS 
para posterior identificação bioquí-
mica das colônias suspeitas. Dos 
tubos com crescimento positivo foi 
realizado isolamento em Ágar Mac-
Conkey para posterior identificação 
das espécies pelo Enterokit B.

A identificação das bactérias do 
tipo coliformes e termotolerantes, 

foram utilizadas placas de Petri con-
tendo Ágar Macconkey (meio apro-
priado para crescimento de bactérias 
gram-negativas) semeadas a partir 
dos tubos de amostras positivas em 
caldo EC e Caldo Lactosado Verde 
Brilhante. As amostras com cresci-
mento bacteriano foram semeadas 
em Ágar Nutriente para a realização 
de teste de oxidase. As colônias sus-
peitas foram isoladas e submetidas 
a testes bioquímicos para identifica-
ção das espécies pelo Enterokit B, de 
acordo com Koneman et al (1994). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas das amostras de nutrição 
enteral coletadas em dois hospitais 
públicos de São Luis demonstraram 
que apenas as amostras de nutrição 
enteral manipuladas apresentaram 
contaminação (Tabela 1).

A água e o pó utilizados para con-
fecção da nutrição enteral não apre-
sentaram crescimento microbiano.

Ao pesquisar NE industrializadas 
e reconstituídas em cozinhas hospi-
talares, Kher et al (2002),  constata-
ram que 14% a 67% das formulações 
estavam contaminadas, imediata-
mente após o preparo, por colifor-
mes totais. A água utilizada para o 
preparo de dietas enterais também 
pode ser veículo de microrganismos, 
mostrando que as fontes de contami-
nação são amplas e variadas.  No en-
tanto, não se obteve resultado positi-
vo de contaminação para as amostras 
de água analisadas nesse trabalho.

No que diz respeito à pesqui-
sa de Salmonella spp, em todas as 
amostras analisadas não houve iso-
lamento e identificação desta espécie 
bacteriana. Ressalta-se que, a RDC 
Nº 63 de 06 de Julho de 2000, preco-
niza ausência de Salmonella spp em 
alimentos para fins especiais (dietas 
enterais).

Não houve desenvolvimento de 
Staphylococcus coagulase positiva 
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e Salmonella spp nas amostras ob-
tidas. Tal resultado está de acordo 
com os achados de Santos & Tondo 
(2000), que, ao pesquisarem fórmu-
las lácteas, mamadeiras industriali-
zadas e fórmulas enterais, não evi-
denciaram a presença desses patóge-
nos nas amostras. 

Oliveira et al (2000), ao pesqui-
sarem 15 amostras de dietas indus-
trializadas em pó também não en-
contraram contaminação por Salmo-

nella spp ou Estafilococos coagulase 
positiva. 

Freedland et al (1989), registra-
ram uma taxa de 30% a 90% de con-
taminação em sistemas de alimenta-
ção enteral, normalmente associada 
à falta de atenção dos manipuladores 
para com as técnicas de higiene ade-
quadas, inabilidade para desinfetar 
equipamentos de preparação e adi-
tivos não estéreis ou contaminados 
adicionados às dietas enterais.

Baseado na confirmação da pre-
sença de contaminantes, coliformes 
totais e termotolerantes em todas as 
amostras analisadas, realizaram-se 
o isolamento e a identificação das 
espécies bacterianas envolvidas na 
contaminação das NE estudadas.  As 
bactérias mais frequentemente isola-
das foram nas amostras de NE foram 
do gênero Serratia com predomí-
nio da espécie Serratia liquefacens 
(Gráfico 1). 

Conforme, Evangeslista (2005), 
o gênero Serratia é distribuído em 
cinco espécies, as quais podem ser 
encontradas no solo, na água e em 
substâncias orgânicas compostas. A 
espécie mais comumente encontra-
da em água, leite e solo é a Serratia 
marcensens. 

A presença desses micro-orga-
nismos pode estar relacionada com 
a falta de higiene dos manipula-
dores, e até mesmo, dos utensílios 
utilizados. Segundo Trabulsi et al 
(2005), as enterobácterias são uma 
família de bacilos gram negativos, 
que embora possam ser encontrados 
amplamente na natureza, a maioria 
habita os intestinos do homem e dos 
animais, seja como membro da mi-
crobiota normal ou como agentes de 
infecção.

A ocorrência de micro-organis-
mos da família das enterobactérias 

Tabela 1 - Contagem do NMP/g* de contaminantes e coliformes nas amostras de NE realizadas em dois hospitais públicos do município de 
São Luís – MA, 2010.

* O cálculo do NMP de coliformes fecais foi efetuado com o auxílio da tabela de Hoskins.

**presença de bactérias Gram-positivas e fungos.

Gráfico 1 – Distribuição das espécies bacterianas isoladas nas amostras de nutrição enteral de dois hospi-
tais públicos do município de São Luis - MA, 2010.
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O QUE É MARCA PRÓPRIA ?

Marca é um nome, termo, sinal, símbolo ou uma combinação deles, visualmente perceptível, que distingue e 
identifica produtos industriais, comerciais e serviços, com a finalidade de diferenciá-los de outros semelhantes. 
A marca indica a procedência, qualidade e valor de produto e serviços, bem como certifica a conformidade dos 
mesmos com determinadas normas ou especificações técnicas. 

Segundo a ABMAPRO, Associação Brasileira de Marcas Próprias e Terceirização, MARCA PRÓPRIA 
é todo serviço ou produto, fabricado, beneficiado, processado, embalado para uma organização que 
detém o controle e distribuição da marca, a qual pode levar, ou não, o nome desta. (Mais informações: 
www.abmapro.org.br) 

(coliformes totais) nas amostras es-
tudadas é de interesse para saúde 
pública, uma vez que a legislação 
vigente RDC Nº 12/2001, impõe a 
presença de apenas 10² NMP/g (Nú-
mero Mais Provável por grama) para 
a quantificação desses micro-orga-
nismos. Embora os efeitos da maio-
ria dos patógenos identificados nas 
amostras não tenham sido apontados 
como risco em saúde pública, sabe-
-se que esses micro-organismos po-
dem no mínimo causar deterioração 
dos alimentos (FRANCO; LAND-
GRAF, 2005).

Os Estafilococos coagulase ne-
gativos (14%) isolados nas amostras 
de NE são ubíquos e predominantes 
na microbiota normal da pele de hu-
manos demonstrando mais uma vez 
a participação do manipulador na 
contaminação da NE analisadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados apresen-
tados, observou-se que todas as 
amostras de NE manipuladas dos 
dois hospitais estavam contaminadas 
com coliformes totais e fecais (ter-
motolerantes). 

As BPPNE preconizadas, em geral 
não são adotadas pelos manipulado-

res, pois a higienização das salas de 
NE não está de acordo com Legislação 
vigente (RDC nº 63/2000), e que, por-
tanto estes serviços não se mostraram 
aptos para preparar a nutrição enteral. 

As altas contagens de micro-orga-
nismos, considerados não patogêni-
cos e os indicadores de condições hi-
giênicas inadequadas apontam para a 
necessidade de melhor controle quan-
to à qualidade de matérias primas e 
as BPPNE, durante o processamento 
das mesmas. 

As dietas enterais preparadas 
pelos dois hospitais constituem 
alto risco para saúde dos pacientes 
que fazem uso desse tipo de ali-
mentação.
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Qualidade microbiológica de
dietas enterais.

RESUMO

As vantagens oferecidas pelo em-
prego da nutrição enteral muitas ve-
zes se tornam secundárias às compli-
cações derivadas de sua utilização. 
Um dos principais riscos da nutrição 
enteral é a contaminação das fórmu-
las e a contaminação microbiana das 
fórmulas enterais pode ocorrer em 
diversas etapas, sendo a manipula-
ção uma etapa especialmente crítica 
para a contaminação. Foram cole-
tadas 20 amostras de dieta enteral 
após a sua reconstituição com água 
e posterior homogeneização em li-
quidificador, de um determinado 
hospital da cidade de Uberaba-MG. 
Realizou-se a análise da água utili-
zada na sala de preparo das dietas 
e coleta de material para análise de 
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swab-test de utensílios utilizados 
no preparo das dietas. Os resultados 
mostraram que a água encontrava-se 
de acordo com os padrões legais vi-
gentes e em 100% das amostras não 
ocorreu a presença de Salmonella 
sp., 50% das amostras encontram-se 
com coliformes totais e mesófilos 
aeróbios acima dos padrões legais e 
duas amostras (15%), encontram-se 
com Staphylococcus aureus acima 
do padrão legal.

Palavras-chave: Nutrição enteral. Salmonella 
sp. Staphylococcus aureus.

SUMMARY

The advantages offered by the use 
of enteral feeding many times make 
the derived complications of its use 

secondary. One of the main risks of 
enteral feeding is the formula conta-
mination, the microbial contamina-
tion of the enteral feeding formula 
may occur in several phases as the 
handling is a critical phase for con-
tamination. Twenty samples were 
collected from a enteral feeding af-
ter its reconstitution with water and 
later homogenization in a blender of 
a certain hospital in Uberaba-MG. 
It was carried out the analysis of the 
water used in the preparation room 
of the diets and material collection 
for swab-test analysis of tools used 
in the diet preparation. The results 
showed the water was according to 
the current legal standards and in 
100% of the samples there was no 
presence of Salmonella sp., 50% of 
the samples showed total coliforms 
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and aerobic mesophyll above the le-
gal standards and 2 samples (15%) 
showed Staphylococcus aureus abo-
ve the legal standards.

Keywords: Enteral feeding. Salmonella 
sp.. Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

 nutrição enteral é definida 
como o alimento para fins 
especiais, com ingestão 
controlada de nutrientes, 

na forma isolada ou combinada, de 
composição definida ou estimada, 
especialmente formulada e elabora-
da para uso por sondas ou via oral, 
industrializado ou não, utilizada ex-
clusiva ou parcialmente para substi-
tuir ou complementar a alimentação 
oral em pacientes desnutridos ou 
não, conforme suas necessidades 
nutricionais, em regime hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar, visando 
a síntese ou manutenção dos tecidos, 
órgãos ou sistemas (BRASIL, 2000).

Quando o paciente não pode ou 
não consegue nutrir-se adequada-
mente por via oral, se a absorção 
de nutrientes estiver prejudicada 
e, sobretudo, quando estas condi-
ções estiverem associadas à desnu-
trição, quadro clínico comum nas 
UTIs recorre-se a vias alternativas, 
tais como, nutrição parenteral total 
ou nutrição enteral (NÓBREGA; 
LARSSO 1997).

As fórmulas enterais são classi-
ficadas segundo o modo de prepa-
ro em artesanais e industrializadas. 
Preparações não-industrializadas 
para NE referem-se às que são pre-
paradas à base de alimentos in na-
tura, produtos alimentícios e/ou 
módulos de nutrientes. Os alimen-
tos in natura são empregados como 
fonte de nutrientes em seu estado 
natural (leite, ovos, carnes, frango, 
legumes, verduras, cereais e frutas), 
desde que sejam processados a fim 

de que apresentem a consistência lí-
quida. Os módulos de nutrientes são 
produtos alimentícios, que fornecem 
primariamente um tipo específico 
de nutriente. As dietas enterais in-
dustrializadas apresentam inúmeras 
vantagens em relação às dietas não-
-industrializadas, ou seja, permitem 
individualização da fórmula com 
fornecimento adequando de micro-
nutrientes com menor manipulação, 
maior estabilidade microbiológica e 
bromatológica (CARUSO; SILVA; 
SIMONY, 2005).

As dietas enterais são ricas em 
macro e micronutrientes, sendo, por-
tanto, excelentes meios para cresci-
mento de micro-organismos, segun-
do Oliveira e Waitzberg (2001).

Os processos para transferência 
da dieta de sua embalagem original 
para os frascos, a reconstituição e a 
mistura de ingredientes favorecem a 
contaminação das formulações. Por 
isso, as áreas distintas de preparo 
da nutrição enteral (salas para lim-
peza e higienização, manipulação, 
envase, dispensação e distribuição) 
e procedimentos para a manipulação 
pré-estabelecidos e validados podem 
minimizar os riscos de contaminação 
na vigência do uso de dietas indus-
trializadas em pó ou semi-prontas 
(WAITZBERG, 2001).

A administração de dieta even
tualmente contaminada por dife-
rentes micro-organismos pode cau-
sar distúrbios gastrintestinais como 
náuseas, vômitos ou diarréias, sendo 
esta última, a complicação mais co-
mum em pacientes que recebem nu-
trição enteral (OKUMA et al., 2000). 

As contaminações de origem 
microbiana em nutrição enteral têm 
causando severas complicações in-
fecciosas como septicemia, bacte-
remia e pneumonia (PATCHELL et 
al., 1998). Os pacientes em uso de 
nutrição enteral são em sua maioria 
pacientes críticos e desnutridos, os 
quais possuem dificuldades em im-
pedir agressão orgânica microbiana, 

seja por insuficiência da barreira 
intestinal, ou por imunodrepressão 
sistêmica. Nestes pacientes ocorre 
perda substancial de massa intesti-
nal, após curto período de redução 
na ingestão nutricional, seguida de 
atrofia de mucosa, permitindo maior 
permeabilidade intestinal e conse-
quentemente, translocação bacteria-
na (WAITZBERG, 2001).

Avaliar a qualidade microbioló-
gica de dietas enterais, conhecer as 
condições de higienização de equi-
pamentos e superfícies utilizados 
durante o preparo das dietas, foram 
os objetivos da realização dessa in-
vestigação.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 20 amostras de 
dieta enteral após a sua reconstitui-
ção com água e posterior homoge-
neização em liquidificador, de um 
determinado hospital da cidade de 
Uberaba-MG. Realizou-se a análise 
da água utilizada na sala de preparo 
das dietas e coleta de material para 
análise de swab-test de utensílios 
utilizados no preparo das dietas. As 
amostras foram encaminhadas ao 
Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos da Universidade de Ube-
raba, em caixa isotérmica acrescida 
de gelo, onde foram analisadas. As 
análises microbiológicas foram rea
lizadas segundo metodologia pro-
posta por Vanderzant; Splittstoesser 
(1999). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A contaminação microbiológica 
pode prejudicar a aceitação da nutri-
ção enteral, comprometendo a evo-
lução clínica dos pacientes subme-
tidos a esta terapia. No entanto, sua 
ocorrência é frequente em ambientes 
clínicos (WAITZBERG, 2004).

A Resolução RDC nº63, de 06 de 
julho de 2000, aprova o regulamento 
técnico para fixar os requisitos mí-
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nimos exigidos para a terapia de nu-
trição enteral e segundo este padrão 
as amostras devem apresentar ausên-
cia de Salmonella sp., Listeria mo-
nocytogenes e Yersinia enterocoliti-
ca; microrganismos mesófilos aeró-
bios, Bacillus cereus e Clostridium 
perfringens devem ser menores que 
103UFC/g; coliformes, Escherichia 
coli e Staphylococcus aureus coagu-
lase positiva devem ser menores que 
3,0UFC/g (BRASIL, 2000).

A Resolução RDC nº12, de 02 de 
janeiro de 2001, estabelece os pa-
drões microbiológicos de alimentos 
para grupos populacionais especí-
ficos, incluindo as dietas enterais e 
segundo este padrão as amostras de 
dietas enterais, em pó e módulos de 
nutrientes em pó para composição 
de dieta enteral, devem apresentar 
ausência de Salmonella em 25g e co-
liformes totais abaixo de 3,0NMP/g, 
Staphylococcus aureus menores que 
5,0x10UFC e aeróbios mesófilos vi-

áveis valores menores que 103UFC/g 
(BRASIL, 2001). 

Os resultados dessa investigação 
mostram que em 100% das amostras 
não ocorreu a presença de Salmo-
nella sp, 50% das amostras encon-
tram-se com coliformes totais e me-
sófilos aeróbios acima dos padrões 
legais e três amostras (15%), encon-
tram-se com Staphylococcus aureus 
coagulase positiva acima do padrão 
legal. Conforme mostra a Tabela 1.

Ao pesquisar nutrições enterais 
industrializadas e reconstituídas em 
cozinhas hospitalares, Kher e cola-
boradores (2002), constataram que 
14% a 67% das formulações estavam 
contaminadas, imediatamente após o 
seu preparo, por coliformes totais.

Freedland et al. (1989) registra-
ram uma taxa de 30% a 90% de con-
taminação em sistemas de alimenta-
ção enteral, normalmente associada 
à falta de higiene adequada, inabili-
dade para desinfetar equipamentos 

de preparação e aditivos não estéreis 
ou contaminados adicionados às die-
tas enterais.

Simom et al. (2007), coletaram 
320 amostras de 4 tipos de dietas en-
terais (dietas padrão I, II, III e dieta 
especial), as quais foram submetidas 
a análises microbiológicas e de tem-
peratura. As amostras foram coleta-
das semanalmente em dois pontos 
do processo: logo após o preparo e 
após 16 horas de armazenamento 
refrigerado. Não foram encontrados 
coliformes fecais, Staphylococcus 
aureus, Bacillus cereus, Clostri-
dium sulfito redutores, Salmonella 
sp., Yersinia enterocolitica e Liste-
ria monocytogenes em nenhum dos 
momentos avaliados. Em relação 
às análises de coliformes totais, 01 
amostra (1,25%) estava contaminada 
nas dietas prontas (após preparo) e 
09 (11,25%) também estavam acima 
dos padrões após 16h de refrigera-
ção. Em 13 amostras (16,25%) os 

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas das amostras de dietas enterais.

Fonte: Laboratório de Microbiologia de Alimentos/Nutrição-UNIUBE.
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níveis de micro-organismos mesófi-
los aeróbios estavam acima do per-
mitido. Após 16h de refrigeração 35 
das 80 amostras (43,75%) também 
haviam ultrapassado o padrão legal.

Santos e Tondo (2000), analisa-
ram 25 amostras de fórmulas ente-
rais manipuladas em lactário e de-
monstraram que 11 (44%) delas es-
tavam acima do padrão estabelecido 
para contagem total de mesófilos to-
tais, enquanto que 6 (24%) estavam 
acima dos limites estabelecidos para 
coliformes. 

Do total de amostras analisadas 
por Lima et al. (2005), 25% apresen-
taram contaminação por coliformes 
totais em dietas enterais, não indi-
cando, necessariamente, contamina-
ção fecal ou presença de patógenos; 
porém a presença de um número ele-
vado desses microrganismos sugere 
condições sanitárias insatisfatórias.

Maurício et al. (2008), analisa-
ram 15 amostras de dietas enterais 
de três hospitais diferentes e foi ob-
servado que em 100% das amostras 
de dois hospitais (HP e HT) as con-
taminações por coliformes a 45ºC 
estavam acima do padrão de referên-
cia e 60% das amostras do terceiro 
hospital (HS) apresentaram conta-
minação por coliformes a 35ºC aci-
ma do limite aceitável. As amostras 
encontravam-se dentro dos padrões 
para Staphylococcus coagulase posi-
tiva, Salmonella sp, Bacillus cereus 
e bactérias mesófilas. Nos hospitais 

HT e HP a contaminação por bolores 
e leveduras estava acima do padrão 
permitido pela legislação. Os resul-
tados das análises mostraram que a 
contaminação das dietas está rela-
cionada ao tipo de ingrediente utili-
zado e ao excesso de manipulação.

Lima et al. (2005), analisaram 20 
amostras de dietas enterais indus-
trializadas e os resultados evidencia-
ram a contaminação por coliformes 
totais, Escherichia coli e bactérias 
mesófilas aeróbias em 25%, 10% e 
20% das amostras analisadas, res-
pectivamente. Não foi identificada a 
presença de Bacillus cereus, Salmo-
nella sp, Clostridium sulfito redutor 
e Staphylococcus coagulase positiva 
em nenhuma das amostras analisa-
das.

Segundo a Resolução RDC nº12, 
de 02 de janeiro de 2001, que estabe-
lece os padrões microbiológicos para 
alimentos, incluindo as dietas ente-
rais, águas envasadas para o preparo 
de alimentos para imunossuprimidos 
e imunocomprometidos e dietas en-
terais, devem apresentar ausência de 
coliformes totais e Pseudomonas ae-
ruginosa, aeróbios mesófilos viáveis 
devem conter valores menores que 
5,0x102UFC/mL (BRASIL, 2001).

As análises de água desse hos-
pital, utilizadas para o preparo das 
dietas enterais, foram interpretadas 
segundo a Portaria nº518, de 25 de 
março de 2004 que estabelece os 
padrões microbiológicos de potabi-

lidade da água para consumo huma-
no, pois para o preparo das dietas, a 
água é apenas filtrada e segundo esta 
legislação, coliformes totais devem 
ser ausentes em 100 mL de amostra 
(BRASIL, 2004). Acrescentou-se a 
investigação de P. aeruginosa por 
ser um microrganismo envolvido em 
infecções hospitalares. 

A Tabela 2 mostra os resultados 
das análises microbiológicas da água 
coletada na sala de preparo das die-
tas enterais, não ocorreu a presença 
de P. aeruginosa e coliformes totais 
estão de acordo com os padrões le-
gais estabelecidos.

A água utilizada no preparo da 
NE deve ser avaliada quanto às ca-
racterísticas microbiológicas, pelo 
menos uma vez por mês, ou por ou-
tro período, desde que estabelecida 
de comum acordo com a Comissão 
de Controle de Infecção Hospitalar, 
mantendo-se os respectivos registros 
(BRASIL, 2000).

Caracterizam-se como potenciais 
causas de contaminação de dietas en-
terais os seguintes elementos: ingre-
dientes não estéreis, manipulação, 
período de administração prolonga-
do, uso prolongado ou reutilização 
do sistema de infusão, e outros equi-
pamentos utilizados no seu preparo 
(BELKNAP, et al. 1990).

De todas as possíveis causas con-
taminantes de formulações enterais, 
o contato manual, ou manipulação, é 
a mais significante fonte de contami-
nação microbiana no ambiente hos-
pitalar (PATCHEL, 1998). Aspectos 
referentes às técnicas de manipula-
ção utilizadas e a própria saúde do 
manipulador, além do uso de práti-
cas inadequadas de higiene e prepa-
ro das formulas enterais por pessoas 
inabilitadas, podem provocar a con-
taminação cruzada destes alimentos, 
o que vem a constituir um potencial 
problema aos seus usuários. A con-
taminação por contato manual pode 
também ocorrer, no momento de 
transferência das fórmulas de seus 

Tabela 2 - Coliformes totais e Pseudomonas aeruginosa em amostras de água para preparo de dieta 
enteral.

Fonte: Laboratório de Microbiologia de Alimentos/Nutrição-UNIUBE.
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recipientes originais para os reser-
vatórios de administração (ANDER-
TON; AIDOO, 1991).

De acordo com a Resolução RDC 
nº63, de 06 de julho de 2000 que 
aprova o regulamento técnico para 
fixar os requisitos mínimos exigidos 
para a terapia de nutrição enteral, as 
Boas Práticas de Preparação da Nu-
trição Enteral (BPPNE) estabelecem 
as orientações gerais para aplicação 
nas operações de preparação da NE, 
bem como critérios para aquisição 
de insumos, materiais de embalagem 
e NE industrializada. O nutricio-
nista é o responsável pela qualida-
de da NE que processa, conserva e 
transporta. É indispensável a efetiva 
inspeção durante todo o processo 
de preparação da NE para garantir a 
qualidade do produto a ser adminis-
trado (BRASIL, 2000).

A Tabela 3 mostra os resultados 
dos Swab-tests realizados com os 
utensílios e equipamentos utiliza-
dos para o preparo da dieta enteral e 
percebe-se que os frascos reutiliza-
dos (após limpeza), o liquidificador 
(após limpeza) e a escova de lava-
gem dos frascos apresentam conta-
minações o que coloca em risco a 
qualidade da dieta enteral do local. 

Não há na legislação padrões 
estabelecidos para os resultados de 
Swab-test, porém a Resolução RDC 
nº63, de 06 de julho de 2000 afirma 

que após o término do trabalho de 
manipulação da NE, os equipamen-
tos e utensílios devem ser limpos e 
sanitizados, efetuando-se os respec-
tivos registros desses procedimentos 
e que deverá existir um programa 
de controle ambiental (superfícies, 
utensílios e equipamentos) e de fun-
cionários para garantir a qualidade 
microbiológica da área de manipu-
lação, elaborado de comum acordo 
com os padrões estabelecidos pela 
Comissão de Controle de Infecção 
Hospitalar (BRASIL, 2000).

O controle de qualidade da Nutri-
ção Enteral deve avaliar todos os as-
pectos relativos aos insumos, mate-
riais de embalagem, procedimentos 
de limpeza, higiene e sanitização, 
conservação e transporte da NE, de 
modo a garantir que suas especifi-
cações e critérios estabelecidos pela 
legislação sejam atendidos. Siste-
maticamente deve-se proceder ao 
controle do nível de contaminação 
ambiental (superfícies, utensílios e 
equipamentos), seguindo procedi-
mentos escritos e com registro de 
resultados (BRASIL, 2000).

Oliveira et al. (2001), analisa-
ram amostras de alimentos ente-
rais quanto à qualidade microbio-
lógica e à temperatura antes e de-
pois da implementação do APPCC 
e a contagem média de bactérias 
foi reduzida de 105UFC/mL para 

<10UFC/mL, após implantação 
desse sistema.

Patchell et al. (1998), demonstra-
ram que treinamento e implemen-
tação de práticas de higiene, com a 
modificação do protocolo de alimen-
tação enteral, reduziram a contami-
nação microbiológica das dietas de 
62% (n=29) para apenas 6% (n=36) 
em pacientes que recebiam alimen-
tação domiciliar e de 45% (n=62) 
para 4% (n=77) em pacientes rece-
bendo dieta no hospital.

CONCLUSÃO

Algumas amostras de dieta en-
teral, equipamentos e utensílios 
apresentam-se contaminadas, sendo 
o treinamento e a capacitação dos 
manipuladores de fundamental im-
portância para a garantia da qualida-
de das dietas enterais e consequente-
mente à saúde do paciente.
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Avaliação microbiológica da carne de 
sol comercializada em 
Água Branca, PI.

RESUMO 

Esta pesquisa objetivou avaliar 
a qualidade microbiológica da car-
ne de sol comercializada em Água 
Branca, PI. Foram selecionados alea
toriamente quatro estabelecimentos 
de produção artesanal e comerciali-
zação da carne de sol e em cada um 
foram coletadas oito amostras de 
carne de sol, totalizando 32 amos-
tras. As amostras foram levadas para 
o laboratório de controle microbio-
lógico do Núcleo de Estudos, Pes-
quisa e Processamento de Alimentos 
(NUEPPA) da Universidade Federal 
do Piauí, onde foram realizadas as 
análises bacteriológicas para conta-
gem de bactérias heterotróficas me-
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sófilas e enumeração de coliformes 
a 35ºC e a 45ºC. Na análise bacterio-
lógica obteve-se elevada contagem 
de bactérias heterotróficas mesófilas 
e foi possível enumerar coliformes a 
35°C e a 45ºC em todas as amostras. 
Em relação ao total de amostras anali-
sadas 72% das amostras apresentaram-
-se dentro do limite aceitável e 28% 
estavam acima do limite estabelecido 
pela legislação vigente. A carne de sol 
comercializada em Água Branca, PI 
não se apresentou, em sua totalidade, 
dentro dos padrões estabelecidos pela 
legislação vigente, podendo veicular 
coliformes a 35ºC e a 45ºC.

Palavras-chave: Coliformes. Mesófilos. 
Higiene.

SUMMARY

To evaluate the microbiological 
quality of dried meat sold in Água 
Branca, PI. We randomly selected 
four sites in handicraft production 
and marketing of meat from the sun 
and in each of eight samples of dried 
meat, totaling 32 samples. The sam-
ples were taken to the laboratory for 
microbiological control of the Nú-
cleo de Estudos, Pesquisa e Proces-
samento de Alimentos (NUEPPA), 
of the Federal University of Piauí, 
where I made the bacteriological 
analysis for enumeration of hete-
rotrophic bacteria mesophilic and 
enumeration of coliforms at 35 ºC 
and 45ºC. In the analysis we obtai-
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A

ned a high bacteriological count of 
mesophilic heterotrophic bacteria 
and to enumerate coliforms at 35°C 
and 45°C in all samples. In relation 
to total samples analyzed 72% of the 
samples were within the acceptable 
limit and 28% were above the limit 
set by law. The dried meat sold in 
Água Branca, PI is not presented in 
its entirety within the standards es-
tablished by law and may make coli-
forms at 35ºC and 45ºC.

Keywords: Coliforms. Mesophilic. 
Hygiene.

INTRODUÇÃO

carne constitui-se em um 
alimento de alto valor nu-
tritivo, possuindo na sua 
composição aminoácidos 

essenciais, lipídeos, vitaminas e sais 
minerais em quantidade adequada 
à alimentação humana, além de ser 
predominantemente uma fonte pro-
téica (COSTA et al., 2002).

Entre os alimentos de origem 
animal, a carne, por sua riqueza em 
nutrientes e sua elevada atividade 
de água, é um excelente meio para 
o desenvolvimento de micro-orga-
nismos, podendo ser responsável 
pela transmissão de bactérias pato-
gênicas para o homem (OLIVEIRA 
et al.; DIAS et al., 2008). As carnes 
estão frequentemente envolvidas em 
casos de doenças transmitidas por 
alimentos em quase todos os países 
(CARNEIRO et al., 2006). Isto por-
que, a contaminação da carne pode 
ocorrer durante o abate, processa-
mento tecnológico, armazenamento 
e distribuição nos locais de comer-
cialização. Sua intensidade depen-
de das medidas higiênicas adotadas 
(SILVEIRA, 1994).

A carne de sol é um produto se-
mi-dessecado e preservado pela sal-
ga, elaborado com carne obtida prin-
cipalmente da espécie bovina (VAS-

CONCELOS 1996; CARNEIRO et 
al., 2006). Trata-se de um produto 
tradicional e de largo consumo nas 
regiões Norte e Nordeste do Brasil 
(NÓBREGA; SCHNEIDER, 1983), 
e surgiu como uma alternativa para 
a preservação do excedente de pro-
dução de carne, face às dificuldades 
encontradas para a sua conservação. 
Além disso, o processo de salga e 
desidratação apresenta-se como al-
ternativa viável, uma vez que as con-
dições climáticas e a disponibilidade 
do sal, principalmente no Nordeste, 
são bastante favoráveis a essa prática 
(CARVALHO, 2002; COSTA; SIL-
VA, 2001).

Embora seja um produto de boa 
aceitação no Nordeste brasileiro a 
carne de sol não possui regulamenta-
ção técnica que lhe confira definições 
de critérios e padrões físico-químicos 
e microbiológicos, nem memorial 
descritivo para sua elaboração. Tam-
bém não há no Regulamento de Ins-
peção Industrial e Sanitária de Produ-
tos de Origem Animal (RIISPOA) do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) qualquer ar-
tigo que caracterize-a de forma legal. 
Portanto, a elaboração desse produto 
segue conceitos ou normas típicas 
regionais (VASCONCELOS, 1996; 
AZEVEDO; MORAIS, 2005).

A microbiota da carne de sol de-
pende das condições nas quais os 
animais foram criados, abatidos e 
processados (SILVA; GANDRA, 
2004). Os procedimentos artesanais 
de elaboração da carne de sol con-
tribuem para o desenvolvimento de 
microbiota indesejável, que pode 
causar riscos à saúde pública (AZE-
VEDO; MORAIS, 2005). Além dis-
so, a carne de sol encontra-se, muitas 
vezes, acondicionada e armazenada 
de maneira imprópria e exposta ao 
meio ambiente, sujeita à contamina-
ção por poeira, sujidades e micro-or-
ganismos (CARNEIRO et al., 2006).

Por constituir um veículo poten-
cial de contaminantes de natureza 

biológica, física ou química nas di-
versas fases de seu processamento, 
desde a sua origem até a transfor-
mação, armazenamento, transporte e 
distribuição para o consumo, a carne 
deve, via de regra, ser submetida ao 
controle de qualidade higiênicos-
sanitária, tecnológica e comercial 
(SILVEIRA, 1994; CARNEIRO et 
al., 2006).

A quantidade de coliformes pode 
ser utilizada como indicativo de 
condições inadequadas de manipu-
lação (CARNEIRO et al., 2006), os 
coliformes termoresistentes podem 
indicar contaminação fecal durante 
o abate ou processamento, indican-
do também a presença de possíveis 
patógenos (AGNESE et al., 2001). A 
contagem total de bactérias mesófi-
las de um produto pode ser utilizada 
como indicativo do histórico de ma-
nipulação a que ele foi submetido, 
com reflexo na qualidade da maté-
ria-prima empregada, bem como na 
vida de prateleira do produto final 
(COSTA; SILVA, 2001; FRAZIER; 
WESTHOFF, 1993).

Atualmente, está mais do que 
comprovada a importância da Segu-
rança Alimentar para a saúde públi-
ca, principalmente ao se considerar 
os dados referentes ao aparecimento 
e ressurgimento de diversas doen-
ças veiculadas através dos alimentos 
(CHESCA et al., 2004).

Diante do exposto, este trabalho 
teve como objetivo avaliar a quali-
dade microbiológica da carne de sol 
comercializada em Água Branca, PI.

MATERIAL E MÉTODOS

Em Água Branca existem oito 
estabelecimentos que preparam ar-
tesanalmente e comercializam car-
ne de sol, destes foram sorteados 
quatro locais para realização da 
coleta das amostras da carne de sol 
vendida ao consumidor. De março 
a abril foram coletadas oito amos-
tras de 100 g de carne de sol por 
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estabelecimento, totalizando 32 
amostras. Em seguida as amostras 
eram colocadas em sacos plásticos 
individuais de primeiro uso, acon-
dicionadas em caixa isotérmica 
com gelo, para transporte imediato 
até o Laboratório de Controle Mi-
crobiológico de Alimentos, do Nú-
cleo de Estudos, Pesquisa e Proces-
samento de Alimentos (NUEPPA), 
pertencente ao Centro de Ciências 
Agrárias, da Universidade Federal 
do Piauí.

Análise microbiológica
As análises bacteriológicas rea-

lizadas foram: contagem de bacté-
rias heterotróficas mesófilas (CPP), 
com resultados expressos em uni-
dades formadoras de colônias por 
grama (UFC/g) e enumeração de 
coliformes a 35ºC e a 45ºC pelo 
método do número mais provável 
(NMP), seguindo a metodologia 
recomendada pela American Public 
Health Association – APHA (VAN-
DERZANTI; SPLITTSTOESSER, 
1992).

De cada amostra de carne de sol 
foi retirada assepticamente 25 g, 
que foi transferida para frasco es-
terilizado contendo 225mL de so-
lução salina 0,85%. Após homoge-
neização foram realizadas diluições 
decimais consecutivas até 10-3.

No método da CPP, alíquotas de 
1,0 mL das diluições de cada amos-
tra foram semeadas em placas de 
Petri em duplicata, previamente es-
terilizadas e identificadas, utilizan-
do-se a técnica de semeadura em 
profundidade (Pour Plate), em se-
guida foi adicionado 15 mL de ágar 
padrão para contagem (PCA) fundi-
do, fazendo a homogeneização atra-
vés de movimentos em oito. Após a 
solidificação do ágar, as placas fo-
ram incubadas em posição invertida 
a 37°C por 24 horas, período após 
o qual foi feita a contagem das co-
lônias em contador de colônias do 
tipo Quebec.

Para realizar a enumeração de co-
liformes a 35ºC foi utilizada a técnica 
de diluições decimais em triplicata, 
sendo que cada tubo foi previamente 
esterilizado e identificado e continha 
9,0 mL do caldo lauril sulfato trip-
tose e tubo de Durhan invertido. Em 
cada tubo da série foi inoculado 1,0 
mL da diluição correspondente da 
amostra de carne de sol. Esses tubos 
foram incubados em estufa a 37°C 
por 24 horas, quando então foi feita 
a leitura dos mesmos, sendo consi-
derados positivos na prova presunti-
va os tubos cujo meio apresentava-
-se turvo e continham gás no interior 
dos tubos de Durhan.

Na prova confirmativa, a partir 
de cada tubo positivo na prova ante-
rior foi transferida uma alçada para 
tubos com a mesma identificação de 
coliformes a 35ºC contendo 9,0 mL 
de caldo verde brilhante bile lactose 
a 2% e outra alçada foi transferida 
destes para tubos contendo 9,0 mL 
de caldo EC para coliformes a 45ºC, 
incubados respectivamente, em es-
tufa a 37 ºC e banho maria a 45 ºC 
por 24 horas. Após esse tempo foi 
realizada a leitura dos tubos, sendo a 
positividade em ambos os meios de 
cultura, à semelhança do caldo lau-
ril, evidenciada pela turvação e for-
mação de gás nos tubos de fermen-
tação. A interpretação dos resultados 
foi feita pela utilização de tabela es-
tatística de Hoskins.

Os resultados das contagens fo-
ram expressos em log UFC/g e os 
de enumeração em log NMP/g, cor-
relacionados e submetidos à análise 
de variância e aplicação do teste de 
SNK para comparação das médias 
utilizando o Pacote Estatístico SIG-
MA STAT (1994). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os produtores não dispõem de 
locais protegidos com telas de fio de 
nylon para evitar o contato da carne 
de sol com insetos e sujeiras do am-

biente no momento em que as man-
tas são expostas para a secagem. Nos 
quatro locais avaliados a carne de sol 
é vendida à temperatura ambiente, 
ficando exposta ao público sem ne-
nhum tipo de embalagem, podendo 
ser tocada por qualquer pessoa que 
desejar. Devido à exposição inade-
quada da carne de sol, moscas po-
dem contaminá-la tanto pela forma 
adulta, ovos, larvas ou pupas. Des-
te modo, os comerciantes de Água 
Branca devem utilizar telas proteto-
ras para resguardar a higiene e a qua-
lidade da carne de sol que produzem, 
diminuindo assim os perigos à saúde 
do consumidor.

Encontram-se na Tabela 1 os re-
sultados das análises microbiológi-
cas realizadas nas amostras de carne 
de sol coletadas nos quatro estabe-
lecimentos avaliados. A média das 
contagens de bactérias heterotróficas 
mesófilas nas amostras de carne de 
sol variou de 4,39 UFC/g em log

10
 a 

4,73 UFC/g em log
10

. Atribui-se essa 
contagem elevada de micro-organis-
mos ao excesso de manipulação do 
produto durante a comercialização 
e o armazenamento inadequado nos 
estabelecimentos produtores. Os re-
sultados encontrados por Nóbrega e 
Shimokomaki (1998), corroboram 
com os resultados deste estudo, em 
que os autores sugerem falhas no 
processamento, manipulação, arma-
zenamento e comercialização da car-
ne de sol.

Na legislação brasileira (BRA-
SIL, 2001) não há um limite es-
pecífico para a contagem de bac-
térias heterotróficas mesófilas em 
carnes e produtos derivados. Para 
Azevedo e Morais (2005), de um 
modo geral, carne fresca que apre-
sente contagens a partir de 5,00 e 
6,00 UFC/g em log

10
 é conside-

rada imprópria para o consumo 
por apresentar índices higiênicos 
insatisfatórios. Entretanto, Costa 
e Silva (2001), argumentam que 
valores entre 5,00 e 10,00 UFC/g 
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em log
10

 devem ser considerados 
comuns para a carne de sol, devido 
às condições higiênicossanitárias 
deficientes na produção e armaze-
namento deste produto. Apesar da 
manipulação inadequada, a carne 
de sol pesquisada em Água Branca 
possuía níveis de bactérias hetero-
tróficas inferiores a 5,00 UFC/g em 
log

10,
 estando, portanto, com níveis 

de contaminação dentro do consi-
derado aceitável pelos demais pes-
quisadores.

A média da enumeração de co-
liformes a 35ºC nas amostras de 
carne de sol variou de 1,96 a 2,78 
NMP/g em log

10
 (Tabela 1). Resul-

tados estes, semelhantes aos en-
contrados por Nóbrega e Shimoko-

maki (1998), que sugerem condi-
ções inadequadas de manipulação 
da carne de sol. Barreto e Vieira 
(2003), ressaltam que os manipula-
dores são importantes na identifica-
ção e no controle da contaminação 
em alimentos, portanto, são con-
siderados como o principal elo na 
transmissão da contaminação mi-
crobiana. A manipulação excessiva 
pelos consumidores, a exposição a 
insetos e demais fatores ambientais 
podem ter sido os fatores que con-
tribuíram para a contaminação por 
coliformes a 35ºC da carne de sol 
comercializada em Água Branca.

Quanto aos coliformes a 45ºC a 
média da enumeração nas amostras 
analisadas variou de 1,48 a 2,65 

NMP/g em log10 (Tabela 1). Fra-
zier e Westhoff (1993), ressaltam 
que a presença desse grupo de coli-
formes em carnes sugere que ocor-
reu falha na higiene durante uma ou 
mais etapas do processo produtivo. 
Assim, a carne de sol comercializa-
da em Água Branca tanto pode ter 
sido elaborada com matéria-prima 
contaminada durante o abate por 
material fecal do próprio animal, 
como pode ter sido contaminada 
pelos manipuladores, durante sua 
produção, armazenamento ou até 
mesmo durante a comercialização, 
devido à manipulação excessiva 
pelos consumidores, pois nos es-
tabelecimentos em estudo a carne 
de sol é exposta ao público sem ne-

Tabela 1 - Médias das análises bacteriológicas em amostras de carne de sol comercializada em Água Branca, PI.

UFC/g em log10= unidades formadoras de colônias em números logarítmicos na base 10; NMP/g em log10= número mais provável por grama em números logarítmicos na base 10; *=(P=0,15); **= 
(P=0,05); *** (P=0,06)

Tabela 2 - Número de amostras de carne de sol em conformidade e não conformidade com a legislação vigente (BRASIL, 2001).
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nhum tipo de embalagem, podendo 
ser tocada por qualquer pessoa que 
vai comprar.

Por este motivo é fundamental 
que se promova treinamentos em 
boas práticas de fabricação para 
alertar a todos os comerciantes so-
bre a importância de obtenção de 
matéria-prima com boa procedên-
cia e da observação de bons hábitos 
de higiene na elaboração e venda da 
carne de sol.

Na Tabela 2 apresenta-se o núme-
ro e a porcentagem das amostras de 
carne de sol em conformidade e não 
conformidade com o limite estabe-
lecido pela RDC Nº 12 em relação 
à enumeração de coliformes a 45ºC 
em alimentos, padrão charque e si-
milares, que é entre 102 e 103 NMP/g.

Observa-se que os estabeleci-
mentos “B” e “C” obtiveram maior 
porcentagem (87%) de amostras em 
conformidade com o estabelecido 
pela legislação (BRASIL, 2001), 
enquanto que os estabelecimentos 
“A” e “D” apresentaram, respec-
tivamente, 50 e 62% de amostras 
dentro do limite permitido, sugerin-
do que a carne de sol comercializa-
da nos estabelecimentos “B” e “C” 
apresenta melhores condições higiê-
nicossanitárias, sendo recomendá-
vel para o consumo.

Em relação ao total de amostras 
analisadas (32 amostras), 23 amos-
tras (72%) apresentaram-se dentro 
do limite aceitável, e nove (28%) 
estavam acima do limite permitido. 
Resultados próximos aos obtidos 
neste trabalho foram encontrados 
por Costa e Silva (2001), que de-
tectaram a presença de coliformes 
a 45ºC em 81,2% das amostras de 
carne de sol provenientes de estabe-
lecimentos não inspecionados.

CONCLUSÃO

A carne de sol comercializada em 
Água Branca, PI não se apresenta 
em sua totalidade dentro dos padrões 

estabelecidos pela legislação vigen-
te, podendo apresentar coliformes a 
35ºC e a 45ºC.
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RESUMO

Na região do Vale do Paraíba o 
queijo Minas Frescal é tradicional-
mente produzido de forma artesanal, 
a partir de leite cru, aumentando o 
risco de contaminação microbiana, 
o que compromete a sua qualidade 
e a saúde do consumidor. Foram rea-
lizadas analises microbiológicas em 
40 amostras de queijo Minas Frescal 
comercializadas em municípios do 
Vale do Paraíba. Constatou-se que 
bactérias aeróbias mesófilas esta-
vam presentes com contagens entre 
4,7x105 a 9,9x109 UFC/g. Colifor-
mes totais e coliformes termotole-
rante estavam presentes em 92,5% e 
77,5% das amostras, respectivamen-
te; em concentrações entre 4,0x102 
e 1,5x105 MNP/g para coliformes 
termotolerantes. Em 27 (67,5%) 
amostras houve confirmação de E. 
coli. Staphylococcus aureus coagu-
lase positivo estava presente em 18 
(45%) das amostras, com resultados 
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entre 2,2x105 a 1,44x108 UFC/g. Não 
foi detectada Salmonella. Vinte e 
cinco amostras (62,5%) foram consi-
deradas impróprias para o consumo. 

Palavras-chave: Qualidade 
microbiológica. Leite cru. Segurança dos 
alimentos. 

SUMMARY

In the region of Vale do Paraiba 
the Minas Frescal cheese is tradi-
tionally hand made using raw milk, 
increasing the risk of microbial con-
tamination, which compromises its 
quality and consumer health. Micro-
biological analysis were performed 
on 40 samples of cheese sold in Vale 
do Paraiba. It was found that me-
sophilic aerobic bacteria were pre-
sent with scores between 4.7x105 to 
9.9x109 CFU/g. Total coliforms and 
thermotolerant coliforms were pre-
sent in 92.5% and 77.5% of samples, 
respectively, at concentrations be-

tween 4.0 x102 and 1.5x105 MNP/g 
for thermotolerant coliforms. In 27 
(67.5%) samples were confirmed E. 
coli. Coagulase positive Staphylo-
coccus aureus was present in 18 
(45%) samples, with results ranging 
from 2.2 x105 to 1.44 x108 CFU/g. 
Salmonella was not detected. Twen-
ty-five samples (62.5%) were consi-
dered improper for consumption.

Keywords: Microbiological quality. Raw 
milk. Food safety.

INTRODUÇÃO

ntre os produtos de laticí-
nios derivados do Leite, 
está o queijo que é consu-
mido mundialmente devi-

dos às suas propriedades nutricionais. 
Atualmente 25% da produção de leite 
Nacional é destinado para fabricação 
de queijos, sendo o queijo Minas Fres-
cal o terceiro mais consumido no país.

E
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Na região do Vale do Paraíba, 
assim como na maioria dos estados 
brasileiros, existe a tradição do con-
sumo de produtos de fabricação ar-
tesanal, por serem considerados pela 
população como mais naturais e sa-
borosos, como o queijo Minas Fres-
cal. Sendo uma das principais fonte 
de renda de pequenos produtores de 
laticínios, a comercialização do Mi-
nas Frescal é feita diretamente ao 
consumidor, em mercados informais 
e em diversos estabelecimentos onde 
geralmente não há fiscalização. 

A produção de queijos em condi-
ções inadequadas possui elevado ris-
co de veiculação de micro-organis-
mos patogênicos, principalmente de 
bactérias causadoras de toxinfecções 
podendo trazer graves consequências 
para a população, sendo, portanto, 
um problema de saúde pública. Em 
geral a mão de obra é desqualificada 
e há deficiência no controle de higie-
ne durante o processamento, o que 
pode acarretar contaminação por di-
versos  micro-organismos, compro-
metendo tanto sua qualidade como a 
saúde do consumidor.

No Brasil, de modo geral, o leite 
é obtido sob condições higienicossa-
nitárias deficientes, e em consequên-
cia, apresenta elevados números de 
micro-organismos, o que constitui 
um risco à saúde da população, prin-
cipalmente quando consumido sem 
tratamento térmico. Em relação ao 
leite e seus derivados, os cuidados 
higiênicos para evitar a contamina-
ção devem ser iniciados desde a or-
denha e continuados até a obtenção 
do produto final. Diversos micro-
-organismos patogênicos podem ser 
encontrados contaminando o leite, 
dentre eles pode-se destacar Esche-
richia coli, Staphylococcus aureus 
e Listeria monocytogenes (CATÃO; 
CEBALLAS, 2001). Durante o 
processo de produção, elaboração, 
transporte, armazenamento e distri-
buição, qualquer alimento está su-
jeito à contaminação por substâncias 

tóxicas ou por bactérias patogênicas, 
vírus e parasitas. O leite é conside-
rado, devido à sua composição quí-
mica, um excelente meio de cultura, 
podendo ser facilmente contami-
nado por vários micro-organismos 
(CHYE et al., 2004)

Dentre os produtos derivados do 
leite, o queijo é considerado um dos 
principais veículos de patógenos de 
origem alimentar. A contaminação 
desses produtos assume destacada 
relevância tanto para indústria, pe-
las perdas econômicas, como para a 
saúde publica, pelo risco de causar 
doenças transmitidas por alimentos 
(FEITOSA et al., 2003).

            
MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas analises micro-
biológicas em 40 amostras de queijo 
Minas Frescal coletadas nos municí-
pios: Cunha, Lorena, Natividade da 
Serra, Redenção da Serra, São Luis 
do Paraitinga e Taubaté, localizadas 
no do Vale do Paraíba, Estado de São 
Paulo. 

Foram realizadas análises de co-
liformes totais e coliformes termoto-
lerante e Escherichia coli, contagem 
total de bactérias aeróbias mesófilas, 
contagem total de Staphylococcus 
aureus coagulase positiva e detecção 
de Salmonella; descritas em Silva et 
al. (2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas nas 40 amos-
tras estão apresentados na Tabela 1. 

Contagem total de bactérias aeróbias 
mesófilas
Embora a Resolução RDC nº12, 

de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001) não estabeleça um limite para 
bactérias aeróbias mesófilas em 
queijos Minas Frescal, o leite orde-
nhado mantido em temperaturas ina-
dequadas possibilita a proliferação e 

permanência desses micro-organis-
mos, podendo justificar os elevados 
índices encontrados.

O resultado obtido no presente 
estudo constatou bactérias aeróbias 
mesófilas que variaram entre 4,7x105 
e 9,9x109 UFC/g sendo que 23% das 
amostras apresentaram resultados na 
faixa de 109 UFC/g, 50,0% na fai-
xa de 108 UFC/g e 8,0% entre 107 

UFC/g e 105 UFC/g.
Sangaletti et al. (2009) e Picoli 

et al. (2006), constataram um valor 
médio de 4,2x108 UFC/g de bacté-
rias mesófilas. 

Coliformes
A contagem de coliformes totais 

não é estabelecida pela legislação 
sanitária vigente, entretanto, elevada 
incidência desse micro-organismo 
indica deficiência na qualidade hi-
gienicossanitária do produto. 

Na contagem de coliformes to-
tais, 36 amostras (84,0%) estavam 
acima de 5x10³ NMP/g; Brant et 
al. (2007), constatou 80,0% das 40 
amostras analisadas acima desse va-
lor, enquanto Oliveira et al. (1998), 
pesquisando 32 amostras de queijo 
Minas industrializado, encontraram 
47,0% de amostras com contagens 
de coliformes totais acima de 5x10³ 
NMP/g.

Coliformes termotolerantes esti
veram presentes em 31 amostras 
(77,5%), os resultados encontrados 
variaram de 4,0x102 a 2,4x106 MNP/g, 
sendo que em 9 amostras (22,5%) a 
contagem foi maior que 5x10³ NMP/g. 
Foi confirmada a detecção de Escheri-
chia coli em 27 (67,5%) das 40 amos-
tras analisadas. Borges et al. (2003), 
constataram presença de coliformes 
totais e termotolerantes em 100% de 
suas amostras de queijos analisadas, 
e a confirmação de E. coli em 93,1%. 
Campos et al. (2006), observaram pre-
sença de E.coli em 17 (70,8%) amos-
tras analisadas de queijo Minas Fres-
cal. Carvalho et al. (2007), avaliaram 
97 amostras de queijo Minas frescal 
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comercializados em Campinas, SP e 
29,0% das amostras foram condena-
das por elevada contagem de colifor-
mes termotolerantes.

Diversos trabalhos apresentados 
na literatura apontam presença de co-
liformes termotolerantes em queijos 
com valores acima do permitido pela 
legislação, a saber: Peresi et al. (2001); 
Araújo et al. (2002); Loguercio e Alei-

xo (2001); Rocha et al. (2006); Brant 
et al. (2007); Zaffari et al. (2007). 

Staphylococcus aureus coagu-
lase positiva

A contagem de Staphylococ-
cus aureus coagulase positiva em 
18 amostras (45,0%), com resulta-
dos variando entre 105 e 108 UFC/g; 
100% estava fora do padrão estabele-

cido pela legislação vigente de 1x10³ 
UFC/g, sendo consideradas impró-
prias para o consumo (BRASIL, 
2001). 

Carmo et al. (2002), relataram sur-
to ocorrido envolvendo 50 indivíduos 
que consumiram queijo Minas Frescal 
produzido de forma artesanal, conta-
minado com Staphylococcus aureus 
produtores de toxina, detectados a 

Tabela1 - Resultados das análises microbiológicas em 40 amostras de queijo Minas Frescal

- ausente
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uma concentração de 105 a 108 UFC/g, 
enfatizando o potencial de contami-
nação desse produto, evidenciando a 
possibilidade de ocorrência de surto 
de intoxicação estafilocócica pela in-
gestão desse alimento.

Peresi et al. (2001), encontraram 
60% das amostras de queijos Minas 
artesanal impróprias para o consumo 
humano devido à contagem S. aureus 
coagulase positiva. Almeida Filho e 
Nader Filho (2000), em pesquisa reali-
zada com 80 mostras de queijo Minas 
Frescal, verificaram que 50,0% das 
amostras apresentaram contagem de 
Staphylococcus aureus acima de 10³ 
UFC/g. Brant et al. (2007), verificaram 
que, em 40 amostras de queijos artesa-
nais analisadas, 82,5% apresentaram 
contagem de S. aureus coagulase aci-
ma de 1x10³ UFC/g. Entretanto, Leite 
et al. (2005), analisando 15 amostras 
de queijo tipo Minas Frescal industria-
lizados em Cuiabá, MT, detectaram a 
presença de S.aureus em 86,7% das 
amostras. Barros et al. (2004), obti-
veram 27,0% das amostras fora do 
padrão e Carvalho et al. (2007), ve-
rificaram 12,9% por contaminação 
excessiva de Staphylococcus coa-
gulase positiva. Quintana e Carnei-
ro (2007), avaliando as condições 
higienicossanitárias de queijos pro-
duzidos na cidade de Morrinhos, 
GO, constataram contaminação em 
17,0% das amostras, apresentando 
valores acima do permitido, suge-
rindo más condições higiênicas por 
parte dos manipuladores.

Salotti et al. (2006), avaliaram a 
qualidade microbiológica de 60 amos-
tras de queijo Minas Frescal, sendo 
que, 30 amostras eram de produção 
artesanal e 30 de produção industrial 
fiscalizadas pelo Serviço de Inspeção 
Estadual e Federal, adquiridas no co-
mércio do Município de Jaboticabal, 
SP; a contagem de S. aureus coagula-
se positiva em 20,0% das amostras ar-
tesanais e 10,0% das amostras indus-
triais, apresentaram-se em desacordo 
com o estabelecido pela legislação.

A maioria das amostras de queijos 
artesanais contaminadas por S. aureus 
coagulase positiva, pode ser explicada 
pelo fato de que as principais fontes 
de contaminação do queijo sejam pela 
matéria-prima e manipulação inade-
quada por pessoas portadoras desse 
micro-organismo.

Salmonella
Não foi detectada Salmonella em 

amostras de queijo no presente estudo. 
Resultados semelhantes foram consta-
tados em outros trabalhos de avaliação 
microbiológica de queijo Minas Frescal, 
nos quais não foi encontrada Salmonella, 
a saber: Barros et al. (2004); Salotti et al. 
(2006); Brant et al. (2007); Carvalho et 
al. (2007); Sangaletti et al. (2009).

CONCLUSÃO

A qualidade microbiológica do 
Queijo Minas Frescal produzido ar-
tesanalmente na região do Vale do 
Paraíba é deficiente. Dentre os princi-
pais pontos críticos, durante a fabrica-
ção, que podem conduzir à alteração 
no produto final, podem-se destacar: 
a matéria-prima com alta contami-
nação microbiológica, temperatura 
inadequada de fabricação, a contami-
nação durante o processamento que 
pode ocorrer pelo manipulador, assim 
como o contato com as superfícies de 
equipamentos e utensílios. A conta-
minação do ar, da água e dos aditivos 
e demais ingredientes que se encon-
tram no processamento também de-
vem ser considerados.

A presença de coliformes termo-
tolerantes em 77,5% das amostras 
sugere exposição direta ou indireta à 
matéria de origem fecal. Foi elevada a 
contagem de bactérias aeróbias mesó-
filas nas amostras, indicando matéria-
-prima utilizada de baixa qualidade. 
Contaminação por Staphylococcus 
aureus coagulase positivo sugere fa-
lhas de higiene durante a ordenha do 
leite e durante a manipulação do quei-
jo Minas Frescal.

Análises realizadas pelo Inme-
tro (2006), em queijo Minas Frescal 
e Padrão em vários estados no Bra-
sil, revelaram não conformidade em 
33% das marcas analisadas, ou seja, 
apresentaram contaminação com 
bactérias potencialmente patogêni-
cas. Diversos trabalhos apresentados 
na literatura apontaram queijo Minas 
Frescal, produzidos artesanalmente, 
com índices acima de 93% de amos-
tras fora do padrão estabelecido pela 
legislação, como: Brant et al., (2007); 
Loguercio e Aleixo (2001); Tomich et 
al. (2001); Nascimento et al. (2001). 
No presente estudo 62,5% das amos-
tras de queijo Minas Frescal produzi-
das artesanalmente e comercializadas 
em diversos municípios do Vale do 
Paraíba, SP, estavam fora do padrão.

Tais achados podem contribuir 
para alertar as autoridades sanitárias 
sobre o alto risco potencial apresenta-
do pelo queijo Minas Frescal produ-
zido artesanalmente e comercializado 
no Vale do Paraíba, São Paulo.
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EUA: CERTIFICADORA COMPARA PROGRAMAS DE BEM-ESTAR ANIMAL.
 

A Humane Farm Animal Care (HFAC), organização que administra o programa “Certified Humane”, desenvolveu 
uma ferramenta de comparação para vários dos programas mais conhecidos de bem-estar animal. O quadro de 
comparação pode servir como uma ferramenta útil de referência para produtores que pensam em buscar uma 
certificação de suas práticas de produção. O relatório compara os programas abaixo citados em 37 padrões de 
bem-estar animal. Alguns padrões se aplicam a todos os animais, enquanto outros se aplicam especificamente 
a bovinos, suínos e frangos:

HFAC/Certified Humane, Animal Welfare Approved, Global Animal Partnership (GAP), programa de orgânicos 
do Departamento de Agricultura dosEstados Unidos (USDA) e American Humane Certified.

O documento ilustra as diferenças entre esses programas, que podem ser informações úteis para varejistas ou consumi-
dores para escolherem seus produtos e também para produtores para avaliarem programas para possível participação.
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RESUMO 

A Listeriose é uma doença causa-
da pela bactéria Listeria monocyto-
genes, um bacilo Gram positivo, 
veiculada pelo consumo de alimen-
tos contaminados. Em populações 
de risco (gestantes, recém-nascidos, 
idosos, imunodebilitados), pode 
ocasionar desde infecções intesti-
nais até meningite. O objetivo des-
te projeto foi pesquisar Listeria sp 
em sorvetes comercializados em 
um município do noroeste paulista. 
Quarenta (40) amostras de sorvetes 
foram analisadas para presença de 
Listeria monocytogenes utilizando 
meios de enriquecimento e seletivos. 
Destas, 8 (20%) estavam contamina-
das com Listeria monocytogenes. O 
controle microbiológico do alimento 
é de fundamental importância para 
que o produto não apresente risco 
à saúde do consumidor. Isto reforça 

uma maior fiscalização da vigilância 
sanitária em sorveterias, contribuin-
do na diminuição de alimentos con-
taminados e consequentemente na 
sáude coletiva. 

Palavras-chave: Contaminação. 
Listeriose. Gelados comestíveis. 

SUMMARY

Listeriosis is a disease caused by 
the bacterium Listeria monocyto-
genes, a bacillus gram positive, 
transmited by consumption of con-
taminated food. At risky populations 
(pregnant women, newborns, elder-
ly, immunossupressed), it can cause 
intestinal infections to meningitis 
since. The objective of this project 
was to investigate Listeria sp in ice 
cream which is city of northwest 
region of São Paulo state. Forty ice 
cream samples were analyzed for the 

presence of Listeria monocytogenes 
using means of enrichment and se-
lective media. Twenty percent of the 
samples were contaminated with 
Listeria monocytogenes. The micro-
biological control of food has funda-
mental importance in order to have 
health products for consumers. This 
reinforces a major review of health 
surveillance an ice cream, contribu-
ting to the reduction of contamina-
ted food and consequently to health.

Keywords: Contamination. Listeriosis.  
Ice Cream. 

INTRODUÇÃO

 Listeriose é uma doen-
ça causada pela bactéria 
Listeria monocytogenes, 
veiculada especialmente 

pelo consumo de alimentos con-
taminados por este patógeno.  Os 

A
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principais alimentos são o leite não-
-pasteurizado, sorvetes, peixe cru, 
alguns tipos de queijo e frango mal 
cozido. Apresenta baixa prevalência, 
entretanto tem relevância na saúde 
pública devido ao grau de severida-
de em populações de risco, sendo: 
gestantes, recém-nascidos, idosos, e 
também adultos com o sistema imu-
nológico debilitado (MONGODIN, 
2004; GASANOV, 2005). 

A Listeria monocytogenes é um 
bacilo Gram positivo que apresen-
ta como principais características: 
anaeróbio facultativo, não esporula-
do, beta hemolítico, catalase positi-
va e oxidase negativa.  É um pató-
geno intracelular facultativo, que 
pode crescer em macrófagos, células 
epiteliais e fibroblastos cultivados. 
Além disso, apresenta resistência 
a várias condições adversas como 
elevada acidez, concentração salina 
e crescimento numa faixa de tempe-
ratura de 1 a 45ºC, contribuindo na 
ampla distribuição no meio ambien-
te. Desta forma, pode ser isolada nas 
mais variadas fontes de solos, ve-
getação, silagem, rios, lagos, águas 
residuais, efluentes de abatedouros, 
alimentos processados, mamíferos 
e aves, peixes, crustáceos e até mes-
mo de geladeiras domésticas ou in-
dustriais, tornando-se um risco para 
segurança de alimentos refrigerados 
(MURRAY, 2000; BERSOT, 2001).

Os sintomas da listeriose são se-
melhantes aos de uma gripe comum 
e incluem: febre persistente, dores 
musculares, dores lombares, náuse-
as, vômitos, diarréia, e surgem cerca 
de três semanas após o consumo do 
alimento contaminado. Nos casos 
mais graves, pode ocorrer a disse-
minação ao sistema nervoso central, 
podendo ocorrer sintomas como do-
res de cabeça, rigidez de pescoço, 
confusão mental, perda de equilíbrio 
e convulsões (OLIVIERI, 2004; LI-
SITA, 2005).

A listeriose é uma doença que 
não exige notificação, o que leva à 

falta de dados exatos de sua incidên-
cia no Brasil. No EUA, ocorrem por 
ano cerca de 2.500 casos da doença 
transmitida pela bactéria via ali-
mentos, sendo que 90% deles levam 
a hospitalizações e 20% a óbitos 
(GRAVESEN, 2000).

Vários estudos têm demonstrado 
a presença de Listeria spp. em dife-
rentes tipos de alimentos, cru ou in-
dustrializado, acondicionado em di-
ferentes temperaturas (LAKE, 2002; 
WHO/FAO, 2004).

A região do Noroeste Paulista 
apresenta clima quente, sendo o sor-
vete um alimento de elevado con-
sumo populacional durante o ano. 
Dentro deste contexto, o presente es-
tudo objetivou avaliar as condições 
microbiológicas dos sorvetes comer-
cializados em um dos municípios 
dessa região, através da pesquisa de 
Listeria monocytogenes.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 40 amostras 
aleatórias de sorvetes em diferen-
tes estabelecimentos comerciais de 
um município do Noroeste Paulis-
ta, no período de 01 a 30 de maio 
de 2010. Todas as amostras foram 
transportadas sob refrigeração ao 
Laboratório Didático de Análises 
Clínicas do Centro Universitário 
de Votuporanga. 

Cada amostra foi homogeneizada 
na proporção de 25 g em 225 mL de 
caldo para enriquecimento de Lis-
teria (LEB), incubada a 30º C ± 1º 
C, 24 horas. Após o período de in-
cubação, 0,1 mL foram transferidas 
para tubo com 9 mL de caldo Fraser, 
incubado a 30º C ± 1º C por 24-48h. 
Tubos enegrecidos foram semeados 
em ágar Oxford (AO), e ágar Trip-
tose com ácido nalidíxico (ATN), 
a 30º C ± 1º C por 24-48h. Após o 
período de incubação, 3 a 5 colônias 
de cor azulada ou azul- acinzentada 
em ATN e pretas rodeadas por halo 
escuro em AO foram selecionadas 

com o auxílio de um estereoscó-
pio com iluminação angular de 45º. 
Após a seleção das colônias, a con-
firmação da presença de Listeria sp, 
foi  realizada inoculando-as em ágar 
estoque inclinado e para placas con-
tendo ATN, incubar a 30º C ± 1º C 
por 24 horas. Foi verificada a pure-
za das culturas no ATN e realizadas 
provas bioquímicas para confirma-
ção e identificação de Listeria mo-
noytogenes. Os critérios utilizados 
foram: pesquisa de catalase (positi-
va), produção de beta-hemólise (po-
sitivo) e teste de CAMP (positivo) 
(HITCHINS, 2001; RYSER 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das amostras de sorvetes analisa-
das, 20% (N=8) apresentaram positi-
vidade para Listeria monocytogenes 
(Figura 1), percentual elevado em 
comparação com dados da literatura. 
Catão e Ceballos (2001), analisan-
do amostras de leite pasteurizados e 
crus, detectou 56% de positividade 
para Listeria sp. Entretanto, outros 
estudos avaliando alimentos lácteos 
demonstraram índice menor, varian-
do de 5,5 a 8% de Listeria sp (FEI-
TOSA, 2003; DUARTE, 2005).

Em outro estudo, 6,7% de amos-
tras de maionese apresentaram posi-
tividade para este patógeno (BUSS-
CHAERT, 2009). Estudos analisan-
do alimentos cárneos demonstraram 
variações de positividade entre 17,7 
a 26,7% (BERSOT, 2001; MENA, 
2004). Essas variações no percentual 
de positividade podem ser em decor-
rência à metodologia padronizada 
para isolamento, além dos fatores in-
trínsecos ou extrínsecos do alimento. 

Em nosso estudo, o elevado per-
centual pode estar relacionado aos 
fatores nutricionais do alimento, às 
temperaturas favoráveis à viabili-
dade da Listeria sp, assim como à 
metodologia utilizada; padronizada 
pelo Ministério da Agricultura e Pe-
cuária, utilizando meios de enrique-
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Figura 1 – Gráfico representativo da porcentagem de amostras positivas para Listeria monocytogenes nas 40 
amostras de sorvetes analisadas.

cimento e isolamento específico para 
este patógeno. Em outros estudos a 
metodologia utilizada para a pesqui-
sa de Listeria sp foi a mesma utili-
zada em nossa pesquisa (CATÃO 
& CEBALLOS, 2001; DUARTE, 
2005) .

Além disso, a maioria dos sor-
vetes comercializados no município 
em estudo não são armazenados em 
embalagens descartáveis. A Liste-
ria monocytogenes pode se aderir 
às superfícies abióticas e iniciar sua 
multiplicação, assim formando bio-
filmes. A interação com bactérias de 
outras espécies pode influenciar na 
formação destes, constituindo um 
aspecto importante de estudo para 
auxiliar no controle da contaminação 
de alimentos. Os biofilmes represen-
tam uma preocupação para indústria 
de alimentos, pois geralmente os 
micro-organismos aderidos apresen-
tam maior capacidade de resistir aos 
tratamentos antimicrobianos (FEN-
LON, 1996; CORRÊA & CORRÊA, 
1992).

A Listeria monocytogenes é 
particularmente bem sucedida em 
causar doença alimentar, pois ela 
sobrevive tecnologicamente em pro-
cessamentos de alimentos que de-
pendem de condições ácidas ou em 
alta concentração de sal, podendo 
se multiplicar lentamente em baixa 

temperatura, permitindo o seu cres-
cimento em alimentos refrigerados 
(JACOBSON, 2008). 

O sorvete é um alimento de ele-
vado consumo na região do Noro-
este Paulista, pois apresenta elevada 
temperatura em grande parte do ano. 
Desta maneira, grupos de riscos es-
tão mais expostos à ingestão deste 
alimento contaminado com Listeria 
monocytogenes. 

CONCLUSÃO

O presente estudo demonstrou 
que o sorvete pode ser um importan-
te veiculador da Listeria monocyto-
genes no município analisado. Isto 
é um importante problema de saúde 
pública, uma vez que expõe os gru-
pos de risco a um patógeno e, con-
sequentemente, ao desenvolvimento 
de patologias graves.

REFERÊNCIAS

BARBALHO, T. C. F. et al. Prevalence of Listeria 
spp. at a poultry processing plant in Brazil 
and a phage test for a rapid test confirmation 
of suspect colonies. Food Control. 2005, v. 
16, n. 3, p. 211-213.

BERSOT, L. S. et al. Production of mortadella: 
behavior of L. monocytogenes during proces-
sing and storage conditions. Meat Science. 
2001, v. 57, p. 19-26.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.Métodos analíticos oficiais 
para análises microbiológicas para o con-
trole de produtos de origem animal e água. 
Instrução Normativa 62, de 26 de agosto de 
2003. Diário Oficial da Republica Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 18 set., 2003. Seção 
I, p.14-50.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância Sanitária, Divisão Nacional de 
Vigilância Sanitária de Alimentos. Portaria 
nº 451. Diário Oficial da União, Brasília, 22 
de set., 1997. p.8-15.

BUSSCHAERT P. et al. Prevalence and challenge 
tests of Listeria monocytogenes in 
Belgian produced and retailed mayonnaise-
-based deli-salads, cooked meat products 
and smoked fish between 2005 and 2007. 
Int J Food Microbiol. 2009.  

CORRÊA, W. M. & CORRÊA, C.N.M. Listerio-
se. In:______ Enfermidades infecciosas 
dos mamíferos domésticos. 2. ed. Rio 
de Janeiro: MEDSI, 1992, cap. 24, p. 
367-373.

CATÃO R.M.R.; CEBALLOS B.S.O. Listeria 
spp., Coliformes totais e fecais e E. 
coli no leite cru e pasteurizado de uma 
industria de laticínios, no estado da Pa-
raíba. Ciênc. Tecnol. Aliment. Campinas, 
set.-dez. 2001, 21(3): 281-287.

DUARTE, D.A.M. et al. Pesquisa de Liste-
ria monocytogenes em queijo de 
coalho produzido e comercializado no 
Estado de Pernambuco. Departamento 
de Medicina Veterinária, Universidade 



143

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 210/211 – julho/agosto de 2012

Federal Rural de Pernambuco.UFRPE. 
Pernambuco: 2005

FEITOSA T. et al. Pesquisa de Salmonella 
sp., Listeria sp. e microrganismos indica-
dores higiênicossanitários em quei-
jos produzidos no Estado do Rio Grande 
do Norte. Ciênc. Tecnol. Aliment. 2003.

FENLON, D. R. ; WILSON, J. ; DONACHIE, 
W. The incidence and level of Listeria 
monocytogenes contamination of 
food sources at primary production and 
initial processing. J. Applied Bacteriolo-
gy, 1996 v. 81, n. 6, p. 641-650.

GASANOV U, HUGHES D, HANSBRO PM. 
Methods for isolation and identification of 
Listeria spp. and Listeria monocyto-
genes: a review. FEMS Microbiol Rev. 
2005; 29(5), 851-75.

GRAVESEN, A. et al. Genotyping of Liste-
ria monocytogenes: comparison 
of RAPD, ITS, and PFGE. International 
Journal of Food Microbiology, 2000 v. 
57, n. 1-2, p. 43-51.

HITCHINS, A.D. Listeria monocyto-
genes. In:______ Bacteriological 
Analytical Manual Online, 2001. 

JACOBSON L. Listeriosis. Pediatr Rev 2008; 
29: 410-411.

JAY, J.M. Listerioses de origem animal. 
In:______. Microbiologia de alimentos. 
6. ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. cap. 
25, p. 517-542.

LAKE R, HUDSON A, CRESSEY P, NORTJE 
G. Risk profile: Listeria monocyto-
genes in processed ready-to-eat meats. 
Institute of Environmental Science & 
Research Limited,

Christchurch Science Centre. 2002.
LISITA M.O. Evolução da população bacteria-

na na linha de produção do queijo minas 
frescal em uma indústria de laticínios. 
Piracicaba (SP): Universidade de São 
Paulo (USP); 2005.

MENA, C. et al. Incidence os Listeria mo-
nocytogenes in different food pro-
ducts commercialized in Portugal. Food 
Microbiology. V. 21, p.213-216,2004.

MONGODIN EF, RAVEL J, DEBOY RT, KO-
LONAY JF, et al. Whole genome com-
parisons of serotype 4b and 1/2a strains 
of the food borne pathogen Listeria 
monocytogenes reveal new insights 

into the core genome components of this 
species. Nucleic Acids Res. 2004; 32: 
(8), 2386-95.

MURRAY, P.R. et al. Listeria, Erypelo-
thrix e outros bacilos Gram positives. 
In:______ Microbiologia Médica. 3 ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2000. 
Cap. 27, p. 181-184.

OLIVIERI DA. Avaliação da qualidade mi-
crobiológica de amostras de mercado 
de queijo mussarela, elaborada a partir 
de queijo de búfala (Bubalus bubalis). 
Piracicaba (SP): Universidade de São 
Paulo (USP); 2004.

RYSER, E. T.; DONNELLY, C. W. Listeria. 
In: Compendium of Methods for the 
Microbiological Examination of Foods. 
4 ed. Frances Pouch Downes & Keith 
Ito (Eds.), Washington: Americas Public 
Health Association, 2001. P. 63-67.

WHO/FAO - World Health Organization / 
Food and Agriculture Organization. Risk 
assessment of Listeria monocyto-
genes in ready-to-eat foods: technical 
report. Microbiological risk assessment 
series. 2004. v

A REVISTA HIGIENE ALIMENTAR TEM VÁRIOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM VOCÊ.
Anote os endereços eletrônicos e fale conosco.

REDAÇÃO: redacao@higienealimentar.com.br
CONSULTAS TÉCNICAS: consulte@higienealimentar.com.br
ASSINATURAS E CIRCULAÇÃO: circulacao@higienealimentar.com.br
ANÚNCIOS: publis@higienealimentar.com.br
PRODUÇÃO GRÁFICA: producao@higienealimentar.com.br
ENVIO DE TRABALHOS: autores@higienealimentar.com.br
ACESSE www.higieneal imentar . com.br

Redação:
Fone: 11 5589-5732

Fax: 11 5583-1016



144

PESQUISA

Palavras-chave: Contaminação. 
Psicrotróficos. Higiene.

SUMMARY

Aim with this work make a diag-
nosis of the microbiological quality 
of milk produced on 15 farms loca-
ted in the municipalities of Francisco 
Sá and Bocaiuva, Minas Gerais. By 
performing laboratory analysis, as 
the microbial sample collected from 
of raw milk samples and raw milk re-
frigerated, and the efficiency of ma-

RESUMO

Objetivou-se com esse trabalho 
realizar o diagnóstico da qualidade 
microbiológica do leite produzido 
em 15 unidades agrícolas familiares 
localizadas nos municípios de Bo-
caiuva e Francisco Sá, região norte 
de Minas Gerais. Foram analisadas 
30 amostras de leite, sendo 15 de lei-
te cru e 15 de leite cru refrigerado. 
Alem dessas analisaram-se amostras 
de swabs de equipamentos utilizados 
na ordenha e para armazenamento 
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do leite. Foram feitas análises para 
verificar a contaminação do leite por 
micro-organismos psicrotróficos e 
mesófilos, e com os swabs verificar 
a carga de mesófilos. Os resultados 
obtidos sugerem que, apesar da car-
ga de psicrotróficos presentes no 
leite ser baixa e a de mesófilos estar 
dentro do recomendado pela legisla-
ção, a maior parte dos swabs anali-
sados encontram-se fora do padrões 
recomendados concluindo-se que há 
uma necessidade de maiores ações 
visando a higiene desses utensílios. 

Qualidade microbiológica do leite e 
dos equipamentos utilizados na ordenha 
em unidades agrícolas familiares, nos 
municípios de Francisco Sá e 
Bocaiuva, MG.
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nagement of sanitation the equipment 
used for milking and milk storage. 
Were collected 30 samples of milk, 
15 of raw milk and 15 of refrigerated 
raw milk, of the family farmers of the 
municipalities of Francisco Sá and 
Bocaiuva, besides these collected 
samples of swabs of equipments used 
for milking and milk storage. Analy-
sis were made to verify the contami-
nation of the milk by microorganisms 
psychrotrophics and mesophill, and 
with swabs to verify the mesophill 
load. The results obtained suggest 
that despite of the load of psychro-
trophic and mesophill present in milk 
are within recommended levels, there 
is a necessity of majors cares to the 
obtainment and storage of food, the-
reby decreasing their contamination. 
Most swabs analyzed are outside the 
recommended standards which con-
cludes that there is a need for actions 
aimed at the hygiene of utensils.

Keywords: Contamination. 
Psychrotrophics. Hygiene.

INTRODUÇÃO

indústria leiteira atraves-
sa um período de intensas 
transformações em sua es-
trutura. Pode-se identificar 

como grandes tendências: a diminui-
ção dos preços pagos ao produtor, a 
redução de subsídios, o aumento do 
módulo de produção e, principal-
mente, o aumento nas exigências de 
qualidade do leite, assim como maior 
preocupação dos consumidores com 
relação à segurança dos alimentos 
(SANTOS et al., 2007).

É predominante na região norte 
do estado de Minas Gerais uma ex-
ploração pecuária, baseada no uso 
de rebanhos de dupla aptidão (leite 
e corte), a grande maioria realizada 
em unidades agrícolas familiares, 
sendo que o leite produzido repre-

senta a principal fonte de renda men-
sal. Contudo rebanhos com baixo 
potencial genético, alimentação de-
ficiente, manejo sanitário e reprodu-
tivo inadequados, e gerenciamento 
precário das propriedades resultam 
em baixo desempenho zootécnico e 
econômico da atividade leiteira (AL-
MEIDA & PIRES JÚNIOR, 2008). 

Este cenário não é diferente ao 
observado em outras regiões do país, 
o que compromete a qualidade da 
matéria-prima e consequentemente a 
cadeia produtiva. Para superar essa si-
tuação, é necessária a implementação 
de ações para o aprimoramento quanto 
à higiene e qualidade da pecuária lei-
teira, visto que ações governamentais 
como a Instrução Normativa n°51, de 
18 de setembro de 2002-MAPA, que 
estabelece normas para produção e 
transporte do leite cru, exige dos pro-
dutores a melhoria na qualidade do lei-
te produzido (TORRES, 2001).

O estado de saúde e higiene da 
vaca, o ambiente do estábulo e da sala 
de ordenha e os procedimentos usados 
para limpeza e desinfecção dos equipa-
mentos de ordenha, tanque de refrige-
ração e utensílios que entram em con-
tato com o leite, são importantes com 
respeito à contaminação microbiana 
do leite cru. De grande importância é 
também a temperatura e o período de 
tempo em que o leite é armazenado. 
Se o leite não é refrigerado (4°C) rapi-
damente após a ordenha, a população 
bacteriana poderá aumentar, atingindo 
números elevados que podem levar à 
deterioração (BRITO et al., 2005).

Objetivou-se com esse trabalho 
realizar o diagnóstico da qualidade 
microbiológica do leite produzido 
em 15 unidades agrícolas familiares 
produtoras de leite localizadas nos 
municípios de Bocaiuva e Francisco 
Sá, norte de Minas Gerais. 

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi conduzido no 
Instituto de Ciências Agrárias da 

Universidade Federal de Minas Ge-
rais (ICA/UFMG) em quatro etapas, 
sendo a primeira e a segunda em Ju-
lho e Novembro de 2008 e a terceira 
e a quarta em Fevereiro e junho de 
2009. Para a realização deste expe-
rimento coletaram-se informações, 
por meio de um checklist, sobre o 
manejo higiênicossanitário em 15 
propriedades localizadas nos muni-
cípios de Bocaiuva e Francisco Sá, 
MG (9 em Francisco Sá e 6 em Bo-
caiuva). A caracterização dos pro-
cedimentos de higiene, a utilização 
de equipamentos adequados para 
a ordenha e a infra-estrutura foram 
analisadas mediante a aplicação de 
questionários, enfocando parâmetros 
como: limpeza da sala de ordenha, 
água tratada, tipo de ordenha, higie-
ne e tipo do resfriador, número de or-
denhas diárias, quantificação da pro-
dução, assim como outras questões, 
baseando-se nas recomendações da 
Instrução Normativa no. 51, para lei-
te cru refrigerado (BRASIL, 2002).

Além das informações dos ques-
tionários, coletaram-se amostras de 
leite cru e leite cru refrigerado, das 
mesmas propriedades e nas mesmas 
épocas, os quais foram provenientes 
dos latões e dos tanques de refrige-
ração, respectivamente. Foram cole-
tados também, swabs de latões, coa
dores, teteiras, baldes e tanques de 
expansão, sendo realizado um pool 
desses utensílios, que são utilizados 
para a obtenção do leite. 

Com as amostras coletadas dos 
leites foram realizadas análises da 
contagem de psicrotróficos e de ae-
róbios mesófilos. Para a análise dos 
swabs dos equipamentos realizou-se 
a contagem total de aeróbios mesófi-
los. As análises foram conduzidas de 
acordo com recomendações de SIL-
VA  et al. (2001).

Foi utilizada a estatística descri-
tiva percentual por meio do procedi-
mento do PROC/FREQ, verificando 
a frequência de resultdos nas dife-
rentes épocas de coleta e localidades, 

A
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do pacote estatístico Statical Ana-
lisys System (SAS, 1996). Foram 
estabelecidas classes de crescimento 
(UFC/mL) de micro-organismos psi-
crotróficos, as quais foram classifi-
cadas em: classe de ausência de cres-
cimento (UFC/mL ≤ 0); crescimento 
baixo (0 < UFC/mL < 1.000); cresci-
mento moderado (1.000 ≤ UFC/mL 
< 10.000) e alto crescimento (UFC/
mL ≥ 10.000). Para a verificação da 
contaminação dos equipamentos es-
tabeleceu-se classes: classe 1 (swa-
bs≤ 100UFC/mL) e classe 2 (swabs 
> 100UFC/mL), verificando-se a fre-
quência de amostras que se enqua-
dram dentro (≤ 100UFC/mL) e fora 
(≤ 100UFC/mL) do valor padrão 
recomendado por vários autores. 
Para aeróbios mesófilos verificou-se 
a frequência de amostras que se en-
quadraram dentro (≤ 750.000UFC/
mL) e fora (> 750.000UFC/mL) do 
limite exigido pela Instrução Nor-
mativa n°51, de 18 de setembro de 
2002, onde classes de frequência 
também foram estabelecidas: classe 
1 (≤ 750.000UFC/mL) e classe 2 (> 
750.000UFC/mL). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com os dados coletados com o 
checklist, pode-se observar das pro-
priedades estudadas que 86,67% 
utilizam ordenha manual e apenas 
13,33% usam ordenha mecânica; 
100% não utilizam água tratada, sen-
do que dessas, 66,66% utilizam água 
proveniente de cisterna e 33,34% de 
poços artesianos. Isto reflete um dos 
possíveis pontos responsáveis que 
afetam a qualidade do leite produ-
zido, uma vez que, segundo Santos 
et al. (2007), a água utilizada para 
higienizar os equipamentos utiliza-
dos em ordenha e no armazenamen-
to do leite, assim como o ambiente, 
constitui um dos principais fatores 
que afetam a qualidade final do lei-
te, pois ela é foco de transmissão de 
micro-organismos para esse produto.

Foi observado que em apenas 
uma das 15 propriedades, realizam-
-se todas as etapas do manejo de 
ordenha adequadamente, sendo que 
66,67% não realizam a lavagem dos 
tetos, 33,33% realizam apenas a la-
vagem e 80% secam os tetos com o 
papel toalha. Além desse manejo de 
ordenha, é de extrema importância 
que se faça uma correta limpeza do 
ambiente, uma vez que esse é um 
grande responsável pela contamina-
ção final desse alimento. Com o che-
cklist pode-se identificar que apenas 
26,67% realizam a limpeza diaria-
mente, 33,33% fazem apenas após 
cada ordenha e 40 % das proprie-
dades realizam outros tipos de hi-
gienização do ambiente de ordenha.  
Quanto ao método de limpeza, 60% 
dos produtores utilizam a raspagem 
como principal técnica de limpeza, 
13,33% utiliza apenas a água cor-
rente (procedimento este que não 
é indicado, pois a água acumulada 
no chão pode ser veículo de muitos 
micro-organismos que degradam o 
leite) e 26,67% associam o método 
da raspagem a outros (água, desinfe-
tantes, detergentes e outros). 

Segundo Santana et al. (2001), 
os tetos dos animais e o ambiente de 
ordenha constituem importantes fon-
tes de contaminação. Assim como os 
latões, tanques de expansão, água 
residual dos equipamentos e utensí-
lios de ordenha e pasteurização são 
os principais pontos de contamina-
ção do leite na cadeia de produção, 
sendo importante que se faça uma 
correta higienização de todos fa-
tores de contaminação. De acordo 
com Costa et al. (2009), as instala-
ções como sala de ordenha e curral 
de espera durante e após a ordenha 
devem ser mantidas limpas e secas, 
para evitar a multiplicação de micro-
-organismos. 

Em todas as propriedades o leite 
é entregue à indústria, sendo que em 
26,66% o produto é armazenado no 
latão e não sofre nenhum processo 

de refrigeração na fazenda, 60% ar-
mazenam em tanques de expansão e 
6,67% em tanques de imersão. Dos 
que armazenam o leite na proprieda-
de apenas 46,67% fazem o controle 
da temperatura de armazenamento. 

Segundo a Instrução normativa 
n°51 (BRASIL, 2002), o transporte 
do leite não refrigerado pode ser fei-
to em latões, desde que os latões es-
tejam protegidos contra o sol, tanto 
na espera da coleta, quanto durante 
o transporte. O leite deve chegar à 
indústria até duas horas após a or-
denha, pois a temperatura influencia 
muito na proliferação de bactérias, 
podendo levar à acidificação do lei-
te, perdendo, assim, sua qualidade. 
Quanto ao armazenamento do leite 
nas propriedades, é ideal que seja 
feito em tanques de expansão com 
temperatura controlada, uma vez 
que esses equipamentos favorecem o 
rápido abaixamento da temperatura, 
pois possuem mecanismos para agi-
tar o leite facilitando a troca de calor 
(COSTA et al., 2009).

A refrigeração do leite tem como 
objetivo controlar a multiplicação de 
aeróbios mesófilos. Esses micro-or-
ganismos, em sua maioria, fermen-
tam a lactose, produzindo ácido lác-
tico, que causa acidificação do leite, 
comprometendo a sua utilização na 
indústria (SANTANA et al., 2001). 
Segundo Bramley et al. (1990), no 
leite refrigerado em temperatura me-
nor ou igual a 4ºC, a multiplicação 
de micro-organismos permaneceu 
controlada por no mínimo 24 horas, 
mantendo uma microbiota seme-
lhante à do leite recém ordenhado.

A Tabela 1 mostra que mais de 
50% das amostras de swabs anali-
sadas, apresentaram-se  com altas 
contagens, nos dois municípios e em 
todas as épocas de coleta. Este fato 
pode ser por causa da falta de cui-
dados no momento de higienização 
desses utensílios utilizados na orde-
nha e no armazenamento do leite, 
conforme dados obtidos nos questio-
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nários. Pode se observar também que 
no município de Bocaiuva, houve 
uma maior frequência de amostras 
fora do padrão quando comparado 
com o município de Francisco Sá.

As consequências da má higie-
nização dos utensílios utilizados 
em ordenha e armazenamento vão 
desde contaminação do leite até a 
transmissão de doenças, tanto aos 
consumidores quanto aos animais 
ordenhados (SANTOS et al., 2007).

Quanto aos psicrotróficos, a maior 
parte das amostras se enquadraram 
na classe de ausência de crescimen-
to, tanto no município de Francisco 
Sá quanto em Bocaiuva, em todas as 
épocas e para os dois tipos de leite. 
Apenas na coleta de abril de 2009 
o leite de tanque enquadrou-se na 
classe de alto crescimento (UFC/mL 
≥ 10.000), nos dois municípios. Em 
Bocaiuva observou-se alta contagens 
em 16,67% das amostras de leite dos 
latões e em 83,33% das amostras de 
leite de tanques e em Francisco Sá, 
observou-se em 11,11% das amos-
tras de leite dos latões e em 55,56% 
das amostras de leite de tanques.

Quando se comparou o cresci-
mento de micro-organismos psicro-
tróficos do leite do latão com o do 
tanque foi observado que na maioria 
das amostras o crescimento foi igual, 
para os dois municípios estudados 
(Tabela 2).  

Para o município de Francisco Sá, 
em todas as épocas de coleta a conta-
minação do leite proveniente de latão 
foi maior do que o leite do tanque. As-
sim como no município de Bocaiúva 
houve maior contaminação do leite do 
latão na época 4, sendo que na época 
3 a contaminação do tanque e latão foi 
igual. Para as outras épocas (1 e 2) a 
maior frequência das amostras se en-
quadram tanto na classe 1 quanto na 3. 
Sabe-se que quanto menor a contami-
nação do leite antes de ser refrigerado 
(leite de latão) menor será a contami-
nação por psicrotróficos no leite refri-
gerado (leite de tanque).

A ação de bactérias psicrotróficas 
ou de suas enzimas sobre os compo-
nentes lácteos causa varias altera-
ções no leite e nos derivados. Esses 
defeitos incluem sabores e aromas 
indesejáveis, diminuição da vida de 
prateleira, interferência e redução do 
rendimento, especialmente de quei-
jos (ARCURI et al., 2006). 

Todas as amostras analisadas do 
leite proveniente do latão e do tan-
que apresentaram crescimento de 
aéróbios mesófilos dentro do limi-
te exigido pela IN. N°51, o qual é 
de 750.000 UFC/mL, em todas as 
épocas de coleta nos municípios 
estudados, indicando que as conta-
minações desses leites analisados 
estão dentro dos padrões legais, po-
rém há uma necessidade de maiores 
estudos para verificar se há alguma 
interferência das estações do ano no 
crescimento desses micro-organis-
mos, visto que só foram analisadas 
a contaminação do leite pelos mesó-
filos em apenas duas épocas (épocas 
3 e 4) (Tab3)

Tanto no município de Francis-
co Sá quanto no de Bocaiuva, para 
a maior parte das amostras o cresci-
mento de mesófilos foi maior no tan-
que que no latão (Tabela 4). A maior 
contaminação do leite cru refrigera-
do pode estar associada à contamina-
ção inicial do leite, visto que quanto 
maior for a contaminação do leite 
antes desse sofrer algum processo 
de refrigeração maior será sua con-
taminação após o resfriamento, pois 
até a temperatura desse leite chegar à 
temperatura de refrigeração, quando 
o leite é colocado no tanque, have-
rá uma multiplicação desses micro-
-organismos. Esse fato também pode 
estar associado a um resfriamento 
inadequado nas propriedades, visto 
que é pratica muito comum desligar 
o tanque durante o período noturno 
para satisfazer um mito de economi-
zar energia, propiciando um maior 
desenvolvimento dos micro-organis-
mos mesófilos.

Houve uma maior frequência de 
crescimento dos micro-organismos 
mesófilos analisados dos swabs de 
equipamentos quando comparados 
com os mesófilos do leite, em Fran-
cisco Sá e em Bocaiúva na coleta re-
alizada em Abril de 2009. De acordo 
com Santos et al. (2001), a carga mi-
crobiana inicial está diretamente as-
sociada à limpeza dos utensílios uti-
lizados para retirada e transporte do 
leite, a higienização deficiente dos 
baldes, latões e sistema de ordenha 
são apontados como os principais 
fatores responsáveis pelo aumen-
to no número de micro-organismos 
mesófilos. Como a contaminação 
dos utensílios por micro-organismos 
mesófilos apresenta-se maior do que 
a do leite, há maiores riscos de con-
taminação desse alimento, uma vez 
que para a sua obtenção há um con-
tato direto com esses equipamentos. 

Os micro-organismos aeróbios 
mesófilos são responsáveis por alte-
rações indesejáveis na composição 
do leite em virtude da fermentação 
da lactose e formação principalmen-
te de ácido lático, acético, propiô-
nico e fórmico, originando a acidez 
adquirida, resultando assim, num au-
mento da acidez total (ROSA et al., 
2007). 

Os dados obtidos nesse trabalho 
assemelham-se aos de outros autores, 
(GUERREIRO, et al., 2005;  COS-
TA, 2005; NERO et al., 2005;  Pinto 
et al. 2006) e são preocupantes pois 
grande número de produtores de leite 
não atendem aos requisitos mínimos 
estabelecidos pela legislação vigen-
te e poderão ser excluídos da cadeia 
produtiva. Costa (2005) e Guerreiro, 
et al. (2005) e Nero et al. (2005), 
observaram grandes melhorias na 
qualidade do leite após a adoção de 
práticas corretas de manejo de orde-
nha mesmo em unidades agrícolas 
familiares com ordenha manual.   

As condições higiênicossanitá
rias da obtenção do leite podem 
possibilitar retorno financeiro ao 
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Tabela 1 - Porcentagem de amostras de swabs de equipamentos dentro (UFC/mL <100) e fora (UFC/mL ≥ 100 do limite esperado, por época de 
coleta, no município de Francisco Sá e Bocaiúva, MG.

Tabela 2 - Porcentagem de amostras de acordo com o crescimento de psicrotróficos do leite de latão comparado com o do tanque, por 
época de coleta, no município de Francisco Sá e Bocaiúva, MG.

*Classe 1 (psicrotróficos latão < psicrotróficos tanque); classe 2 (psicrotróficos latão > psicrotróficos tanque); classe 3 (psicrotróficos latão = psicrotróficos tanque).
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Tabela 3 - Frequência de amostras de leite dentro (UFC/mL ≤ 750.000) e fora (UFC/mL > 750.000) do limite recomendado para 
micro-organismos mesófilos aeróbios, por época de coleta, no município de Francisco Sá e Bocaiuva, MG.

Tabela 4 - Comparação da frequência de crescimento de mesófilos entre leite do latão e leite do tanque, por época de coleta, no 
município de Francisco Sá e Bocaiúva, MG.

*Classe 1 (mesófilos latão < mesofilos tanque); classe 2(mesófilos latão >mesofilos tanque); classe 3 (mesófilos latão = mesofilos tanque)

produtor, pela qualidade com que é 
fornecido. O processo de transição 
da pecuária leiteira brasileira, par-
tindo da necessidade de investimen-
to em tecnologia de produção e ao 
mesmo tempo, de redução de cus-
tos, obrigou produtores a medir a 
sua produtividade. Depois de ultra-
passado esse obstáculo, o próximo a 
ser superado é a necessidade de in-
crementar os aspectos de produção 
relacionados à obtenção de matéria-
-prima de qualidade. Treinamen-
to intensivo não significa que leite 

com boa qualidade será obtido da 
noite para o dia, de maneira rápida, 
mas o envolvimento e o empenho 
dos vários setores da cadeia láctea 
brasileira levarão à transformação, 
que poderá ser lenta e gradual e 
será extremamente útil a todos os 
segmentos (ALMEIDA & PIRES 
JÚNIOR, 2008).

CONCLUSÃO

A partir do diagnóstico realiza-
do através dos checklist foi possível 

identificar erros no manejo higiêni-
cossanitário e armazenamento do 
leite das propriedades em estudo 
e consequentemente interferência 
na qualidade do leite. Apesar dos 
resultados das análises microbioló-
gicas das amostras de leite de latão 
e do tanque apresentarem-se dentro 
dos limites, há uma necessidade de 
maiores cuidados na obtenção do 
leite, melhorando assim a qualidade 
final desse produto.

Com a verificação da contamina-
ção dos equipamentos utilizados em 
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ordenha e armazenamento do leite 
conclui-se que o leite produzido 
nessas propriedades está muito ex-
posto à contaminação por mesófilos 
aeróbios, o que pode ser explicado 
pela deficiência no manejo higiêni-
co dos equipamentos e de acondi-
cionamento dos mesmos, observado 
nos checklist.

Considerando a importância da 
agricultura familiar para o norte de 
Minas Gerais, torna-se evidente a 
necessidade de atuação nessas uni-
dades agrícolas implantando práti-
cas eficientes de manejo de ordenha 
obtendo assim leite de melhor quali-
dade e agregação de valores fortale-
cendo o setor produtivo regional.
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os regulamentos técnicos de leite pas-
teurizado, leite tipo A, leite cru, coleta e 

transporte do leite cru refrigerado.
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RESUMO

A mastite em sua forma subclíni-
ca é a responsável pelas maiores per-
das de produção leiteira representan-
do elevados prejuízos econômicos. 
Com o objetivo de estudar a etiolo-
gia da mastite subclínica bovina no 
município de Parauapebas- PA, fo-
ram submetidas ao California Masti-
tis Test – CMT 174 (8,4%) vacas em 
sua maioria mestiças, aparentemente 
saudáveis de 15 propriedades leitei-
ras localizadas no referido municí-
pio. Observou-se que 84 (48,33%) 
animais apresentaram resultados de 
+,++,+++ ao CMT. O leite de cada 
teto que reagiram ao CMT num total 
de 178 amostras foi analisado bacte-

riologicamente visando o isolamento 
e a identificação dos micro-organis-
mos, analisando-se as característi-
cas macroscópicas, microscópicas e 
bioquímicas das amostras coletadas. 
Deste total foram isoladas 208 cepas 
de agentes microbianos em culturas 
puras ou em associações sendo to-
dos provenientes de leite mamitico, 
das quais 141 (67,79%) cepas eram 
cocos Gram positivos e 67 (32,21%) 
eram enterobactérias. Entre as ente-
robactérias destacaram-se Pseudo-
monas sp com 12 (17,91%) cepas 
isoladas, Citrobacter sp com 12 
(17,95%) cepas, Shigella sp com 10 
(14,92%) e outras 15 cepas de ente-
robactérias que não foram identifica-
das. O isolamento dos agentes apre-

sentou variação significativa, pois se 
consideraram as observações quanto 
ao manejo de ordenha dos animais 
estudados e as condições higienicos-
sanitárias da obtenção do leite por 
meio da aplicação de um questioná-
rio visando à observação das seguin-
tes variáveis: genética, susceptibili-
dade individual, sistema de criação, 
manejo adotado na propriedade, hi-
giene e nível de exposição, infeccio-
sidade dos agentes isolados, o que 
reafirma a complexidade da infecção 
na área de estudo e seu aspecto mul-
tifatorial, necessitando o investimen-
to por parte dos órgãos fiscalizadores 
de melhores práticas de higiene e ob-
tenção na atividade de exploração de 
leite na região.

Ocorrência de mastite bovina em 
rebanhos leiteiros, no município de 
Parauapebas, PA.
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Palavras-chave: Califórnia Mastitis Test (CMT). 
Leite mamítico. Enterobactérias.			 

	 	     	  	

SUMMARY

The mastite in its subclínica form 
is the responsible one for the biggest 
losses of milk production represen-
ting raised economic damages. With 
the objective to study the etiology of 
the bovine subclínica mastite in the 
city of Parauapebas- Pará, they had 
been submitted to California Mas-
titis test - CMT 174 (8.4%) cows in 
its majority crossbred, pparently he-
althful of 15 located milk properties 
in the related city. ++ were obser-
ved that 84 (48.33%) animal ones 
had presented resulted of +, +++ 
to the CMT. The milk of each cei-
ling that had reacted to the CMT in 
a total of 178 samples was analyzed 
bacteriologically aiming at the iso-
lation and the identification of the 
microorganisms, analyzing itself the 
macrocospic, microscopical charac-
teristics and biochemists of the col-
lected samples. Of this total 208 had 
been isolated cepas of microbianos 
agents in pure cultures or in asso-
ciations being all proceeding ones 
from mamitico milk, of which 141 
(67.79%) cepas was positive Gram 
coconuts and 67 (32.21%) were en-
terobactérias. Among the enterobac-
térias they had been distinguished 
Pseudomonas sp.com 12 (17.91%) 
cepas isolated, Citrobacter sp. with 
12 (17.95%) cepas and Shigella sp. 
with 10 (14.92%), Others 15 cepas 
of enterobactérias that had not been 
identified. The isolation of the agents 
presented significant variation, the-
refore the comments had been con-
sidered how much to the handling 
of it milks of the studied animals, 
the sanitary hygienical conditions 
of the attainment of milk through 
the application of a questionnaire 
aiming at the comment of the follo-
wing 0 variable: genetics, individual 
susceptibilidade, system of creation, 

handling adopted in the property, 
hygiene and level of exposition, in-
fecciosidade of the isolated agents 
what it reaffirms the complexity of 
the infection in the area of study and 
its multifactorial aspect, needing the 
investment on the part the agencies 
fiscalizadores of practical of better 
hygiene and attainment in the activi-
ty of milk exploration in the region.

Keywords: Califórnia Mastitis Test (CMT). 
Mamitico milk. Enterobacterias.

INTRODUÇÃO

 bovinocultura leiteira tem 
importante papel no con-
texto sócio-econômico de 
qualquer região; na Me

sorregião Sudeste do Estado do Pará, 
de um modo geral, ela é explorada 
sob condições inadequadas, quan-
to à disponibilidade de alimentos e 
recursos forrageiros no período seco 
do ano e quanto a fatores higiênicos 
e sanitários (GONÇALVES & TEI-
XEIRA NETO, 2002). 

A situação atual da pecuária leitei-
ra no Sudeste Paraense, em especial 
no município de Parauapebas, indica-
va a necessidade de realização de es-
tudos, considerando o panorama local 
da produção leiteira e seus entraves e 
os fatores de ordem sanitária que afe-
tam a produção naquela região. 

Nesse contexto, doenças infec-
ciosas como a mastite, são expres-
sivas, pois influem, significativa-
mente, na produção e produtividade 
e seletivas para consumo, pois a 
ingestão de leite e derivados con-
taminados representa um elevado 
risco para o consumidor. A doença 
é uma sequência de processos pa-
tológicos que limitam a produção 
leiteira e promove graves efeitos na 
produtividade, aproveitamento e no 
beneficiamento do leite (HARROP 
et al,1975; KRUZE,1998; COSTA 

et al, 1999; FREITAS, 2001,PRET-
TO et al, 2001).

Diferentes agentes infecciosos, 
entre os quais: Staphylococcus au-
reus, Streptococcus agalatiae, S. 
dysgalatiae, Corynebacterium bo-
vis, Prototheca zopfii bem como, 
procedimentos higiênicos de orde-
nha e manejo dos animais, são cau-
sadores e concorrem para a ocor-
rência de mastites. De 15 a 25% 
das perdas na produção do leite por 
mastites ocorrem devido a agentes 
poucos conhecidos na patogênese 
dessa doença. Nos Estados Unidos a 
mastite resulta em perdas de milhões 
de dólares anualmente (WHITNEY 
& PRIDDLE, 1992; COSTA et. al, 
1995;PARDO et al, 1998; KRUZE,  
1998; OLIVEIRA et al 1999; LAE-
FRANCHI et. al, 2001).

O objetivo do presente trabalho 
foi estudar a ocorrência de mastite 
bovina em rebanhos no Município 
de Parauapebas, um dos municípios 
de maior crescimento sócio-econô-
mico da Mesorregião Sudeste do Es-
tado do Pará.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram estudados quanto à ocor-
rência de mastite 15 rebanhos bovi-
nos leiteiros mestiços constituídos 
por 2.076 vacas produtoras de leite, 
localizados no Município de Paraua-
pebas. Os rebanhos eram constitu-
ídos por fêmeas leiteiras mestiças 
e reprodutores de diferentes raças 
e graus de mestiçagem; na grande 
maioria das propriedades, a explora-
ção leiteira era feita de forma não es-
truturada, com auxilio de integrantes 
do próprio ambiente familiar.

Em cada propriedade foi apli-
cado um questionário apropriado 
desenvolvido e adaptado para o le-
vantamento dos dados referentes 
ao sistema de produção, instalações 
destinadas ao manejo dos animais, 
assistência técnica e sanitária, profi-
laxia de doenças, entre outras.

A



153

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 210/211 – julho/agosto de 2012

Nos trabalhos a campo os ani-
mais foram selecionados aleatoria-
mente, levando-se em consideração 
as características de cada proprieda-
de, o número de fêmeas leiteiras, o 
estágio de prenhez e lactação. Foram 
excluídas da seleção vacas recém 
paridas, no final de lactação e aque-
las submetidas à antibioticoterapia. 
Considerando que a mastite é um 
evento biológico e os agentes causa-
dores também biológicos de ampla 
disseminação no ambiente, foram 
selecionadas 174 (8,4%) fêmeas lei-
teiras do total de animais dos 15 re-
banhos estudados.

Foram realizados exames clíni-
cos nas 174 fêmeas selecionadas 
aleatoriamente, com inspeção e pal-
pação das mamas, para detectar alte-
rações como: nódulos, fibrose, ede-
ma, aumento de temperatura local 
ou qualquer outro sinal indicativo 
de processo inflamatório, de acordo 
com Santos et al (2007), e também 
submetidas ao exame clinico do úbe-
re, pela inspeção dos quartos mamá-
rios (ROSEMBERGER, 1991).

No diagnóstico da mastite sub-
clínica foi empregado o Califór-
nia Mastitis Test (CMT), conforme 
Schalm e Noorlander (1957), cita-
do por Costa et al (1996), realizado 
imediatamente após a higienização 
das tetas e de acordo com a metodo-
logia preconizada por Langenegger 
et al. (1970).

A interpretação do CMT foi rea-
lizada da seguinte maneira: o escore 
1 (sem presença de reação entre o 
reagente e o leite) indica uma reação 
completamente negativa; 2: reação 
suspeita (traços); 3: reação fracamen-
te positiva (+); 4: reação positiva (++) 
e; 5: reação fortemente positiva (+++) 
(PHILPOT & NICKERSON, 1991).

Foram obtidas durante a visi-
ta nas propriedades 215 amostras 
de leite procedentes de 174 fêmeas 
bovinas leiteiras mestiças acometi-
das por mastite, 178 amostras foram 
empregadas no isolamento e identi-
ficação, resultando em 208 cepas de 
agentes microbianos presuntivos. 

O isolamento microbiológico foi 
realizado no Laboratório de micro-

biologia de alimentos da Univer-
sidade Estadual do Pará - UEPA. 
Após o isolamento foram realizadas 
as seguintes análises de identifica-
ção: presuntiva, Staphylococcus sp., 
Streptococcus sp. e identificação 
Presuntiva de Enterobactérias.

RESULTADOS E DISCUSSÂO

A tabela 01 apresenta os resul-
tados de distribuição de animais 
testados e reagentes ao CMT, assim 
como, a média dos tetos afetados por 
vaca, nas respectivas propriedades 
estudadas.

A frequência foi de 11,11% a 
44,44% em relação à mastite clíni-
ca, e em relação à mastite subclínica 
3,57% a 11,90% considerando-se as 
15 propriedades estudadas, indepen-
dente do tamanho do rebanho. Nota-
-se que das 174 fêmeas submetidas 
ao exame clínico, nove (5,17%) fo-
ram positivas e 84 (48,33%), foram 
reagentes positivas ao CMT.

Conforme os dados da Tabela 02, 
o diagnóstico de mastite subclínica 

Tabela 1 - Ocorrência de casos de mastite em bovinos leiteiros em rebanhos do município de Parauapebas - PA, segundo localização das unidades 
produtoras de leite e o número de casos observados.
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Tabela 2 - Resultado do exame do Califórnia Mastite Test - CMT, segundo as amostras de leite examinadas e os respectivos escores obtidos. 

Figura 1 - Resultado de CMT em amostras de leite bovino proveniente do município de Parauapebas, PA

Tabela 3 - Ocorrência de Mastite bovina por quartos afetados no Município de Parauapebas- PA. 

   X`c:0,72 (P=0,8683)

pelo CMT demonstrou, segundo os 
respectivos escores desde traços até 
a formação intensa de gel.

A porcentagem média de ocorrên-
cia de mastite subclínica em quartos 
nas diferentes propriedades leiteiras 
estudadas, em relação à intensidade da 

inflamação, medida pelos escores do 
CMT, está apresentada na Tabela 03.

O S. aureus foi o agente bacte-
riano mais prevalente, com 29,08% 
das cepas de cocos Gram-positivos; 
S. epidermidis e S.intermedius par-
ticiparam também com elevados 

percentuais nos isolamentos, respec-
tivamente, 19,14% e 18,43%. Entre 
os estreptococos, S. uberis, S. equi, S 
.agalatiae e S. dysgalatiae, apresen-
taram os maiores percentuais de iso-
lamentos, respectivamente, 4,96%, 
4,25%, 3,54% e 2,83% (Tabela 4).
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CONCLUSÃO

Os resultados permitem concluir 
que: utilizando-se o CMT como 
método de diagnóstico de mastite 
subclínica em 15 rebanhos leiteiros 
localizados no município de Pa-
rauapebas - PA, observou-se uma 
prevalência de 52,07% ou seja, dos 
174 animais testados, 88 animais 

apresentaram reações positivas 
ao teste,considerando  os escores 
+,++,+++, sendo o índice médio de 
tetos reagentes por animal testado 
não significativo.

Concluiu-se pelos resultados en-
contrados que tanto os agentes infec-
ciosos transferidos de vaca a vaca, 
durante a ordenha, quanto os am-
bientais, carreados do ambiente para 

a vaca, principalmente no intervalo 
entre ordenhas, podem estar contri-
buindo para infecções intramamárias 
nos rebanhos estudados. A análise da 
frequência destes agentes no nível 
de 5% de probabilidade demonstrou 
que existe uma variação significativa 
desses agentes.   

Em relação à higiene de ordenha, 
todas as propriedades estudadas não 
utilizavam pré e pós-dipping e nem 
demonstravam preocupação com a 
higiene do ordenhador e utensílios 
empregados na ordenha, condição 
que pode justificar os índices agen-
tes de mastite ambiental, principal-
mente por enterobactérias.
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RESUMO

A cisticercose bovina é uma zo-
onose relevante, que tem ocorrência 
em sua maioria nos países subdesen-
volvidos, devido a diversos fatores 
como, deficiência na fiscalização e 
no abate de bovinos, fatores econô-
micos, educação sanitária, bem como 
a promiscuidade de humanos com os 
referidos animais. Essa enfermidade 
é denominada teníase quando aco-
mete os seres humanos que são os 
hospedeiros definitivos, e denomina-
-se cisticercose quando a forma larval 
acomete os tecidos dos seus hospe-
deiros intermediários os bovinos e ra-
ramente ovinos e caprinos. No Brasil 
é a principal doença diagnosticada 
nos abatedouros de bovinos, sendo 

a principal causa de condenação das 
carcaças.  Com o objetivo de realizar 
um levantamento da cisticercose em 
bovinos abatidos em um frigorífico 
matadouro com inspeção federal, no 
município de Teixeira de Freitas, BA. 
Foram inspecionadas 92.944 carcaças 
de bovinos, durante o período de ja-
neiro a dezembro de 2007. A inspe-
ção revelou que 850 (0,91%) carca-
ças apresentaram cisticercose, sendo 
que as fêmeas abatidas demonstraram 
uma incidência relativamente maior 
que os machos. Os cistos tiveram pre-
ferencialmente uma localização por 
ordem decrescente no fígado, cora-
ção, cabeça e carcaça.

Palavras-chave: Zoonose. Cysticercus 
bovis. Abate. Condenação.

SUMMARY

Cisticercose bovine is one wor-
rying zoonose, that it occurs in its 
majority in the underdeveloped 
countries, had the diverse factors 
as, deficiency in the fiscalization and 
abates in it of bovines, economic 
factors, sanitary education, as well 
as the promiscuity of human beings 
with the animal related ones. This 
disease is called teníase when it co-
mes to the human beings that are the 
definitive hosts, and calls cisticer-
cose when the larva forms to comes 
the tissues of its intermediate hosts 
bovines and, ovines and rare goat 
hosts. In Brazil it is the main illness 
diagnosised in the slaughterhouse 
of bovines, being the main cause of 
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abatidos em um frigorífico com inspeção 
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condemnation of the carcasses. With 
the objective to carry through a sur-
vey of cisticercose in abated bovines 
in one refrigerating slaughter house 
with federal inspection, in the city of 
Teixeira de Freitas - BA. Ninety two 
thousand and nineteen forty four 
carcasses of bovines had been ins-
pected, during the period of January 
to December of 2007. The inspection 
disclosed that 850 (0.91%) carcas-
ses had presented cisticercose, being 
that the abated females had demons-
trated a relatively bigger incidence 
than the males. The cysts had pre-
ferentially a localization for decre-
asing order in the liver, heart, head 
and carcass. 

Keywords: Zoonose. Cysticercus 
bovis. Slaughter. Condemnation.

INTRODUÇÃO

cisticercose bovina, doença 
causada pela Taenia sagina-
ta, denominada como com-
plexo teníase/cisticercose é 

uma zoonose que possui distribuição 
mundial (UNGAR e GERMANO, 
1992), sendo importante nos países 
da América Latina, África e Mediter-
râneo, em decorrência de condições 
sócio-econômicas, higiene ambiental 
e pessoal, do sistema de criação e fis-
calização sanitária (MOREIRA et al, 
2002). Urquhart et al (1998), acres-
centam que, em países em desenvolvi-
mento, há uma maior incidência dessa 
enfermidade pois, além da higiene hu-
mana ser precária, o combustível para 
cozinhar possui alto custo.

O Brasil possui o segundo maior 
rebanho de gado bovino do mundo, fi-
cando atrás apenas da Índia, bem como 
ocupa a segunda posição mundial em 
relação ao abate de bovinos, antecedi-
do pela China (ANUALPEC, 2006).  
Entretanto, Almeida et al (2002), rela-
tam que a cisticercose é a doença mais 

frequentemente diagnosticada durante 
o abate de bovinos e a principal causa 
de condenação, sendo um país provido 
de inspeção sanitária em matadouros 
frigoríficos, onde o Serviço de Inspe-
ção Federal, fiscaliza cerca de 49% 
dos animais abatidos (Fukuda et al.; 
apud Moreira et al., 2002). Pardi et al 
(1991), corroboram ao relatar a extre-
ma importância na inspeção sanitária 
de carnes, com o objetivo principal de 
prevenir a infecção do homem, sendo 
determinante para indicar focos da 
teníase em humanos, através do ras-
treamento dos animais abatidos. Con-
sequentemente o serviço de inspeção 
resguarda a Saúde Pública e reduz os 
prejuízos econômicos.

Os mesmos autores anteriormen-
te citados, afirmam que as cisticerco-
ses no estágio adulto, correspondem 
à Taenia solium e Taenia saginata, 
sendo denominadas de Cysticercus 
cellulosae e Cysticercus bovis, res-
pectivamente às formas larvares, 
onde as primeiras possuem como 
hospedeiros intermediários os suínos 
e a as últimas os bovinos.

Segundo Euzeby (apud REZEN-
DE et al, 2006), o C. bovis tem a 
capacidade de infectar humanos, 
tendo registros e casos confirmados 
com localização subcutânea e intra-
cerebral, na Costa do Marfim. Pardi 
et al (1991), complementam ao rela-
tarem que o C. bovis também pode 
parasitar o tecido nervoso, apesar de 
alguns autores não admitirem, fato 
este que faz a maioria dos médicos 
catalogar os casos de cisticercose 
humana unicamente devido ao Cys-
ticercus cellulosae. Pfuetzenreiter e 
Pires (2000), acrescentam ainda que 
anualmente são infectados no mun-
do cerca de 50 milhões de pessoas 
pela cisticercose bovina e suína, com 
50.000 mortes e que no Brasil, a fre-
quência de neurocisticercose varia 
de 0,12% a 3,6% do total de doenças 
neurológicas.

Esta enfermidade constitui um 
problema de relevante importância 

em saúde pública, onde a princi-
pal medida a ser tomada para que 
a população tenha tranquilidade e 
segurança quanto à qualidade sani-
tária dos produtos que consome é a 
inspeção de carcaças e fiscalização 
na carne clandestina comercializa-
da (UNGAR e GERMANO, 1991; 
MILANEZZI, 2002; MILANEZZI, 
2003). Rezende et al (2006), expla-
nam que existe um grande problema 
em relação aos pequenos produto-
res rurais brasileiros, onde muitos 
enviam seus animais, para serem 
abatidos em matadouros desprovi-
dos de Inspeção Higiênicossanitá-
ria, aliado à ausência, redução de 
recursos e dificuldade de atuação 
dos órgãos fiscalizadores como a 
Vigilância Sanitária.

Severas perdas econômicas na 
produção de carne, estão diretamen-
te relacionadas com a cisticercose 
bovina e suína, alcançando um pre-
juízo anual de aproximadamente 420 
milhões de dólares, na América Lati-
na, (Almeida et al.,apud FAN,1998).          

Agente Etiológico
Segundo Marques (2003), a tení-

ase é causada pela forma adulta da 
Taenia saginata, no intestino delga-
do do ser humano. Já a cisticercose, 
pode ser classificada como a presen-
ça das formas larvares nos tecidos 
de seus hospedeiros intermediários, 
comumente os bovinos, denomina-
da de Cysticercus bovis. De acordo 
com Cohrs e Nierberle (1970), os 
cisticercos podem se extinguir em 
todas as fases de desenvolvimento, 
podendo se calcificar, serem reab-
sorvidos e substituídos por tecido 
de granulação. Os mesmos autores 
ainda ressaltam, que num período 
de 14 dias após a morte do animal, 
os cisticercos vivos extinguem-se da 
musculatura.

Morfologia e Dimensões
Leitão (1983) e Urquhart et al 

(1998), citam que a Taenia sagina-

A
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ta, na sua morfologia, não apresenta 
rostro e ganchos. Sendo assim, For-
tes (1997), comenta que é denomi-
nada tênia desarmada, possuindo um 
escólice cubóide e um corpo longo 
e delgado. Ungar e Germano (1991), 
Gil (2000), descrevem ainda que o 
escólice é formado por quatro ven-
tosas.

De acordo com Borchert (1981), 
o estróbilo é formado por 2000 pro-
glótides. As mesmas possuem útero 
com ramificações laterais e cerca 
de 80.000 ovos (Levine, 1978; 
Borchert, 1981; Fortes, 1997; 
Pfuetzenreiter e Pires, 
2000). Em relação a suas dimensões, 
Levine (1978) e Leitão (1983) rela-
tam que a forma adulta pode medir 
de 3 a 8 metros de comprimento, 
enquanto sua largura pode chegar 
de 5 a 7 milímetros, segundo Leitão 
(1983) e Fortes (1997).

Localização e Hospedeiro
Fortes (1997), descreve que a 

forma adulta da Taenia saginata é 
encontrada somente no ser humano, 
sendo este o hospedeiro definitivo, 
aderida a mucosa do intestino delga-
do, denominando-se, desta maneira, 
teníase ou “solitária”. O mesmo au-
tor ainda comenta, que a forma lar-
var acomete os bovinos (hospedeiro 
intermediário) e raramente outras es-
pécies; a larva de cisticercos (Cysti-
cercus bovis) é encontrada principal-
mente na musculatura do masseter, 
diafragma, coração, língua, sistema 
nervoso central, fígado e pulmões. 
Almeida et al, (2002) atribuem o tro-
pismo deste parasita por estes órgãos 
em decorrência do maior aporte san-
guíneo. 

Ciclo Evolutivo
Segundo os estudos de Leitão 

(1983) e Fortes (1997), a forma adul-
ta localizada no intestino do ser hu-
mano começa a liberar proglótides 
gravídeas por movimentos próprios 
ou pelo ato defectivo do hospedeiro, 

saindo juntamente às fezes. As re-
feridas proglótides são depositadas 
no ambiente (solo e/ou na água) so-
frendo processo de dessecação, onde 
darão origem a ovos embrionários, 
ficando viáveis por vários meses 
no ambiente (Borchert, 1983; 
Fortes, 1997; Urquhart et al, 
1998).

Borchert (1983) e Fortes (1997), 
relatam que os bovinos se infectam 
com os ovos da tênia ao ingerir pas-
tagem ou água contaminada. Estes, 
ao ganhar o trato gastrointestinal, 
não sofrerão nenhuma alteração pelo 
suco gástrico. Ao chegar no intes-
tino, sob a ação dos sucos pancre-
áticos, eclodirão liberando os em
briões, os mesmos chegam ao tecido 
desejado, alojam-se no interior do 
mesmo aonde irá crescer e tomar 
forma de vesícula e após um perío-
do de três meses estará totalmente 
desenvolvido, podendo permanecer 
por semanas ou até anos. O homem 
pode se infectar com cisticerco vivo 
ao ingerir carnes contaminadas cruas 
ou mal passadas (Leitão, 1983; 
Fortes, 1997; Urquhart et al, 
1998). De acordo com Fortes (1997), 
o hospedeiro definitivo pode apre-
sentar a forma de cisticercose ao in-
gerir ovos de tênia pelas mãos conta-
minadas diretamente à boca ou pela 
ingestão de alimentos (hortaliças) ou 
água contaminada por ovos.

Sinais Clínicos
Urquhart et al, (1998), afirmam 

que cisticercos presentes na muscu-
latura de bovinos não causam sinais 
clínicos, ainda complementam que 
bezerros submetidos a infecções ex-
perimentais de ovos de T. saginata, 
apresentaram miocardite e insuficiên-
cia cardíaca. No caso da teníase em 
humanos os sinais variam de acordo 
com as características do hospedeiro 
(FORTES, 1997). Segundo Borchert 
(1981) e Fortes (1997), uma pessoa 
aparentemente sadia e bem nutrida, 
geralmente apresenta-se assintomá-

tica, ao contrário de um indivíduo 
debilitado, onde os sinais mais fre-
quentes são: vômito, diarréia, náuse-
as, anorexia ou polifagia e perda de 
peso. Urquhart et al (1998), comple-
mentam que quando estes se alojam 
na musculatura dificilmente apresen-
tam sinais. No entanto, estas estru-
turas podem permanecer no sistema 
nervoso central ocasionando quadro 
de convulsão e ataques epiléticos.

Diagnóstico
Fortes (1997), relata que o diag-

nóstico da teníase repousa nos sinais 
clínicos, que geralmente o principal 
é a presença do proglótides junto às 
fezes ou nas roupas íntimas do hos-
pedeiro. Os exames laboratoriais ba-
seiam-se nos métodos de sedimen-
tação e tamisação de acordo com 
Fortes (1997) e Neves (2003), os 
quais relatam que, em animais aba-
tidos os cisticercos podem ser visua
lizados nas regiões de maior aporte 
sanguíneo e, em caso de cisticerco 
calcificado a utilização de raios-x é 
indicada na identificação do mesmo, 
concordando com Germano e Ger-
mano (2001). Estes últimos autores 
descrevem ainda que a tomografia 
computadorizada é um excelente au-
xílio no diagnóstico da cisticercose 
humana. 

Controle e Profilaxia
A prevenção é um excelente meio 

para o controle da infestação por tê-
nia e cisticerco, sendo as principais: 
educação sanitária do homem; tra-
tamento de indivíduos parasitados 
uma vez que são disseminadores da 
doença; implantação de fossa e rede 
de esgoto (saneamento básico); la-
var bem os alimentos antes do seu 
consumo; não ingerir carnes cruas 
ou mal passadas e implantação de 
inspeção sanitária em matadouros 
frigoríficos (BORCHERT, 1981; 
FORTES, 1997). O Ministério da 
Saúde (2006), ainda preconiza que 
seja realizado um bloqueio de foco 
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onde serão identificados indivídu-
os eliminando proglótides, animais 
com cisticercose e familiares envol-
vidos, dessa forma executando o tra-
tamento dos envolvidos. É imperiosa 
a fiscalização de produtos de origem 
vegetal, impedindo que os mesmos 
sejam irrigados com água de esgoto 
ou outras fontes contaminadas.

Legislação Brasileira para Tratamento
das Carcaças
De acordo com Urquhart et al 

(1998), o controle da cisticercose se 
resume na inspeção compulsória da 
carne seguindo a legislação, onde 
cada país possui regulamentos di-
ferentes. No Brasil é seguido o Re-
gulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA), especificamente 
o artigo 176 que prevê sobre a cisti-
cercose bovina (BRASIL, 1950). No 
regulamento em questão menciona-
-se que carnes com infestação inten-
sa de Cysticercus bovis serão conde-
nadas, ou seja, quando for compro-
vado um ou mais cistos em incisões, 
numa área correspondente a aproxi-
madamente a palma de uma mão. Já 
nos casos de infestações discretas ou 
moderadas, as carnes podem ser tra-
tadas em salmoura pelo prazo míni-
mo de 21 dias, ou mesmo 10 dias na 
câmara frigorífica em temperatura 
de no máximo 1°C (um grau centí-
grado). 

Durante a rotina de inspeção de-
vem ser avaliados respectivamente 
(BRASIL, 1950): Masseteres e Pte-
rigóideos; Língua; Coração e na ins-
peção final: uma inspeção minuciosa 
nos músculos da musculatura do dia-
fragma e seus pilares, músculos do 
pescoço e intercostais.

Tratamento
Germano e Germano (2001), res-

saltam que tanto para a cisticercose 
animal quanto para a humana, o qui-
mioterápico Praziquantel é a droga 
de escolha. Comentam ainda, que o 

mesmo poderá ser preconizado na 
forma adulta do parasita.  As drogas 
de escolha para o tratamento da te-
níase em seres humanos de acordo 
com o Ministério da Saúde (2006) 
podem ser:

•	 Mebendazol : 200 mg, duas 
vezes ao dia, durante 3 dias, via oral;

•	 Niclosamida ou Clorossa-
licilamida: indivíduos a partir de 8 
anos – 2 g; crianças de 2 a 8 anos – 
1g, via oral;

•	 Praziquantel: 5 a 10 mg / 
Kg, dose única, via oral;

•	  Albendazol: 400 mg, uma 
vez ao dia, durante 3 dias, via oral.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do presente es-
tudo, foram coletados dados referen-
tes a exames de inspeção post-mor-
tem de 92.994 bovinos abatidos, 
sendo estes, 72.571 machos e 20.423 
fêmeas, oriundos de propriedades 
pertencentes aos municípios do es-
tado da Bahia, contidos na tabela 1. 
Todos os animais foram inspeciona-
dos pelo Serviço de Inspeção Fede-
ral (SIF) em um matadouro-frigorí-
fico, situado na cidade de Teixeira 
de Freitas no sul do estado da Bahia 
no período de janeiro a dezembro de 
2007. Os dados referentes à proce-
dência dos animais foram obtidos 
pelos registros do Guia de Trânsito 
Animal (GTA).  A técnica utilizada 
para avaliação das condições sanitá-
rias das carcaças abatidas com rela-
ção à cisticercose bovina foi de acor-
do com as normas do Regulamento 
de Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal (RIIS-
POA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo Urquhart et al (1998), 
os países subdesenvolvidos (África, 
Ásia e América Latina) possuem sis-
tema extensivo de criação de bovinos 
associado a precárias condições hi-

giênicossanitárias de seus rebanhos. 
Os mesmos autores comentam, que 
nestes países a taxa de infecção cos-
tuma ser em média 45%, na inspeção 
rotineira de carcaças. Já nos países 
desenvolvidos (Europa, América 
do Norte e Austrália), onde a carne 
é cuidadosamente inspecionada, a 
taxa de infecção chega a 1% na ins-
peção rotineira de carcaças.

Em contrapartida aos autores 
acima citados, no presente estudo, 
conforme demonstrado pela tabela 
1, observa-se que a prevalência de 
animais abatidos com cisticercose, 
provenientes de alguns municípios 
do estado da Bahia no de 2007, os-
cilou de 0 a 3,24 %, com uma mé-
dia de 0,91%.  Das 92.994 carcaças 
bovinas examinadas, 78,04% eram 
machos e 21,96% fêmeas. Os ani-
mais machos corresponderam a uma 
prevalência de 0,7% apresentando 
cisticercose, e as fêmeas 1,64% de 
prevalência. Neste sentido, Moreira 
et al (2002), corroboram ao afirma-
rem que ao se abater animais velhos 
ocorre uma prevalência de cistos cal-
cificados, verificando-se uma maior 
prevalência de cisticercose em fê-
meas, tratando-se, possivelmente, de 
animais descartados do rebanho por 
baixa produção.

No ano de 1971, foi detectada 
a prevalência de 3,62% de animais 
acometidos por cisticercose no esta-
do de São Paulo, já no ano de 1980 
essa parasitose apresentou uma pre-
valência de 3,86% no mesmo estado 
(Jordão apud QUINTAS e CALIL, 
2006).

Os resultados obtidos no presen-
te estudo (Tabela 2) mostram que o 
fígado e o coração foram os órgãos 
mais acometidos, com percentual 
64,6% e 27,5%, respectivamente. 
Manhoso e Prata (2004), em seus es-
tudos, num total de 54.433 animais 
infectados, tiveram maior percen-
tual a cabeça (55,01%) e o coração 
(44,15%). Na pesquisa de cisticerco-
se bovina em um matadouro muni-
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Tabela 1 – Prevalência de cisticercose bovina em municípios da Bahia, detectada em Matadouro Frigorífico com 
Inspeção Federal, localizado no município de Teixeira de Freitas, no período de janeiro a dezembro de 2007.

 * Cabeça: Músculos Masséteres e Pterigóides.

Figura 1 – Prevalência de cisticercose, por peças inspecionadas (cabeça, coração, fígado e carcaça).

Tabela 2 – Prevalência da cisticercose bovina por localização, de um total 92.994 bovinos abatidos em 
Matadouro Frigorífico com Inspeção Federal, localizado no município de Teixeira de Freitas, no período de 

janeiro a dezembro de 2007.               

cipal de Uberlândia, os órgãos mais 
acometidos foram o coração e a ca-
beça, com 50% e 43,4%, respectiva-
mente (MOREIRA et al., 2002).

Todos os 92.994 animais acome-
tidos por esta enfermidade, observa-
dos neste estudo demonstraram ser 
assintomáticos durante a inspeção 
ante-mortem e apresentavam um 
bom escore corporal, de acordo com 
os Fiscais Agropecuários do Minis-
tério da Agricultura. Segundo Ungar 
e Germano (1992), a cisticercose 
bovina não é importante à pecuária 
em termos econômicos, pois os ani-
mais apresentam-se com ausência de 
sintomatologia, causando prejuízos 
apenas na fase final da exploração 
(abate), pela condenação da carcaça 
contaminada. De acordo com Al-
meida et al (2002), a cisticercose é a 
enfermidade mais diagnosticada nos 
frigoríficos. 

CONCLUSÃO

Os dados do presente estudo re-
velam as condições adequadas de 
bovinos inspecionados em um Fri-
gorífico de Inspeção Federal, situa
do em Teixeira de Freitas – BA, ga-
rantindo segurança ao consumidor 
do produto final. De acordo com os 
dados obtidos no estudo em questão, 
pode se comprovar que a prevalência 
da cisticercose bovina avaliada foi de 
0,91%, correspondendo aos índices 
de prevalência de países desenvolvi-
dos, onde a cisticercose se encontra 
controlada, não apresentando risco 
aos consumidores. Os resultados da 
inspeção post-mortem revelaram que 
na pesquisa de cisticercose os prin-
cipais pontos acometidos foram res-
pectivamente fígado, coração, cabe-
ça e carcaça, em ordem decrescente.

Apesar dos resultados satisfató-
rios obtidos no estudo em questão, 
no estado da Bahia, existem diver-
sos abatedouros clandestinos, onde 
milhares de bovinos em condições 
sanitárias precárias são abatidos sem 
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nenhum critério, colocando dessa 
forma em risco a vida de inúmeros 
consumidores de carnes clandesti-
nas. Medidas preventivas devem ser 
tomadas por entidades governamen-
tais, buscando uma fiscalização ade-
quada e proibição do comércio de 
carnes não inspecionadas, bem como 
formação de parcerias e intercâmbio 
entre os Serviços de Inspeção Muni-
cipal, Estadual e Federal.
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FAPESP PROMOVE WORKSHOP  PARA DEBATER RIO+20.  
 

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (RIO+20) mobilizou a comunidade científica 
e foi palco de discussões que revelaram avanços sem precedentes no conhecimento sobre os limites do planeta – 
conceito indispensável para determinar uma agenda dedicada à sustentabilidade global. No entanto, nada disso se 
refletiu no documento final da conferência, intitulado “O Futuro que queremos”, que teve até mesmo o termo “ciência” 
cortado do único tópico onde aparecia com destaque, de acordo com cientistas reunidos no dia 23 de agosto no 2º 
Workshop Conjunto BIOTA-BIOEN-Mudanças Climáticas: o futuro que não queremos – uma reflexão sobre a RIO+20.

O evento, realizado na sede da FAPESP, reuniu pesquisadores envolvidos com os três grandes programas da 
FAPESP sobre temas relacionados ao meio ambiente – biodiversidade (BIOTA-FAPESP), bioenergia (BIOEN) 
e mudanças climáticas globais (PFPMCG) – com a finalidade de fazer uma avaliação crítica dos resultados da 
RIO+20, especialmente no que diz respeito às perspectivas de participação da comunidade científica nas discus-
sões internacionais nos próximos anos.

De acordo com Carlos Alfredo Joly, coordenador do Programa BIOTA-FAPESP, a comunidade científica brasileira 
e internacional se mobilizou intensamente durante a RIO+20 e chegou à conferência preparada para fornecer 
subsídios capazes de influenciar a agenda de implementação do desenvolvimento sustentável.

“Nada disso se refletiu na declaração final. Chegou-se a um documento genérico, que não determina metas e prazos 
e não estabelece uma agenda de transição para uma economia mais verde ou uma sustentabilidade maior da econo-
mia”, disse Joly à Agência FAPESP. (Fábio de Castro, Agência Fapesp, 24/08/2012, www.agencia.fapesp.b/16082) 
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RESUMO
 
Pesquisas com utilização de co-

lágeno mostraram que, mesmo em 
baixos níveis, este ingrediente é um 
efetivo estabilizante e contribui para 
melhoria da textura e da capacidade 
de retenção de água (WHC). Para 
presunto de frango, a matéria-prima 
deve passar pelo processo de comi-
nuição devido às características dos 
cortes comumente utilizados (coxa 
e/ou sobrecoxa). Neste trabalho fo-
ram realizadas diferentes formula-
ções de presunto cozido de frango 
com adição de diferentes colágenos 

e variando o grau de cominuição da 
matéria-prima: F1 (1% Novamix® e 
50% da matéria-prima em disco de 8 
mm e 50% em disco de 14 mm), F2 
(0,5% Novamix® e 0,5% Novapro® 
e matéria-prima em disco de 8 mm), 
F3 (0,5% Meat Plus e 0,5% Meat 
400 e matéria-prima em disco de 14 
mm) e F4 (0,5% Meat 100, 0,25% 
Novamix® e 0,25% de Novapro® e 
matéria-prima em disco de 14 mm). 
Os resultados indicaram a adição de 
colágeno nas proporções testadas e 
o grau de cominuição da matéria-
-prima não afetaram significativa-
mente (p>0,05) o teor de proteínas, 

as perdas por resfriamento, o pH, a 
atividade de água e a força de cisa-
lhamento. Houve diferença signifi-
cativa (p<0,05) para os parâmetros 
L*, a* e b*, perdas por reaquecimen-
to, sinerese, teor de cinzas, umidade 
e resistência à compressão. Os me-
lhores resultados foram obtidos para 
a formulação F2 (produto mais co-
minuído) e na avaliação sensorial os 
produtos desenvolvidos não apresen-
taram diferenças significativas entre 
si mesmo com graus de cominuição 
e adição de colágenos diferentes 
(p>0,05). Quando comparados com 
o produto comercial as formulações 

Efeitos da adição de colágeno e de 
diferentes graus de cominuição da 
matéria-prima, sobre a qualidade
de presunto cozido de frango.
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desenvolvidas foram consideradas 
iguais em relação à textura (p>0,05). 

Palavras-chave: Estabilizante. Avaliação 
sensorial. Textura. Umidade

SUMMARY 

Researches using collagen, sho-
wed that even at low levels, this 
ingredient is an effective stabilizer 
and contributes to improving the 
texture and water holding capaci-
ty (WHC). Ham chicken raw ma-
terial must go through the process 
of comminution due to the charac-
teristics of commonly used cuts 
(leg and drumsticks). In this work 
were different formulations of chi-
cken cooked ham, with addition of 
different collagens and varying the 
degree of comminution of the raw 
material: F1 (1 % Novamix ® and 
50 % of raw disk of 8 mm and 50 % 
disk 14 mm), F2 (0.5 % Novamix® 
and 0.5 % novaPro® and raw disk 
of 8 mm), F3 (0.5 % Meat Plus and 
0.5 % Meat 400 and raw disk of 14 
mm) and F4 (0.5 % Meat 100, 0.25 
% Novamix® and 0.25 % novaPro® 
and raw disk 14 mm). The results 
showed the addition of collagen 
in the proportions tested and the 
degree of comminution of the raw 
material is not affected significan-
tly (p> 0.05) protein content, the 
cooling loss, pH, water activity and 
shear force. Significant difference 
(p< 0.05) for the parameters L*, a*, 
b *, reheating losses, syneresis, ash, 
moisture and compressive strength. 
The best results were obtained for 
the formulation F2 (more comminu-
ted product) and sensory evaluation 
products developed no significant 
differences among themselves with 
varying degrees of comminution 
and the addition of collagen diffe-
rent (p> 0.05). When compared 
with the commercial product formu-
lations were developed be equal in 
respect of texture (p> 0.05).

Keywords: Stabilizer. Sensory evaluation. 
Texture. Moisture.

INTRODUÇÃO

Vários ingredientes são utiliza-
dos pelas indústrias com objetivo 
de reduzir a quebra de cozimento, 
aumentar a vida de prateleira, redu-
zir custos da formulação, aumentar 
a capacidade de retenção de água e 
melhorar o valor nutritivo e fatia-
mento de presuntos (MITTAL & 
USBORNE, 2006, BARBUT, 2002). 
Pesquisas com utilização de coláge-
no para melhorar a capacidade de 
retenção de água (CRA), mostraram 
que, mesmo em baixos níveis, este 
ingrediente é um efetivo estabilizan-
te, contribuindo para melhoria do 
sabor e da suculência (ALMEIDA 
et al., 2006). Michelini et al. (2007) 
estudaram o uso de colágeno hi-
drolisado ao nível de 4,89 % como 
substituto de gordura em hambúguer 
bovino e observaram que o colágeno 
influenciou na cor, tornando-a mais 
clara e atribuindo um certo amare-
lamento ao produto. As perdas ob-
servadas no cozimento chegaram a 
36,80 % e o mesmo estudo sugeriu a 
utilização de misturas de colágenos 
na tentativa de reduzir este proble-
ma. No estudo feito por Prabhu & 
Doerscher (2003) a adição de 1 % 
de colágeno em presuntos reduziu 
as perdas no cozimento. Não houve 
diferença na textura e leve alteração 
de cor foi observada. Para presunto 
de frango e de peru a matéria-prima 
deve passar pelo processo de moa
gem devido às características dos 
cortes comumente utilizados (coxa 
e/ou sobrecoxa). Este processo leva 
a formação de grãos constituídos de 
células mais ou menos intactas. De-
pois de cominuídos a ação mecânica 
contínua libera os componentes que 
interagem e formam novas estruturas 
que vão assegurar a coesão final da 
massa (GIRARD, 1991). Segundo 

este mesmo autor existem poucos 
trabalhos que tratam do efeito do 
grau de moagem sobre a qualidade 
dos produtos cárneos.

Propôs-se no presente estudo ava-
liar os efeitos da adição de colágeno 
ou misturas de colágenos e diferen-
tes graus de moagem nas caracterís-
ticas físico-químicas e sensoriais de 
presunto cozido de frango. 

MATERIAL E MÉTODOS

Os presuntos foram elaborados 
com coxa e sobrecoxa de frango que 
foi previamente moída e adicionada 
dos seguintes ingredientes: 23,876 % 
de água, 2,200% de cloreto de só-
dio, 1,000% de proteína isolada de 
soja, 0,500 % de polifosfato de só-
dio, 0,500 % de glicose desidratada, 
0,500  % de carragena, 0,100  % de 
glutamato monossódico, 0,350% de 
condimento para presunto, 0,100 % 
de eritorbato de sódio, 0,015  % de 
nitrito de sódio e 0,001 % de coran-
te carmim líquido. Foram realizados 
quatro experimentos com diferentes 
formulações de presunto cozido de 
frango (Quadro 1) com adição de 
diferentes colágenos substituindo 
parcialmente a proteína isolada de 
soja (1%). Os colágenos testados fo-
ram codificados em A, B, C, D e E 
correspondendo, respectivamente, 
a Fibra Fina Novapro®, Fibra Natu-
ral Novapro®, Meat 400, Meat 100 e 
Meat Plus.  A etapa de mistura ocor-
reu por período de 1 hora e a massa 
obtida foi submetida à cura por 8 ho-
ras sob refrigeração. As peças foram 
embutidas manualmente em sacos 
termoencolhíveis e seladas à vácuo. 
Os produtos foram enformados, sub-
metidos ao cozimento escalonado até 
72ºC internamente e em seguida res-
friados (± 7° C). Foram realizadas as 
seguintes determinações em triplica-
tas: umidade, cinzas, proteínas, lipí-
dios e pH conforme metodologia re-
comendada por Brasil (2005). A ati-
vidade de água (Aw) foi medida com 
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o aparelho Aqualab®, modelo CX2 
(Decagon Device inc.) em triplicata. 
As perdas por resfriamento foram 
analisadas em triplicata por meto-
dologia segundo Yang et al. (2001). 
As perdas por congelamento foram 
realizadas segundo metodologia de 
Lee et al. (2002) com algumas adap-
tações. As perdas por reaquecimento 
foram realizadas conforme metodo-
logia proposta por Hachmeister; He-
rald (1998). Para medida da força de 
cisalhamento e compressão foi utili-
zada metodologia adaptada de Des-
mond et al. (2000) com texturômetro 
universal modelo IKCL2-USB (Kra-
tos Equipamentos). Para esta avalia-
ção foram realizadas dez repetições. 
As coordenadas de cor (L*, a* e b*) 
foram obtidas através do coloríme-
tro Minolta®, modelo CR400, luz 
D65. Foram realizadas seis repeti-
ções. Para sinerese as amostras fo-
ram cortadas em cubos (2 x 2 cm) 
e posteriormente dez cubos foram 
embalados à vácuo e os pacotes ar-
mazenados sob refrigeração e a cada 
dois dias foram deixados por 2 horas 
à temperatura ambiente para simular 
condições de estresse ao produto. 
Após as 2 horas o produto era re-
tornado à geladeira. Após o período 
de sete dias de repetição do procedi-
mento descrito acima a embalagem 
foi aberta e os cubos foram secos em 
papel toalha e pesados. O percentual 
de sinerese foi calculado pela dife-
rença de peso (triplicatas). A análise 
microbiológica foi realizada segun-

do Brasil (2001) e posteriormente 
foi realizada análise sensorial atra-
vés de dois testes conforme Dutcoski 
(1996): Teste de Preferência (Escala 
Hedônica de 1 a 9 pontos) para ava-
liar a melhor formulação e Compa-
ração Múltipla para avaliar se existia 
diferença com amostra de produto 
comercial em relação à textura. As 
amostras foram fornecidas em cubos 
e foram feitos aproximadamente 30 
julgamentos com provadores não 
treinados por análise. Os resultados 
foram submetidos à Análise de Va-
riância – ANOVA e Teste de Tukey 
com nível de significância (p<0,05) 
utilizando o programa Statistica® 8.0 
(STATSOFT, INC).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Houve diferença significativa para 
os valores de umidade, lipídios e cin-
zas (p<0,05), porém o mesmo não foi 
observado para os teores de proteína, 
pH e Aw (p>0,05) (Tabela 1).

Estas variações refletem o efeito 
dos ingredientes adicionados na re-
tenção de umidade. A adição de colá-
geno não contribuiu para o aumento 
na porcentagem de proteína no pro-
duto final. Conforme Almeida et al. 
(2006) o aumento no conteúdo pro-
téico só ocorre quando o colágeno 
é adicionado em níveis maiores que 
3,63 %. Os resultados para proteína 
divergem dos encontrados por Pra-
bhu & Doerscher (2003) com a adi-
ção de 1, 2 e 3 % de colágeno suíno 

em presunto que resultou no aumen-
tou do teor protéico no produto final. 
Apenas a amostra F4 encontrou-se 
dentro dos parâmetros físico-quími-
cos obrigatórios (BRASIL, 2000). 
Os teores de cinzas variaram sendo 
que Pedroso (2008) encontrou valo-
res de 2,94 a 3,39 % e Prestes (2008) 
de 2,64 a 4,20 %. F3 apresentou teor 
de lipídios relativamente mais baixo 
que todas as outras amostras devi-
do a variações no grau de refile da 
matéria-prima. Os valores encontra-
dos para o teor de lipídios divergem 
dos 2 a 3,2 % sugeridos por Barbut 
(2002) e dos 0,69 a 2,23 % encontra-
dos por Prestes (2008), o que pode 
ser justificado pelo fato de que no 
preparo da matéria-prima buscou-se 
o menor grau de refile possível para 
facilitar no nível de produção e redu-
zir o nível de perdas para indústria. 
Houve diferença significativa entre 
as amostras (p<0,05) para CRA, per-
das por congelamento, perdas por re-
aquecimento e sinerese e não houve 
diferença significativa (p>0,05) para 
perdas por resfriamento conforme a 
Tabela 2. 

Para CRA os resultados foram 
superiores para F1, F2 e F4 indi-
cando a habilidade dos ingredientes 
testados em reter a água presente no 
produto. Observa-se que F2 (maior 
grau de cominuição) não apresen-
tou maior CRA, o que discorda com 
Girard (1991). A formulação F2 foi 
a que apresentou as menores perdas 
por congelamento, isto ocorreu devi-

Quadro 1 - Formulações utilizadas nos experimentos.
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do ao maior grau de cominuição, o 
que permitiu maior interação entre 
os ingredientes e maior resistência 
ao congelamento-descongelamento. 
Os resultados encontrados foram in-
feriores as 10,02 % encontrados por 
Prestes (2008). Amostras com maior 
grau de moagem apresentaram maio-
res perdas independente da mistura 
de colágenos testada. F3 foi a que 
apresentou as maiores perdas por 
reaquecimento, este resultado con-
corda com os 24,96 % encontrados 
por Prestes (2008). F2 não apresen-
tou maior resistência à compressão 
devido ao maior grau de moagem da 
matéria-prima, o que proporciona-
ria maior resistência da matriz pro-

téica formada. Prabhu & Doerscher 
(2003) sugeriram que aumento nos 
níveis de colágeno testados aumen-
ta a firmeza do produto, o que não 
foi observado neste trabalho. Hou-
ve diferença significativa entre as 
amostras (p<0,05) para compressão, 
a*, L* e b* e não houve diferença 
significativa (p>0,05) para força de 
cisalhamento, conforme a Tabela 3. 
Para cor, F1 apresentou os menores 
valores de L*, a* e b* o que indica 
produto mais opaco, com menor bri-
lho e coloração menos avermelhada. 
A adição da fibra de colágeno contri-
buiu para amarelamento do produto 
conforme foi observado na primeira 
avaliação dos produtos desenvol-

vidos. Para sinérese F3 e F4 apre-
sentaram as maiores perdas, o que 
pode ser justificado pelo tamanho 
da matéria-prima utilizada quando 
comparadas com F1 e F2 elaboradas 
com carne mais triturada. A análise 
microbiológica apresentou resulta-
dos satisfatórios o que permitiu a re-
alização da avaliação sensorial.

Os resultados da Escala Hedôni-
ca indicaram que não houve diferen-
ça significativa entre as formulações 
(p>0,05). Os resultados encontrados 
ficaram entre gostei ligeiramente e 
gostei muito conforme a escala uti-
lizada (média 6,85). As formulações 
desenvolvidas apresentaram boa 
aceitação (média 75%). Não houve 

*Médias com letras diferentes na vertical diferem significativamente (p<0,05). 

 
*Médias com letras diferentes na vertical diferem significativamente (p<0,05). 

Tabela 1 – Teores de umidade, proteína, lipídios, cinzas, pH e Aw das amostras analisadas.

Tabela 2 – CRA, perdas por resfriamento, congelamento e reaquecimento e sinerese das amostras analisadas.
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diferença de aceitação das amostras 
analisadas (p>0,05). Na Compara-
ção Múltipla (Tabela 4), as amostras 
foram consideradas iguais ao padrão 
mostrando que a adição dos ingre-
dientes testados não apresentou efei-
to significativo sobre a textura dos 
presuntos. 

Quando os provadores foram 
questionados sobre o grau de dife-
rença das amostras a média obtida na 
escala foi 1,56, indicando diferença 
regular entre as amostras.

CONCLUSÃO

Os resultados mostraram que a 
adição de colágeno nas proporções 
testadas e o grau de cominuição da 
matéria-prima afetaram significati-
vamente (p<0,05) algumas caracte-
rísticas: teor de umidade e de pro-
teína, CRA, perdas, sinérese, cor e 
resistência à compressão. Os melho-
res resultados foram obtidos para a 
formulação F2 (produto mais comi-
nuído) e na avaliação sensorial os 

produtos desenvolvidos não apresen-
taram diferenças significativas entre 
si mesmos com graus de cominuição 
e adição de colágenos diferentes 
(p>0,05). Os resultados obtidos indi-
caram que é possível a substituição 
parcial da proteína isolada, soja por 
colágeno, sem prejuízos às caracte-
rísticas físico-químicas e sensoriais.
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RESUMO 

Os peixes são alimentos alta-
mente perecíveis e como tais exi-
gem cuidados especiais em sua 
manipulação, estando sujeitos a 
contaminação por diversos micro-
-organismos. Em condições nor-
mais de refrigeração, o prazo de 
vida útil destes produtos está limita-
do pelos processos de deterioração 
enzimática e microbiológica, o que 
limita seu prazo de distribuição e 
comercialização. O presente estudo 
teve como objetivo estabelecer as 
concentrações e mesclas de gases 
mais adequados na conservação de 
Pargo (Pagrus pagrus). As amostras 
foram obtidas em um entreposto de 
pesca em Niterói/RJ. No laborató-

rio, estas foram seccionadas em 21 
fragmentos de 20g de lombo cada. 
Os fragmentos foram embalados em 
diferentes atmosferas: 100% ar, vá-
cuo, 40/60% CO

2
/N

2
, 80/20% CO

2
/

N
2
, e 100% CO

2
. As embalagens 

foram mantidas sob refrigeração 
(3,0±1,0 C°) por 22 dias. A análise 
histológica se mostrou um excelente 
parâmetro de avaliação da vida útil 
de produtos cárneos embalados em 
atmosfera modificada ao apresentar 
resultados semelhantes aos obtidos 
em estudos anteriores, elegendo a 
atmosfera 80/20% CO

2
/N

2
 como a 

mais indicada na preservação desta 
espécie de pescado.

Palavras-chave: Pescado. Conservação. 
Embalagem ativa.

SUMMARY

Fish are highly perishable foods, 
and as such require special care in 
handling and are subject to conta-
mination by various microorganis-
ms. Under normal conditions of 
refrigeration, the shelf-life of these 
products is limited by the processes 
of deterioration and microbial enzy-
me, which limits its period of distri-
bution and marketing. This study ai-
med to establish the concentrations 
and mixtures of gases in the most 
appropriate conservation of pargo 
(Pagrus pagrus). The samples were 
obtained at a fishing store in Nite-
roi / RJ. In the laboratory, they were 
split into 21 pieces of 20g each loin. 
The fragments were packaged in 

Apoio histológico na determinação da 
vida útil de pargo (Pagrus pagrus), 
embalado em atmosfera modificada.
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different atmospheres: 100% air, 
vacuum, CO2/N2 40/60%, 80/20 
CO2/N2% and 100% CO2. The 
packages were kept under refrige-
ration (3.0 ± 1.0 ° C) for 22 days. 
Histological analysis showed an ex-
cellent parameter for evaluating the 
useful life of meat products packed 
in modified atmosphere to produ-
ce results similar to those obtai-
ned in previous studies, electing to 
80/20% CO2/N2 atmosphere as the 
most suitable in the preservation of 
this specie of fish.

Keywords: Fish. Conservation. Active 
Packaging.

INTRODUÇÃO

or ser um alimento alta-
mente perecível, o pesca-
do exige cuidados espe-
ciais na sua manipulação, 

estando sujeito à contaminação pe-
los mais variados micro-organismos, 
adquiridos no próprio ambiente 
aquático, ou durante as diferentes 
etapas de captura, transporte e dis-
tribuição. Estes micro-organismos 
podem influenciar no prazo de vida 
comercial do pescado em aerobiose, 
já reduzido em função da sua própria 
composição biológica e limitado 
pelo processo de deterioração enzi-
mática e microbiológica, acarretan-
do um tempo restrito de comerciali-
zação e distribuição, principalmente 
quando transportado a longas distân-
cias (SALGADO et al., 2006). 

A deterioração da musculatura do 
pescado é caracterizada pela perda 
de detalhes celulares e tinturiais, o 
citoplasma torna-se granuloso e hia-
lino, e há perda dos limites celulares 
e afinidade pelos corantes; podendo 
ser causada por enzimas proteolí-
ticas endógenas ou decorrentes da 
proliferação bacteriana (VASCON-
CELOS, 1987). 

Quando mantido sob refrigeração 
e gelo, a vida útil do pescado pode 
variar de dois a 14 dias, dependendo 
da espécie, local de captura e estação 
do ano (STAMMEN et al., 1990). 

Em função do reduzido prazo de 
vida comercial, da crescente deman-
da por produtos frescos e, ainda, da 
necessidade de redução de custos 
relacionados à energia, justifica-se 
a busca por tecnologias que permi-
tam um aumento no prazo de vida 
comercial de alimentos altamente 
perecíveis e com alto teor protéico 
como peixes, carnes vermelhas e 
aves (MANO et al., 1999).

Atendendo a esta demanda tem-
-se investido em estudos de embala-
gens em atmosfera modificada. 

Tendo em vista o exposto acima, 
objetivou-se fazer uso da histologia 
como mais um parâmetro de avalia-
ção do grau de frescor do pescado, de 
modo a identificar as concentrações e 
misturas de gases que apresentassem 
melhor desempenho e, portanto, maior 
aplicabilidade na conservação do par-
go (Pagrus pagrus) sob refrigeração.

MATERIAL E MÉTODOS

Os exemplares de pargo (Pagrus 
pagrus) foram obtidos em um entre-
posto de pesca localizado em Nite-
rói/RJ. Os peixes foram acondicio-
nados em caixas de poliestireno com 
gelo, e transportados até o laborató-
rio, onde foram lavados com água 
destilada esterilizada e tiveram seus 
lombos seccionados em 21 fragmen-
tos de 20 gramas cada. 

Estes foram acondicionados 
em embalagens plásticas “Cryovac 
BBL4” com estrutura multicama-
das de baixa permeabilidade a ga-
ses, contendo um litro de gás ou 
mistura de gases pré-determinada 
de: 100%  ar atmosférico; vácuo; 
40/60% CO

2
/N

2;
; 80/20% CO

2
/

N
2
 e 100% CO

2
. Estas foram, en-

tão, termo-seladas e acondiciona-
das à temperatura de refrigeração 

(2,0±2,0 ºC) por 22 dias. As emba-
lagens foram abertas em intervalos 
de cinco dias, até a completa dete-
rioração da amostra. 

Os fragmentos foram acondicio-
nados em frascos contendo solução 
de formol 10% e, posteriormente, 
clivados e processados segundo as 
técnicas histológicas usuais de in-
clusão em parafina e coloração por 
hematoxilina-eosina. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão descritos os 
graus de intensidade de degradação 
muscular em função do tempo de es-
tocagem e atmosfera utilizada. 

Considerou-se como “Bom” os 
casos que apresentaram preserva-
ção da morfologia celular e ausência 
bacteriana; “Discreto” os que apre-
sentaram poucos focos de colônia 
bacteriana, com pouca ou nenhuma 
dissolução de segmentos miofibrila-
res, e pouca ou nenhuma opacidade 
de gorduras; “Moderado” os casos 
que apresentaram moderada ativida-
de bacteriana, dissolução protéica e 
opacidade de adipócitos; e “Intenso” 
as lâminas que apresentaram intensa 
atividade bacteriana, intensa dissolu-
ção protéica das fibras e opacidade 
de adipócitos.

Analisando a tabela observamos 
que no 5° dia de estocagem a amos-
tra embalada em ar já apresentava 
sinais de degradação, sendo classi-
ficada como “Moderado”, enquanto 
as amostras embaladas nas demais 
atmosferas apenas apresentaram 
sinais discretos de degradação e a 
amostra embalada em 100% CO

2
 

ainda demonstrava um bom estado 
de conservação. 

As amostras em aerobiose se-
guiram obtendo o pior desempenho, 
apresentando sinais intensos de de-
gradação ainda no 9° dia de estoca-
gem, enquanto que os fragmentos 
embalados a vácuo só demonstraram 
tais sinais no 15° dia, enquanto aque-

P
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Figura 1 – Corte histológico de tecido muscular íntegro de pargo 
(Pagrus pagrus) apresentando morfologia celular preservada 
e ausência de colônias bacterianas. (10X) (H.E)

Figura 2 – Corte histológico de tecido muscular moderadamente degradado 
de Pargo (Pagrus pagrus) apresentando perda da morfologia celular, com 
dissolução protéica da fibra, e presença de desenvolvimento bacteriano (seta). 
(10X) (H.E)

Figura 3 - Corte histológico de tecido muscular de Pargo (Pa-
grus pagrus) intensamente degradado, apresentando focos de 
colônias bacterianas (seta), dissolução de segmentos fibrilares,  
perda da atividade tinturial, aspecto acidófilo e granular  (20X) 
(H.E).

Figura 4 - Corte histológico de tecido muscular de Pargo (Pagrus pagrus) 
apresentando presença de material protéico acelular e granular, de aspecto 
acidófilo e eosinofilico (40X) (H.E)

Tabela 1 – Avaliação histológica do grau de degradação de amostras de Pargo (Pagrus pagrus) embaladas em aerobiose e em diferentes atmosferas 
modificadas, e armazenadas sob refrigeração (2 ±  2ºC) durante 22 dias.

Bom - preservação da morfologia celular e ausência de bactérias.
Discreto - poucos focos de colônia bacteriana, com pouca ou nenhuma dissolução de miofibrilas.
Moderado - moderada atividade bacteriana, dissolução protéica e opacidade de adipócitos.
Intenso - intensa atividade bacteriana, intensa dissolução protéica das fibras e opacidade de adipócitos.
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las sob atmosfera modificada sequer 
alcançaram tal grau de degradação, 
atingindo um máximo de degrada-
ção moderada de 40/60% CO

2
/N

2
 e 

100% CO
2
. 

Resultados semelhantes foram obti-
dos por Salgado et al. (2006) ao utili-
zarem análises bacteriológicas como 
forma de avaliar a eficiência do CO

2
 

na conservação desta espécie de pes-
cado, e a inadequação do ar como 
meio de preservação de alimentos. 

Estas observações podem ser facil-
mente comprovadas ao se analisar as 
Figuras 1, 2 e 3. A Figura 1 represen-
ta um quadro de bom estado de con-
servação do tecido muscular, onde se 
observa morfologia celular preservada 
e ausência de colônias bacterianas. Na 
Figura 2 observa-se o início da frag-
mentação miofibrilar e a presença de 
células bacterianas, caracterizando um 
quadro de discreta degradação. Na Fi-
gura 3 pode-se verificar um acentuado 
quadro de proliferação bacteriana e in-
tensa fragmentação miofibrilar, culmi-
nando com a perda da morfologia da 
fibra. Tal destruição tecidual é causada 
por enzimas proteolíticas, decorrentes 
da proliferação bacteriana nos tecidos, 
ocasionando perda de detalhes celula-
res e tinturiais, tornando o citoplasma 
granuloso e hialino, e ocorrendo perda 

dos limites celulares e afinidade pelos 
corantes, conforme descrito por Vas-
concelos (1987).

No entanto, as amostras emba-
ladas em atmosferas com altas con-
centrações de CO

2
 apresentaram, 

após nove dias de estocagem, uma 
rica substância protéica, finamente 
granular, de aspecto acidófilo e ace-
lular (Figura 4), caracterizada ma-
croscopicamente como “drip”. 

Tal substância tem origem na di-
minuição da capacidade de retenção 
de água das proteínas musculares por 
alcalinização do meio em função do 
crescimento bacteriano (HUSS, 1995). 

Em algumas laminas, pôde ser 
notada uma opacidade de adipócitos, 
caracterizando um possível processo 
de alteração gordurosa.

CONCLUSÃO

A análise histológica se mos-
trou um excelente parâmetro de 
avaliação da vida útil de produtos 
cárneos embalados em atmosfera 
modificada ao apresentar resultados 
semelhantes aos obtidos em estudos 
anteriores, elegendo a atmosfera 
80/20% CO

2
/N

2
 como a mais indi-

cada na preservação desta espécie 
de pescado. 

Apesar da intensa busca na litera-
tura por artigos que tratem da carac-
terização histológica do pescado em-
balado em atmosfera aparentemente, 
até o presente momento, nenhum es-
tudo foi realizado nesta área. 
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RESUMO

Avaliou-se a atividade antibac-
teriana in vitro de óleo essencial 
de canela, de marca comercial, nas 
concentrações de 1, 3, 5 e 7%, fren-
te a Escherichia coli (ATCC 8739), 
utilizando-se a metodologia da difu-
são em ágar. Os resultados obtidos 
revelaram que não há diferença es-
tatisticamente significante entre as 
três menores concentrações de óleo 
essencial de canela, embora haja efe-
tividade frente ao micro-organismo 
testado, em todas as concentrações. 
Verifica-se, portanto, um potencial 
de uso do óleo essencial de canela 

como composto alternativo para pre-
servação natural de alimentos. 

Palavras-chave: Antimicrobiano. 
Preservação. Óleo essencial.

SUMMARY

The in vitro antibacterial activity 
of cinnamon essential oil was eva-
luated, in concentrations of 1%, 3%, 
5% and 7% against Escherichia coli 
(ATCC 8739), using the agar diffu-
sion method. The results showed no 
statistically significant difference be-
tween the three lower concentrations 
of cinnamon essential oil. Although it 

is effective against the microorganism 
tested at all concentrations. There is, 
therefore, a potential use of cinnamon 
essential oil as alternative compound 
for natural preservation of food. 

Keywords: Antimicrobial. Preservative. 
Essential oil.

INTRODUÇÃO

tualmente, é crescente o 
número de consumidores 
que têm exigido da indús-
tria alimentícia a adoção 

de políticas que visem à segurança 
de seus produtos. Dentro deste âm-

Atividade antibacteriana de óleo 
essencial de canela (Cinnamomum 
zeylanicum) sobre Escherichia coli.
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bito, a adoção de medidas que re-
duzam o uso de aditivos químicos 
torna-se cada vez mais iminente. A 
suspeita sobre a toxicidade de alguns 
aditivos químicos em produtos e o 
abuso na utilização destes compostos 
têm demandado medidas legislativas 
cada vez mais eficazes no panorama 
mundial (MOREIRA et al., 2005). 
Por conseguinte, há um crescente in-
teresse em pesquisas pela busca de 
compostos alternativos para um em-
prego racional como conservantes de 
alimentos (IVANOVIC et al., 2012). 

O constante interesse na ação inibi-
tória de especiarias e seus óleos essen-
ciais nos diferentes micro-organismos 
é evidenciado em diversos estudos, e 
é atribuído basicamente a duas razões: 
o questionamento incessante sobre a 
segurança dos aditivos químicos, ge-
rando uma tendência ao uso de subs-
tâncias naturais de plantas, e a redução 
dos teores de sal e açúcar em alimen-
tos por razões dietéticas, o que tende 
a aumentar o uso de outros temperos 
(TRAJANO et al., 2009).

Extratos naturais e óleos essenciais 
são utilizados para aumentar a vida de 
prateleira e melhorar as característi-
cas sensoriais de alimentos. Algumas 
plantas, seus extratos e/ou princípios 
ativos possuem atividade antibacteriana 
demonstrada em estudos laboratoriais 
(HOFFMANN et al., 1999; BURT, 
2004; USHIMARU et al., 2007; AL-
VES et al., 2008; YOSSA et al., 2010). 

A atividade antibacteriana de mui-
tas plantas deve-se aos compostos 
sintetizados no metabolismo secun-
dário. Tais produtos são conhecidos 
por suas substâncias ativas (NASCI-
MENTO et al., 2000). Dentre os gru-
pos químicos conhecidos com ação 
antibacteriana pode-se mencionar, 
principalmente, os compostos fenóli-
cos, quinonas, taninos, cumarinas, al-
calóides, flavonas e seus compostos. 

Diversos surtos alimentares cau-
sados por E. coli são mencionados 
na literatura. O patógeno pode estar 
presente em alimentos que vão desde 

carne bovina, de aves e leite, causan-
do gastrenterites (SOFIA et al., 2007). 
Embora a presença de E. coli em ali-
mentos seja indesejável, por se tratar 
de um indicador de contaminação de 
origem fecal, sua eliminação de todos 
os alimentos frescos e refrigerados é 
praticamente impossível (JAY, 2005). 

Estudos relatam a atividade anti-
microbiana de óleo essencial de cane-
la (Cinnamomum zeylanicum) sobre 
contaminantes e/ou patógenos ali-
mentares. Hoffmann et al. (1999), ob-
tiveram resultados efetivos para óleo 
essencial de canela e menta, nas con-
centrações de 10,0 e 1,0 %, principal-
mente para Azotobacter sp., Bacillus 
thuringensis, Pseudomonas fluores-
cens, Rhizobium sp., Salmonella en-
teriditis e Staphylococcus aureus. De 
modo similar, Santurio et al. (2007), 
evidenciaram atividade antibacteria-
na de óleo essencial de canela sobre 
sorovares de Salmonella enterica. 

O presente estudo busca, portanto, 
propiciar resultados relevantes sobre a 
atividade antibacteriana de óleo essen-
cial de canela, OEC, em quatro con-
centrações diferentes (1, 3, 5 e 7 %), 
escolhidas de modo aleatório, frente 
ao contaminante Escherichia coli.

MATERIAL E MÉTODOS

Cultura Microbiana
Escherichia coli (ATCC 8739), 

mantida em PCA (Ágar para Conta-
gem Padrão - Acumedia) a 4 °C, rea-
tivada em PCA a 35 °C por 24 horas.

Óleo Essencial
Foram preparadas, no momento 

da realização do experimento, solu-
ções com as concentrações de 1 %, 
3 %, 5 % e 7 % (v/v) de OEC, da 
marca comercial BioEssência, utili-
zando como solvente a solução com-
posta por água e Tween 80 a 0,5 %. 

Avaliação da Atividade Antibacteriana
A sensibilidade da cepa de E. coli 

sobre o OEC foi avaliada pelo método 

de difusão em ágar (HOFFMANN, 
1999). Em placas de Petri contendo 
MHA - Ágar Mueller Hinton (Hime-
dia) foram realizadas semeaduras por 
superfície com a cultura da bactéria 
contendo 108 UFC.mL-1, padronizada 
em escala 0,5 de Mc Farland (ALVES 
et al., 2008). Nas placas de Petri fo-
ram, então, inseridos discos estéreis 
de papel filtro de 6 mm de diâmetro, 
próprios para avaliação de atividade 
antimicrobiana. Alíquotas de 40 μL 
de cada solução, descritas no item 
2.2, foram inseridas sobre os discos 
de papel filtro. Após incubação a 35 
°C por 24 horas, o diâmetro dos halos 
de inibição de cada disco foi medido 
com o auxílio de um paquímetro, sen-
do que o tamanho do halo era dire-
tamente proporcional à atividade an-
tibacteriana. Como controle negativo 
foi utilizada a solução solvente, água 
e Tween 80 a 0,5 %. 

Análise Estatística
O experimento foi conduzido em 

quadruplicata, sendo o planejamento 
inteiramente casualizado. A influên-
cia da concentração de óleo essencial 
sobre a inibição microbiana foi o fa-
tor estudado. A análise estatística do 
diâmetro dos halos foi realizada por 
meio de uma análise descritiva, se-
guida de análise de variância para um 
fator (ANOVA), de teste de compa-
ração múltipla (teste de Tukey) e de 
estimativas de intervalos de confian-
ça a 95 % para o diâmetro médio dos 
halos. Adotou-se um nível de signifi-
cância de 5 % nos testes estatísticos, 
os quais foram realizados com supor-
te do software Minitab® v.15. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 ilustra os valores dos 
halos de inibição resultantes do ex-
perimento, nas quatro concentrações 
de OEC avaliadas.

Os resultados obtidos revelaram 
que não há diferença estatisticamen-
te significante entre as três menores 
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concentrações de óleo essencial de 
canela. A inibição para o patógeno 
E. coli mostrou-se significante quan-
do utilizou-se a concentração de 7 % 
de OEC. Verificou-se que o aumento 
da concentração de OEC favoreceu o 
aumento do diâmetro médio dos ha-
los. As evidências são de que, quando 
a concentração é de 7 %, o diâmetro 
médio fica entre 25,45 e 31,55 milí-
metros, com 95 % de confiança e que 
há uma diferença estatisticamente sig-
nificante no diâmetro médio para as 
diferentes concentrações. Além disso, 
verificou-se uma redução no diâmetro 
médio superior a 6,25 mm quando são 
utilizadas concentrações inferiores.

Sofia et al. (2007), em estudo sobre 
a atividade antibacteriana de extra-
tos de especiarias frente a patógenos 
transmitidos por alimentos, relataram 
forte atividade antimicrobiana quan-
do utilizaram de extratos de cravo e 
canela frente a E. coli e B. cereus. De 
modo similar, estudos reportam que a 
canela provoca redução significativa 
da carga de E. coli em suco de maçã. 
Senhaji et al. (2007), em estudo sobre 
atividade antibacteria de óleo essen-
cial de canela sobre E. coli O157:H7, 
relataram uma redução de células viá-
veis do micro-organismo de 107 UFC.
mL-1 para 3x104 UFC.mL-1, após 2 
horas de incubação, quando 0,025 % 

do óleo essencial foi adicionado ao 
meio de cultura. Na presença de 0,05 
% de óleo essencial de canela, todas 
as células foram mortas após 30 mi-
nutos de incubação.

Por sua vez, Trajano et al. (2009), 
verificaram resultados condizentes ao 
obtido no presente estudo, com rela-
ção ao espectro de ação de C. zeyla-
nicum sobre as cepas de  Escherichia 
coli, Bacillus cereus, Bacillus subtilis, 
Klebsiella pneumoniae, Listeria mo-
nocytogenes, Pseudomonas aerugi-
nosa, Staphylococcus aureus, Salmo-
nella enterica, Serratia marcencens e 
Yersinia enterocolitica, com resulta-
dos de halo de inibição de até 30 mm.

CONCLUSÃO

Os resultados do estudo demons-
traram que a multiplicação de Esche-
richia coli pode ser inibida por óleo 
essencial de canela, de modo satisfa-
tório, demonstrando maior sensibi-
lidade para concentração de 7 % do 
óleo empregado. Portanto, verifica-se 
um potencial de uso do óleo essen-
cial de canela como composto alter-
nativo para preservação natural de 
alimentos, sendo necessários estudos 
detalhados com o intuito de elucidar 
a interação entre óleos essenciais e 
componentes dos alimentos, toxici-

dade e estabilidade dos óleos durante 
o processamento de alimentos.
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RESUMO

Kefir é um probiótico natural cuja 
produção para consumo é realizada 
de maneira doméstica e artesanal, 
o que pode oferecer risco à saúde 
humana. O objetivo deste trabalho 
foi analisar amostras do produto, de 
diferentes procedências, para verifi-
cação da presença de bacilos Gram 
negativos, estafilococos e Candida 
spp. Amostras de fermentações em 
água ou em leite foram coletadas, 
processadas e semeadas em meios 
de cultura seletivos. Após incubação 
e crescimento, as unidades forma-
doras de colônias foram contadas e 
esfregaços corados pelo método de 
Gram foram realizados. As amos-
tras em água e em leite apresenta-
ram, respectivamente, crescimento 

de Candida ssp. em 88,24 e 83,33%, 
bacilos Gram negativos em 23,53 e 
33% e estafilococos em 35,3 e 0%. 
Embora não tenham sido encontra-
das leveduras patogênicas, o isola-
mento de micro-organismos exter-
nos à cultura mãe de Kefir demonstra 
a possibilidade de contaminação do 
produto e, portanto, de risco à saúde 
do consumidor.  

Palavras-chave: Probiótico. 
Contaminação. Candida. Estafilococos.

SUMMARY

Kefir is a natural probiotic, pro-
duced in a domestic way, offering 
risks to health. The aim of this stu-
dy was to analyze samples of Kefir, 
from different sources, to verify the 

presence of microorganisms of the 
Gram negative rods, staphylococci 
and Candida spp. Samples prepa-
red from fermentations in water and 
milk were collected, processed, pla-
ted on selective culture media and 
incubated. After growth, the colo-
nies (CFU/mL) were counted and 
smears stained by Gram methods 
were carried out. The samples from 
water and milk were positive, res-
pectively, for Candida ssp. in 88.24 
and 83.33%, Gram negative rods in 
23.53 and 33% and staphylococci in 
35.3 and 0%. Although the samples 
have not showed pathogenic yeasts, 
the isolation of outside microorga-
nisms of mother-culture of Kefir de-
monstrates the possibility of product 
contamination and therefore risk to 
consumer health.
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O
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INTRODUÇÃO

Kefir é uma bebida originá-
ria das Montanhas do Norte 
do Cáucaso, Ásia, conside-
rada um probiótico natural, 

que pode ser fermentado em água ou 
em leite, a partir de uma cultura mãe. 
É conhecido popularmente como co-
gumelo tibetano, fungo do iogurte e 
lótus de neve, entre outros. O produto 
artesanal é utilizado na África do Sul, 
Argentina, Brasil, França, Portugal, 
Rússia, Taiwan e Turquia, entre outros 
(PINTADO, M.E., et al 1996; WIT-
THUHN, R.C., SCHOEMAN, T., 
BRITZ, T.J, 2004; FARNWORTH, 
2005; GUZEL-SEYDIM et al 2005).  

Os grãos de Kefir são uma massa 
biológica branca, macia, gelatinosa, 
composta por gordura (4,4%), cin-
zas (12,1%), mucopolissacarídeos 
(45,7%), proteínas insolúveis (27%), 
proteínas solúveis (1,6%), aminoáci-
dos livres (5,6%), substâncias volá-
teis, vitaminas e uma pequena percen-
tagem de substâncias desconhecidas. 
O ideal é que contenham entre 0,08 a 
2% de álcool. Possui leve gosto áci-
do e aroma de levedura fresca. Após 
estarem maturados seus valores nutri-
cionais são modificados, e os níveis 
de carboidratos e lactose diminuem 
(KNEIFEL, W, MAYER, H.K, 1991; 
PINTADO, M.E., et al 1996; GUL-
MEZ, M.; GUVEN, A, 2003).

O Kefir pode ser considerado como 
uma mistura probiótica de bactérias e 
fungos. Probióticos são preparados 
com células ou componentes celulares 
de micro-organismos, que apresentam 
efeito benéfico à saúde do hospedeiro. 
Algumas propriedades dos probióti-
cos são imunomodulação, contribui-
ção nutricional, auxílio na digestão 
da lactose e melhoria na intolerância 
à mesma em adultos. Algumas le-

veduras presentes no Kefir mostram 
habilidade de colonização na mucosa 
intestinal, com consequente regulação 
da microbiota. 

O Kefir também pode apresentar 
propriedades antibacterianas, anti-
fúngicas e antitumorais, que são atri-
buídas ao polissacarídeo chamado 
Kefiran, resultado do metabolismo de 
Lactobacillus Kefir e Lactobacillus 
Kefiranofaciens. São relatados benefí-
cios no tratamento de escleroses, dis-
funções hepáticas e excesso de peso 
(LIU, J.R., CHEN, M.J., LIN, C.W., 
2002; FARNWORTH, 2005). Há, en-
tretanto, controvérsias, porque alguns 
micro-organismos poderiam alterar 
os lipídios e as proteínas responsáveis 
por seus efeitos benéficos (LIU, J.R., 
CHEN, M.J., LIN, C.W., 2002; LO-
PITZ-OTSOA, F. et al (2006).	

As condições de cultura dos grãos 
de Kefir podem interferir na compo-
sição microbiana do mesmo, e assim 
em seus constituintes (SCHOEVERS, 
A., BRITZ, T.J, 2003). Existem vários 
tipos de Kefir, entretanto grande parte 
de sua produção e consumo é feita de 
maneira doméstica e artesanal1. Um 
exemplo de “receita” para sua produ-
ção é: 1 litro de leite pasteurizado e 
18g de grãos de Kefir ativados, incuba-
dos a 25 °C por 18 h. A seguir, a mis-
tura é filtrada em peneira esterilizada 
de espessura de 710 µm e o produto 
obtido é incubado a 22 °C por 6 horas 
e armazenado a 4 °C (SCHOEVERS, 
A., BRITZ, T.J, 2003). 

Uma vez que o consumo e a produ-
ção caseira do Kefir têm sido frequen-
tes e a manipulação do alimento pode 
interferir no produto final e oferecer 
riscos à saúde humana, neste trabalho 
foram analisadas amostras do produto 
para verificação da presença de bacilos 
Gram negativos, estafilococos e leve-
duras do gênero Candida.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 17 amostras casei-
ras de grãos de Kefir preparadas a par-

tir de fermentações em água e 6 prepa-
radas em leite. As amostras (mínimo 
de 100 g) foram coletadas em coleto-
res plásticos descartáveis esterilizados 
(J Prolab São José do Pinhais, PR, 
Brasil). Os recipientes foram mantidos 
em gelo até serem transportados para 
o laboratório de Microbiologia da Uni-
versidade de Taubaté, respeitando-se o 
período máximo de três horas entre 
coleta e processamento das amostras.

No laboratório, 25 g de cada amos-
tra foram diluídas em 225 mL de água 
peptonada esterilizada e foram obtidas 
diluições de 10-1 a 10-6. Alíquotas de 
0,1 mL de cada diluição foram semea-
das, em duplicatas, em placas de Petri 
contendo os seguintes meios de cultu-
ra: a) ágar Mac Conkey (Difco, De-
troit, EUA) para pesquisa da presença 
de bacilos Gram negativos; b) ágar 
manitol salgado (Difco) para pesquisa 
de estafilococos; e, c) ágar Sabouraud 
dextrose (Difco) acrescido de 0,1 mg/
mL de cloranfenicol (União Química 
Farmacêutica, São Paulo, SP) para 
pesquisa de leveduras. Depois de se-
meadas, as placas foram incubadas a 
37 ºC por 24-48 horas e as placas de 
ágar Saboraud, que não apresentaram 
crescimento de colônias após 48 h a 37 
ºC permaneceram ainda por mais cin-
co dias em temperatura ambiente.

Quando do crescimento de colô-
nias, as mesmas foram contadas e as 
unidades formadoras de colônias por 
mililitro (UFC/mL) foram calculadas. 
Das colônias foram realizados esfre-
gaços corados pelo método de Gram. 
Após a confirmação da morfologia, 
para obtenção de culturas puras, as co-
lônias sugestivas de leveduras foram 
semeadas em tubos de ensaio conten-
do ágar Sabouraud dextrose (Difco) e 
incubadas por 24 horas a 37º C. 

As leveduras isoladas foram iden-
tificadas pela formação de tubo ger-
minativo, pela produção de hifas, 
pseudohifas e clamidoconídeos em 
microcultivo, e fermentação e assimi-
lação de carboidratos (SANDVÉN, P. 
(1990); KOGA-ITO, C.Y.,; FONTAN, 



178

PESQUISA

M.C. et al. 2006; ARTINS, C.A.P., 
JORGE, A.O.C., 2006). Para controle 
foi utilizada a cepa padrão de C. albi-
cans (ATCC 18804).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre as amostras de Kefir pre-
paradas em água, 23,53 % apresen-
taram crescimento de bacilos Gram 
negativos; 35,30 % crescimento de 
estafilococos e 88,24 %  crescimento 
de leveduras.

Dentre as amostras de Kefir pre-
paradas em leite (n=6), houve cresci-
mento de bacilos Gram negativos em 
33%, não houve crescimento em ágar 
Manitol Salgado e, assim como as 
amostras de água, a maior recupera-
ção foi de leveduras, aparecendo em 
83,33% das amostras em ágar Sabo-
raud (Tabela 1).

Mais de uma espécie de Candida 
foi isolada em 47 % das amostras fer-
mentadas em água e em 33,33 % das 
preparadas em leite. As cepas de leve-
duras identificadas em cada amostra 
de Kefir estão apresentadas no quadro 
1. A amostra 4, de Kefir fermentado 
em água, além da presença de C. li-
polytica e C. tropicalis, apresentou 
crescimento de leveduras alaranjadas, 
sugestivas de Rodotorula spp.

Dentre as espécies de Candida 
isoladas nas amostras de Kefir inves-
tigadas, não foram encontradas espé-
cies patogênicas, como C. albicans, o 
que já foi observado por outros auto-
res (FARNWORTH, 2005; GUZEL-
-SEYDIM et al 2005, FONTAN, 
M.C. et al, 2006). No entanto, estas 
espécies são frequentemente isola-
das de amostras da cavidade bucal 
e podem estar associadas com qua-
dros patológicos em indivíduos imu-
nossuprimidos (WILLIAMS, D.W., 
LEWIS, M.A.O., 2000).

O crescimento de leveduras foi mais 
prevalente quando comparado aos ou-
tros micro-organismos investigados. 
Diferente da observação de Farnworth 
(2005), que relatou que as leveduras 

estavam em menor número no produto 
final da fermentação do Kefir.

Guzel-Seydim et al. (2005), de-
monstraram que a população de leve-
duras e bactérias é alterada em dife-
rentes momentos da fermentação. Se-
gundo Fontán et al. (2006), um fator 
que pode explicar o predomínio das 
leveduras é que as mesmas pertencem 
à matriz do Kefir. De acordo com o 
autor, Lactococcus spp. predomina 
durante as primeiras 24 horas de fer-
mentação, Lactobacillus spp. torna-
-se o mais abundante após 168 horas 
e leveduras crescem somente após a 
última fase da fermentação.

Pintado et al. (1996), observaram 
que as leveduras são menos afetadas 
por condições ambientais. No presente 
trabalho, o Kefir de leite era mantido, 
pelos usuários, sob refrigeração, o que 
pode ter determinado a ausência ou 
menor contagem de colônias de bacté-
rias e predominância de leveduras.

Garrote et al. (1998), perceberam 
que diferentes grãos produzem produ-
tos finais com pHs distintos e que estes 
interferem na prevalência de bactérias 
ou leveduras e também no crescimen-
to de micro-organismos externos.	

No trabalho realizado por Wit-
thuhn et al. (2004), diferentes espé-
cies de Candida foram isoladas de 
uma mesma cultura mãe, mostrando 
que cada grão possui uma microbiota 
diferente. C. tropicalis e C. lipolytica 
são as mais comumente encontradas 
na literatura como pertencentes à ma-
triz do Kefir. C. glabrata não havia 
sido citada em estudos anteriores, 
seja como pertencente à matriz do 
Kefir ou como levedura patogênica. 
Lopitz-Otsoa et al. (2006), sugeriram 
que a ausência de C. albicans poderia 
ser resultado da atividade de algumas 
bactérias ácido lácticas presentes no 
próprio Kefir.

A amostra 17 de Kefir fermentado 
em água não apresentou crescimento 
em nenhum dos meios, sugerindo a 
ocorrência de morte da cultura mãe.

O presente trabalho demonstrou 

a presença de micro-organismos não 
pertencentes à cultura mãe de Kefir, 
visto que algumas amostras mostra-
ram a presença de bastonetes Gram-
-negativos, possivelmente da Família 
Enterobacteriaceae ou do gênero 
Pseudomonas, e estafilococos, jamais 
relatado na literatura. 

 Gulmez e Guven (2003), inocula-
ram amostras de Kefir de leite pasteu-
rizado e não pasteurizado com cepas 
de Escherichia coli O157:H7, Listeria 
monocytogenes 4b e Yersinia entero-
colitica O3, antes e após a fermenta-
ção. Os três patógenos cresceram du-
rante a fermentação e sobreviveram 
por 21 dias em estocagem fria. E. coli 
foi o mais resistente nas amostras não 
pasteurizadas, sobreviveu 21 dias em 
todas as amostras estocadas a 4±1ºC. 
O estudo demonstrou que somente 
a inibição competitiva das culturas 
iniciais do Kefir não preveniu o cres-
cimento dos patógenos durante a fer-
mentação e não suprimiu a sobrevi-
vência dos mesmos durante a estoca-
gem fria. Assim, a contaminação pré-
-fermentação pode apresentar mais 
riscos à saúde do que a contaminação 
pós-fermentação, tendo em vista que 
os micro-organismos patogênicos 
podem se adaptar a matriz do Kefir 
durante a fermentação. Além disso, é 
na pré-fermentação que ocorre maior 
manipulação do alimento, que pode 
ser agravada pela falta de higiene. 

Outro fator que pode determinar a 
presença ou ausência de patógenos foi 
testado por Gulmez e Guven (2003). 
Os autores observaram que a utili-
zação de leite cru, em vez de leite 
pasteurizado, na fermentação do 
Kefir favoreceu o crescimento de 
micro-organismos patogênicos.

A presença de micro-organismos 
com potencial patogênico, principal-
mente para indivíduos debilitados ou 
imunossuprimiudos, recuperados das 
amostras analisadas neste trabalho, 
alerta para a possibilidade de contami-
nação durante a produção do Kefir com 
ocorrência de micro-organismos exter-
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Quadro 1 – Espécies de Candida encontradas nas amostras de Kefir fermentadas em leite e em água.

Tabela 1- Unidades formadoras de colônias por mililitro, expressas em logarítimo de base 10 (log UFC/mL), características de entero-
bactérias e Pseudomonas, Staphylococcus e leveduras do gênero Candida, em meios seletivos (ágar MacConkey, manitol salgado e 
Sabouraud dextrose com cloranfenicol, respectivamente) isoladas de cada amostra de Kefir fermentada em leite e em água. 
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nos à cultura mãe, o que pode se cons-
tituir em risco à saúde do consumidor.  

	  
CONCLUSÃO

Os grãos de Kefir em água e em lei-
te apresentaram diferentes espécies de 
Candida, provavelmente pertencentes 
à cultura mãe, e ausência de leveduras 
patogênicas. Algumas amostras apre-
sentaram elevada quantidade de ba-
cilos Gram negativos e/ou estafiloco-
cos, o que demonstra a possibilidade 
de contaminação do produto e risco à 
saúde do consumidor. 
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ESCOLAS DE MOÇAMBIQUE PODEM ADOTAR MODELO DO “COZINHA BRASIL”.

A experiência do programa de educação alimentar “Cozinha Brasil”, desenvolvido pelo SESI, será aproveitada no treinamento 
de merendeiras moçambicanas, conforme acordo de cooperação técnica que o governo brasileiro está formalizando com 
aquele país. Nos próximos dias, técnicos do SESI, da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) ligada ao Ministério das 
Relações Exteriores e do Programa Mundial de Alimentação da ONU discutirão as bases do novo acordo e as formas de 
reposicionamento do programa em Moçambique . “O modelo do Cozinha Brasil se encaixa no programa de alimentação 
escolar”, observou o analista de projetos da ABC - Gerência de África, Ásia e Oceania, Armando Cardoso.
 

No Brasil, cerca de 1 milhão de trabalhadores da indústria, familiares, merendeiras, crianças e população em geral já 
participou de cursos com orientações sobre alimentação de alto valor nutritivo, e a baixo custo que contribuem para elevar 
o nível de saúde e a qualidade de vida. Moçambique foi o primeiro país a receber transferência da tecnologia social do 
Cozinha Brasil, atualmente replicado no Uruguai e em fase de implementação na Guatemala, Honduras e El Salvador. 
 

O presidente do Conselho Nacional do SESI, Jair Meneguelli, reuniu-se em abril deste ano com o primeiro ministro de 
Moçambique, Aires Bonifácio Baptista Ali, que manifestou disposição em contribuir com esta nova etapa de cooperação, 
levando o Cozinha Brasil para as escolas moçambicanas. (Contato: Fabiana.sampaio@cdn.com)
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RESUMO

O presente trabalho objetivou 
avaliar a presença de fungos nas 
amostras de frutas minimamente 
processadas comercializadas nos 
supermercados de Teresina-PI. Fo-
ram adquiridas cinco amostras de 
cada fruta (abacaxi e melancia), de 
maneira aleatória, em quatro su-
permercados localizados em zonas 
diferentes da referida cidade, tota-
lizando um universo de 40 amos-
tras. A identificação dos fungos e 
leveduras baseou-se na morfologia 
macroscópica e microscópica. Os 
resultados encontrados mostraram 
que as amostras estavam contami-
nadas por candidas. As espécies 

encontradas foram: Candida sp. 
que apareceu com mais frequência 
nos dois tipos de frutas, Candida 
albicans que foi a segunda espé-
cie mais encontrada também nas 
amostras, Candida guilliermondii 
que estava em menor frequência e 
Candida krusei que só foi verifica-
da no abacaxi minimamente pro-
cessado. Na contagem de bolores e 
leveduras obteve-se as médias das 
frutas minimamente processadas 
em cada supermercado, sendo que 
no abacaxi a contagem variou de 
0,1x10³ a 9,7x10³ UFG/g e a con-
tagem de UFC/g na melancia foi 
de 0,2 x10³ a 1,6x10³, mostrando 
portanto, que todas as amostras es-
tavam contaminadas.

Palavras-chave: Abacaxi. Melancia. 
Contaminação. Candidas.

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
presence of fungi in samples of fresh 
cut fruit sold in supermarkets Teresi-
na-PI. Were acquired five samples of 
each fruit (pineapple and waterme-
lon) at random in four supermarkets 
located in different areas of that city, 
totaling a population of 40 samples. 
The identification of fungi and yeasts 
was based on macroscopic and mi-
croscopic morphology. The results 
showed that the samples were con-
taminated with candida. The spe-
cies were: Candida sp. that appe-

Análise de fungos em frutas 
minimamente processadas 
comercializadas nos supermercados de 
Teresina, PI.
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ared most frequently in both types 
of fruit, Candida albicans was the 
second most species also found in 
the samples, Candida guilliermon-
dii were less frequent and Candida 
krusei was only found in pineapple. 
In yeast and mold count was obtai-
ned averages of minimally proces-
sed fruit in every supermarket, and 
pineapple in the count ranged from  
0,1x10³  to 9.7 x10³ UFC/g  and the 
count of UFC / g was 0,2 x10³  to 
1.6 x10³ of watermelon thereby de-
monstrating that all samples were 
contaminated.

Keywords: Pineapple. Watermelon. 
Contamination. Candidiase.

INTRODUÇÃO

rodutos minimamente pro-
cessados podem ser defi-
nidos como frutas ou hor-
taliças, ou suas combina-

ções que tenham sido fisicamente 
alteradas, mas que permaneçam em 
estado fresco (IFPA, 2006). O pro-
cessamento mínimo compreende as 
operações de seleção, classificação, 
pré-lavagem, fatiamento, sanitiza-
ção, enxágue, centrifugação, em-
balagem e refrigeração, visando a 
manutenção do produto fresco, sau-
dável e, na maioria das vezes, pronto 
para o consumo (PINELI; ARAÚ-
JO, 2006).

As frutas minimamente proces-
sadas são produzidas a partir de 
vegetais frescos e o processamen-
to mínimo acelera a perecibilidade 
devido ao aumento das atividades 
metabólicas e descompartimentali-
zação de enzimas e substratos (GU-
NES, 1997). 

A perda da integridade do fruto 
durante as operações de processa-
mento mínimo acelera as alterações 
fisiológicas exsudato rico em nu-
trientes para o crescimento de fun-
gos e bactérias deteriorantes, além 

de possibilitar contaminação através 
da manipulação sob condições ina-
dequadas, reduzindo desta forma a 
qualidade e a vida útil do produto, 
podendo o mesmo constituir um ris-
co à saúde do consumidor (VILAS 
BOAS et al, 2004). Vale ressaltar 
também que o baixo pH, atividade de 
água inferior a 0,94, a temperatura de 
refrigeração entre 25-28ºC e substra-
to rico em carboidratos, são fatores 
que favorecem o desenvolvimento de 
fungos filamentosos e leveduras os 
quais podem se tornar predominan-
tes prejudicando a qualidade senso-
rial e nutricional (FRANCO, 2003). 
Logo, técnicas adequadas de conser-
vação devem ser adotadas, visando 
preservação da qualidade dos produ-
tos (VIEITES et al, 2004). 

Os fungos são indesejáveis nos 
alimentos porque são capazes de pro-
duzir uma grande variedade de enzi-
mas que, agindo sobre os alimentos, 
provocam a sua deterioração. Além 
disso, muitos fungos podem produzir 
metabólitos tóxicos quando estão se 
multiplicando nos alimentos. Estes 
metabólitos recebem a denominação 
de micotoxinas, e correspondem a 
produtos metabólicos secundários 
que, quando ingeridos com alimen-
tos, causam alterações biológicas 
prejudiciais a saúde do homem (mi-
cotoxicoses) (FRANCO, 2003).

A Resolução RDC Nº 12, de 2 
de janeiro de 2001, do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2001), estabelece 
os padrões microbiológicos sanitá-
rios para alimentos, não existindo 
padrões específicos para as frutas 
minimamente processadas. Estas 
podem ser inseridas no grupo de 
alimentos designados como: “frutas 
frescas, in natura, preparadas (des-
cascadas ou selecionadas ou fracio-
nadas), sanificadas, refrigeradas ou 
congeladas, para consumo direto” 
(BRASIL, 2001).  

Há poucas pesquisas sobre a 
contaminação de fungos em frutas 
minimamente processadas. A deter-

minação da incidência de fungos pa-
togênicos nestes produtos, além de 
ser uma fonte de dados para especifi-
cação de padrões micológicos, serve 
de subsídio para o estabelecimento 
de um treinamento nos aspectos tec-
nológicos de produtos minimamen-
te processados, bem como em boas 
práticas de fabricação e conservação.

Este estudo teve por objetivo ge-
ral avaliar a presença de fungos nas 
amostras de frutas minimamente 
processadas comercializadas nos su-
permercados de Teresina-PI. 

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo é de nature-
za quantitativa, acerca da análise de 
fungos filamentosos e leveduras em 
abacaxi e melancia minimamente pro-
cessados, onde foram coletadas cinco 
amostras de cada fruta adquiridos de 
maneira aleatória em quatro supermer-
cados localizados em zonas diferentes 
da cidade de Teresina-PI, totalizando 
com um universo de 40 amostras. 

Inicialmente as amostras foram 
adequadamente transportadas em 
isopores contendo gelo, para no La-
boratório de Técnica Dietética da 
Faculdade NOVAFAPI, pesou-se a 
quantidade necessária para análise 
de fungos.  No laboratório de Micro-
biologia foram adicionadas 25g de 
cada amostra de fruta (abacaxi e me-
lancia) em 225mL de água peptona-
da contidas em erlermayer e agitadas 
para a homogeneização e realização 
das diluições de 1/10 até 1/1000 se-
gundo a metodologia de Silva, 1997. 
Retirou-se 100µL de cada diluição e 
inoculou-se em placas de Petri con-
tendo meios de cultura batata dextro-
se ágar acrescido com clorofenicol,  
e em CHROMagarTM Candida,em 
seguida as placas foram incubadas  
à temperatura ambiente  por 72 h e 
na estufa a 39ºC por 24h, respecti-
vamente.   

Após o crescimento das colônias 
realizou-se a montagem de micro-

P
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culturas e posterior montagem de 
lâminas para identificação de fungos 
filamentosos, utilizando achado de 
identificação de HOOG et. al. 2000 e 
PITT et al. 1985. A identificação das 
espécies de leveduras foi realizada 
através da mudança de cor no meio 
cromogênico e a contagem de Uni-
dade Formadora de Colônias (UFC) 
por grama foi feita de acordo com 
Silva, 1997. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas amostras analisadas foram 
identificadas as seguintes espécies de 
Candida: Candida albicans (Robin) 
Berkhout, Candida guilliermondii 

(Castell.) Langer. & Guerra, Can-
dida krusei (Castellani) Berkhout e 
Candida sp.

Verifica-se nas figuras 1 e 2, que 
das 20 amostras de abacaxi e melan-
cia minimamente processados, a es-
pécie mais frequente em ambas foi 
Candida sp., 69,3% e 56%, respec-
tivamente.  Outra espécie isolada de 
forma significativa nos dois tipos de 
frutas foi a Candida guilliermondii, 
correspondendo a 23,02% para aba-
caxi (Figura 1) e 36% para melancia 
(Figura 2). 

A Candida albicans também foi 
verificada nas amostras de abacaxi 
quanto de melancia, porém com uma 
frequência de 3,84% e 8%, respec-

tivamente (Figuras 1 e 2). A Candi-
da Krusei foi isolada somente nas 
amostras de abacaxi com uma frequ-
ência de 3,84%  (Figura 1).

Nas amostras de frutas minima-
mente processadas analisadas, obte-
ve-se uma média de contagem de uni-
dade formadora de colônia (UFC/g) 
de leveduras que variou de 0,2x10³ 
a 1,6x10³ para melancia (Figura 3) 
e 0,1x10³ a 9,7x10³ para abacaxi 
(Figura 4). Em trabalho realizado 
com abacaxi minimamente proces-
sado (BONNAS, 2003), a contagem 
de fungos e leveduras variou entre 
2,61x10³ UFC/g a 9,35x10³ UFC/g. 
Existem poucas pesquisas que rela-
cionam as quantidades de contagem 
de UFC/g em melancia, uma vez que 
as frutas minimamente processadas 
mais estudadas, além do abacaxi, 
são: goiaba, melão, manga e mamão.

De acordo com Santos (2008), 
por significar índice das condições 
higiênicas de produção, a legisla-
ção brasileira vigente (BRASIL, 
2001) retirou o requisito “bolores 
e leveduras” das análises obriga-
tórias de quase todos os produtos 
de origem vegetal, inclusive os mi-
nimamente processados, que eram 
exigidas nas legislações anteriores 
(BRASIL, 1987 e BRASIL, 1997). 
Portanto, atualmente a legislação 
vigente apresenta parâmetro dessa 
categoria somente para coliformes 
termotolerantes e pesquisa de Sal-
monella spp. No entanto Vieitis 
(2009), aponta a determinação do 
número total de fungos filamento-
sos e leveduras não só como indi-
cador das condições higiênicas de 
produção, mas também de condi-
ções higiênicas do processamen-
to mínimo e armazenamento. E 
sabe-se ainda que existem vários 
fatores que propiciam o desenvol-
vimento desses micro-organismos, 
como temperatura de refrigeração 
entre 25 e 28°C. Daí a necessida-
de de levar-se em consideração a 
contagem de bolores e leveduras, 

Figura 1 - Leveduras isoladas nas 20 amostras de abacaxi

Figura 2: Leveduras isoladas nas 20 amostras de melancia
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Figura 3 - Médias da contagem de UFC/g de leveduras em amostras de melancia dos diferentes 
supermercados.

Figura 4 - Médias da contagem de UFC/g de leveduras em amostras de abacaxi dos diferentes s
upermercados.

indicando condições higiênicas de 
armazenamento.

A presença de fungos em número 
elevado é indesejável, quanto à qua-
lidade microbiológica, porque são 
capazes de produzir grandes varieda-
des de enzimas, as quais provocam 
a deterioração de frutas. Outrossim, 
muitos bolores podem produzir toxi-
nas quando estão se desenvolvendo 
no alimento. A incidência de fun-
gos e leveduras acelera os processos 
fermentativos, conferindo aroma e 
sabores desagradáveis ao produto. 
Além disso, Wade et al. (2003), aler-
tam para o fato de que associações 
metabólicas entre fungos e outros 
microrganismos podem causar do-
enças ao homem. O desenvolvimen-
to de fungos pode provocar aumento 
do pH de produtos vegetais, deixan-
do o meio favorável para crescimen-
to de bactérias patogênicas, podendo 
desencadear surtos de toxinfecção 
alimentar. 

Foram também encontrados fun-
gos do tipo Aspergillus níger (que 
comumente causa aspergilose disse-
minada após cirurgia de grande por-
te, afetando principalmente pacien-
tes imunocomprometidos estando 
claramente associados com higiene                               
ambiental (HOOG et al., 2000). 
Outra espécie de suma importância 
também encontrada foi Penicillium 
oxalicum que apesar de ser comum 
em solo, habita principalmente vege-
tais em decomposição (PITT, 1985).

CONCLUSÃO

O processamento mínimo de fru-
tas tem adquirido muito espaço no 
mercado, porém é importante que 
sejam observadas questões como 
a manipulação e armazenamento, 
pois o próprio processo já é respon-
sável por desencadear várias altera-
ções fisiológicas nas frutas e por se 
tratar de um produto de alta pere-
cibilidade, isso tudo contribui para 
um aumento dos riscos de contami-
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nação por proliferação de fungos e 
leveduras.

De acordo com o estudo realizado 
observou-se a presença de fungos e 
leveduras nesses produtos. Estes mi-
cro-oganismos são responsáveis por 
casos de intoxicação alimentar, com-
prometendo assim a qualidade dessas 
frutas minimamente processadas. E 
embora não exista uma legislação vi-
gente que apresente um parâmetro de 
condições de higiene de acordo com a 
quantidade destes micro-organismos, 
sabe-se que a presença dos mesmos 
caracteriza o alimento como contami-
nado, colocando em risco a saúde do 
consumidor. 
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RESUMO

Objetivou-se neste trabalho a 
caracterização microbiológica de 
pequis (Caryocar brasiliense) co-
mercializados em diferentes épocas 
no Norte de Minas Gerais. Os frutos 
foram adquiridos no mercado local 
da cidade de Montes Claros, MG co-
mercializados frescos (temperatura 
ambiente) e congelados (-18°C) de 
três marcas distintas (A, B e C). Os 
pequis comercializados nas diferen-
tes épocas apresentaram altas conta-

gens de coliformes a 35°C, no entan-
to, esses frutos encontram-se dentro 
dos limites preconizados pela RDC 
n° 12 de 2001 da ANVISA no que 
se refere aos coliformes a 45°C. Não 
foi detectada a presença de Salmo-
nella sp. em nenhuma das amostras 
analisadas. Maiores contagens de 
fungos filamentosos e leveduras fo-
ram encontradas nos pequis comer-
cializados à temperatura ambiente 
influenciando negativamente na qua-
lidade final do produto. Constatou-se 
valores de Staphylococcus sp. e mi-

cro-organismos aeróbios psicrotrófi-
cos, na ordem de 1,88 e 1,76 ciclos 
log, respectivamente, contagens con-
sideradas baixas no caso de riscos de 
toxinfecções alimentares. 

Palavras-chave: Caryocar brasiliense 
Camb. Segurança. Armazenamento. 
Congelamento.

SUMMARY

The aimed this work as the mi-
crobiological characterization of 
pekis fruit (Caryocar brasiliense 
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Camb.) commercialized in different 
periods in the North of Minas Ge-
rais. The fruits were also purcha-
sed in the local market of the town 
Montes Claros - MG marketed as 
fresh (room temperature) and fro-
zen (-18°C) of three distinct brands 
(A, B and C). The pekis fruit com-
mercialized at the different periods 
showed high counts of coliforms at 
35°C, nevertheless, those fruits lie 
within the limits proclaimed by the 
RDC number 12 of 2001 of the AN-
VISA as coliforms at 45°C are con-
cerned. The presence of Salmonella 
sp. in none of the analyzed samples 
was detected. Increased counts of 
filamentous fungi and yeasts were 
found in the pekis fruit marketed at 
room temperature influencing nega-
tively the final quality of the produ-
ce. Values of Staphylococcus sp. and 
psychrotrophics aerobic microorga-
nisms at the order of 1.88 and 1.76 
log cycles, respectively were found, 
counts regarded as low in the case of 
risks of food toxiinfections. 

Keywords: Caryocar brasiliense Camb. 
Food safety. Storage. Frozen.

INTRODUÇÃO

 pequi é um fruto do cer-
rado brasileiro pouco ex-
plorado cientificamente. A 
sua utilização na culinária 

brasileira se limita a algumas peque-
nas áreas no território nacional. En-
tretanto, o seu potencial de utiliza-
ção é enorme, visto tratar-se de um 
fruto de excepcionais atributos sen-
soriais, como sabor, aroma, textura e 
aparência, além de constituir-se em 
rico veículo de energia, proteínas, fi-
bras, minerais e vitaminas, com des-
taque para o beta-caroteno.

O fruto é utilizado micro-regio-
nalmente de forma rústica em fun-
ção das poucas informações científi-
cas. O Norte de Minas Gerais possui 

áreas onde o pequizeiro é encontrado 
na forma nativa, embora o seu fruto 
seja explorado extrativamente. O seu 
período de produção se restringe a 
aproximadamente 3 meses do ano e 
seu armazenamento, quando ocorre, 
se dá de forma empírica. O pouco 
fruto armazenado, geralmente, con-
gelado, apresenta limitações do pon-
to de vista da qualidade, com grande 
preocupação com sua segurança e 
consequentemente, com a saúde do 
consumidor.

A segurança alimentar, ou seja, a 
garantia da qualidade microbiológica 
é um pressuposto básico para o su-
cesso da comercialização de produtos 
vegetais. A segurança microbiológi-
ca diz respeito à ausência de toxinas 
microbianas e de micro-organismos 
causadores de infecção alimentar. 
Nos últimos anos, o número de surtos 
de infecção alimentar documentados 
e associados ao consumo de produtos 
frescos de origem vegetal tem au-
mentado (CDC, 2009).

Micro-organismos patogênicos, 
juntamente com deterioradores, po-
dem contaminar os produtos de ori-
gem vegetal por fontes diversas e 
essa contaminação inicia-se na fase 
de produção, no campo, quando há 
o contato com o solo, água, fezes de 
animais, insetos e manipuladores, 
continua durante as etapas de colhei-
ta manuseio e transporte da matéria-
-prima até a indústria e durante o 
processamento e finaliza no preparo 
do produto pelo consumidor (VA-
NETTI, 2004).  

O presente trabalho teve como 
objetivo a caracterização microbioló-
gica de pequis (Caryocar brasiliense 
Camb.) comercializados frescos (tem-
peratura ambiente) e congelados, co-
letados em diferentes épocas no nor-
te de Minas Gerais. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a caracterização microbioló-
gica, três embalagens contendo 250g 

de frutos comercializados frescos 
(temperatura ambiente) e congela-
dos (-18°C) de diferentes marcas (A, 
B e C), foram adquiridas no mercado 
local da cidade de Montes Claros – 
MG, resultando em 18 amostras (3 
embalagens x 3 marcas x 2 formas de 
comercialização) em cada época de 
coleta. As épocas de coletas foram: 
janeiro/fevereiro de 2006, janeiro/
fevereiro de 2007 e janeiro/fevereiro 
de 2008. Imediatamente após a cole-
ta, os pequis foram transportados em 
caixa de isopor devidamente higieni-
zadas contendo gelo para o Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos 
do Departamento de Ciência dos 
Alimentos da Universidade Federal 
de Lavras, sendo realizadas as aná-
lises microbiológicas segundo as 
metodologias propostas pelo ICMSF 
(1983) e Silva et al. (1997).

Amostras de 25g do mesocarpo 
interno do pequi (parte comestível) 
foram retiradas aleatoriamente de 
forma asséptica das embalagens e, 
em seguida, foi feita a homogenei-
zação em 225mL de água peptonada 
0,1% (p/v) esterilizada. Todos os tra-
tamentos foram homogeneizados em 
liquidificador doméstico durante um 
minuto, com copo previamente sani-
ficado com etanol (70%).

Os coliformes a 35ºC foram 
quantificados utilizando-se a técnica 
do número mais provável (NMP). O 
teste presuntivo foi realizado com a 
inoculação de alíquotas de 1 mL das 
diluições adequadas da amostra em 
quatro séries de três tubos, contendo 
tubos de Durhan invertidos e o meio 
de cultura caldo lauril sulfato trip-
tose (LST), incubados a 35ºC  por 
24-48 horas. Foram considerados tu-
bos positivos para coliformes a 35ºC 
aqueles que apresentavam turvação 
e formação de gás. Os resultados 
foram expressos em log10

 NMP/g. 
Os coliformes a 45ºC foram quanti-
ficados também usando-se a técnica 
do número mais provável (NMP). 
As alíquotas foram transferidas dos 

O
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tubos positivos do teste presuntivo 
de coliformes a 35ºC, com auxílio 
de uma alça de repicagem, para tu-
bos contendo o caldo Escherichia 
coli (EC) adicionados de tubos de 
Durhan invertidos. Os tubos foram 
incubados em banho-maria a 45ºC 
por 48 horas, sendo considerados 
positivos aqueles que apresentaram 
turvação e formação de gás. Os re-
sultados foram expressos em log

10
 

NMP/g.
Na pesquisa de Salmonella, rea-

lizou-se um pré-enriquecimento, em 
que foram pesados e homogeneiza-
dos 25mL de amostra em 225mL de 
água peptonada tamponada (APT), 
com incubação a 35ºC durante 24 
horas. Foi transferido 1mL do cres-
cimento obtido para 10mL de Cal-
do de Rappaport-Vassiliadis (RP) e 
1mL para 10mL de caldo tetratio-
nato (TT). Foram inoculados ambos 
os caldos a 37ºC por 24 horas. Após 
incubação, com auxílio de alça, rea-
lizaram-se as semeaduras por estrias 
em Rambach agar (Merck), com in-
cubação a 35ºC, durante 24 horas. 
Posteriormente, foi verificado se 
houve desenvolvimento de colônias 
típicas de Salmonella.

As colônias presuntivas de Sta-
phylococcus sp. foram quantifica-
das pelo método de plaqueamento 
em superfície utilizando meio Agar 
Baird-Parker (BF), suplementado 
com solução gema-telurito, sendo as 
placas incubadas a 37oC por 48 ho-
ras. Os resultados foram expressos 
em logaritmo decimal das unidades 
formadoras de colônia por grama do 
fruto (log

10
 UFC/g).

Os fungos filamentosos e as le-
veduras foram quantificados pelo 
método de plaqueamento em pro-
fundidade, utilizando meio batata 
dextrose ágar (BDA) acidifica-
do com ácido tartárico a 10%. As 
placas foram incubadas em estufa 
BOD a 25°C, por cinco dias. Os 
resultados foram expressos em lo-
garitmo decimal das unidades for-

madoras de colônia por grama do 
fruto (log

10
 UFC/g).

Os micro-organismos aeróbios 
psicrotróficos foram quantificados 
pelo método de plaqueamento em 
profundidade, utilizando-se o ágar 
para contagem padrão (PCA). As 
placas foram incubadas a 7oC por 10 
dias. Os resultados foram expressos 
em logaritmo decimal das unidades 
formadoras de colônia por grama do 
fruto (log

10
 UFC/g).

A análise estatística foi realizada 
com o auxílio do programa SISVAR 
(FERREIRA, 2000). Os resultados 
das variáveis respostas avaliadas fo-
ram submetidos à análise de variân-
cia, com o desdobramento das intera-
ções significativas e comparação de 
médias pelo teste Scott-Knott a 5% 
de probabilidade. Na determinação 
de Salmonella sp. (presença ou au-
sência) não foi realizada analise es-
tatística dos dados obtidos, uma vez 
que a legislação (RDC n° 12 de 2001 
- ANVISA) estabelece que a presença 
desse micro-organismo acarretará no 
comprometimento do produto.

O experimento foi conduzido em 
Delineamento em Blocos Casuali-
zados (DBC), com 6 blocos. Dois 
blocos foram realizados em 2006 
(janeiro/fevereiro), dois em 2007 
(janeiro/fevereiro) e os outros dois 
em 2008 (janeiro/fevereiro), sendo 
que estes meses de coleta coincidem 
com o pico de produção e final da 
safra do pequi na cidade de Montes 
Claros - MG, respectivamente. Os 
tratamentos foram dispostos por um 
fatorial 2x6, sendo dois níveis do fa-
tor tipo de comercialização (caroço 
comercializado como fresco e ca-
roço congelado) e quatro níveis do 
fator tempo (coletas realizadas nos 
meses de janeiro e fevereiro dos anos 
de 2006, 2007 e 2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Resolução da Diretoria Cole-
giada (RDC) n° 12 de 2 de janeiro 

de 2001 estabelecida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) do Ministério da Saú-
de, preconiza o limite máximo de 
5x102 NMP/g (2,7 ciclos log) para 
coliformes a 45°C e ausência de Sal-
monella sp. em 25 g do produto para 
frutas frescas, in natura, preparadas 
(descascadas ou selecionadas ou fra-
cionadas), sanificadas, refrigeradas 
ou congeladas, para consumo direto 
(BRASIL, 2007). 

Constatou-se menor contagem 
de coliformes a 35ºC em janeiro de 
2006 em detrimento das outras épo-
cas de coleta, que não diferiram en-
tre si (Tabela 1). Essa contaminação 
pode ser atribuída à contaminação 
ambiental, decorrente, sobretudo, 
das condições higiênicas do proces-
samento, uma vez que o fruto era 
processado em feiras livres, sem as 
devidas condições higienicossanitá-
rias e ainda ficando expostos durante 
todo o tempo de venda do produto.

O índice de coliformes a 35°C 
é utilizado para avaliar condições 
higiênicas; altas contagens signifi-
cam contaminação durante ou pós-
-processamento e limpeza e/ou sa-
nificação deficientes, não indicando 
necessariamente contaminação fe-
cal ou presença de enteropatógenos 
(FRANCO & LANDGRAF, 2005). 

A legislação não estabelece li-
mites para o grupo dos coliformes a 
35°C, contudo, Berbari et al. (2001), 
consideram elevadas contagens 
quando estes se encontram com po-
pulações acima de 103 NMP/g (3 
ciclos log). No presente trabalho 
verificou-se que os pequis coletados 
em 2007 e 2008 apresentaram con-
taminação acima das descritas ante-
riormente. 

De acordo com a Tabela 2, foi ob-
servado durante as épocas de coleta, 
que o pequi coletado em fevereiro de 
2007 determinou maiores valores de 
coliformes a 45°C. Os pequis comer-
cializados à temperatura ambiente 
(28°C) ainda determinaram signifi-
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cativamente maior contaminação de 
coliformes a 45°C em relação aos 
frutos congelados (-18°C) (Tabe-
la 3). Levando-se em consideração 
a RDC n° 12 de 2001 (BRASIL, 
2007), todas as amostras de pequi 
analisadas encontravam-se abaixo 
dos limites estabelecidos. 

O índice de coliformes a 45°C 
é empregado como indicador de 
contaminação fecal, visto presumir-
-se que a população deste grupo é 
constituída de alta proporção de Es-
cherichia coli, que tem seu hábitat 
exclusivamente no trato intestinal. 
Sua presença indica a possibilidade 

de ocorrência de outros enteropató-
genos como Salmonella e Shigella 
(FRANCO & LANDGRAF, 2005). 

Não foi detectada a presença de 
Salmonella sp. nos pequis comer-
cializados à temperatura ambiente 
(28°C) e congelados (-18°C) duran-
tes as diferentes épocas de coleta 
na cidade de Montes Claros - MG. 
Frutas e hortaliças frescas são geral-
mente incriminadas como veículos 
de enfermidades alimentares de ori-
gem fecal pela presença de Escheri-
chia coli e Salmonella sp, oriundas 
da água de irrigação e/ou presença 
de dejetos no solo ou nos fertilizan-
tes, ou ainda decorrente do manuseio 
inadequado, ou seja, falta de higie-
ne durante o processamento (GA-
GLIARDI & KARNS, 2000). 

Para a contagem presuntiva de 
Staphylococcus sp. nos pequis, não 
foram observadas diferenças signifi-
cativas durante as épocas de coleta 
tampouco em relação as temperatu-
ras de comercialização, verificando-
-se um valor médio de 1,88 ciclos 
log, valor este considerado baixo no 
caso de riscos de toxinose alimentar. 
Segundo Berbari (2001), a presen-
ça deste micro-organismo é muito 
importante pelas seguintes razões: 
sua presença em produtos proces-
sados pode indicar deficiência de 
processamento ou condições higiê-
nicas inadequadas do processo; suas 
enterotoxinas, uma vez presentes 
no alimento, poderão causar intoxi-
cação alimentar. Esta bactéria tem 
sido isolada na região nasal, mãos 
e orofaringe de manipuladores em 
diversos estabelecimentos e áreas de 
produção industrial (HOBBS, 1999), 
o que indica a sua possível presença 
durante a manipulação.

Observou-se maior contagem de 
fungos filamentosos e leveduras no 
pequis comercializados a temperatu-
ra ambiente (28°C) do que aqueles 
comercializados na forma de con-
gelados (-18°C) (Tabela 4). Embo-
ra não sejam especificados padrões 

*Médias seguidas da mesma letra representam semelhanças estatísticas entre os períodos de coleta, a 5% de probabilidade, pelo teste 
de Scott-Knott.

*Médias seguidas da mesma letra representam semelhanças estatísticas entre os períodos de coleta, a 5% de probabilidade, pelo teste 
de Scott-Knott.

*Médias seguidas da mesma letra representam semelhanças estatísticas entre os tipos de temperaturas de comercialização, a 5% de 
probabilidade, pelo teste de Scott-Knott.

*Médias seguidas da mesma letra representam semelhanças estatísticas entre os tipos de temperaturas de comercialização, a 5% de 
probabilidade, pelo teste de Scott-Knott.

Tabela 1 - Valores médios de coliformes a 35°C (log10 NMP/g) durante as épocas de coleta (Janeiro e 
Fevereiro de 2006, Janeiro e Fevereiro de 2007, Janeiro e Fevereiro de 2008) de pequis comercializados na 
cidade de Montes Claros - MG.

Tabela 2 - Valores médios de coliformes a 45°C (log10 NMP/g) durante as épocas de coleta (Janeiro e 
Fevereiro de 2006, Janeiro e Fevereiro de 2007, Janeiro e Fevereiro de 2008) de pequis comercializados 
na cidade de Montes Claros - MG.

Tabela 3 - Valores médios de coliformes a 45°C (log10 NMP/g) em pequis comercializados a temperatura 
ambiente (28°C) e congelados (-18°C) na cidade de Montes Claros - MG. 

Tabela 4 - Valores médios de fungos filamentosos e leveduras (log10 UFC/g) em pequis comercializados a 
temperatura ambiente (28°C) e congelados (-18°C) na cidade de Montes Claros - MG. 
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para fungos e leveduras em produtos 
vegetais frescos para o consumo na 
RDC n° 12 (BRASIL, 2007), reco-
mendações são feitas para que os 
produtos vegetais apresentem índi-
ces < 102 UFC/g (2 ciclos log), que 
irão refletir na qualidade final des-
tes (ROSA, 2002). Dessa forma, as 
temperaturas de comercialização 
dos frutos promoveram valores aci-
ma destes limites, contudo, valores 
acima de 4 ciclos log podem acarre-
tar alto risco para a produção de to-
xinas. As altas contagens de fungos 
filamentosos e leveduras refletem 
principalmente as condições inade-
quadas de armazenamento dos pro-
dutos, uma vez que fazem parte de 
uma microbiota epífita oriunda do 
local de plantio destes vegetais.

O valor médio encontrado de mi-
crorganismos aeróbios psicrotróficos 
para o pequi comercializado no Nor-
te de Minas Gerais foi de 1,76 ciclos 
log, uma vez que não constatou-se 
efeito significativo das épocas de 
coleta nem das temperaturas de co-
mercialização tampouco da intera-
ção entre esses fatores. As bactérias 
psicrotróficas têm sua importância 
no armazenamento de produtos hor-
tícolas, uma vez que podem crescer 
em temperaturas baixas, como a da 
refrigeração e congelamento, pro-
duzindo enzimas termorresistentes 
durante o seu crescimento, permitin-
do que alcancem números suficien-
tes para causarem alterações físicas 
e organolépticas nesses produtos 
(SANTOS et al., 1999).

Medidas preventivas devem ser 
adotadas para minimizar a contamina-
ção dos produtos, sendo a sanificação 
de suma importância no processamen-
to de frutas e hortaliças, por reduzir a 

carga microbiana presente na super-
fície do produto. Além disso, deve-se 
implantar Boas Práticas de Produção 
(BPF) e programas de Análise de Pe-
rigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), visando a diminuição dos 
riscos para a saúde do consumidor.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados pode-se 
concluir que os pequis comerciali-
zados tanto à temperatura ambien-
te como congelados, nas diferentes 
épocas de coleta, estão dentro das 
especificações microbiológicas esta-
belecidas pela RDC n° 12 de 02 de 
janeiro de 2001 da Anvisa.

Apesar da verificação de falhas no 
sistema de controle de qualidade dos 
pequis comercializados no mercado 
local de Montes Claros - MG, princi-
palmente no processamento e arma-
zenamento, tais produtos apresentam 
padrões mínimos para o consumo.
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RESUMO

Alfaces mal higienizadas podem 
veicular agentes patogênicos e por 
em risco a saúde dos consumidores. 
No presente estudo, 30 amostras de 
alface prontas para o consumo de 
restaurantes self-service de Natal, 
RN, foram analisadas com o objeti-
vo de avaliar a sua qualidade higie-
nicossanitária, considerando os pa-
râmetros microbiológicos exigidos 
pela legislação em vigor no Brasil. 
A ocorrência de enteroparasitas foi 
também investigada. Foi verificado 
que 93,3% das amostras apresenta-
ram contagens de coliformes termo-

tolerantes acima dos níveis permiti-
dos, indicando limpeza e sanitização 
deficientes do produto, má higiene 
na manipulação e/ou condições hi-
gienicossanitárias inadequadas de 
bancadas e utensílios. Nenhuma 
amostra apresentou Salmonella spp. 
em 25g do produto. Foi evidenciada 
a ocorrência de parasitas em 36,7% 
das amostras. Estes resultados reve-
lam um elevado percentual de amos-
tras impróprias para o consumo e 
evidenciam a necessidade de medi-
das preventivas com a finalidade de 
melhorar a qualidade higienicossa-
nitárias das alfaces servidas nestes 
estabelecimentos.

Palavras-chave: Contaminação. 
Coliformes. Enteroparasitas. 
Higienização.

SUMMARY

Poorly sanitized lettuce can act 
as a vehicle for pathogenic agents 
and jeopardize the health of consu-
mers. In this study, 30 samples of let-
tuce ready for consumption served 
at self-service restaurants of Natal, 
RN, were analyzed to evaluate their 
hygienic sanitary quality, taking into 
account the microbiological para-
meters required by Brazilian laws. 
The occurrence of evolutionary for-
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ms of intestinal parasites was also 
investigated. The present research 
encountered thermo-tolerant co-
liform counts above the permitted 
levels in 93.3% of the samples, indi-
cating poor cleaning and sanitizing 
lettuce, poor hygiene in handling 
and/or inadequate sanitary condi-
tions of countertops and utensils. No 
sample had Salmonella spp. in 25 g 
of the product. However, parasites 
were present in 36.7% of the sam-
ples. These results show a high per-
centage of samples unfit for human 
consumption, highlighting the need 
for preventive measures in order to 
improve the hygienic sanitary qua-
lity of lettuce served at these esta-
blishments.

Keywords: Contamination. Coliforms. 
Intestinal parasites. Sanitizing.

INTRODUÇÃO

ocorrência de doenças 
transmitidas por alimentos 
é um problema mundial 
de saúde pública, afetando 

principalmente os países em desen-
volvimento, onde a prevalência de 
condições precárias de infra-estru-
tura e a falta de educação sanitária 
contribuem para elevar o número 
de casos. A falta de tempo para o 
preparo de refeições e a busca cada 
vez maior por alimentos frescos e in 
natura, tem levado uma parcela sig-
nificativa da população a optar por 
refeições prontas para o consumo 
processadas fora de casa. O segmen-
to de restaurantes do tipo self-servi-
ce surgiu como uma boa opção, uma 
vez que estabelecimentos deste tipo 
oferecem praticidade e uma grande 
variedade de cardápios, incluindo 
diversas hortaliças que geralmente 
são servidas cruas.

No Brasil, a alface (Lactuca sa-
tiva, L.) é uma das hortaliças mais 
consumidas, principalmente por 

apresentar características sensoriais 
e nutricionais de grande aceitação 
pelos consumidores (ORNELLAS, 
2001) sendo frequentemente inclu-
ída no cardápio de restaurantes de 
auto-serviço. Entretanto, por ser con-
sumida in natura, tanto isoladamente 
quanto fazendo parte da composição 
de outros pratos e, muitas vezes sem 
uma higienização adequada, esta hor-
taliça pode atuar como um importan-
te veículo de agentes patogênicos e, 
deste modo, oferecer riscos à saúde 
dos consumidores (MOGHARBEL 
e MASSON, 2005).

Diferentes estudos têm demons-
trado a ocorrência de alfaces com 
elevados índices de contaminação 
coletadas tanto em diferentes pon-
tos de venda, tais como feiras livres 
e supermercados, quanto coletadas 
em hortas convencionais ou hidro-
pônicas (CANTOS et al., 2004; CO-
ELHO et al., 2007; DA SILVA et al., 
2007; ONO et al., 2005; SOARES e 
CANTOS, 2006). Apesar de normal-
mente serem lavadas antes do consu-
mo, falhas nas etapas de sanitização, 
má higiene de manipuladores, uten-
sílios e instalações, armazenamento 
e/ou distribuição inadequados po-
dem contribuir para a contamina-
ção desta hortaliça (PANZA e SPO-
NHOLZ, 2008; PAULA et al, 2003; 
ROLIM et al., 2008). Mesmo no caso 
de hortaliças minimamente proces-
sadas, têm sido detectadas amostras 
impróprias para o consumo humano, 
por apresentarem contagens de co-
liformes termotolerantes acima do 
limite permitido pela legislação bra-
sileira (BRUNO et al., 2005). Este 
estudo teve como objetivo avaliar a 
qualidade higienicossanitária das al-
faces servidas em restaurantes self-
-service de Natal, RN.

MATERIAL E MÉTODOS

Os restaurantes self-service fo-
ram escolhidos de acordo com os 
seguintes critérios: proximidade do 

Laboratório de Microbiologia e uti-
lização de cuba individual na distri-
buição da alface ao consumidor final. 
Os preços por quilograma praticados 
por estes restaurantes variaram de 
R$ 12,90 a R$ 32,90. A maioria dos 
restaurantes (70%) praticava preços 
iguais ou acima de R$ 27,80 por qui-
lograma, demonstrando que o estudo 
teve a intenção de incluir restauran-
tes que deveriam apresentar elevados 
padrões de higiene.

Foram coletadas 30 amostras de 
150 g de alface prontas para o consu-
mo, em 10 restaurantes self-service 
da cidade de Natal. Em cada restau-
rante, as amostras foram coletadas 
em triplicata e com frequencia se-
manal, no horário das 12:00 às 14:00 
horas. Para coleta foram utilizados 
recipientes descartáveis de alumínio 
próprios para o transporte de refei-
ção, os quais foram acondicionados 
em recipiente isotérmico com gelo e 
transportados para o laboratório. O 
tempo entre as coletas e o processa-
mento das amostras nunca excedeu 
4 horas. Porções de 25,0 g de cada 
amostra foram transferidas para um 
erlenmeyer contendo 225,0 mL de 
água peptonada 0,1% (diluição 10-

¹) e homogeneizada 25 vezes. Em 
seguida, foram obtidas diluições de-
cimais seriadas (10‑2 e 10-3) utilizan-
do-se água peptonada 0,1% como 
diluente.

A contagem de coliformes totais 
e coliformes termotolerantes foi rea
lizada através da técnica dos tubos 
múltiplos (APHA, 1992). Para a 
contagem presuntiva de coliformes 
totais, alíquotas de 1,0 mL das di-
luições 10-¹, 10-² e 10-³ foram ino-
culadas em uma série de três tubos 
contendo Caldo Lauril Sulfato Trip-
tose e tubos de Durhan invertidos se-
guido de incubação (35°C/24h-48h). 
O crescimento dos tubos positivos 
(que apresentaram turbidez e pro-
dução de gás) foi semeado no meio 
Caldo Bile Verde Brilhante com tu-
bos de Durhan invertidos (35°C/24h-

A
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-48h), e no meio Caldo Escherichia 
coli com tubos de Durhan invertidos 
(44,5ºC/24h). As contagens de co-
liformes totais e coliformes termo-
tolerantes foram determinadas com 
o auxílio de uma tabela de número 
mais provável e os resultados foram 
expressos em NMP/g.

Para a pesquisa de Salmonella 
spp. uma porção de 25,0 g da amostra 
foi transferida para um erlenmeyer 
com 225,0 mL de Caldo Lactosado 
e incubada a 35ºC durante 24 horas. 
Alíquotas de 1mL deste crescimen-
to foram transferidas para um tubo 
com 10,0 mL de Caldo Selenito Cis-
tina e para um tubo com 10,0 mL de 
Caldo Tetrationato adicionado de 0,2 
mL de solução de iodo e de 0,1 mL 
de solução verde brilhante, seguido 
de incubação a 35ºC por 24 horas. 
O crescimento obtido foi semeado 

em placas contendo os meios Agar 
Verde Brilhante e Agar Salmonella-
-Shigella. As colônias suspeitas de 
Salmonella spp. foram submetidas a 
provas bioquímicas de identificação 
nos meios TSI (Triplice Sugar Iron), 
LIA (Lisine Iron Agar) e no sistema 
de identificação API 20E (BioMé-
rieux), bem como à sorotipagem uti-
lizando-se um soro anti-Salmonella 
polivalente.

Para a pesquisa de parasitas, as 
amostras foram colocadas em um 
becker contendo 250,0 mL de água 
destilada e em seguida foram lavadas 
por enxague. O método de sedimen-
tação e concentração (HOFFMANN 
et al., 1934) foi utilizado para detec-
tar cistos, ovos e larvas presentes na 
água de lavagem das amostras.

A análise de variância ANOVA 
(BUSSAB e MORETIN, 2002) foi 

utilizada com a finalidade de verifi-
car a ocorrência de diferenças signi-
ficativas entre as contagens médias 
de coliformes termotolerantes obti-
das nas amostras de cada restaurante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das enumerações 
de coliformes totais e coliformes 
termotolerantes apresentados pelas 
amostras de alfaces prontas para 
consumo servidas em restaurantes 
self-service de Natal, podem ser ob-
servados na Tabela 01. O presente es-
tudo verificou contagens de colifor-
mes termotolerantes acima do limite 
máximo tolerável em 93,3 % (28/30) 
das amostras. Não foi detectada a 
presença de Salmonella em porções 
de 25 g das amostras analisadas. A 
presença de parasitas foi observada 
em 36,7 % (11/30) das amostras. A 
distribuição percentual das amostras 
positivas para enteroparasitas é apre-
sentada na Tabela 2.

As doenças infecciosas transmi-
tidas por alimentos contaminados 
constituem um sério problema de 
saúde pública. No caso da alface, 
essa contaminação pode ocorrer du-
rante a sua produção, através do uso 
de água contaminada na irrigação 
das hortas, através do contato com 
dejetos fecais utilizados como adu-
bo, bem como durante o transporte, 
armazenamento e distribuição em 
condições de higiene impróprias 
(MARQUES et al., 2007; MO-
GHARBEL e MASSON, 2005).  A 
adoção de boas práticas de higiene 
em todas as etapas do processamen-
to é uma medida essencial para pre-
venir surtos e casos esporádicos de 
doenças transmitidas por alimentos. 
No caso de hortaliças folhosas, tais 
com as alfaces, que são consumidas 
cruas, é também crucial que elas se-
jam submetidas a procedimentos de 
sanitização preconizados pelo Mi-
nistério da Saúde, com a finalidade 
de minimizar o risco de infecção. 

Tabela 1 - Perfil microbiologico de amostras de alface prontas para o consumo servidas em restaurantes 
self-service de Natal, RN.

Tabela 2 - Distribuição percentual da ocorrência de enteroparasitas em amostras de alface prontas para 
consumo em restaurantes self-service de Natal, RN.

*Número mais provável por grama.
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No presente estudo, 30 amostras 
de alfaces prontas para consumo 
foram coletadas em 10 restauran-
tes self-service entre as quais 28 
(93,3%) apresentaram contagens de 
coliformes termotolerantes acima 
do limite máximo tolerável, sendo 
consideradas impróprias para o con-
sumo humano. O teste ANOVA de-
monstrou que não houve diferenças 
significativas entre as médias das 
contagens de coliformes termoto-
lerantes obtidas nos 10 restaurantes 
analisados.

A ocorrência de alfaces prontas 
para consumo em desacordo com os 
limites tolerados pela legislação em 
vigor, embora preocupante, não é um 
fato incomum. Amostras de alface 
com contagens de coliformes totais 
e coliformes termotolerantes acima 
dos limites aceitáveis foram detec-
tadas em restaurantes self-service de 
São Luís, MA (100,0 %) (NASCI-
MENTO et al., 2002), Limeira, SP 
(88,6 %) (ALMEIDA et al., 2008) e 
Niterói, RJ (53,3 %) (PAULA et al., 
2003).

Alguns pesquisadores têm ava-
liado a qualidade microbiológica 
de alfaces não sanitizadas, coleta-
das em feiras livres, supermercados 
e sacolões. Contagens elevadas de 
coliformes termotolerantes foram 
verificadas em feiras livres de Be-
lém, PA (above 1,1 x 103 NMP/g) 
(OLIVEIRA et al., 2006) e em feiras 
livres, sacolões e supermercados de 
Lavras, MG (8,6 x 105, 3,8 x 105 and 
3,2 x 105 NMP/g, respectivamente) 
(GUIMARÃES et al., 2003). No 
presente estudo foi verificado que 
18 amostras (60,0%) apresentaram 
enumerações de coliformes termo-
tolerantes muito semelhantes àque-
las obtidas para alfaces coletadas 
em feiras livres (acima de 1,1 x 103 
NMP/g). Estes resultados indicam a 
ocorrência de falhas no processo de 
sanitização utilizado, higiene inade-
quada durante a manipulação e/ou 
condições impróprias de armazena-

mento e distribuição das alfaces em 
alguns dos restaurantes investigados 
(COSTA et al., 2008).

A ocorrência de parasitas em 
amostras de alface prontas para o 
consumo tem sido relatada por ou-
tros autores. Em 10,0 % das amos-
tras de alfaces sanitizadas servidas 
em restaurantes self-service de Curi-
tiba, PR, foi verificada a presença de 
estruturas parasitárias com a ocor-
rência de Iodamoeba butschlii, En-
tamoeba histolytica, Fasciola hepa-
tica and Trichocephalus trichiurus 
(MONTANHER et al., 2007). Em 
alfaces sanitizadas de restaurantes 
self-service de Presidente Prudente, 
SP, foram detectados cistos de Enta-
moeba coli em 2 amostras e conta-
minantes representados por ácaros, 
insetos e protozoários ciliados (SIL-
VA et al., 2007).

No caso de amostras não higie-
nizadas coletadas em pontos de 
comércio foi constatada a ocorrên-
cia de índices ainda mais elevados 
(TAKAYANAGUI et al., 2007; 
TAKAYANAGUI et al., 2001). 
Em supermercados foi constatada 
a ocorrência de amostras de alfa-
ce contaminadas com Entamoeba 
spp., Balantidium spp., Giardia 
spp., ovos de Ascaris spp., Hymeno-
lepis spp., Taenia spp., Strongyloi-
des spp., Entamoeba histolytica, 
Entamoeba coli, Endolimax nana, 
e larvas de nematódeos (SANTOS 
e PEIXOTO, 2007; SANTANA et 
al., 2006). Em amostras de alface 
coletadas em feiras livres de Ipa-
tinga, MG foi observada a presença 
de ovos de Schistosoma spp., cis-
tos de Entamoeba coli, Entamoeba 
histolytica, larvas de Strongyloides 
spp., larvas de ancilostomideos, 
ovos de ancilostomideos e ovos 
não identificados (FARIA et al., 
2008). Estes estudos demonstram 
a importância da higienização cor-
reta das alfaces e outras hortaliças 
antes de serem distribuídas ao con-
sumidor final.

No presente estudo, um percen-
tual significativo (36,7%) das alfaces 
prontas para o consumo analisadas, 
apresentou positividade para a pre-
sença de enteroparasitas, sugerindo 
que o método de higienização uti-
lizado por alguns restaurantes não 
teve eficiência na eliminação de to-
dos os parasitas. Não se pode descar-
tar a possibilidade de ter havido con-
taminação após o processo de higie-
nização, seja por manipuladores e/
ou por utensílios contaminados. Em 
todo caso, fica evidente a necessida-
de de uma maior atenção no controle 
de qualidade de todo o processo pro-
dutivo, incluindo maiores cuidados 
na etapa de higienização dessa hor-
taliça, bem como uma maior atenção 
na higiene dos manipuladores antes 
e após o processo de sanitização.

CONCLUSÃO

Os resultados mostram que a 
maioria das amostras analisadas esta-
va imprópria para o consumo huma-
no, havendo a necessidade de adoção 
de medidas preventivas que melho-
rem a qualidade higienicossanitárias 
das alfaces servidas nestes estabeleci-
mentos. Entre elas merece destaque a 
orientação dos manipuladores quanto 
às normas de higiene no preparo de 
alimentos. Recomenda-se que os 
órgãos de vigilância sanitária inten-
sifiquem suas ações fiscalizadoras 
neste setor e promovam treinamentos 
de boas práticas de higiene para os 
proprietários e manipuladores de ali-
mentos, visando uma maior sensibili-
zação do segmento com a finalidade 
de garantir a qualidade e a segurança 
microbiológica desta hortaliça.
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RESUMO

Apesar da proibição legal imposta 
à comercialização de queijos frescos 
e moles, elaborados a partir de leite 
cru no Brasil, a comercialização de 
queijo tipo Minas Padrão produzido 
artesanalmente tem sido realizada 
abertamente em nosso meio, especial-
mente nos Estados de Minas Gerais 
e São Paulo. Baseado nisso, este 
trabalho visou mostrar a necessidade 
de um controle de qualidade rigoroso 
e justo, tendo como instrumento a 
comparação bacteriológica entre o 
queijo Minas Padrão artesanal com 
o industrializado. As amostras foram 
coletadas em um mercado municipal 
da cidade de São Paulo, SP, e anali-
sadas quantificando-se o número de 
bactérias mesófilas aeróbias facul-
tativas viáveis e de microorganis-
mos dos grupos coliformes totais, 
coliformes fecais (termotolerantes a 
45ºC) e Staphylococcus aureus coa-
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Avaliação microbiológica do queijo 
minas padrão artesanal e comparação 
com o produto industrializado.

gulase positiva. Os resultados com 30 
amostras mostraram que os queijos 
industrializados estavam dentro dos 
parâmetros microbiológicos exigidos 
pela legislação brasileira, enquanto 
aqueles produzidos artesanalmente 
apresentaram-se, em 80% das amos-
tras, contaminados em grau que 
excedeu os parâmetros preconizados 
pela legislação, devendo, portanto, 
ser considerados impróprios para o 
consumo, uma vez que apresentam 
risco de causar danos à saúde do 
consumidor. 

Palavras chaves: queijo minas padrão, 
análise microbiológica, queijo artesanal, 
condição higienicossanitária, Boas 
Práticas de Fabricação, segurança 
alimentar. 

SUMMARY

Despite the legal ban imposed on 
the marketing of fresh and soft che-

eses, made from raw milk in Brazil, 
the marketing pattern Mozzarella 
cheese has been produced by hand 
held openly in our midst, especially 
in the states of Minas Gerais and 
Sao Paulo. Based on this, this study 
aimed to show the necessity of a strict 
quality control and fair, with the 
instrument comparison between the 
bacteriological standard artisanal 
Minas cheese with industrialized. 
Samples were collected in a muni-
cipal market of São Paulo, SP, and 
analyzed by quantifying the number of 
aerobic mesophilic bacteria optional 
viable and microorganism groups 
total coliforms, fecal coliforms (ther-
motolerant at 45 ° C) and Staphylo-
coccus aureus coagulase positive. The 
results of 30 samples showed that the 
cheeses were manufactured within 
the microbiological parameters re-
quired by brazilian law, while those 
produced by hand showed up in 80% 
of samples were contaminated to a 
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degree that exceeded the parameters 
established by law and must therefore 
be considered unfit for consumption, 
since that present a risk of harm to 
consumer health.

Keywords: cheese standard, 
microbiological analysis, artisanal 
cheese, hygienic-sanitary quality, good 
manufacturing practices, food safety.

INTRODUÇÃO

queijo minas é considera-
do um derivado do leite, 
concentrado através da 
coagulação e da eliminação 

da parte liquida (soro), com elevado 
valor nutritivo em função de sua 
composição química, que apresenta 
grande concentração de proteínas, 
sais minerais, vitaminas, sendo ainda 
rico em cálcio e fósforo. 

Faz-se necessário registrar a difi-
culdade para a obtenção de informa-
ções oficiais sobre a produção total 
de queijos, fruto da existência de um 
grande número de pequenos e micro-
laticínios, que atuam regionalmente e 
fora do controle do Sistema de Ins-
peção. Estima-se que a produção sob 
inspeção do SIF (Serviço de Inspeção 
Federal, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento), conforme 
projeções feitas por especialistas do 
setor e pela Associação Brasileira das 
Indústrias de Queijo (ABIQ), deva re-
presentar aproximadamente 60% do 
total de queijos produzidos no Brasil.

Apesar da proibição legal imposta 
à comercialização de queijos frescos 
e moles, elaborados a partir de leite 
cru no Brasil, a comercialização de 
queijo tipo Minas Padrão produzido 
artesanalmente tem sido realizada 
abertamente em nosso meio, especial-
mente nos Estados de Minas Gerais e 
São Paulo (ALMEIDA, 1999).  	

Este trabalho objetivou mostrar a 
necessidade de um controle de qua-

lidade rigoroso e justo, baseado na 
comparação bacteriológica entre o 
queijo Minas Padrão artesanal (sem 
rótulo) e o produto industrializado, 
cujas amostras foram colhidas em um 
mercado municipal da cidade de São 
Paulo. A hipótese foi fundamentada 
no fato esperado de que todos os quei-
jos rotulados deveriam estar dentro 
dos padrões higienicossanitários e 
microbiológicos preconizados pela le-
gislação brasileira específica. Assim, 
procedeu-se a contagem de bactérias 
mesófilas aeróbias facultativas viáveis 
e a quantificação de microorganismos 
dos grupos coliforme total e colifor-
me fecal (termotolerantes a 45ºC) 
e, ainda, detectou-se a presença de 
Staphylococcus aureus coagulase 
positiva. 

LITERATURA.

Segundo a Portaria 146, de 1996, 
do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), 
apresenta-se a seguinte definição para 
o queijo: 

Entende-se por queijo o produto 
fresco ou maturado que se obtém 
por separação parcial do soro do 
leite ou leite reconstituído (integral, 
parcial ou totalmente desnatado), 
ou de soros lácteos coagulados 
pela ação física do coalho, de 
enzimas específicas, de bactérias 
especificas, de ácidos orgânicos, 
isolados ou combinados, todos de 
qualidade apta para uso alimentar, 
com ou sem agregação de substân-
cias alimentícias e/ou especiarias 
e/ou condimentos, aditivos espe-
cificamente indicados, substâncias 
aromatizantes e matérias corantes. 
(MAPA, 2006).

O queijo Minas originou-se de fa-
bricações caseiras no Estado de Minas 
Gerais e é atualmente um dos queijos 
mais produzidos comercialmente, 
sendo o Minas padrão denominado 

o “queijo brasileiro” por excelência. 
Sua fabricação compreende o uso 
de fermento à base de Streptococcus 
lactis e Streptococcus cremoris, na 
proporção de 1,5%. Usam-se 25g 
de cloreto de cálcio para cada 100 
litros de leite. Considera-se queijo 
Minas tradicional aquele produzido 
na região do Serro (situada no Alto 
Jequitinhonha), na Serra da Canas-
tra e em Araxá, Minas Gerais. São 
conhecidos como queijo Minas do 
Serro, Minas Canastra e Minas Araxá, 
respectivamente. Este queijo é, na 
maioria das vezes, fabricado com leite 
cru, em fazendas. 

A produção rural de queijos, ou 
seja, o queijo artesanal produzido in-
formalmente em fazendas e sítios sem 
registro ou inspeção, remonta desde 
as épocas pioneiras e vem se perpe-
tuando por anos, passando de geração 
em geração. Dessa forma, a produção 
artesanal tem uma grande importância 
social. O queijo colonial é um produto 
bastante consumido e apreciado, pelo 
seu sabor, aroma, sendo elaborado por 
pequenos agricultores organizados 
ou não em agroindústrias. (SOUZA 
et al. 2003).

Mesmo com uma evolução tecno-
lógica na fabricação do queijo, a pro-
dução deste, ainda em grande parte, 
caracteriza-se por ser artesanal. Por 
consequência, a maioria dos queijos 
Minas comercializados em nosso país 
não apresenta qualidade microbio-
lógica satisfatória, de modo que os 
riscos de veiculação de transtornos 
ao consumidor são constantes, con-
forme mostram estudos já realizados. 
Isto vai de encontro à necessidade da 
indústria queijeira se fundamentar nas 
conquistas tecnológicas mais recentes 
e cuidar para que os insumos bási-
cos sejam de boa qualidade, sendo 
também importante que se faça uma 
caracterização do queijo, para que o 
mesmo possa ser oferecido ao con-
sumidor com o prévio conhecimento 
deste, no que tange a  sua constituição 
físico-química e, também, para que 

O
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possa ser reproduzido com unifor-
midade. 

Faz-se necessário registrar a difi-
culdade para a obtenção de informa-
ções oficiais sobre a produção total 
de queijos, fruto da existência de um 
grande número de pequenos e micro 
laticínios, que atuam regionalmente 
e fora do controle do Sistema de Ins-
peção. Estima-se que a produção sob 
inspeção do SIF, conforme projeções 
feitas por especialistas do setor e pela 
Associação Brasileira das Indústrias 
de Queijo (ABIQ), deva representar 
aproximadamente 60% do total de 
queijos produzidos no Brasil.

Tomando-se por base que em 
2006, a produção formal de quei-
jos foi de 572 mil toneladas, tendo 
crescido 5,2% quando comparada 
com o ano de 2005 e considerando 
que o mercado informal equivale a 
40% do total, ou seja, cerca de 228 
mil toneladas em 2006, pode-se 
quantificar o mercado total em 800 
mil toneladas / ano. 

O mercado internacional de quei-
jos é considerado concentrado, tanto 
o importador quanto o exportador. Os 
vinte principais importadores de quei-
jos do mundo respondem por 88,7% 
do valor monetário movimentado 
no acumulado de 2001 a 2003. Em 
relação às importações, o índice de 
concentração é ainda maior. Os vinte 
principais países exportadores detêm 
98,6% do mercado mundial. 

A garantia de qualidade dos quei-
jos interfere diretamente no mercado 
internacional dos mesmos. O princi-
pal destino é o continente Europeu, 
sendo que os mercados asiáticos 
(destaque para o Japão) e america-
nos (destaque para Estados Unidos) 
possuem relativa importância. O 
primeiro, provavelmente por questão 
de renda e o segundo por ser expor-
tador líquido de lácteos, sendo suas 
importações esporádicas. 

Nesse contexto de fabricação 
artesanal, deve-se observar que a se-
gurança dos alimentos (food safety) é 

de suma importância para a saúde da 
população. O conceito de segurança 
alimentar, food security, que era ante-
riormente limitado ao abastecimento 
na quantidade apropriada, foi amplia-
do, incorporando também o acesso 
universal aos alimentos, os aspectos 
nutricionais e, consequentemente, 
as questões relativas à composição 
e à qualidade higienicossanitária e 
ao aproveitamento biológico. Como 
prova da acuidade do assunto, pode-
-se verificar as inúmeras ferramentas 
elaboradas para garantir a qualidade 
e promover um controle higienicos-
sanitário dos alimentos, tais como: 
POP’s (Procedimentos Operacionais 
Padronizados), BPF (Boas Práticas 
de Fabricação), Sistema APPCC 
(Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle), ISO 9000 e ISO 22000.

Associado às questões de saúde 
pública, registra-se uma crescente 
perda de alimentos e matérias-primas, 
em decorrência dos processos de de-
terioração de origem microbiológica, 
infestação por pragas e processamen-
to industrial de alimentos, para a rede 
de distribuição e para os consumido-
res, o que agrava a necessidade do 
controle higienicossanitário e de uma 
possível garantia de origem.

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, ANVISA, através da reso-
lução RDC n° 259 de 20 de setembro 
de 2002 e resolução RDC n° 360 de 
23 de dezembro de 2003 definiu as 
regras para Rotulagem Nutricional 
de Alimentos, considerando a neces-
sidade de constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na 
área de alimentos, visando a saúde 
da população.

Apesar da proibição legal imposta 
à comercialização de queijos frescos 
e moles, elaborados a partir de leite 
cru no Brasil, a comercialização de 
queijo tipo Minas “padrão” produzido 
artesanalmente tem sido realizada 
abertamente em nosso meio, especial-
mente nos Estados de Minas Gerais e 
São Paulo (ALMEIDA, 1999).  

Mesmo com o RIISPOA exigindo  
que o leite seja pasteurizado para a 
fabricação de queijos, a produção 
artesanal utiliza o leite cru, aumen-
tando a possibilidade de inúmeros 
microrganismos colonizarem e se 
multiplicarem no queijo, mormente 
o Staphylococcus aureus, já que este 
é bastante freqüente como causador 
de mastites em vacas. Santos et al. 
(1981) estudaram a capacidade de 
S. aureus sobreviver, multiplicar-se 
e produzir enterotoxina em queijo 
Minas. No referido estudo, níveis 
de Staphylococcus maiores que 1,0 
x 106 UFC/g foram observados em 
57,44% (27/47) e em 15,2% (7/46) 
dos queijos, elaborados com leite 
pasteurizado, sendo maior em queijos 
feitos sem qualquer cultura lática. 
Salienta-se, a propósito, que 90% 
dos alimentos contaminados com 
Staphylococcus é causado pela falta 
de higiene do manipulador, e/ou por 
alguma falha na cadeia produtiva, 
motivo pelo qual o reservatório da 
referida bactéria é o próprio homem. 
Ao microscópio, caracteriza-se por 
ser esférica, Gram positiva, com 
produção de toxina proteica termo-
estável.

Entre as espécies coagulase positi-
va, S. aureus é a mais frequentemente 
associada a casos e surtos de intoxi-
cação alimentar, devido a habilidade 
de muitas de suas cepas produzirem 
vários tipos de enterotoxinas (OMOE 
et al., 2005). A intoxicação estafi-
locócica é a causa mais freqüente 
de surtos de doenças microbianas 
transmitidas por alimentos, em muitos 
países. Surtos e casos esporádicos de 
intoxicação atribuídos ao consumo 
de produtos lácteos, principalmente 
queijos, têm sido relatados em vários 
países (CARMO et al., 2002). No 
Brasil, os surtos investigados têm sido 
associados principalmente ao consu-
mo de queijos do tipo Minas frescal,  
Minas Padrão (CARMO et al., 2002) 
e de Queijo de Coalho (INPPAZ/OPS/
OMS, 2006). 
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A tabela nº 01, a seguir, mostra 
o perfil microbiológico dos queijos, 
de modo que o Queijo Minas Pa-
drão caracteriza-se como produto de 
umidade média (conhecidos como 
queijos de massa semi-dura, apre-
sentando conteúdo de umidade entre 
36 e 45,9% (PORTARIA MAPA 146, 
07/03/1996). Ainda segundo a Por-
taria citada e, também, consoante o 
RIISPOA, Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos 
de Origem Animal, define-se queijo 
Minas padrão como sendo o produto 
obtido pela coagulação enzimática do 
leite pasteurizado e padronizado para 
3,8% de gordura, com coalho e/ ou 
outras enzimas coagulantes apropria-
das, adicionado de fermento láctico à 
base de Streptococcus lactis e S. cre-
moris, maturado por um período de 1 
a 5 semanas, prensado e enformado., 
tendo como características: consis-
tência untuosa com boa plasticidade, 
cor amarelada, sabor suave e textura 
compacta.

Importante salientar que a referida 
tabela orienta sobre a tolerância para 
amostras representativas, onde “n” é 
a quantidade de amostras colidas, “c” 
a quantidade de amostras que podem 
dar alteradas, “m” é o mínimo encon-
trado e “M” o máximo de alteração 
que pode existir. Desse modo, toda 
e qualquer produção de queijo tem 
que ser baseada, sob o ponto de vista 
microbiológico, tecnológico e higie-
nicossanitário, ao padrão e especifi-
cações estabelecidos pelo RIISPOA.

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, ANVISA, após a mudança 
na lei, tem acesso às licenças de im-
portação de produtos sujeitos a vigi-
lância sanitária, tornando-se possível 
o controle dos produtos importados. 
Além disso, porém não menos impor-
tante, tem papel fundamental no que 
se diz respeito à segurança alimentar. 
As ações executadas com base no co-
nhecimento científico, a transparência 
na adoção de medidas; a comunica-
ção dos riscos aos consumidores; 

responsabilidade do produtor pela 
qualidade e segurança dos produtos e 
a formação de parcerias para atingir a 
inocuidade dos alimentos, vêm sendo 
os pilares da política da ANVISA. 

Segundo NEVES (2002, pag 12), 
“esta política deve ser objeto de uma 
análise permanente e, quando neces-
sário, deve ser adaptada para poder 
suprir as deficiências existentes” [...] 

“Simultaneamente, a abordagem deve 
ser transparente, incentivar a parti-
cipação de todos os intervenientes 
e permitir que estes contribuam de 
forma eficaz para os novos desenvol-
vimentos.” No mesmo sentido, “os 
queijos Minas artesanais estão em 
processo de caracterização, assim, 
são necessários mais estudos a fim de 
definir as características e os proce-

Tabela nº 01 – Perfil microbiológico de queijos de baixa, média e alta umidade, segundo Portaria nº 146, 
de 07/03/1996, do MAPA, Ministério daAgricultura, Pecuária e Abatescimento.
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dimentos de fabricação dos mesmos” 
(PINTO, 2004).

Tendo em vista que existe uma 
fabricação industrial deste queijo no 
Brasil, de alta tecnologia, ao lado de 
uma fabricação artesanal de escala 
considerável, e, ainda, o fato de não 
existirem padrões microbiológicos 
para os queijos artesanais, propomo-
-nos, neste trabalho, a comparar a 
condição microbiológica de queijos 
industrializados (e rotulados) com 
queijos artesanais (não rotulados), 
a fim de conhecer-se sua condição 
mercadológica e os eventuais riscos 
de saúde que podem acometer o con-
sumidor. 

MATERIAL E MÉTODOS.

Foi colhido um total de 30 amos-
tras, sendo quinze de queijo Minas 
padrão artesanal e outras 15 do mes-
mo produto, porém industrializado, 
rotulado e com carimbo do SIF, 
oriundos de um mercado municipal, 
localizado na cidade de São Paulo, SP.

Após a colheita, o material foi 
armazenado sob temperatura con-
trolada (2°C a 8°C) e imediatamente 
encaminhado ao Laboratório de 
Microbiologia do HOVET,  da Uni-
versidade Metodista de São Paulo, 
situado em São Bernardo do Campo, 
SP. O tempo máximo de transporte foi 
de 1 hora. No laboratório, as amos-
tras foram maceradas, pesando-se de 
cada uma 25g dos queijos referidos, 
utilizando-se saco de Stomaker com 
50ml de água peptonada retirada do 

Shot (225 mL). Após maceração, toda 
as amostras foram colocadas no Shot, 
sendo a primeira diluição marcada 
como de 10-1.

A partir da diluição inicial (10-1), 
inocularam-se volumes de 1ml para 
outros tubos, também de 9ml, obten-
do as diluições sucessivas, 10-2, em 
diante. Tal procedimento foi repetido, 
assim, até obter-se a diluição 10-5. 
Nesta, foi necessário desprezar-se 
1ml, para garantir-se que o frasco 
apresentasse 9ml. Segue a Figura nº 
1, exemplificando o procedimento 
utilizado para a obtenção das dilui-
ções seriadas.

O passo seguinte foi a realização 
da semeadura em duplicata de cada 
diluição, através do Método de Pur-
plate. Utilizou-se o agar EMB para 
identificação e contagem de colifor-
mes totais e fecais. A partir desse 
procedimento, momento, colocaram-
-se as placas já semeadas em estufa, 
com temperatura controlada de 37°C.

Simultaneamente, fez-se a pipeta-
gem de 100 mcl da primeira diluição 
para realizar a semeadura em esfre-
gaço, pelo Método de Superfície. 
Espalhou-se tal volume em placa agar 
Bard Parker, com a alça de Drigal-
ski, a fim de analisar Staphylococcus 
sp. Posteriormente, as placas foram 
semeadas e também colocadas em 
estufa, com temperatura controlada 
de 37°C.

Por fim, depois de 48 horas na 
estufa, retiraram-se todas as placas 
e avaliaram-se as colônias típicas e 
atípicas. Para coliformes, colocaram-

-se as colônias em tubos de EC (Es-
cherichia Coli) e VBBL (caldo bile 
- verde brilhante). Relativamente a 
Staphylococcus, foram utilizados a 
coagulase e o manitol, como base 
para a caracterização da positividade 
da coagulase.

RESULTADOS E DISCUSSÃO.

Os resultados obtidos estão su-
marizados nas Tabelas de ns. 02 e 
03. Com base na RDC 12, de janeiro 
de 2001 bem como no RIISPOA, de 
100% das amostras de queijo rotu-
lados que foram analisadas, apenas 
6,67% delas foram consideradas em 
condições higiênicas insatisfatórias, 
caracterizando alteração ou na conta-
gem de coliformes termotolerantes ou 
na de Staphylococcus coagulase po-
sitiva. As referidas contagens foram 
de 54x10-4 para o primeiro e 39x10-4 
para o segundo, respectivamente.

Ainda baseado nos referidos re-
gulamentos e decretos, de 100% das 
amostras de queijos artesanais que 
foram analisadas, 80% dos resultados 
analíticos estavam acima dos limites 
estabelecidos para a amostra indica-
tiva, caracterizando, neste caso, um 
produto sanitariamente insatisfatório, 
e, consequentemente, impróprio para 
consumo. Dessas, 12,5% receberam 
resultado incontável para diluições 
em 10-2 e 10-3. 

Das amostras cujas culturas mos-
traram multiplicação, realizaram-se, 
baseado na metodologia de microbio-
logia, os testes de coagulase positiva 
e a inoculação em caldo VBB (Bile 
Verde Brilhante) e EC (Escherichia 
Coli). A primeira análise confirma a 
positividade do stapylococcus aureus, 
baseado na ocorrência da coagulação 
de todo o conteúdo, de maneira gran-
de e organizada, sendo que o mesmo 
não se desprenderá do tubo quando 
for invertido. A segunda análise con-
firma a presença de coliformes totais, 
pois a presença de gás nos tubos de 
Durhan, bem como a turbidez do re-Fonte: www.unifra.br/professores/.../Fundamentos%20de%20diluição.doc

Figura 1
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ferido caldo, evidencia a fermentação 
da lactose presente meio. Por fim, a 
inoculação em caldo EC, é a prova 
confirmativa para coliformes termo-
tolerantes, pois esse caldo apresenta, 
em sua composição, uma mistura de 
fosfatos que lhe confere um poder 
tamponante, impedindo acidificação 
e crescimento de microorganismos 
Gram positivos, devido a presença de 
sais biliares. 

Desta maneira, ocorreram 61,54 
% de positividade para o teste da 
coagulase nos produtos artesanais 
e 50% para os mesmos, porém 

Tabela nº 02 – Quantificação de Staphylococcus coagulase positiva e coliformes termotolerantes (a 45°C), obtida da análise de 15 
amostras de queijo Minas padrão, de fabricação artesanal. 

industrializados e rotulados. Das 
provas confirmativas em caldo VBB 
e EC, ocorreram turbidez do meio, 
fermentação da lactose e produção 
de gás em 87,5% dos queijos indus-
trializados e em 100% dos produtos 
artesanais.

Os resultados (Figuras ns. 02 e 
03) analisados foram concordes aos 
encontrados por Ritter et al. (2001), 
que analisaram 30 amostras de queijo 
colonial produzidos no Rio Grande do 
Sul, das quais 11 apresentaram con-
taminação por Staphylococcus. Da 
mesma maneira, Kottiwtz & Guima-

rães (2003), analisaram 12 amostras 
do mesmo tipo de queijo no Estado de 
Paraná, e obtiveram índices elevados 
de Staphylococcus em 50% das amos-
tras, que apresentaram resultados 
superiores a 10-4 UFC/g. Segundo 
Jay (1994) & Fernandes et al. (2006) 
e considerando que o Staphylococcus 
coagulase positiva multiplica-se em 
temperaturas compreendidas entre 
7,0°C e 47,8°C, a má ultilização da 
cadeia do frio durante o transporte, 
processamento e conservação de 
alimentos pode contribuir com a mul-
tiplicação de patógenos, sendo fator 
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importante no controle de qualidade 
dos produtos alimentícios.  

Esses valores mostram uma gran-
de e preocupante falha na cadeia 
produtiva. Um alimento contaminado 
por coliformes totais, demonstra uma 
defasagem nas condições higiênicas, 
ou até mesmo a falta de, visto que 
o referido microorganismo é con-
siderado um indicador higiênico 
dos alimentos. Na mesma linha de 
raciocínio, a contaminação por Sta-
phylococcus coagulase positiva e 
coliformes termotolerantes sugere fa-
lha nas questões relacionadas às Boas 
Práticas de Fabricação, visto que os 
microorganismos acima citados, são 

considerados indicadores sanitários, 
causando risco à saúde. Sabe-se que 
a presença desses microorganismos é 
preocupante em relação à saúde públi-
ca, pois têm os mesmos a capacidade 
de produzir enterotoxinas e causar 
uma intoxicação alimentar. 

É patente em toda a literatura que 
a presença destes microorganismos 
está associada às falhas no processo 
de produção, com possível conta-
minação da matéria prima antes do 
processamento ou contaminação do 
produto durante a fabricação, com 
precariedade na higienização de 
utensílios, equipamentos e, princi-
palmente, higiene dos manipuladores.

Por outro lado, os resultados veri-
ficados nas análises dos queijos rotu-
lados corroboram com os encontrados 
por Fachinetto & Souza (2010), que 
demonstraram um produto de melhor 
qualidade, do ponto de vista sanitário, 
pois os resultados estavam abaixo ou 
igual ao estabelecido pela legislação. 
Desta maneira, comprova-se a eficiên
cia da legislação, bem como dos Servi-
ços de Inspeção, cuja ação, ao aprovar 
um produto, garante à população que o 
alimento está seguro e com qualidade 
padronizada para consumo. 

A interferência da cultura local não 
impede uma melhoria na qualidade do 
produto. O manipulador, estando cons-

Tabela nº 03 – Quantificação de Staphylococcus coagulase positiva e coliformes termotolerantes (a 
45°C), obtida da análise de 15 amostras de queijo Minas padrão, de fabricação industrial.
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ciente e devidamente orientado, tem 
a capacidade de produzir o alimento 
nos mesmos moldes que sempre fez, 
porém tomando mais cuidado com a 
higiene e não contaminando o mesmo, 
obterá, ao final da cadeia produtiva, 
um produto seguro e de qualidade 
comprovada, excepcional. 

 
CONCLUSÃO.

Baseando-se nos resultados mi-
crobiológicos obtidos neste trabalho, 
bem como nas discussões alinha-
vadas, pode-se perceber que os ali-
mentos produzidos artesanalmente, 
sem qualquer tipo de fiscalização 
ou até mesmo orientação, estavam 
impróprios para o consumo, por 
apresentarem condições sanitárias 
insatisfatórias. A contaminação por 
Staphylococcus coagulase positiva 
bem como por coliformes fecais (ter-
motolerantes a 45°C) sugere ausên-
cia de controle higienicossanitário, 
tornando o alimento potencialmente 
perigoso para o consumidor, que po-
derá sofrer danos em relação à saúde.

Por outro lado, os resultados 
apresentados em relação aos queijos 
em escala industrial, produzidos sob 
fiscalização e vendidos com o carim-
bo do Sistema de Inspeção Federal, 
foram,, do ponto de vista higiênicos-
sanitário, satisfatórios. 

Sendo assim, evidencia-se a ne-
cessidade de aumentar o campo de 
atuação dos serviços de fiscalização 
higienicossanitária, visando peque-
nas e microempresas, oferecendo 
informação, orientação e, quando 
possível, treinamentos aos produtores 
e manipuladores, possibilitando uma 
melhoria das condições de fabricação 
e  promovendo, em decorrência, a 
saúde do consumidor e da população 
como um todo. 
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O QUE SÃO E COMO FUNCIONAM OS 
β-AGONISTAS NA PRODUÇÃO DE 
CARNE BOVINA.

RESUMO

Esta revisão foi elaborada com 
o objetivo de reunir conhecimentos 
acerca dos β-agonistas, que foram 
admitidos pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
ao final de 2011 e liberados para co-
mercialização e uso na produção de 
bovinos, em junho deste ano. Essas 
substâncias estimulam os receptores 
do tipo β das fibras musculares e dos 
adipócitos, fazendo com que essas 
células ativem o metabolismo de 
acréscimo de proteína e de redução 
de gordura, respectivamente. Quan-
do administradas na alimentação de 
bovinos, elas propiciam maior ganho 

de peso diário e eficiência de ganho. 
As carcaças apresentam maiores 
rendimentos em relação ao peso vivo 
e desenvolvimento muscular e me-
nor proporção de gordura. Por outro 
lado, as pesquisas revelam que a car-
ne é menos macia e apontam para o 
uso de técnicas capazes de minimi-
zar diferenças de textura.

Palavras-chave: Zilpaterol. Ractopamina. 
Bovinos. Maciez.

SUMMARY

This review aimedto summarize-
research about β-adrenergic ago-
nists, which were accepted by the 

Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, bythe end of 2011, 
and approved for marketing and uti-
lization in beef cattle production, 
in June of this year. These substan-
ces stimulate the muscle fibers and 
fat cells β receptors, activating the 
metabolism of protein accretion and 
fat reduction, respectively. When fed 
to cattle, they promote higher ave-
rage daily gain and feed efficiency. 
Carcasses have higher dressing per-
centage and muscular development, 
and lower fat proportion. However, 
researchhas shown that the beef is 
less tender and suggests the use of 
techniques to reduce differences in 
texture.
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Keywords: Zilpaterol.  Ractopamine. Beef 
cattle. Tenderness.

INTRODUÇÃO

e acordo com a Instrução 
Normativa 55/2011 do 
MAPA, de 1º de dezembro 
de 2011 (BRASIL, 2011), 

estão proibidas a importação, a pro-
dução, a comercialização e uso de 
substâncias naturais ou artificiais, 
com atividade anabolizante hormo-
nal, para bovinos de abate. Esta IN 
revogou a IN 10/2001 (BRASIL, 
2011), que incluía na proibição as 
substâncias com atividade anaboli-
zante, ainda que desprovidas de ca-
ráter hormonal. Desse modo, ficou 
liberada a possibilidade de registro 
dos β-agonistas, que ocorreu recen-
temente, 25 e 27 de junho de 2012, 
com a aprovação da venda de dois 
produtos comerciais, cujos princípios 
ativos são, respectivamente, o zilpa-
terol (Zilmax®da MSD) e a ractopa-
mina (Optaflexx® da Elanco).

O que são β-agonistas.

β-agonistas (agonistas β-AR) são 
substâncias que ativam os receptores 
β-adrenérgicos (β-AR), conheci-
das como agentes repartidores, que 
têm sido utilizados e estudados em 
espécies zootécnicas por mais de 
duas décadas, principalmente por 
seus efeitos na produção de carcaças 
mais magras e musculosas. Esses 
compostos sintéticos são farmaco-
logicamente similares às catecola-
minas, como a dopamina, norepi-
nefrina (noradrenalina) e epinefrina 

(adrenalina), que são compostos uti-
lizados na medicina humana há mais 
de 30 anos como bronco-dilatadores. 
Nos animais de produção, os agonis-
tas β-ARjá estudados são: cimaterol, 
clenbuterol, L-644-969, ractopami-
na, salbutamol e zilpaterol, os quais 
são administrados pela adição em al-
gum dos ingredientes da ração (AN-
DERSON et al., 2005).

Como os β-agonistas funcionam

Os agonistas β-AR ativam recep-
tores específicos da membrana das 
fibras musculares e dos adipócitos, 
modificando o metabolismo celular 
dos tecidos muscular e adiposo. Os 
β-AR são divididos em três subtipos, 
os receptores β-1, β-2 e β-3, presen-
tes na maioria das células de mamí-
feros, variando a sua distribuição e 
proporção nos tecidos e nas espécies 
(MERSMANN, 1998). É por isso 
que alguns agonistas β-AR são mais 
eficientes que outros em uma mesma 
espécie animal. Nos bovinos, a pre-
dominância nos tecidos muscular e 
adiposo é dos β-AR2 que, segundo 
alguns autores, nas células adiposas é 
de 75% (SILLENCE e MATTHEWS, 
1994; VAN LIEFDE et al., 1994),  ou 
superior a 90% (JOHNSON et al., 
2011). Nas fibras musculares a pro-
porção de β-AR2 é aproximadamente 
99% (JOHNSON et al., 2011).

A ação dos agonistas β-AR tem 
início com a ativação dos receptores 
mediada pelas proteínas Gs, que por 
sua vez ativam a enzima adenilato-
ciclase, que irá converter ATP (ade-
nosina trifosfato) em AMPc (adeno-
sina monofosfato cíclico), que é um 
segundo mensageiro intracelular. O 
AMPc se liga, então, à proteína qui-

nase A (PKA), causando fosforilação 
da mesma, tornando-a ativa para suas 
funções catalíticas (Figura 1) (MER-
SMANN, 1998; MOODY et al., 
2000; ANDERSON et al., 2005).

Essa ativação ocorre fisiologi-
camente nos tecidos mesmo sem a 
utilização dos agonistas exógenos, 
porque o próprio organismo produz 
tais substâncias. Entretanto, quando 
os agonistas β-AR são fornecidos 
aos animais, as células se mantêm 
ativadas por mais tempo, de modo a 
manter constante o metabolismo.

No tecido adiposo: a PKA ativa as 
lipases e inativa as enzimas lipogêni-
cas que estão envolvidas, respectiva-
mente, nos processos de degradação 
e síntese dos ácidos graxos e trigli-
cerídeos (YANG e MCELLIGOTT, 
1989; MOODYET al., 2000).

No tecido muscular esquelético: a 
resposta à ação dos agonistas β-AR 
no músculo é basicamente a hipertro-
fia celular. A PKA ativada aumenta as 
quantidades de RNA (ácido ribonu-
cleico) e RNAm (ácido ribonucleico 
mensageiro) das proteínas miofibrila-
res, aumentando a taxa de síntese pro-
teica (MOODY et al., 2000; ANDER-
SON et al., 2005). Para alguns autores, 
os agonistas β-AR aumentam a ativi-
dade da calpastatina e causam inibi-
ção da atividade das calpaínas, dimi-
nuindo assim a degradação proteica 
(KRETCHMARET al., 1989; YANG 
e MCELLIGOTT, 1989; KOOH-
MARAIE e SHACKELFORD, 1991; 
PARR et al., 1992; DUNSHEA et al., 
2005; HOPE-JONES et al., 2010).

Efeitos no desempenho animal

Os principais efeitos práticos 
notados em animais suplementados 

D
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com agonistas β-AR são: melhoria 
da eficiência alimentar, com igual 
ou menor ingestão de matéria seca 
(VESTERGAARD et al., 1994; 
MERSMANN, 2002; SCHROE-
DER et al., 2004; DUNSHEA et al., 
2005), e aumento no ganho de peso 
diário, resultando em maior peso 
vivo após um certo período de ali-
mentação (BECKETT et al., 2009; 
ELAN et al., 2009).

Alguns pesquisadores encontra-
ram aumentos de 36 e 39%, respec-
tivamente, no ganho de peso diário 
e na eficiência alimentar de novi-
lhos que receberam zilpaterol(6 mg/
kg de ração) nos últimos 40 dias da 
dieta em confinamento (PLASCEN-
CIA et al., 1999). Mais recentemente, 
comparando os efeitos de zilpaterol 
(60 mg/animal/dia) e ractopamina 
(300 mg/animal/dia), outro estudo 
(AVENDAÑO-REYES et al., 2006) 
concluiu que, em relação ao controle, 

o aumento no ganho de peso diário 
foi de 26 e 24%, respectivamente, e a 
ingestão de matéria seca foi significa-
tivamente menor (1,6%) nos novilhos 
que receberam ractopamina.

Em relação ao ganho de peso to-
tal existe relato de incremento, de até 
11 kg, quando novilhos foram suple-
mentados com zilpaterol (8,33 mg/
kg de ração por 0, 20, 30, ou 40 d) 
nos últimos 40 dias de confinamento 
num total de 170 dias (ELAN et al., 
2009). Resultados semelhantes fo-
ram encontrados por outros autores, 
mesmo num período mais curto (118 
dias) que descreveram aumento no 
peso vivo de 13 kg, quando os ani-
mais receberam zilpaterol (8,33 mg/
kg de ração por 0, 20, 30, ou 40 d) 
por 40 dias (BECKETT et al., 2009). 
Na comparação de zilpaterol e rac-
topamina, verificou-se que houve 
um aumento de 19 e 10 kg, respec-
tivamente, em novilhos suplemen-

tados nos últimos 33 de um total de 
138 dias de confinamento (AVEN-
DAÑO-REYES et al., 2006).

Efeitos nas características de 
carcaça

Por atuarem elevando a propor-
ção de massa muscular, geralmen-
te associada à diminuição do teci-
do adiposo (BYREMET al., 1998; 
MERSMANN, 1998; MERSMANN, 
2002), os agonistas β-AR aumentam 
o peso, o rendimento da carcaça, e a 
área de olho de lombo (AOL), com 
diminuição da espessura de gordura 
subcutânea (EG), elevando assim a 
estimativa de rendimento de desossa. 
Por fim, o uso de agonistas β-AR está 
normalmente associado à diminuição 
da gordura intramuscular (mármore), 
que prejudica o grau de qualidade 
organoléptica da carne na tipificação 
pelo USDA Quality Grad (padrões de 
qualidade da carne do governo dos 
EUA) (VASCONCELOS et al., 2008; 
AVENDAÑO-REYES et al., 2006; 
BECKETT et al., 2009; ELAN et al., 
2009).

Bovinos que receberam zilpate-
rol ou ractopamina tiveram carca-
ças com 22 e 14 kg a mais, respec-
tivamente, do que o grupo controle 
(AVENDAÑO-REYES et al., 2006). 
Outras pesquisas mostraram um in-
cremento de 8 kg quando os animais 
receberam ractopamina (SCHRO-
EDER et al., 2004) e 13 kg quan-
do o agonista β-AR foi ozilpaterol 
(PLASCENCIA et al., 1999).

Em relação ao rendimento de car-
caça (preparada segundo os padrões 
americanos, com gordura renal, pél-
vica e cardíaca - KPH), a utilização 
dos agonistas β-AR pode elevar em 

Figura 1 - Esquema de ativação do metabolismo protéico e lipídico pelos agonistas β-AR nas 
células.
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cerca de 2 pontos percentuais (pp.) 
por carcaça. Em pesquisa desenvol-
vida por Vasconcelos et al. (2008), 
os autores encontraram 66,6 % de 
rendimento de carcaça de bovinos 
que receberam zilpaterol (8,33 mg/
kg de ração por 40 d), contra 64,4 
% do controle. Em outras pesquisas 
(ELANET al., 2009; BECKETT et 
al., 2009), a suplementação com zil-
paterol elevou o rendimento de car-
caça em 1,8 e 1,5pp., respectivamen-
te, em relação ao controle. 

O uso de ractopamina e zilpaterol 
aumentou, respectivamente,em 1,5 e 
2 % pp. o rendimento de carcaça, na 
comparação com o controle (AVEN-
DAÑO-REYES et al., 2006).

Dois estudos (ELANET al., 2009; 
BECKETT et al., 2009), avaliaram 
o efeito do zilpaterol sobre a AOL, 
espessura de gordura, e Yield Grade 
(estimativa de rendimento dos qua-
tro cortes primários, numa escala de 
1 a 5, onde 1 é maior do que 52,3% 
e 5 é menor do que 45,4% de cortes 
cárneos desossados com espessura 
de gordura padronizada). Concluí-
ram que houve um aumento de 11 e 
8 cm2 na AOL, uma diminuição de 
1 e 2 mm na EG e, consequente di-
minuição de 5 e 4 décimos no Yield 
Grade, respectivamente. Na compa-
ração entre zilpaterol e ractopamina, 
respectivamente, houve um aumento 
de 5 e 8 cm2 na AOL e redução na es-
pessura de gordura de 1 e 3 mm, re-
lativamente ao controle (BECKETT 
et al., 2009).

Outro critério avaliado na car-
caça, e que serve de base para sua 
valorização, é a quantidade de gor-
dura intramuscular presente na AOL 
(marbling - mármore), e esta pode 
ser pontuada em uma escala de 100 

a 800 (Practically Devoidto Mode-
rately Abundant). A utilização de 
zilpaterol na suplementação de bovi-
nos confinados reduziu os valores de 
mármore de 434 para 402 e 475 para 
445 de acordo com Elanet al. (2009) 
e Beckett et al. (2009), respectiva-
mente, quando a suplementação foi 
realizada por 40 dias, em compara-
ção com animais controle. Maiores 
diferenças para mármore, entre ani-
mais que receberam (n=398) ou não 
(n=451) zilpaterol, foram relatadas 
por Vasconcelos et al. (2008).

Efeitos dos β-agonistas na maciez 
da carne

Os efeitos dos agonistas β-AR na 
qualidade da carne variam de uma 
pesquisa a outra, mas, de um modo 
geral, resultam numa redução nos es-
cores de maciez sensorial e aumento 
da força de cisalhamento, portanto, 
carne mais dura (BROOKS et al., 
2009). Os diferentes agonistas β-AR 
podem afetar a qualidade de maneira 
diferente, pois têm distinta afinidade 
pelos receptores. Contudo, existem 
poucos trabalhos sobre isto na lite-
ratura científica. Num deles, com-
parando-se zilpaterol e ractopamina, 
os autores (AVENDAÑO-REYES 
et al., 2006) concluíram que ambos 
aumentaram a força de cisalhamento 
do contrafilé quando comparados a 
amostras controle, e que não houve 
diferença significante entre os ago-
nistas estudados. Em outro estudo 
(STRYDOMET al., 2009], os auto-
res compararam os efeitos de trêsa-
gonistas β-AR (zilpaterol – 6 mg/kg 
de ração, ractopamina – 30 mg/kg de 
ração e clembuterol –2 mg/kg de ra-
ção), suplementando bovinos por 30 

dias e maturando o contrafilé por 2, 
7 e 14 dias. Concluíram que todos os 
três agonistas aumentaram a força de 
cisalhamento das amostras em rela-
ção ao controle; as amostras daque-
les que receberam clenbuterol foram 
mais duras, seguidas por zipaterol e 
ractopamina.

O estudo de Brooks et al. (2009), 
avaliou o efeito da suplementação 
com 6,8 g de zilpaterol/t de ração na 
dieta de bovinos, por 0, 20, 30 e 40 
dias, na qualidade da carne de três 
músculos (Longissimuslumborum - 
LL, Gluteusmedius – GM e Tricep-
sbrachii - TB) maturados por 7, 14 e 
21 dias. A força de cisalhamento au-
mentou com o tempo de suplementa-
ção para os três músculos e a porcen-
tagem de bifes com valores de força 
de cisalhamento menores do que 4,5 
kg (macio) foi inferior nas amos-
tras dos tratados. Em outro estudo 
(CLAUSET al., 2010), foi avaliada 
a maciez da carne de novilhos e no-
vilhas suplementados com zilpaterol 
(7.56 g/907 kg de ração) por até 40 
dias. As amostras dos músculos LL, 
TB e GM foram mais duras quando 
os animais receberam zilpaterol por 
30 e 40 dias do que as daqueles que 
receberam o β-agonista por 20 dias 
ou do controle.

Na tabela 1 são apresentadas 
as comparações de médias de dois 
β-agonistas com o controle para al-
gumas características de desempe-
nho, carcaça e maciez objetiva (for-
ça de cisalhamento) da carne bovina 
(AVENDAÑO-REYES et al., 2006).

Algumas tecnologias como ma-
turação, injeção de cloreto de sódio 
e fosfato (enhancement), amacia-
mento mecânico por lâminas (bla-
detenderization) e estimulação elé-
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trica têm sido avaliadas buscando 
minimizar o problema de textura 
que pode diminuir a aceitabilidade 
da carne. Num estudo (BROOKS 
et al., 2009), os autores avaliaram a 
eficácia do tempo de maturação (até 
21 dias), em amostras de bovinos 
tratados com zilpaterol por até 40 
dias. Concluíram que a maturação 
diminuiu os valores de força de ci-
salhamento e melhorou os escores 
de maciez dos músculos LL, TB e 
GM, tanto de animais tratados como 
controle, e isto se deu na mesma in-
tensidade nas amostras de carcaças 
USDA Choice e USDA Select. 

Outros trabalhos têm indicado 
que a maturação da carne (contrafilé 
por até 28 dias), de animais suple-
mentados com zilpaterol, diminuiu 
os valores de força de cisalhamento, 
porém sem atingir os mesmos valo-
res das amostras do controle, para o 
mesmo tempo de maturação (KEL-
LERMEIERET al., 2009; LEHESKA 
et al., 2009; MEHAFFEY et al., 
2009; RATHMANN et al., 2009; 
STRYDOM et al., 2009; HILTON 
et al., 2009; HOLMER et al., 2009; 
HOPE-JONES et al., 2010).

Os efeitos da estimulação elétrica 
de alta voltagem (400 V) em carca-

ças de animais suplementados com 
zilpaterol (0,15 mg/ kg de peso vivo/ 
dia) foram avaliados numa pesqui-
sa (HOPE-JONES et al., 2010). Os 
autores encontraram interação entre 
os dois fatores para a força de cisa-
lhamento. A estimulação elétrica foi 
mais eficiente em melhorar a maciez 
da carne de animais tratados com 
zilpaterol, ainda assim as amostras 
controle foram mais macias que 
aquelasdos tratados, mesmo após3 e 
14 dias de maturação. A estimulação 
de baixa voltagem (85 V, 14 Hz, 60 s) 
em carcaças de animais suplementa-
dos ou não com clenbuterol (0,16 µg/
kg peso vivo/d por 42 d) foi estuda-
da em outro trabalho (GEESINKET 
al., 1993). O β-agonistaaumentou a 
força de cisalhamento da carne em 
relação ao controle, e a estimulação 
elétrica foi suficiente para igualar a 
maciez das amostras após 13 dias de 
maturação. É importante assinalar 
que resultados de estimulação elétri-
ca de baixa voltagem são pouco con-
sistentes, ou em outras palavras, nem 
sempre o que se verifica em condi-
ções experimentais pode ser confir-
mado em escala comercial.

Em experimento de Brooks et al. 
(2010), onde o zilpaterol foi adicionado 
(6,8 g de zilpaterol / t de ração) por 20 
dias, diminuiu a aceitação da maciez de 
83% para 76% das amostras de contra-
filé; foi utilizada a técnica de amacia-
mento mecânico com lâminas, combi-
nada ou não com enhancement (injeção 
de 10% de solução para atingir 0,3% de 
NaCl e 0,35% de fosfatos na carne). Os 
autores relataram melhoria nos escores 
de maciez sensorial das amostras ma-
turadas por 14 ou 21 dias, na mesma 
extensão, tanto do controle quanto do 
tratamento com zilpaterol. Relataram 

1Média do zilpaterol difere do controle (P<0,05); 2 Média da ractopamina difere do controle (P<0,05).
PV - peso vivo; GPD - ganho de peso diário; IMS – ingestão de matéria seca diária; GPD:IMS– eficiência 
de ganho; PCQ – peso de carcaça quente; PCQ/PVFinal– rendimento de carcaça; AOL – área de olho de 
lombo; EGS – espessura de gordura subcutânea; WBSF – força de cisalhamento.
Zilpaterol - 60mg/bovino/dia; Ractopamina - 300mg/bovino/dia; confinamento por 138 dias; 33 dias 
com β-agonistas.

Tabela 1 - Comparação de médias de efeitos de Zilpaterol e Ractopamina com o controle para algu-
mas características de novilhos confinados (AVENDAÑO-REYES et al., 2006).
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também que o enhancement diminui a 
força de cisalhamento, mas não foi su-
ficiente para superar o endurecimento 
causado pelo zilpaterol.

Pesquisas em colaboração com a 
Texas Tech University

No segundo semestre de 2010, 
foi desenvolvida na Texas Tech Uni-
versity a parte experimental de uma 
tese de doutorado da FEA - Unicamp 
(PFLANZER, 2012), que teve como 
objetivo avaliar o efeito da utilização 
de zilpaterol na qualidade do coxão 
mole e do contrafilé (RODAS et al., 
2012). Os autores avaliaram também 
se o emprego de cloreto de cálcio, por 
injeção na carne resfriada, e da matu-
ração, por até 28 dias, poderia mini-
mizar ou melhorar a qualidade destes 
cortes (PFLANZER, 2012; RODAS 
et al., 2012). O uso de zilpaterol (8.3 
mg/kg de ração por 20 dias) elevou 
em 27 kg o peso de carcaça quente, 
entretanto esse valor é referente ape-
nas a carcaças USDA Select (Quality 
Grade), as quais foram selecionadas 
para os testes de qualidade. Uma dife-
rença menor, de 12 kg, entre os pesos 
médios das carcaças de animais que 
receberam zilpaterol e controle, a fa-
vor dos tratados, foi encontrada quan-
do carcaças Select e Choice foram 
avaliadas em conjunto.

A força de cisalhamento foi afeta-
da pelo zilpaterol, onde o contrafilé, 
mesmo maturado por 28 dias ficou 
mais duro que as amostras controle. 
Já o coxão mole de animais que re-
ceberam zilpaterol, quanto maturado 
por 14 dias, atingiu o mesmo nível 
de maciez do controle. A injeção de 
cloreto de cálcio no contrafilé e co-
xão mole, 72 horas post mortem, foi 

eficiente para melhorar a maciez, po-
dendo estes serem maturados por 14 
e 7 dias, respectivamente, para atin-
girem a mesma maciez das amostras 
controle. Na análise sensorial, os 
provadores treinados não detectaram 
efeito do zilpaterol nas característi-
cas organolépticas do coxão mole, 
mas sim na maciez do contrafilé, que 
mesmo maturado por 21 dias, foi 
menos macio nas amostras dos que 
receberam zilpaterol na dieta. Não 
houve efeito do β-agonistano sabor 
ou na suculência deste corte cárneo.

Implicações

Os β-agonistasincrementam a pro-
dutividade de bovinos alimentados 
intensivamente, aumentando o ga-
nho de peso diário e a eficiência de 
ganho, produzindo animais mais 
pesados com maior rendimento de 
carcaça e, também, com maiores es-
timativas de rendimentos de desossa. 
Tantas vantagens quantitativas po-
dem ter um contraponto indesejável 
na qualidade organoléptica da carne, 
mencionada em diversos estudos co-
momenos macia e, eventualmente, 
com algum prejuízo de suculência e 
sabor em virtude da menor quantida-
de de gordura intramuscular.

Saliente-se que não foram encon-
tradas pesquisas nacionais sobre os 
β-agonistas, porque essas substâncias 
estavamproibidas no país, de modo 
que a carne resultante de experimen-
tos não poderia ser aproveitada para 
alimentação humana. Assim, um 
imenso campo de investigações se 
abrea partir de agora, sendo neces-
sário testar os efeitos dosβ-agonistas 
levando-se em contaos períodos de 
administração, e de alimentação in-

tensiva, no desempenho e nas carac-
terísticas de carcaça e da carne de 
machos castrados e não castrados, da 
subespécie Bosindicus e cruzas com 
Bostaurus. Isto porque será preciso 
conhecer e minimizar qualquer im-
pacto negativo de um eventualsiner-
gismo de fatores capaz de prejudicar 
o comércio do gado e das carcaças, 
bem como a aceitação da carne.

É importante, também, testar e 
validar tecnologias que reduzam 
ou anulem os efeitos negativos dos 
β-agonistas na textura de cortes cár-
neos. Por último, serão de grande va-
lia os levantamentos sobre níveis de 
resíduos que possam ser encontrados 
na carne, e nos subprodutos comestí-
veis, dada a possibilidade de conse-
qüências negativas nas exportações 
para países que tenham restrições a 
essas substâncias.
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RESUMO

As alergias alimentares são reações 
adversas provocadas por um alimento 
ou por um dos seus componentes, 
envolvendo uma resposta anormal do 
sistema imunológico do organismo. 
A exclusão completa do alimento 
causador da reação alérgica é a única 
forma comprovada de controle das 
alergias; nesse contexto, os rótulos dos 
alimentos desempenham um papel im-
portante na prevenção dessas doenças, 
considerando que eles constituem a 
principal fonte de informação para o 
consumidor. O objetivo deste trabalho 
é avaliar a rotulagem de alimentos 
quanto à declaração de ingredientes 
alergênicos. Foram avaliados, entre 
os meses de Junho e Agosto de 2010, 
360 rótulos de alimentos, assim dis-
tribuídos: biscoitos (n=144), misturas 

para bolo (n=64), bolos prontos para 
consumo (n=32), chocolates (n=103) 
e balas (n=17). O critério adotado para 
a escolha das categorias dos produtos 
foi a preferência infantil, devido à maior 
vulnerabilidade das crianças às alergias. 
Do total dos rótulos analisados, 63% 
possuíam a declaração da presença de 
ingredientes alergênicos. Observou-se 
que apenas 9,5% das empresas multi-
nacionais não declaravam a presença 
de alergênicos, enquanto que 50% das 
empresas brasileiras não apresentavam 
nenhuma informação em seu rótulo. 
83% dos fabricantes de chocolate, 70% 
dos fabricantes de biscoitos, 47% dos 
bolos prontos para consumo e apenas 
39% dos fabricantes de misturas para 
bolo possuíam a advertência sobre aler-
gênicos em seus rótulos. No segmento 
de balas, observou-se que a advertência 
“contém o corante amarelo tartrazina” é 

cumprida pelos fabricantes, sendo ob-
servada em todas as amostras avaliadas. 
Os resultados obtidos evidenciaram 
a necessidade de uma legislação es-
pecífica para substâncias alergênicas, 
possibilitando ao consumidor, uma es-
colha adequada dos alimentos e menor 
exposição ao risco. 

Palavras-chave: População infantil. 
Alergênicos. Rotulagem de alimentos. 
Legislação.

SUMMARY

Food allergies are adverse reactions 
caused by a food or one of its com-
ponents, which involves an abnormal 
response of the body’s immune system. 
The exclusion of the food that causes 
the allergic reaction is the only proven 
way to control allergies and food labels 
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are the main source of information for 
the consumer. The objective of this 
study was to evaluate the labeling of 
foods for the declaration of allergenic 
ingredients. The research consisted in 
evaluate 360 labels ( in the months be-
tween June and August, 2010) of foods 
intended for consumption by children: 
cookies (n = 144), cake mixes (n = 64), 
cakes ready to use (n = 32), chocolate 
(n = 103) and bullets (n = 17). Of all 
the labels analyzed, 63% had a infor-
mation of the presence of allergenic 
ingredients. In 83% of manufacturers 
of chocolate, 70% of manufacturers 
of biscuits, 47% of cakes ready for 
consumption and only 39% of manu-
facturers of cake mixes had a warning 
about allergens on their labels. In the 
segment of bullets, it was observed 
that the warning “contains the yellow 
coloring tartrazine” was obeyed by the 
manufacturers, it was observed in all 
samples. The results showed the need 
for specific legislation to allergenic 
ingredients, allowing the consumer a 
proper choice and lower risk exposure. 

Keywords:  Allergens. Food labeling. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

conceito de alimento seguro 
pressupõe o controle de pe-
rigos biológicos, químicos e 
físicos em toda a cadeia pro-

dutiva, de forma a minimizar o risco do 
alimento causar danos ao consumidor, 
quando preparado e/ou consumido de 
acordo com o seu uso intencional.

No grupo classificado como pe-
rigo químico estão as substâncias 

consideradas alergênicas, dentro do 
escopo de um plano de segurança de 
alimentos. Essas substâncias quando 
presentes em um alimento, podem 
causar reações adversas, envolvendo 
uma resposta anormal do sistema 
imunológico do organismo. Atinge até 
6-8% das crianças e 3-4% dos adultos 
(BREITENEDER, 2005).

O potencial de alergenicidade não 
é facilmente previsível, dependendo 
da diversidade genética e da variabi-
lidade da resposta de IgEs específicas 
do indivíduo. As proteínas, de modo 
geral, têm sido apontadas como agen-
tes causadores de alergias alimentares 
(CORTEZ et al., 2007). Mais especifi-
camente, alergia alimentar se refere a 
um grupo de distúrbios com resposta 
imunológica anormal ou exagerada a 
determinadas proteínas alimentares, 
que podem ser mediadas ou não por 
IgE (imunoglobulina E). 

Quando a participação de outros 
mecanismos é confirmada, reco-
menda-se o termo hipersensibilidade 
não-alérgica (JOHANSSON et al., 
2004). Geralmente a população leiga 
confunde os sintomas de alergia e into-
lerância. A intolerância é uma resposta 
fisiológica anormal a um agente que 
não é imunomediada (WORLD AL-
LERGY ORGANIZATION, 2003).  

A prevalência de doenças alérgicas, 
principalmente de origem alimentar, 
aumentou significativamente nas 
últimas décadas em crianças e adul-
tos jovens. Com este incremento, as 
alergias alimentares tornaram-se um 
grande problema de saúde no mundo 
todo e estão associadas a um impac-
to negativo na qualidade de vida da 
população (SELDMAN, 2007). Para 
Reis (2004), a pele é o órgão mais 
afetado com predominância da der-

matite atópica na maioria dos casos. 
Jackson (2003) ressalta que as reações 
alérgicas desencadeiam sintomas sis-
têmicos (anafilaxia), gastrintestinais 
(dores abdominais, náuseas, vômitos), 
respiratórios (corrimento, congestão 
nasal) e na pele (prurido, urticária, 
angioderma, eczema, conjuntivite).

Segundo Vieths (2003), a exclusão 
completa do alimento causador da 
reação alérgica é a única forma com-
provada de controle das alergias. 

Neste contexto, os rótulos dos 
alimentos desempenham um papel 
importante na prevenção dessas doen-
ças, considerando que eles constituem 
a principal fonte de informação para o 
consumidor.

A Diretiva 13/2000 da União Eu-
ropéia exige que qualquer alimento 
pré-embalado, incluindo bebidas alco-
ólicas informe claramente no rótulo se 
contém um dos seguintes ingredientes 
(ou “se um dos ingredientes contém”, 
ou “se é elaborado com”): amendoim, 
nozes (castanha de caju, castanha do 
Brasil, avelãs, amêndoas, macadâmia, 
pistache), ovos, leite, crustáceos (ca-
marão, caranguejo, lagosta), peixes, 
sementes de gergelim, cereais que 
contêm glúten (incluindo trigo, aveia, 
cevada e centeio), soja, aipo, moluscos 
(ostras e mexilhões), mostarda, sulfito 
e dióxido de enxofre (em quantidades 
acima de 10mg/kg ou litro). O FDA 
(Food and Drug Administration), em 
2001, também publicou uma lista de 
ingredientes considerados alergênicos. 
São eles: amendoim, nozes (castanha 
de caju, castanha do Brasil, avelãs, 
amêndoas, macadâmia, pistache), soja, 
leite, ovo, crustáceos e trigo. 

No Brasil, a Resolução que regula-
menta a rotulagem de alimentos (RDC 
n° 259 de 20 de setembro de 2002 da 

O
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ANVISA- Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária) (BRASIL, 2002), 
somente exige como informação 
obrigatória, a denominação de venda 
do alimento, lista de ingredientes, 
conteúdo líquido, identificação da 
origem, identificação do lote, prazo de 
validade e instruções sobre o preparo 
e uso do alimento, quando necessário. 
Uma legislação paralela foi publicada 
com a finalidade de incluir frases 
de advertência quanto à presença de 
algumas substâncias nos rótulos dos 
alimentos: a Lei n° 10.674 de 16 de 
maio de 2003 (BRASIL, 2003) que 
exige a informação “contém glúten” 
ou “não contém glúten” na rotulagem 
de alimentos e bebidas; a RDC n° 340 
de 13 de Dezembro de 2002 (BRASIL, 
2002), que estabelece a obrigatorieda-
de de declarar na lista de ingredientes 
o nome do corante amarelo tartrazina 
por extenso, uma vez que este aditivo 
pode causar reações em pessoas sensí-
veis; a Portaria n° 38 de 13 de janeiro 
de 1998 (BRASIL, 1998) que deter-
mina que os adoçantes que utilizam 
aspartame declarem em seus rótulos 
o termo ¨Contém Fenilalanina” e a 
Portaria nº 29 de 13 de Janeiro de 1998 
(BRASIL, 1998a) que estabelece que 
os alimentos dietéticos que contenham 
manitol, sorbitol e outros polióis acima 
de determinados limites, tragam em 
seus rótulos a frase: ̈ Este produto pode 
ter efeito laxativo¨.

Dessa forma, fica evidente que não 
existe norma específica regulamentan-
do a presença de alérgenos ou de seus 
resíduos, a declaração na rotulagem 
de frases de advertência quanto à 
presença de ingredientes alergênicos 
críticos, deixando o consumidor em 
uma situação de risco, ou melhor, de 
insegurança alimentar.

Considerando os aspectos mencio-
nados, o presente estudo tem como ob-
jetivo avaliar a rotulagem de alimentos 
quanto à declaração de ingredientes 
alergênicos.

MATERIAL E MÉTODOS

A coleta de dados foi realizada 
em supermercados da cidade do Rio 
de Janeiro. Foram avaliados, entre os 
meses de Junho e Agosto de 2010, 
360 rótulos de alimentos de grande 
consumo pela população infantil, 
assim distribuídos: 144 amostras de 
biscoitos, 64 de misturas para bolo, 32 
de bolos pronto para consumo, 103 de 
chocolates e 17 de balas.  A escolha 
desses alimentos foi baseada na maior 
vulnerabilidade da população infantil, 
sempre mais exposta ao risco.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 360 amostras analisadas, 63% 
dos alimentos possuíam em seu rótulo 
a declaração da presença de ingredien-
tes alergênicos. As amostras analisa-
das eram oriundas de 41 fabricantes, 
compreendendo marcas nacionais e 
importadas.

Traçando um paralelo entre a in-
dústria nacional e as multinacionais, 
observou-se que apenas 9,5% das 
empresas multinacionais (em números 
absolutos duas) não declaravam a pre-
sença de alergênicos, enquanto 50% 
das empresas brasileiras não apresen-
tavam qualquer informação em seu 
rótulo. Este fato pode ser explicado, 
com base na exigência a ser cumprida 
pelas empresas multinacionais, que, 
para se adequarem a legislação de seus 
países adotam uma política formal de 
segurança de alimentos, que orienta 

a gestão de substâncias consideradas 
alergênicas no processo de fabricação 
de produtos. 

Analisando cada segmento em 
separado, 83% dos fabricantes de 
chocolate, 70% dos fabricantes de 
biscoitos, 47% dos bolos prontos para 
consumo e apenas 39% dos fabrican-
tes de misturas para bolo possuíam a 
advertência sobre alergênicos em seus 
rótulos (Figura 1).

No segmento de balas, observou-se 
que a advertência “contém o corante 
amarelo tartrazina” é cumprida pelos 
fabricantes, sendo observada em todas 
as amostras avaliadas, inclusive nas 
pastilhas de chocolate confeitadas.

Alimentos como biscoitos e choco-
lates são produtos que frequentemente 
contém ingredientes reconhecidamente 
alergênicos, como amendoim, nozes, 
leite, farinha de soja, ovo, gergelim, 
aveia, amêndoa, avelã. Os fabricantes 
destes alimentos devem ter o conhe-
cimento de toda a cadeia produtiva e 
dos processos empregados, aderindo 
a um sistema de gestão da segurança 
de alimentos, de forma a minimizar a 
exposição do consumidor ao risco. 

De acordo com a diretiva 13/2000 
da União Européia, a presença de 
ingredientes alergênicos pode ser 
mencionada na lista de ingredientes 
ou em separado, através das seguintes 
advertências: “contém”, “este pro-
duto contém ingrediente alergênico” 
ou “informações sobre alergênicos”, 
seguido do nome do ingrediente.  
Hengel (2007) avaliando 300 rótulos 
de biscoitos e 250 de chocolate em dez 
países da Europa verificou que 25% 
das amostras de biscoitos e apenas 5% 
das amostras de chocolate possuíam 
o nome do ingrediente alergênico em 
separado. 
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No presente estudo, observou-se 
nos rótulos avaliados, que a designação 
do alergênico vinha sempre em sepa-
rado da lista de ingredientes, muitas 
vezes em letras pequenas e das mes-
mas cores usadas para os demais in-
gredientes, ou ainda com a mesma cor 
de fundo da embalagem. Dessa forma, 
consumidores alérgicos poderão igno-
rar estas advertências colocando-se em 

uma situação de risco. Para esse grupo, 
uma informação mais clara, como por 
exemplo, livre de alergênicos, livre de 
traços de leite, seria mais desejável, 
permitindo uma melhor decisão no 
momento de aquisição dos produtos. 

Outra advertência, encontrada 
nos rótulos, foi o termo: ‘informa-
ções sobre alergênicos: elaborado 
em equipamento que processa...” 

seguido do nome do alergênico; essa 
frase é passível de causar confusão 
no consumidor, que desconhece as 
técnicas de fabricação, de separação 
dos ingredientes alergênicos ou ainda 
os procedimentos adequados a higie-
nização dos equipamentos. 

No tocante à higienização de 
equipamentos, as expressões: “pode 
conter traços” ou “contém” seguidas 
do nome do alergênico, implica que 
os alergênicos podem estar presentes 
de forma não intencional. Ainda po-
demos inferir sobre a possibilidade 
de contaminação cruzada, ou seja, 
resíduos de alérgenos permaneceram 
nos equipamentos mesmo após os pro-
cedimentos de higienização. Para este 
tipo de monitorização, existem kits 
disponíveis no mercado (NEOGEN, 
2004) que permitem testar as soluções 
de CIP (cleaning in place- limpando 
no local), testar o procedimento de 
sanificação dos equipamentos, identi-
ficar fontes de contaminação cruzada 
e também verificar a limpeza antes da 
troca de produtos na linha de produ-
ção.  Esses kits estão disponíveis para 
detectar resíduos de amêndoas, ovo, 
gliadina, avelã, leite, amendoim e 
soja. Implementando esses controles, 
o fabricante de alimentos poderá usar 
esta advertência somente quando o 
risco potencial de contaminação for 
inevitável.

Investigou-se, ainda, a frequência 
das advertências sobre resíduos de 
alergênicos nos rótulos. Em 39% das 
amostras de mistura para bolo havia a 
advertência “pode conter traços”; nas 
amostras de de chocolate este percen-
tual era de 37% e para as amostras de  
biscoitos o percentual foi 35% (Figura 
2). Outra advertência frequente utili-
zada pelos fabricantes de chocolate é 

Figura 1 - Resultados da declaração de alergênicos na rotulagem, por categoria de alimento.

Figura 2 - Percentual de produtos com a advertência “pode conter traços” de alergênicos nos rótulos. 
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“informação sobre alergênicos: elabo-
rado ou processado em equipamento 
que processa...”, com 47% dos rótulos 
contendo esta informação.

CONCLUSÃO

Diante do exposto é evidente 
enfatizar a necessidade de uma le-
gislação específica para ingredientes 
alergênicos, possibilitando ao consu-
midor, uma escolha adequada e menor 
exposição ao risco. No que concerne 
às indústrias alimentícias, sugere-se 
algumas medidas:

- Dispor de uma política formal que 
oriente a gestão de substâncias consi-
deradas alergênicas críticas nos seus 
produtos. Esta política deve garantir 
a investigação da presença, a elimi-
nação (quando possível), a redução e 
o controle, e a declaração, de forma 
adequada, nos rótulos dos alimentos, 
da eventual presença de substâncias 
consideradas alergênicas. 

- Todos os ingredientes utilizados 
na preparação de um alimento deverão 
estar descritos no rótulo. A empresa 
deve garantir que não exista a presença 
de ingrediente considerado alergênico, 
que não esteja declarado na lista de 
ingredientes, mesmo que em quantida-
des residuais ou por contato cruzado. 

- Quando a aplicação do Sistema de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC) e das Boas Práticas 
não puder assegurar a ausência dos 
resíduos de alergênico, sua presença 
deverá ser controlada e apropriada-
mente declarada no rótulo através de 
frase de advertência. 

- Avaliar a adoção de testes rápidos 
para garantir a ausência de resíduos de 
alergênicos.
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PLATAFORMA GLOBAL PARA PESQUISA 
EM SUSTENTABILIDADE.

ançada durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (RIO+20), a plataforma 
global para pesquisa em sustentabilidade, denominada 
Future Earth constitui uma iniciativa com duração de dez 

anos para apoiar pesquisas que resultem no conhecimento necessário 
para responder eficientemente aos impactos das mudanças ambien-
tais globais. 

Entre as metas da nova plataforma global estão a produção de pes-
quisas orientadas para soluções que integrem desafios em mudanças 
ambientais com o desenvolvimento sustentável, de modo a satisfazer as 
necessidades humanas por alimentos, água, energia e saúde. Colabo-
rações inter e transdisciplinares entre pesquisadores das mais diversas 
áreas do conhecimento científico e tecnológico serão efetuadas de modo a 
encontrar as melhores soluções para as principais questões em torno do 
futuro do planeta.

A plataforma Future Earth é uma iniciativa conjunta do International 
Council for Science (ICSU), do International Social Science Council 
(ISSC), do Belmont Forum, do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma), da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco) e da Universidade das Nações Unidas 
(UNU). A Organização Meteorológica Mundial (OMM) participa como ob-
servadora. Agências de fomento à pesquisa em todo o mundo integrarão 
os esforços da iniciativa.

Uma série de consultas para levantar os principais desafios em pes-
quisa nesse sentido está sendo conduzida por meio de questionários on-
line e workshops que serão realizados na Ásia, África, América Latina e 
Oriente Médio. Alguns dos próximos passos que deverão ser dados para a 
concretização da iniciativa serão a criação de um conselho de governança 
e de um comitê científico, que deverá ser estabelecido em 2013.

Mais informações sobre a Future Earth: www.icsu.org/future-earth. 
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E-STOCK FOOD 
INOVA SOLUÇÕES 
PARA COMBATER 
O DESPERDÍCIO 
DE ALIMENTOS 
NO PAÍS.

egundo a Organização das Nações Unidas para Agricul-
tura e Alimentação (FAO), o desperdício de alimentos 
no Brasil representa 12 bilhões de reais por ano. Para 
minimizar estes danos, a plataforma comercial B2B “e-

-Stock Food”, apresenta novas ferramentas de comercialização entre 
empresas do setor, com o intuito de transformar este problema em 
excelentes negócios.

Projeto 100% nacional idealizado por um grupo de jovens execu-
tivos da Crudo e Cotto Gastronomia Aplicada, este canal de comércio 
proporciona soluções de compra e venda pela internet, facilitando as 
empresas alimentícias a reduzir a quantidade de produtos não esco-
ados de seus estoques e suprir a necessidade de outras que desejam 
adquiri-los através de preços competitivos.

O e-Stock Food oferece às empresas anunciantes a oportunidade 
de divulgar seus produtos gratuitamente e, quanto maior o desconto 
oferecido, maior o destaque da oferta no site, uma forma rápida e 
inteligente de evitar o desperdício de alimentos e expandir o portfólio 
de clientes. Já para os interessados nos produtos disponíveis, a plata-
forma disponibiliza recursos para realizar compras de maneira segura, 
garantindo o prazo de entrega e aumentando a margem de ganho para 
ambas as partes. No caso das mercadorias que não são vendidas, o 
e-Stock Food orienta a doação para ONG’s indicadas no próprio site 
ou da preferência da empresa anunciada. 

Para saber mais sobre o e-Stock Food, acesse o site: www.esto-
ckfood.com.br

S
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PIONEIRA DA AGROECOLOGIA 
CONQUISTA PRÊMIO MUNDIAL.

Dra. Ana Primavesi, uma das pioneiras do movimento 
orgânico no Brasil, acaba de ser agraciada com uma im-
portante homenagem: a Ifoam (International Federation of 
Organic Agriculture Movements) vai premiá-la com o One 

World Award, o mais importante prêmio da agricultura orgânica no mun-
do. Instituído em 2008, a Ifoam tem dado o One World Award, a cada dois 
anos, a ativistas da área orgânica em nível mundial.

São pessoas cujo trabalho voltado à agroecologia impacte positi-
vamente a vida de agricultores, sobretudo os mais desfavorecidos. Em 
2008, quem ganhou o prêmio foi o veterinário e professor 
alemão dr. Engelhard Boehncke, por seus trabalhos em 
relação à criação orgânica de animais e bem-estar animal. 
Há dois anos, o ganhador foi o indiano pioneiro em agri-
cultura orgânica sr. Bhaskar H. Salvar, que, logo no início da 
década de 1950, se contrapôs à Revolução Verde, ensinando 
agroecologia aos agricultores, em contraposição aos agro-
químicos. 

Dra. Ana, engenheira agrônoma especializada em solos, 
foi escolhida pelo grande impulso que deu aos movimentos 
agroecológicos não só no Brasil, como na América Latina, 
contribuindo, segundo os organizadores, para moldar um 
paradigma alternativo à agricultura industrial.

O prêmio é financiado pela Rapunzel, empresa alemã 
voltada ao processamento e à comercialização de produtos 
orgânicos, como cereais, chocolates, massas, molhos e fru-
tas secas. A entrega da homenagem será feita na Alemanha, 
na cidade de Legau, sede da Rapunzel, em noite de gala no 
dia 14 de setembro. A celebração será testemunhada por 

mais de mil pessoas da região e do exterior, entre elas a Prêmio Nobel 
Alternativo da Paz a indiana Vandana Shiva – que esteve recentemente no 
Brasil, por ocasião da Rio+20.

Entrevistada pelo jornal O Estado de São Paulo (22/07/2012), Dra. Ana 
ensina: “Se o solo tem boa estrutura, o agricultor tem grande chance de 
convertê-lo para a agricultura orgânica. Terra boa forma grumos, que são o 
entrelaçamento de microrganismos que dão vida ao solo e saúde às plantas, 
além de permitir a infiltração da água. Em solo compactado e sem vida, água 
vira enxurrada e provoca erosão.” (Fonte: organicosbrasil.wordpress.com)    

A engenheira agrônoma Ana Primavesi, 92 anos, 
ganhadora do One World Award de 2012. 

Foto: LUIZ PRADO/LUZ, 02/07/2012. Site:www.organ-
icosbrasil.wordpress.com 
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ATMOSFERA 
MODIFICADA MELHORA 
A QUALIDADE 
POS-COLHEITA DA 
FRAMBOESA.

A
parência atraente, sabor e aroma agradáveis 
são atributos já conhecidos da framboesa. 
No entanto, nos últimos anos, produtores, 
pesquisadores e consumidores aumentaram o 

interesse pelo fruto por apresentar ampla quantidade de efeitos biológicos, como capacidade antioxi-
dante, anti-inflamatória, anticancerígena e cardioprotetora. No entanto, o Brasil ainda não tem destaque 
como produtor mundial de framboesas e, de acordo com o IBGE, cultiva uma área de apenas 40 ha, que 
resultam em uma produção anual de 240 toneladas, representando apenas 0,5% da produção mundial.

No programa de pós-graduação em Fitotecnia, da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Quei-
roz” (USP/ESALQ), a agrônoma Jaqueline Visioni Tezotto avaliou o efeito da aplicação de técnicas 
pós-colheita na conservação da qualidade da framboesa in natura. De acordo com o estudo, a 
framboesa apresenta alta taxa metabólica, rápido escurecimento, perda de firmeza e incidência de 
podridão. Na prática, apenas 48 horas após a colheita o fruto começa a perder a qualidade co-
mercial. Segundo a agrônoma,  um dos principais entraves à produção brasileira está relacionado 
justamente com suas características pós-colheita., havendo restrição à  comercialização in natura e 
mantém a demanda maior do que a oferta. 

Com orientação de Ricardo Alfredo Kluge, professor do Departamento de Ciências Biológicas 
(LCB), a pesquisadora estudou o armazenamento refrigerado, o uso de atmosfera modificada du-
rante o armazenamento, a aplicação pós-colheita do 1-metilciclopropeno (1-MCP) e a aplicação 
pré e pós-colheita de quitosana. O projeto foi realizado no Laboratório de Fisiologia e Bioquímica 
Pós-Colheita, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
e, segundo a autora do trabalho, todos os métodos de conservação pós-colheita testados trazem 
resultados positivos quanto à manutenção da qualidade da framboesa, embora nem todos ampliam 
significativamente o período de vida útil desse fruto. “Não há dúvidas quanto à necessidade de uso 
do armazenamento refrigerado em framboesas, sendo a temperatura 0ºC a mais indicada. O uso 
atmosfera modificada passiva, aliada à refrigeração, amplia o período de comercialização das fram-
boesas, sendo o filme polietileno de baixa densidade (PEBD) o mais indicado”. (Caio Albuquerque, 
Assessoria de Comunicação  USP –ESALQ, www.esalq.usp.br/acom ; acom@esalq.usp.br)
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PAS - LEITE: PARCERIA LEVARÁ 
BOAS PRÁTICAS À CADEIA 
PRODUTIVA DO LEITE.

MAPA MENTAL LEGAL DO 
AGRONEGÓCIO DO LEITE.

Programa Alimentos Seguros para a cadeia 
produtiva do leite (PAS – Leite), parceria  en-
tre o Sebrae, Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), serviços de aprendi-

zagem Rural (Senar) e Industrial (Senai) e Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), lançado recentemente, 
prevê ações de formação em boas práticas para produtores, 
transportadores e indústrias. 

O consumo de leite por pessoa no Brasil é de 165 li-
tros por ano e o volume de produção, 32,2 bilhões de li-
tros, porém a qualidade ainda é insatisfatória, das 500 mil 
amostras de leite analisadas em 2010 em um único labo-
ratório, 43% apresentavam inconformidade sanitária.

O PAS Leite será implantado em todo o país. Indústrias, 
cooperativas, associações, grupos e produtores que tiverem 
interesse em aderir ao programa deverão entrar em contato 
com o Sebrae, Senar, Senai ou a Embrapa - Gado de Leite. 

s mapas mentais são estruturas de organização gráfica. 
Visando sistematizar os documentos de referência, fa-
vorecendo a busca e o acesso às informações pertinentes 
à legislação brasileira e permitir a recuperação das infor-

mações de forma rápida e atraente, foi realizado o mapeamento e or-
ganização das informações encontradas na legislação pertinente ao 
agronegócio do leite no Brasil.

Tomando-se como base a árvore hiperbólica do agronegócio do leite 
da Embrapa, e utilizando a ferramenta Free Mind (software livre), foram lo-
calizados, pela plataforma web, os documentos relativos à cadeia do leite. 
Com isto, de forma lúdica pode-se acessar, desde requisitos trabalhis-
tas a regulamentos de raças leiteiras. O mapa foi desenvolvido por Ceres 
Qualidade e pode ser acessado em: http://www.ceresqualidade.com.br/
agrodocs/mapaagronegociodoleite.html
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A

ABIC APONTA AUMENTO DO 
CONSUMO DE CAFÉ NO BRASIL

Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC) divulgou 
recentemente um levantamento que mostra que o brasileiro 
continua aumentando o consumo de café. Para a entidade, 
contribuíram para este aumento significativo o crescimento 

do consumo fora do lar; a entrada no mercado de novos produtos inova-
dores e a melhoria da qualidade, com a ampliação da oferta de produtos 
diferenciados. Para o presidente da ABIC, os programas de certificação de 
qualidade, como o Selo de Pureza ABIC ou o Selo de Qualidade PQC - 
Programa de Qualidade do Café, contribui para atrair mais compradores.

O consumo per capita brasileiro continua sendo um dos mais eleva-
dos, mesmo quando comparado com o de países europeus. Os campeões 
de consumo, entretanto, ainda são os países nórdicos - Finlândia, Norue-
ga, Dinamarca - com um volume próximo dos 13 kg/por habitante/ano.

Pesquisa do IBGE (POF), também indicou que o café é o alimento 
mais consumido diariamente por 78% da população acima de 10 anos, 
o que representa 79,7 litros/habitante/ano, muito semelhante ao apurado 
pela ABIC, e é maior na região Nordeste, seguido do Sudeste (255 ml/dia 
ou 93 litros/habitante ano). Café Point, ago/2012.
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